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Milhares de pessoas encheram o cinema Império no comício da passada sexta-feira 

Comício em Lisboa 

Álvaro Cunhal e Carlos Carvalhas discursaram num 

comício vibrantemente participado p°gs. 11,12,13 e 14/semana 
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Representantes de compartes dos baldios e de pastores manifestaram-se em Lisboa contra os projectos governamentais 

Manifestantes 

em Lisboa denunciaram: 

«É a 16.° vez que 

nos querem 

roubar os baldios» 

Os baldios 

são do povo! 
" Pág. 1 ó/Semana 
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Carlos Carvalhas encerrou os trabalhos da Assembleia de Beja O secretário-geral do PCP participou nos trabalhos da Assembleia de Évora O camarada Albano Nunes, do Secretariado do CC encerrou os trabalhos da Assembleia da DORSA 

ASSEMBLEIAS DAS ORGANIZAÇÕES 

No passado fim-de-semana realizaram-se Assembleias das Organizações Regionais do PCP de Santarém, Évora e Beja Págs i, 2,3,4,5 e ó/semana 

No próximo reúnem as de Setúbal, Aveiro, Leiria e Faro 

133 049 618$10 "" 

Está quase! Vamos ao arranque final! 
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EMIGRAÇÃO 
CENTRAL E DIVERSOS 

Percentagem 

75,29 
45,10 
99,99 
62,96 
51,53 
50,26 
30,19 
58,34 
54,32 
39,93 
31,47 
28,44 
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0 papel insubstituível do 

Na movimentada situação política portu- 
guesa dos tempos actuais confluem 
factores de deterioração e simultanea- 

mente outros de natureza oposta cujo desen- 
volvimento se impõe ao exame aprofundado, à 
reflexão e à acção multiforme das forças de- 
moçráticas. 

E um processo contraditório e agitado que 
pode contudo evoluir de modo favorável aos 
interesses do povo português e de Portugal se 
as forças sãs e mais aptas da sociedade portu- 
guesa souberem operar a tempo e com acerto 
as necessárias mudanças políticas na direc- 
ção do país. 

Questões relevantes de natureza vária e 
decisivos actos políticos decorrentes do fun- 
cionamento normal das instituições se colo- 
cam de imediato às forças democráticas. 

Eleições presidenciais à porta com toda a 
sua carga institucional e política e um prelúdio 
prolongado, mas determinante e extraordina- 
riamente activo desde já, de eleições legislati- 
vas a cerca de um ano de distância; 

Tensões sociais abertas ou em potência de 
mistura com um mar de incertezas e distorções 
nos domínios da economia e finanças, da es- 
trutura da sociedade, das condições de vida e 
de trabalho do povo laborioso que afectam 
camadas sociais das mais vastas da nossa 
população; 

Perigosa instabilidade e insegurança no 
espaço externo em que nos inserimos - proces- 
so de integração europeia e controversos 
compromissos militares, novos horizontes de 
cooperação internacional; 

E como tarefa política fundamental, exigên- 
cias que se vão tornando inadiáveis de alterar o 
quadro do poder e o rumo da política nacional, 
desalojando a direita personificada no PSD e 
capitaneada por Cavaco das suas actuais posi- 
ções dominantes no Executivo e no Legislativo 
eformalizando, para os substituir, uma alterna- 
tiva credível das forças democráticas que dê a 
resposta patriótica e dinâmica às questões, 
realidades e desafios da hora actual. 

Atais determinantes se vincula na actuali- 
dade todo o esforço organizativo e políti- 
co do PCP, toda a sua acção nas áreas e 

nas frentes mais diversas. 
Aos necrólogos que se entretém a discre- 

tear sobre o declínio e o fim irremediável do 
PCP os comunistas, arrostando corajosa- 
mente com as dificuldades, dão a resposta 

necessária com toda a sua vitalidade política, o 
seu incomparável dinamismo, o seu espírito de 
iniciativa, a sua abertura às novas realidades, a 
inabalável confiança nas suas forças e no futu- 
ro. 

Só um partido com tais atributos, solida- 
mente enraizado nos trabalhadores e nas ca- 
madas mais amplas do seu povo poderia lan- 
çar-se a um profundo trabalho de reestrutura- 
ção orgânicaesimultaneamenteembrenhar-se 
na batalha política e institucional, na defesa 
activa dos direitos, liberdades e garantias so- 
ciais dos trabalhadores, dos agricultores, da 
intelectualidade, das mulheres, da juventude, 
dos reformados e pensionistas, dos deficien- 
tes, da infância; na defesa do ambiente; na 
acção e na iniciativa parlamentares; na defesa 
e consolidação do Poder Local; na luta pela 
melhoria da prestação dos serviços de Saúde, 
da Habitação, do Ensino; na defesa intransi- 
gente da independência e da soberania nacio- 
nais e da Paz; na defesa das conquistas funda- 
mentais de Abril rudemente atingidas pela 
ofensiva restauracionista da direita no poder. 

E quando afirmamos que o PCP é uma força 
necessária, indispensável e insubstituível dos 
trabalhadores, do povo, da democracia portu- 
guesa, isso não é simples retórica mas uma 
verdade comprovada pela prática e pela vida. 

E quando contestamos as práticas defeituo- 
sas, as desigualdades e injustiças do poder 
não é a contestação pela contestação o que 
move os comunistas mas o firme propósito de 
uma intervenção positiva na solução dos com- 
plexos problemas nacionais com propostas 
realistas de pés na terra, baseadas num profun- 
do conhecimento das realidades do pais e das 
possibilidades reais de lhe dar concretização 
na prática. 

A semana que acabou de passar, na sequên- 
cia das que a antecederam, foi fértil e ilus- 
trativa da intensa actividade, da revitali- 

zação e reestruturação orgânica interna do 
PCP, da sua coragem em pôr ao sol as raízes de 
falhas e deficiências e de as atacar e superar 
num balanço essencialmente positivo e ao 
mesmo tempo do seu esforço tenaz e da sua 
capacidade de acção e de intervenção política 
positiva, pensada e prática no ataque às ques- 
tões mais candentes e sensíveis da vida 
política e social do país. 

Assembleias das Organizações Regionais 
de Santarém, Évora e Beja; activa preparação 

das de Aveiro, Leiria, Algarve e Setúbal; várias 
Assembleias de Organização de Concelhos 
(do Seixal, de Ovar, de Vagos, de Águeda, de 
Estarreja e Murtosa, da Feira, de Oliveira de 
Azeméis, de Albergaria-a-Velha, de Anadia, de 
S.João da Madeira, Arouca, Vale de Cambra e 
de Castelo de Paiva) e de Freguesias, num ca- 
lendário que compreende ainda algumas ou- 
tras até ao final do ano. 

Lá onde foi possível harmonizar grandes 
iniciativas de organização com a campanha 
eleitoral para as presidenciais (casos das As- 
sembleias de Évora e Beja) aliou-se à interven- 
ção política geral a do candidato do PCP às 
eleições presidenciais - o camarada Carlos 
Carvalhas, secretário geral adjunto do Partido. 

Na sua intervenção final da Assembleia de 
Évora, Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, 
num breve balanço político da Reforma Agrária 
no distrito relevou o facto de nele as 50 UCPs 
existentes apresentarem um valoroso activo 
ao serviço da agricultura do país. 

Na área do Poder Local a actividade dos 
autarcas comunistas e dos seus aliados na 
CDU é de um dia-a-dia ao serviço das popula- 
ções nos 50 concelhos e centenas de fregue- 
sias de que detém a presidência ou pelouros da 
vida comunitária. 

Na Assembleia da República e no Parlamen- 
to Europeu os deputados comunistas 
destacam-se pela sua iniciativa e pelo 

valor intrínseco das suas intervenções. 
Nas Comissões Parlamentares da AR os 

deputados comunistas ultimam esta semana 
as suas intervenções nos debates do Orça- 
mento de Estado que a partir de segunda-feira 
será submetido ao Plenário da Assembleia. 

No exame e nos debates prévios nas Comis- 
sões Parlamentares os deputados do PCP, que 
não tiveram a pretensão de apresentar um 
Orçamento alternativo, participam nos deba- 
tes com a preocupação essencialmente positi- 
va de melhorar os critérios de despesas e recei- 
tas orçamentais, de apresentarem propostas 
alternativas que melhor respondam as exigên- 
cias de uma aplicação dominada por critérios 
de justiça social e de correcção dos dese- 
quilíbrios da administração pública dos nos- 
sos recursos financeiros. 

As críticas ao projecto governamental, inci- 
dindo sobre as distorções de uma política fi- 
nanceira desajustada das reais necessidades 
do país, têm assentado naquela preocupação 
essencial. 
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Em particular os deputados comunistas têm 
criticado os critérios do Governo de agrava- 
mento da carga fiscal sobre os rendimentos do 
trabalho e o desagravamento da fiscalidade 
sobre os lucros das empresas; a diminuição 
das despesas de investimento nas dotações 
não cofinanciadas pela CEE. 

Defendem a manutenção da taxa actual 
sobre os lucros; a duplicação das verbas para a 
Saúde, a Habitação, a Educação e o reforço das 
verbas para o P^ano de Reabilitação para porta- 
dores de deficiências físicas. 

Preconizam a elevação para 2 milhões de 
contos da verba para o combate aos incêndios 
florestais, incluindo 250 mil contos para as 
vítimas dos incêndios e outros 250 mil para o 
Serviço Nacional de Bombeiros. 

Propõem o aumento geral das Reformas e 
Pensões e a modificação da base de cálculo. 

O Governo, principalmente empenhado na 
campanha eleitoralista para as legislativas de 
1991, tem primado pela ausência sistemática 
aos debates. 

Na pré-campanha para as presidenciais o 
candidato do PCP tem encontrado o 
acolhimento e a atenção dos cidadãos e 

das entidades colectivas e públicas com as 
quais tem contactado. 

Em várias das suas intervenções públicas 
Carlos Carvalhas tem tido à sua volta (como foi 
o caso do comício do cinema Império de Lis- 
boa, completamente cheio) um largo apoio 
popular e uma notável concordância com as 
suas opiniões acerca do exercício do cargo de 
Presidente da República, com as suas críticas a 
actuações negativas de Mário Soares, com as 
críticas gerais que tem produzido contra a ac- 
tuação do Governo do PSD/Cavaco Silva. 

Dentro de dez dias terminará o prazo limite 
Para a apresentação de candidaturas de que 
até agora a única formalizada, a que mais rapi- 
damente colheu o número legal de proponen- 
tes, foi a do candidato do PCP, 

Torna-se claro que o esforço, a actividade e 
o dinamismo do PCP têm assumido um papel 
de relevo na batalha política, na frente institu- 
cional, na luta social dos trabalhadores e do 
Povo. E torna-se também claro e confirmado 
que o PCP é, sem contestação válida, «uma 
torça necessária, indispensável e insubsti- 
tuível dos trabalhadores, do povo e da demo- 
cracia portuguesa». 

Resumo 

38 
Quarla-feira 

Carlos Carvalhas denuncia o facto 
de o Estado poder perder 40 milhões 
de contos nos próximos dois anos 
por não ter reclamado as verbas da 
CEE a que tinha direito no âmbito da 
comercialização de cereais ■ O Pre- 
sidente do Governo Regional da Ma- 
deira apela no Funchal ao voto neu- 
tro nas presidenciais considerando 
que «não votar em quem quer que 
seja é uma atitude de utilidade nacio- 
nal que permite protestar contra o 
sistema» ■ O ministro Deus Pinheiro 
refuta críticas a alegados atrasos de 
Portugal na preparação da presidên- 
cia da Comunidade em 1992 ■ O Es- 
tatuto Autonómico da Madeira é defi- 
nitivamente aprovado pela Assem- 
bleia da República ■ É empossado 
pela rainha o novo primeiro-ministro 
britânico, John Major ■ O presidente 
Eduardo dos Santos defende na últi- 
ma sessão do Comité Central do 
MPLA uma sociedade civil assente 
nos direitos de expressão e associa- 
ção dos cidadãos. 

39 
Quinla-foira 

A CGTP inicia uma reunião do seu 
conselho nacional para analisar futu- 
ras acções reivindicativas ■ A rainha 
Beatriz da Holanda termina no Porto 
uma visita de três dias a Portugal 
■ O Conselho de Segurança aprova 
por 12 votos a favor, dois contra e 
uma abstenção a utilização da força 
contra o Iraque caso não retire do 
Kuwait até ao dia 15 de Janeiro 
■ Mais de 15 milhões de egípcios 
são chamados às urnas para a elei- 
ção de 444 deputados da Assem- 
bleia do Povo ■ A Alemanha decide 
oferecer gratuitamente à URSS as 
reservas de víveres armazenados 
em Berlim Ocidental duante a guerra 
fria ■ A Unita ataca uma importante 
refinaria de petróleo em Luanda. 

30 
Sexla-feira 

Álvaro Cunhal e Carlos Carvalhas 
participam num comício realizado no 
cinema Império em Lisboa ■ Depois 
de quase 70 anos de publicação o 
«Diário de Lisboa» desaparece hoje 
das bancas ■ O presidente George 
Bush recebe o chefe da diplomacia 
chinesa, Quian Qichen ■ A Assem- 
bleia Legislativa de Macau aprova 
por unanimidade um projecto de lei 
que regula a eleição e designação 
dos lugares adicionais de deputados 
■ Na Zâmbia um projecto de lei auto- 
riza a formação de novos partidos. 

Sábado 

Comemora-se em todo o País o 
aniversário da restauração da inde- 
pendência nacional em 1640 ■ Reali- 
zam-se assembleias de organização 
do PCP em Évora e em Santarém 
■ Gorbatchov faz publicar um decreto 
que declara nulas todas as decisões 
tomadas pelas repúblicas em matéria 
de defesa que considera ser da com- 
petência exclusiva da União ■ É tor- 
nado público um decreto presidencial 
que convoca as eleições legislativas 
em São Tomé para 20 de Janeiro de 
1991 «A justiça alemã anuncia qúe 
vai ser emitido um mandato de cap- 
tura por cumplicidade em assassí- 
nios contra o antigo dirigente da 
RDA Erich Honecker ■ O Iraque 
aceita a oferta norte-amerícana de 
diálogo para evitar uma guerra no 
Golfo ■ A Renamo e o governo de 
Maputo assinam em Roma um acor- 
do para limitar a presença de tropas 
do Zimbabwé em Moçambique. 

3 
Domingo 

Realiza-se em Beja a-assembleia 
de organização da DORBE que con- 
ta com a intervenção de Carlos Car- 
valhas, secretário-geral adjunto do 
PCP «Termina o III Congresso do 
Comércio e dos Serviços, promovido 
pela Confederação do Comércio Por- 
tuguês ■ O presidente Mikhail Gor- 
batchov procede a uma importante 
remodelação na chefia do Ministério 
do Interior soviético ao nomear Bóris 
Pougo em substituição de Vadim Ba- 
katine, colocando assim pela primei- 
ra vez um militar no cargo de vice- 
-ministro daquele ministério ■ O Co- 
mité Central do MPLA termina a sua 
reunião com a decisão de rever os 
estatutos e programa do partido ape- 
nas num congresso extraordinário a 
marcar oportunamente ■ Idriss Deby, 
chefe da rebelião que derrubou o 
presidente do Chade entra na capital 
com centenas de combatentes seus 
■ O ministro da Defesa jugoslavo 
considera a possibilidade real de 
uma guerra civil no país ■ O chefe 
do governo polaco, Tadeusz Mazo- 
wiecki, derrotado na primeira volta 
das eleições presidenciais lança um 
apelo ao voto em Lech Walesa no 
próximo domingo, mas anuncia a in- 
tenção de criar um movimento de 
oposição ■ Os resultados das 
eleições legislativas na Alemanha 
têm os seguintes resultados: CDU/C- 
SU 43,8 por cento; SPD 33,5 por 
cento; FPD 11 por cento; Os Verdes 
4,2; PDS 2,4 por cento e outros par- 
tidos com 4,2 por cento ■ O Iraque 
adverte a União Soviética para o fac- 
to de poder perder influência no 
mundo árabe caso envie tropas para 
a região do Golfo ■ Morre o pintor 
António Dacosta, de 76 anos de ida- 
de, num hospital de Paris. 

Segunda-feira 

Carlos Carvalhas mantém um en- 
contro em Lisboa com dirigentes das 
associações de deficientes; Mário 
Soares apresenta no Porto o seu 
manifesto eleitoral; Carlos Marques 
adia para data ainda desconhecida a 
legalização da sua candidatura junto 
do Tribunal Constitucional ■ Francis- 
co Sá Carneiro é condecorado a títu- 
lo póstomo com a Grâ-Cruz da Or- 
dem da Liberdade ■ Técnicos de em- 
prego e monitores de formação pro- 
fissional do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional cumprem uma 
greve a nível nacional que regista 
uma adesão de 90 por cento ■ Tro- 
pas do exército argentino lançam um 
forte ataque contra militares rebeldes 
ultranacionalistas que ocuparam um 
quartel nos arredores de Buenos Ai- 
res ■ No Chade, o general rebelde 
Iddris Deby suspende a Constituição 
e dissolve a Assembleia Nacional 
como forma de impor a sua autorida- 
de neste país africano ■ O Congres- 
so dos Deputados da federação rus- 
sa aprova por maioria o restabeleci- 
mento da propriedade privada da ter- 
ra na república ■ O ministro da Saú- 
de iraquiano, Abdel-Salam Mohamed 
Said, afirma em Bagdad, que o em- 
bargo sobre produtos farmacêuticos 
e sobre os lacticínios imposto ao seu 
país já teria causado a morte de 
1416 crianças de menos de cinco 
anos de idade ■ Dois aviões da com- 
panhia americana «Northwest Airli- 
ne», com cerca de 200 passageiros 
a bordo, colidem no aeroporto de 
Detroit, que operava sob intenso ne- 
voeiro. 

4 
Terça-feira 

Com Carlos Carvalhas e Carlos 
Marques inicla-se a série de debates 
frente-a-frente na RTP com os candi- 
datos às eleições presidenciais de 13 
de Janeiro ■ Milhares de estudantes 
das faculdades de Direito de Lisboa, 
Coimbra e Porto manifestam-se na 
capital, frente à Ordem dos Advoga- 
dos, contra a pretensão desta de im- 
por um exame no final do estágio ■ 
Um acidente com um autocarro entre 
o Gerês e Vieira do Minho causa a 
morte a três crianças ■ Cavaco Silva 
preside no Porto às cerimónias que 
assinalam os 10 anos da morte de 
Sá Carneiro ■ A Comissão Política 
do PCP condena a política do Gover- 
no para as deficientes, chamando a 
atenção para os consequências dos 
despedimentos por inadaptação pre- 
tendidos pelo executivo ■ Inicia-se 
em Luanda o III Congresso do 
MPLA-PT ■ Inicia-se o IV Congresso 1 

do Partido Congolês do Trabalho ■ O 
Soviete Supremo da URSS aprova 
as emendas à Constituição propos- 
tas por Mikhail Gorbatchov para mo- 
dificar o sistema de poder político no 
sentido da subordinação do poder 
executivo ao Presidente, 
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Professores, investígodores 

quadros científicos 

Inidativa e debate 

Professores comunistas de 
diferentes graus de ensino, 
pertencentes a várias organi- 
zações, têm participado em 
iniciativas de vivo interesse, 
designadamente em Lisboa, 
Porto e Coimbra. Temas 
centrais da situação do ensi- 
no, e problemas profissionais 
suscitam um debate dinâmi- 
co, que compreende, ainda, 
tarefas de organização e de 
ligação ao Partido. 

Na área dos intelectuais, 
quadros técnicos e científicos 
e dos professores, o Partido 
avança também as suas ini- 
ciativas, sendo de salientar, 
desde já, um debate sobre 
«o Programa Ciência e o fi- 
nanciamento da I & D em 
Portugal», marcado para a 
próxima quinta-feira, dia 13, 
na sala GA 3 (rés-do-chão) 
do Instituto Superior Técnico, 
em Lisboa. Trata-se de uma 
iniciativa da Comissão para 
as Questões da Ciência e 
Tecnologia do PCP, para a 

qual se prevê a participação 
do camarada Carlos Carva- 
lhas, secretário-geral adjunto 
do Partido e candidato à Pre- 
sidência da República. 

No dia 15 (sábado) o De- 
partamento de Química da 
Faculdade de Ciências de 
Coimbra receberá a partir 
das 11 horas um Encontro do 
PCP sobre Problemas do En- 
sino Superior, 

Autonomia universitária, fi- 
nanciamento, ensino superior 
público e privado, problemas 
concretos, reivindicações 
imediatas — estes os temas 
que a organização promotora 
(Comissão para as Questões 
da Educação e do Ensino do 
PCP) sugere para particular 
aprofundamento. O encon- 
tro decorrerá sempre em ple- 
nário e terá três sessões de 
trabalho: das 11 às 13 h; das 
15 às 17 h e das 17.30 às 19 
h. 

Está igualmente prevista a 
participação de Carlos Carva- 
lhas. 

□333 

Responder com audácia 

aos novos desafios 

Os comunistas das Organizações Regionais de 
Santarém, Évora e Beja tiveram no passado fim-de- 
-semana as suas Assembleias. Os das regiões de 
Aveiro, Setúbal, Leiria e Algarve estão a postos para 
idêntica acção no próximo fim-de-semana. De Norte a 
Sul do País, dos Açores à Madeira, o Partido trabalha e 
actua. Na base das orientações definidas pelo XIII Con- 
gresso (Ext.). Tendo presente decisões tomadas por 
Assembleias anteriores. Tentando corrigir insuficiências, 
numa atmosfera de debate franco, aberto, crítico e au- 
tocrítico, confiante e empenhado. 

Reforçando a sua ligação ao povo trabalhador, in- 
terpretando as novas realidades, introduzindo reestrutu- 
rações de trabalho organizativo e de direcção, descen- 
tralizando tarefas e responsabilizando novos quadros, 
as Organizações Regionais do PCP, partindo das expe- 
riências próprias, das características específicas de 
cada região e de cada estrutura partidária, avançam 
com realismo para um conjunto de decisões práticas 
apontadas ao melhoramento geral da actividade do Par- 

tido, criando condições para que o mais depressa pos- 
sível as organizações possam estar melhor preparadas 
para responder aos desafios deste fim de século. 

Apontando os problemas que mais afectam a vida 
das populações e das localidades, comentando si- 
tuações de flagrante importância como a necessidade 
urgente da regionalização, avançando propostas ob- 
jectivas para o desenvolvimento económico e social, 
aprofundando o conhecimento das realidades regionais 
(economia, ensino, saúde, Poder Local, defesa-do meio 
ambiente, etc.), reforçando a atenção sobre as incidên- 
cias do Orçamento do Estado para 91 nos distritos e 
também sobre os projectos em curso (ou prometidos...) 
com apoio comunitário, definindo tarefas e objectivos 
para as batalhas eleitorais que se aproximam, tomando 
medidas de carácter orgânico, elegendo novas Di- 
recções Regionais, os militantes e o Partido no seu 
conjunto aqui estão provando uma vez mais que inicia- 
tiva é com os comunistasl 

9 de Dezembro, Dia Nacional do Deficiente 

Neta da Comissão Política do PCP 

• Activa solidariedade do PCP na luta por uma sociedade mais justa e solidária 
que garanta a todos os deficientes o efectivo direito à vida, à reabilitação e ao 
trabalho 

A Comissão Política do Comité Central do PCP, saudando o 
Dia Nacional do Deficiente, que terá lugar no próximo dia 9 de 
Dezembro, manifesta aos mais de um milhão de deficientes por- 
tugueses, às suas associações e dirigentes, a qua mais activa 
solidariedade na luta por uma sociedade mais justa e solidária 
que garanta a lodos os deficientes o efectivo «Direito à Vida, à 
Reabilitação e ao Trabalho». 

A Comissão Política condena energicamente o PSD que, em 
sincronia com o seu Governo e através da sua submissa maioria 
parlamentar, numa posição de manifesto desrespeito pelos mais 
elementares direitos dos deficientes portugueses, acaba de re- 
cusar a aprovação dos projectos de lei do PCP para o aumento 
geral das reformas e pensões e do abono de família e outras 
prestações da Segurança Social que, entre outros aspectos, pre- 
viam aumentos substanciais nos valores das prestações aos de- 
ficientes lais como o abono complementar a deficientes que pas- 
saria a ser de6600$00 até aos 12 anos, 9600$00 dos 13 aos 18 
anos e 12 800$00 a partir dos 18 anos. em vez dos actuais 
4100500 dos 14 aos 18 anos e 8000500 até 24 anos. 

A Comissão Política considera igualmente muito negativa a 
atitude do Partido Socialista que, ao abster-se em matéria de 

tanta importância põe em evidência o carácter demagógico das 
suas tão propaladas preocupações em matéria de Segurança 
Social. 

A Comissão Política condena o Governo Cavaco/PSD e a sua 
maioria parlamentar pelo facto de prosseguirem com a aprova- 
ção de legislação avulsa, em muitos casos contrária ao próprio 
espírito da Lei de Bases de Prevenção e de Reabilitação e Inte- 
gração das Pessoas com Deficiência, enquanto esta continua 
por regulamentar, o que é absolutamente contrário aos interes- 
ses dos deficientes portugueses. 

A Comissão Política chama a atenção da opinião pública em 
geral e dos deficientes em particular para a grave ameaça que 
representa, para todos os deficientes, o «Regime Jurídico de 
Cessação do Contrato de Trabalho por Inadaptação», apresen- 
tado agora pelo Governo no CPCS e na base do Acordo Social 
Governo-UGT-Patronato, pois nele não consta uma única cláu- 
sula de salvaguarda dos interesses dos deficientes. Tal atitude, 
que contraria frontalmente o espírito da Lei de Bases, é tanto 
mais escandalosa quanto, na verdade, o que se impunha era, a 
exemplo do que sucede na generalidade dos países da CEE, 
adoptar o princípio de reserva de quotas de emprego para defi- 

cientes, que chegam a ser de 6% em países como a França e 
Alemanha. 

A Comissão Política do PCP reafirma o total empenho do PCP 
em prosseguir, através dos meios ao seu alcance, a sua incansá- 
vel acção em defesa dos legítimos interesses dos deficientes 
portugueses. Nesse sentido se inserem os projectos de lei apre- 
sentados na Assembleia da República — Projecto das Asso- 
ciações, agendado já para o próximo dia 20 de Dezembro/e 
Instituição do Cartão de Deficiente — visando, o primeiro, reco- 
nhecimento e valorização do papel insubstituível das asso- 
ciações de deficientes e seus dirigentes na sociedade, garantin- 
do-lhes os apoios necessários à sua intervenção em prol da 
igualdade e integração social dos cidadãos deficientes, e, o se- 
gundo, fazer prova da sua situação de deficiente, vencendo bar- 
reiras e burocracias que actualmente lhes dificultam o acesso 
aos seus direitos económicos, sociais, culturais e desportivos. 
Nesse sentido vai também a proposta, avançada pelo Grupo 
Parlamentar do PCP, de inscrição, através do Orçamento de 
Estado, em discussão, de uma verba de 500 mil contos com vista 
à implementação do Plano Orientador de Reabilitação, congela- 
do pelo Governo Cavaco/PSD desde 1988. O PCP prosseguirá 
igualmente as suas acções no sentido de que seja regulamenta- 
da a Lei de Bases e o seu cabal cumprimento. 

A Comissão Politica 
do Comité Centrai do PCP 
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Os 

herdeiros 

Mandá a boa educação, os costumes, a tradição e não sei 
quantos mais preceitos que a sociedade convencionou 
adoptar que dos mortos não se diga mai. 

Nestes tempos de mudança que vão correndo até em 
domínios tão sensíveis se vão alterando os hábitos, mas 
ainda assim a norma continua a vigorar, sendo mais os 
que preferem remeter os defuntos para o esquecimento 
dos tempos dc que os que se atrevem a desenterrar-lhes 
os desabonos da vida. 

Isto, claro, quando de todo em todo não se afigura 
possível elevar a memória dos ditos aos píncaros da 
glória, que como está bom de ver é a opção privilegiada 
na esmagadora maioria dos casos. 

Pela magia da morte, casais desavindos deixam viúvas 
inconsoláveis; pais tiranos transformam-se no consolo 
dos filhos; chefes intratáveis deixam vazios irreparáveis; 
adversários políticos e inimigos figadais passam a 
parceiros insubstituíveis; comuns mortais ascendem ao 
oiimpo dos deuses. 

A classe política não foge à regra. 

Dez anos passados sobre o passamento de Sá Carneiro • 
político carismático que acirrou tantos ódios como 
admirações - aí está a prova provada de que os grandes 
da Terra só o são depois de mortos. 

Com um frenesim verdadeiramente espectacular, os vivos 
- ou vivaços? - da política desdobram-se em discursos, 
homenagens, inaugurações de estátuas e nomes de ruas 
para deixar bem claro que cada um de per si é quem mais 
admira, mais louva, mais lembra, mais se sente 
reconhecido com .a obra, o pensamento, o projecto 
lamentavelmente inacabado deixado pelo mestre. 
Para trás, perdidas na memória curta dos homens, 
ficaram as desavenças, os erros, as contradições, as 
raivas, os desaforos, as críticas, as intrigas, as 
conspirações, de e para com o defunto. 

Num frenesim verdadeiramente espantoso, boa parte da 
nossa classe política afadigou-se para conseguir um lugar 
de destaque na tribuna das homenagens, encheu o peito 
de ar para falar mais alto, empurrou os vizinhos para ficar 
mais visível. 

Por uma daquelas estranhas associações de ideias, neste 
arraial necrófago veio-me à lembrança a canção do Zé 
Afonso tantas vezes trauteada nos tempos da luta 
clandestina: estavam todas juntas, quatrocentas bruxas, à 
espera, à espera, à espera da lua cheia... 
Coisas. 

Que dão para pensar, por exemplo, no que é que estão à 
espera os que assim transformam em messias homens 
em que hoje só se vislumbram méritos quando no 
passado só se lhes viam os deméritos. 

Que dão para pensar, por exemplo, nesta sede 
sebastiânica de políticos com responsabilidade nacional. 

Que dão para pensar, por exemplo, no assumir do culto 
da personalidade dos mortos pelos que tanto acusam os 
outros de o fazerem. 

Num passo de mágica a que, valha a verdade, o defunto é 
alheio, as questões de interesse nacional ficaram 
suspensas para dar lugar ao espectáculo dos vivos em 
duvidosa honra do morto. Nos bastidores, como em todas 
as encenações, ficaram os que se recusam à palhaçada, 
os que respeitam por demais os homens para aèsim lhes 
passearem a memória adulterada na praça pública, ou 
ainda os que bem lúcidos e conscientes dos desafios da 
vida têm a sabedoria bastante para deixar repousar os 
mortos em paz. Sem lhes disputarem a herança, se a 
houve, sem se assumirem como herdeiros de um 
testamento que não chegou a ser escrito. 

Os outros, deram de si a imagem que os define. A 
banquetear-se na morte como à mesa do orçamento, a 
mudar de ideias como quem muda de camisa, a deixar o 
rumo ao sabor dos ventos. 

Porque se alguma lição há a retirar de tudo isto é a de que 
mal vai um país quando os seus políticos precisam de 
recorrer aos mortos para dizerem que estão vivos. 
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SANTARÉM 

Os problemas do distrito 

e as perspectivas 

dos comuaistas 

Uma resolução sobre trabalho de direcção e organização, 
um conjunto de propostas para o desenvolvimento 
económico e social e ainda uma outra resolução sobre as 
eleições de 1991 foram documentos aprovados no último 
sábado, na 3.a Assembleia da Organização Regional de 
Santarém (ORSA) do PCP. 

Os temas daqueles docu- 
mentos e o debate à sua volta, 
a par da eleição da nova Di- 
recção Regional e uma 
sessão de encerramento com 
intervenções dos camaradas 
António Orcinha, da C. Exe- 
cutiva Nacional, e de Albano 
Nunes, do Secretariado do 
Comité Central, marcaram a 
ordem de trabalhos desta As- 
sembleia, que teve como 
objectivo mais destacado a to- 
mada de importantes decisões 
para o trabalho de direcção re- 
gional. (Ver pág. 3) 

Presentes na Mesa da pre- 
sidência, para além dos cama- 
radas já mencionados. Abílio 

Santos, Álvaro Brasileiro, An- 
tónio José Ganhão, António 
Martins, António Pinheiro da 
Costa, António Vieira, Arman- 
do Rodrigues, Armindo Pi- 
nhão, Augusto Figueiredo, Eu- 
génio Pisco, Francisco Lanci- 
nha, Isilda Roberto, Joaquim 
Jorge Ferreira, Maria Isménia 
Mega, Mário Rodrigues, Ra- 
quel Teodoro Abalada, Rolan- 
do Silva, Valdemar Henriques 
e Vítor Fernandes. 

dos dos diferentes concelhos 
e sectores de actividade, es- 
pelhando as questões mais 
salientes que marcam o quoti- 
diano do distrito (empresas, 
Poder Local, agricultura, ensi- 
no, defesa do meio ambiente, 
etc), a 3.a Assembleia dos co- 
munistas de Santarém — em- 
bora limitada nos seus objecti- 
vos, pois ainda no ano passa- 
do teve lugar a 2." Assembleia 
—- evidenciou a profunda liga- 
ção do Partido aos problemas 
regionais e, por outro lado, o 
empenhamento dos comunis- 
tas ribatejanos na dinamiza- 
ção e no melhoramento do tra- 
balho do Partido. 

Regionalização 

Enriquecida por inter- 
venções de delegados oriun- 

Um dos assuntos aborda- 
dos com vivacidade no último 
sábado foi a regionalização. 
Ao cogtrário das promessas e 
das ambiguidades já conheci- 
das da atitude de outros parti- 
dos, o PCP defende o desen- 

volvimento e a regionalização 
numa perspectiva integrada, 
Sendo indispensável contem- 
plar medidas de carácter eco- 
nómico, social, cultural, am- 
biental e político que assegu- 
rem o desenvolvimento, o 
crescimento económico, a re- 
dução das assimetrias e ga- 
rantam a melhoria da qualida- 
de de vida e do bem estar das 
populações. 

A criação das Regiões Ad- 
ministrativas é uma questão 
fundamental para o progresso 
e o desenvolvimento regional. 

O desenvolvimento integra- 
do da Região passa pelo refor- 
ço da autonomia política, ad- 
ministrativa e financeira das 
autarquias locais, e pela des- 
centralização de poderes com 
o reforço da participação das 
populações nas decisões dos 
principais problemas que as 
afectam, sublinha uma resolu- 
ção aprovada. 

A. F. 
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OR de Santarém: nova estrutura de 

Direcção 

Reflexos 

A eleição da nova DORSA foi um dos principais 
objectivos da 3.a Assembleia dos comunistas do distrito 
de Santarém, realizada no último sábado no Teatro Sá da 
Bandeira (auditório Bernardo Santareno), na capital 
ribatejana. Com o lema «reforçar o Partido, desenvolver o 
distrito», esta 3." Assembleia elegeu uma Direcção 
Regional mais reduzida no número de quadros (passou 
de 52 para 25), mas que terá, como sublinhou António 
Orcinha, no encerramento dos trabalhos, «um papel mais 
interventivo como colectivo dirigente». 

■ : 

m mm 

de alto significado 

para o trabalho futuro 

O trabalho de direcção e or- 
ganização esteve, de facto, no 
centro das atenções da As- 
sembleia. Uma resolução ex- 
clusivamente dedicada àquele 
assunto, aprovada no Sá da 
Bandeira, sintetiza aspectos 
negativos e positivos e, na 
base da experiência e das opi- 
niões recolhidas, fruto de viva 
discussão e análise, avança 
«uma nòva estrutura de direc- 
ção da ORSA» que inclui a 
constituição e funcionamento 
dos seguintes órgãos: 

• Plenário Regional — um 
novo órgão para debate das 
grandes questões regionais 
ajudando a DORSA nas deci- 
sões, nomeadamente antes 
de grandes iniciativas, como 
por exemplo eleições, Festa 
do «Avante!», grandes cam- 
panhas, Congressos, grandes 
lutas, etc. O Plenário Regional 
terá uma composição alarga- 
da: 60 a 70 quadros do Parti- 
do, de entre os eleitos nas au- 
tarquias, dirigentes sindicais, 

dirigentes de associações, 
cooperativas, mulheres, jo- 
vens, reformados, intelectuais, 
quadros técnicos, etc. Reunirá 
quadros das principais Comis- 
sões Concelhias, freguesias e 
empresas, etc.; 

• Secretariado — com uma 
composição reduzida para as 
tarefas técnicas e políticas na 
área dos quadros, questões 
de organização, administra- 
ção e recursos, coordenação 
nos intervalos das reuniões da 
DORSA, a quem regularmente 
presta contas; 

• 3 Organismos de Direc- 
ção com capacidade de deci- 
são e direcção nas áreas de 
trabalho, de acordo com a 
orientação geral do Partido e 
da DR e prestando sempre 
atenção às competências e 
papel da direcção das Comis- 
sões Concelhias; 

— Organismo de Direcção 
para as frentes de massas 
prioritárias (sindical, autar- 
quias, agricultura, juventude); 

— Organismo de Direcção 
dos concelhos da área Norte 
(T. Novas, Abrantes, Tomar, 
Alcanena, Ourém, Golegã, 
Constância, Entroncamento, 
F.Zêzere, Mação, Sardoal, 
V. N. Barquinha); 

— Organismo de Direcção 
dos concelhos da área Sul 
(Santarém, Coruche, Bena- 
vente, Alpiarça, Chamusca, 
Almeirim, Salvaterra, Cartaxo, 
Rio Maior); 

• Comissões de Trabalho 
— a serem constituídas após 
a 3." Assembleia da ORSA, de 
acordo com as necessidades 
do andamento do trabalho, as 
prioridades definidas e os qua- 
dros disponíveis. 

A coragem de aceitar 
coisas novas 

Voltando ainda à nova Di- 
recção Regional, refira-se que 
dum total de 25 elementos 17 
.têm entre 20 e 40 anos, 6 têm 
entre 40 e 50 e apenas 2 mais 
de 50 anos. Aspecto que não 
passou despercebido na As- 
sembleia é o escasso número 
de mulheres na composição 
da nova DR: apenas 4. 

Referindo-se às decisões 
tomadas pelos delegados 
quanto à estrutura do trabalho 
de direcção, o responsável da 
DORSA, camarada António 
Orcinha, membro da Comis- 
são Executiva Nacional do 

Partido, afirmaria a dado 
passo; 

«A implementação desta 
nova estrutura de trabalho do 
Partido exige um grande es- 
forço de responsabilização de 
novos quadros, mas trará se- 
guramente reflexos de alto 
significado para o trabalho fu- 
turo. Novos quadros não co- 

nhecidos hoje se poderão re- 
velar amanhã. Resistências e 
atitudes rotineiras na promo- 
ção e responsabiização de no- 
vos quadros serão mais facil- 
mente vencidas. 

«A procura de novas so- 

luções orgânicas terá de estar 
sempre ligada à análise, á co- 
ragem de aceitar coisas novas 
e diferentes, mas também 
será necessário ter confiança 
suficiente para que o objectivo 
seja alcançado.» 

Albano Nunes 

Os nossos ideais, a nossa forca 

Os nossos ideais não são 
apenas os mais dignos e 
mais justos que a Humani- 
dade conheceu — são ideais 
que podem ser e serão reali- 
zados — sublinhou Albano 
Nunes, membro do Secreta- 
riado do Comité Central do 
PCP, na intervenção que pro- 
feriu na sessão de encerra- 
mento da 3.a Assembleia da 
Organização Regional de 
Santarém (ORSA). 

O dirigente comunista abor- 
dou questões da actividade 
geral do Partido, comentou as- 
pectos da situação política e 
social e também da vida inter- 
nacional. 

«Devemos fazer tudo para 
levar à prática as decisões da 
Assembleia, assegurar um 

melhor funcionamento da 
DORSA, avançar audaciosa- 
mente na descentralização 
das tarefas e na responsabili- 
zação dos quadros», afirmaria 
Albano Nunes. 

Mais adiante, declarou: 
«A organização é a nossa 

força. Não dispomos dos vul- 
tuosos meios financeiros dos 
partidos burgueses; os nossos 
fundos vêm do Povo e nesta 
maféria temos de fazer um sé- 
rio esforço para dotar a Orga- 
nização Regional de meios 
que permitam acorrer às suas 
inúmeras tarefas e responsa- 
bilidades. Não temos os pode- 
rosos órgãos de Comunicação 
de que dispõem outros parti- 
dos. Pelo contrário, somos si- 
lenciados e discriminados. A 

nossa força está na nossa 
coesão, organização e estreito 
contacto com as massas». 

E noutra passagem: 
«Temos, sem dúvida, atra- / 

sos, insuficiências, problemas 
numerosos a resolver. Não 
lhes devemos fechar os olhos. 
Ao contrário, devemos reco- 
nhecê-los honestamente para, 
através da crítica e da autocrí- 
tica, os superarmos. Somos, 
porém, um partido forte e in- 
fluente. Se não o fôssemos 
não seria certamente justifica- 
da tanta intriga, tanta calúnia, 
tanta campanha sobre o nos- 
so Partido, tantas tentativas 
dos nossos adversários para 
nos enfraquecer, dividir, isolar 
dos trabalhadores.» 

Ver os (omboios a passar... 
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O distrito de Santarém pela sua locali- 
zação geográfica, «a dois passos da capi- 
tal», com o Tejo que o percorre em grande 
parte, zona de transição do Sul para o 
Norte, com importantes vias de comunica- 
ção, uma actividade económica baseada 
na agricultura com características variadas, 
com um solo de recursos inesgotáveis 
desde que devidamente explorado, pode 
mesmo dar uma grande contributo ao de- 
senvolvimento industrial. 

Distrito de grandes potencialidades é 
vocacionadamente a matriz de uma região. 

Uma região carenciada de uma pers- 
pectiva correcta de desenvolvimento regio- 
nal porque a ausência da Regionalização e 
por sua vez dos Órgãos Regionais pró- 
prios traz sérios problemas à elaboração 
dos programas, e aplicação dos Fundos, à 
coordenação dos vários programas e mes- 
mo ao ordenamento do território. 

Uma região que vê inaugurar um troço 
de auto-estrada que vai até Torres Novas, 
mas que vê também ficar para trás a reso- 
lução dos problemas dos acessos, particu- 
larmente de Santarém, Alcanena e Torres 
Novas. 

Uma região aparentemente beneficiada 
por uma importante linha férrea mas que 
tem grandes carências de horários, ramais 
e comboios. 

Como se concluiu nas nossas recentes 
Jornadas Parlamentares, o distrito corre 
o risco de se transformar, por ausência de 
uma política de desenvolvimento e de di- 
mensão regional, na zona do País que, 
sendo um entroncamento, vê os comboios 

passarem; que, surgindo como uma zona 
de transição do Sul com Norte de Portugal, 
seja um rasgado espaço por onde passam 
em correria os veículos que, do Litoral, 
percorrem a CEE (e vice-versa); que de 
Lisboa querem chegar ao Porto e voltar. 

Falar hoje da região, dos rios e particu- 
larmente do Tejo, da regularização do seu 
Vale, da navegabilidade, é falar de gran- 
des projectos indispensáveis ao desenvol- 
vimento regional e do País. Não podemos 
deixar de lembrar que estamos na época 
das chuvas, que provocam as cheias, fla- 
gelo que ciclicamente continua a consumir 
bens, haveres, a isolar populações, a se- 
mear o pânico e a desolação e por vezes 
a colher vidas. 

Mas também vimos ciclicamente esta 
situação a ser aproveitada não para roer 
consciências ou mudar a vontade política a 
quem ao longo dos anos tem ocupado os 
palácios do poder, mas sim aproveitada 
para grandes operações demagógicas e 
eleiçoeiras em que não faltam os tristes 
espectáculos teatrais dos passeios de bar- 
co, de helicóptero, com televisivo «risco da 
própria vida», as promessas, os discursos 
enternecedores e enganadores. 

Mas cumprida esta operação, viram a 
página, distribuem umas migalhas, esque- 
cem as promessas e os compromissos e 
aguardam o próximo acto, ou seja, as pró- 
ximas cheias. 

Da intervenção de António Orcinha, membro 
da C. Exec. Nacional do PCP, no encerramento 
da 3." Assembleia da OR Santarém 

V»» 



6/12/90 • Semana 

PCP 

II ASSEMBLEIA DA ORGANízT \0 tIGíONAL DE ÉVORA 

ÉVORA 

Onde vale 

a pena viver! 

AII Assembleia da Organização Regional de Évora do 
PCP, que decorreu no Palácio D. Manuel, em Évora, no 
sábado passado, foi a confluência de 110 plenários de 
militantes entretanto realizados e que elegeram 240 
delegados: a profundidade e elaboração dos documentos 
finais, a par de uma intensa participação nos debates, 
foram a melhor expressão do empenho posto nesta 
realização. Quanto à multidão que encheu 
permanentemente o vasto salão, não pode deixar de ser 
vista à luz do que se dizia no Manifesto endereçado pela 
Assembleia ao povo do Distrito, e que citamos: «A 
população do Distrito de Évora tem sistematicamente 
dado o seu apoio e a sua confiança ao PCP. No dia-a-dia, 
na adesão às suas propostas, nas eleições o PCP sente- 
-se honrado com este apoio e essa confiança. Não há 
praticamente nenhuma área da vida política, económica, 
social e cultural do Distrito a que o PCP seja alheio. 
Olhando á nossa volta, e no que depende da intervenção 
local ou regional, é uma evidência que vale a pena viver 
em Évora.» 
Como, aliás, sublinhou o secretário-geral do Partido, 
Álvaro Cunhal, na intervenção de encerramento, 
antecedida pela de Carlos Carvalhas, secretário-geral 
adjunto do PCP e candidato às eleições presidenciais, 
quando ambos fecharam, num clima de forte entusiasmo, 
a II Assembleia da OREV do PCP. Já a noite ia alta e os 
hinos subiam fortes e harmoniosos como só os 
alentejanos sabem. 

É conhecida e reconhecida 
a capacidade do PCP em or- 
ganizar seja o que for — neste 
caso tratou-se da análise da 
situação política, económica e 
social de um Distrito com a im- 

portância do de Évora. Por 
isso, quando nos entregaram 
o documento com a resolução 
política desta II Assembleia de 
Organização não nos surpre- 
endemos com o seu volume 

nem com o pormenor e a pro- 
fundidade do tratamento das 
múltiplas questão que quadri- 
culam o quotidiano desta 
região. 

Outro documento significa- 
tivo (e que noutra coluna refe- 
rimos) produzido na iniciativa 
foi o Manifesto ao Povo do 
Distrito de Évora, onde se 
confronta a política desastrosa 
do Governo para o Distrito 
com as propostas fundamen- 
tadas e rigorosas para romper 
com a miséria e definhamento 
impostos por tal política e re- 
lançar o Distrito no progresso 
harmonioso por que há tanto 
anseia e luta. 

Do conjunto de delegados, 
79,2% eram operários e em- 
pregados (com 33,9% de ope- 
rários industriais. 27,3% de 
operáios agrícolas e 18% de 
empregados), 0,9% agriculto- 
res, 6,2% intelectuais, 4.6% 
quadros técnicos, 1,3% pe- 
quenos e médios empresários 
e 7,8% noutras situações (es- 
tudantes, domésticas, refor- 
mados, etc.). 

A presença de mulheres 
(em número de 35, correspon- 
dendo a 15,9% dos delegados 
presentes) levou a Comissão 
de Verificação e Mandatos a 
considerar que «mais uma vez 
não houve a atenção necessá- 

r 

ria para a eleição de camara- 
das mulheres», afirmando-se 
«insatisfatória a percentagem 
atrás referida». 

Dar voz 
a quem não a tem 

A insatisfação perante a re- 
presentatividade feminina na 
Assembleia foi, aliás, subli- 
nhada por Raimundo Cabral, 
membro da Comissão Execu- 
tiva Nacional e responsável 
pela DOREV, na intervenção 
que fez no final dos trabalhos 
e antes dos discursos de Car- 
los Carvalhas e Álvaro 
Cunhal, assinalando também 
as deficiências no trabalho 
com a juventude, consideran- 
do contudo que a II Assem- 
bleia da Organização Regio- 
nal de Évora do PCP «foi a 
voz de todo o colectivo parti- 
dário e do povo de Évora», 
constituindo uma iniciativa as- 
sente na liberdade de opinião 
e cujo resultado leva á conclu- 
são que «existem razões para 

estarmos satisfeitos», realçan- 
do ainda as direcções de acti- 
vidade futura apontadas pela 
iniciativa. 

Carlos Carvalhas falou de 
improviso e entusiasmou a 
multidão. Reafirmando que a 
sua candidatura pretende «dar 
voz a quem não tem voz», o 
candidato do PCP às eleições 
para a Presidência da Repú- 
blica recordou as suas recen- 
tes deslocações de pré-cam- 
panha à «corda» do Ave, onde 
ouviu trabalhadores desespe- 
rados e constatou a situação 
de fome que grassa na região, 
ã Covilhã, onde manifestou a 
sua solidariedade com os tra- 
balhadores dos lanifícios tam- 
bém a braços com uma grave 
crise gerada pela política res- 
tauracionista do Governo, re- 
ferindo depois os problemas 
da região alentejana, onde a 
sanha contra a Refoitna Agrá- 
ria gerou o desemprego e em- 
purrou de novo os trabalhado- 
res para a emigração, acossa- 
dos pela miséria. 

«O nosso crescimento tem 

A Assembleia aprovou um Manifesto ao Povo do Distrito, 
no qual sublinha os quatro objectivos que orientam as 
propostas do PCP — lutar no presente por um futuro de 
progresso, desenvolvimento e justiça social; promover a 
cultura e defender o ambiente; construir uma sociedade 
fraterna e solidária; não cortar as asas ao sonho. 

Insistindo que vale a pena 
viver em Évora, o Manifesto 
critica em primeiro lugar a polí- 
tica do Governo que trava o 

desenvolvimento no distrito, e 
especifica as propostas dos 
comunistas para o futuro. 
Considerando que a situação 

actual não é uma fatalidade, o 
PCP avança as suas propos- 
tas para a mobilização dos re- 
cursos e potencialidades do 
distrito, para garantir o bem- 
-estar e o progresso social. 

Todas as propostas se 
apresentam detalhadas, fruto 
que são do conhecimento pro- 
fundo que o Partido possui, da 
sua íntima ligação às massas 
e aos seus problemas e aspi- 

rações. Desenvolver a agricul- 
tura, baseando a estrutura 
fundiária num modelo de eco- 
nomia mista assente nas 
UCPs/Cooperativas, nas ex- 
plorações familiares e em ex- 
plorações de maior dimensão 
que invistam, criem emprego e 
aproveitem os recursos, é a 
primeira das propostas avan- 
çadas. Como não podia deixar 
de ser em terras da Reforma 
Agrária. 

m 
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Outra das propostas é in- 
crementar o Sector Extractivo 
e Secundário. Outra ainda é 
melhorar o Sector Terciário. 
Incrementar o Turismo, pro- 
mover a Educação e o Ensino, 
promover a Cultura, dinamizar 
o Desporto, melhorar os Servi- 
ços de Saúde, melhorar os 
Transportes e defender o Am- 
biente, são os outros tantos tí- 
tulos das propostas avan- 
çadas. 

O Manifesto sublinha ainda 
a necessidade de continuar a 
lutar pela Regionalização e 
pela construção de uma alter- 
nativa democrática. E afirma: 

«Levar para a frente as pro- 
postas que avançamos é ga- 
rantia de mais desenvolvimen- 
to. mais emprego, melhores 
condições de vida no nosso 
Distrito. 

A sua plena realização exi- 
ge a Regionalização e a con- 
sequente criação das Regiões 
Administrativas. 

A garantia da sua concreti- 
zação passa pela criação de 
uma Alternativa Democrática 
e de um Governo Democrá- 
tico. 

Temos essa possibilidade 
nas próximas eleições legisla- 
tivas. Podemos começar a tra- 
balhar para ela a partir das 
eleições presidenciais. 

Lutar pela Regionalização! 
Empenharmo-nos nas 

eleições presidenciais e na 
candidatura de Carlos Carva- 
lhas! 

sido desequilibrado e não tem 
feito crescer o aparelho produ- 
tivo», denunciou, assinalando 
que, entretanto (e a dois pas- 
sos do Mercado Único) conti- 
nuamos a importar mais de 
50% do que consumimos. 

Quanto a Álvaro Cunhal — 
e também num breve aponta- 
mento da sua intervenção pro- 
ferida igualmente de improviso 
— caracterizou alguns aspec- 
tos fundamentais da política 
deste Governo, nomeadamen- 
te a reconstituição das estrutu- 
ras socioeconómicas do tem- 
po do fascismo, os atentados 
aos direitos dos trabalhadores 
constitucionalmente consa- 
grados que o «pacto social» 
assinado pela UGT (mas recu- 
sado, e bem, pela CGTP-IN) 
vem reactivar e a ofensiva 
contra a democracia política 
com a tentativa de modifica- 
ção das leis eleitorais, adver- 
tindo para as consequências 
para o futuro do País se tal po- 
lítica não fôr firme e rapida- 
mente travada. 

■ HC 

Manifesto ao povo do distrito 

Trabalhar para reforçar a 
votação do PCP nas eleições 
legislativas é contribuir para 
formação de uma alternativa 
democrática! 

Três direcções de trabalho 
para 1991 que o PCP propõe 
aos seus militantes e para as 
quais convida a participar toda 
a população! 

No início da última década 
do Séc. XX, no viras para o ter- 
ceiro milénio, a II Assembleia 
de Organização Regional de 
Évora do PCP reafirma a sua 
confiança inabalável num futu- 
ro de liberdade, de progresso 
e justiça social, de socialismo. 

Os insucessos e derrotas 
do socialismo não são a vitória 
dos princípios do capitalismo. 
O capitalismo não mudou a 
sua natureza. Mais liberdade, 
melhores condições de vida, 
maior justiça social, garantia 
de paz e solidariedade, respei- 
to pelo Homem, defesa do 
Ambiente e da Natureza, fim 
da exploração do Homem pelo 
Homem: é no Socialismo e 
nos seus princípios que se 
concretiza o sonho de um 
mundo novo. 

Apoiar o PCP é lutar por 
melhores condições no pre- 
sente e pela construção de um 
futuro novo, o socialismo. 

Apoiar o PCP é garantir a 
defesa do desenvolvimento e 
do progresso social para o 
Distrito tendo a felicidade do 
Homem como meta». 



Oraimi/ Semana • 6/12/90 5 

PCP 
:ÀO^G}C^AtO£tVORA *v,v„ 

'•/;"••• ■ 

Com o PCP 

Por um futuro 

de progresso, 

dçsenvolvímento 

e justiça social 

«Com o PCP, por um futuro de progresso, 
desenvolvimento e justiça social», é o lema da 
Resolução Política aprovada pelos delegados à II 
Assembleia da Organização Regional de Évora. Um 
extenso documento de mais de quarenta páginas, fruto 
do trabalho colectivo anterior à Assembleia e ali mesmo 
colocado à apreciação da mesma, tendo recebido 
algumas emendas ao longo dos trabalhos. 

Com uma introdução que 
historia a nova estruturação 
partidária em que a reunião 
dos comunistas do distrito se 
realizava — com as profun- 
das alterações introduzidas 
pela extinção da DORA e a 
criação das três novas Orga- 
nizações Regionais, entre as 
quais a de Évora, indicando 
por outro lado os objectivos 
principais da Assembleia, e 
sublinhando que esta procura 
«contribuir para o estudo e 
conhecimento das novas 
transformações socioeconó- 
micas do distrito e para, com 
redobrado vigor e energia, 
encontrar soluções adequa- 
das, vencer dificuldades e 
deficiências e reforçar a inter- 
venção do Partido», a Reso- 
lução divíde-se em três capí- 
tulos — Situação política, 
económica e social do distri- 
to; Propostas de acção ime- 
diata; O Partido. 

A situação 
política 

Neste primeiro capitulo, o 
documento aprovado analisa 
em primeiro lugar a evolução 
eleitoral, dando conta dos 
cinco actos eleitorais entre- 
tanto realizados e dos seus 
resultados comparados, até 
ao presente: 

O PCP e os seus aliados 
no quadro da CDU, são a 
força maioritária em 10 das 
14 Câmaras Municipais e 
em 61 das 87 Juntas de 
Freguesia do Distrito, conti- 
nuando a gozar de grande 
apoio popular dos trabalha- 
dores e população do Dis- 
trito, apesar dos ataques, 
das calúnias e das transfor- 
mações sociais decorridas, 
nomeadamente com a des- 
truição da Reforma Agrária. 

É necessário no actual 
momento que o PCP retire 
as experiências das diver- 
sas batalhas eleitorais, es- 
tude mais profundamente 
as moficiações verificadas 
no distrito no plano econó- 
mico e social, reflicta sobre 
as condicionantes internas 
e externas, designadamen- 
te as decorrentes ,das difi- 
culdades e derrotas do so- 
cialismo, definindo as li- 
nhas de acção adequadas 
ao êxito da acção política 
futura. 

Em 1991 vão realizar-se 
Eleições Presidenciais e 
para a Assembleia da Re- 
pública. A intervenção de 
todo o Partido nas Eleições 
Presidenciais tem que ter 
também, em conta os 

objectivos políticos para as 
legislativas. Assim é neces- 
sário que as organizações 
do Partido no distrito defi- 
nam os seus objectivos e 
programem a sua interven- 
ção política, de forma a es- 
clarecer e a ganhar o elei- 
torado para estas importan- 
tes batalhas, reforçando as 
posições do PCP e dos 
seus aliados, como factor 
principal de uma política 
democrática para o nosso 
país. 

No que toca ao poder lo- 
cal, lembrando as principais 
linhas de acção dos comunis- 
tas e dos seus aliados nas 
autarquias do distrito e acen- 
tuando o balanço altamente 
positivo do trabalho realizado 
apesar das ofensivas do Go- 
veno PSD, o documento su- 
blinha a maior atenção que 

sar das profundas e com- 
plexas dificuldades que de- 
fronta em resultado de uma 
política sistematicamente 
conduzida por sucessivos 
governos visando a sua to- 
tal erradicação do sistema 
produtivo as UCPVCoopera- 
tivas Agrícolas têm procu- 
rado resistir e sobreviver 
através da luta e de arren- 
damento ou aquisição de 
terra própria que de algum 
modo compense a terra ex- 
propriada que lhe tem sido 
retirada. 

Assim 44 Cooperativas 
têm hoje cerca de 36 000 
ha obtidos por arrendamen- 
to ou compra o que permite 
afirmar que, embora reduzi- 
do, vai-se manter um sec- 
tor cooperativo agrícola de 
produção que, aliás, man- 
tém em muitos casos ní- 
veis de produção e produti- 
vidade superiores à média 
do Distrito e do País. 

Não é hoje possível defi- 
nir com precisão qual a es- 
trutura fundiária em que se 
encontram organizados os 
52 711 ha das 12 200 explo- 
rações agrícolas do Distrito 

10% da superfície total das 
explorações agrícolas do 
Distrito com a perspectiva 
de, a curto prazo, poder ser 
reduzida a pouco máis de 
metade. 

Pode-se dizer que hoje 
se assiste no distrito à 
reimplantação das explo- 
rações latifundistas e do 
absentismo (72% das ex- 
plorações estão submeti- 
das de novo ao regime de 
arrendamento) por outro, 
em muito menor número, 
ao aparecimento de algu- 
mas grandes explorações 
privadas revelando um 
maior dinamismo a par 
com a implantação de al- 
guns agricultores estran- 
geiros e a penetração em 
força do capital ligado ao 
sector florestal, designada- 
mente à pasta de papel e à 
cortiça (Amorins). 

Tudo isto tem levado, si- 
multaneamente, ao aumen- 
to especulativo do preço da 
terra impedindo os peque- 
nos agricultores e as 
cooperativas de lhe terem 
acesso e facilitando a con- 
centração fundiária. 

O documento aponta, en- 
tretanto, uma série de medi- 
das, tanto no campo da agri- 
cultura como noutras áreas 
de actividade económica, 
como os sectores extractivo e 
secundário, o sector terciário, 
o turismo, etc. 
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tem de ser dada à área do 
desenvolvimento económico. 

Depois de referir detalha- 
damente o quadro político em 
que se desenrola a luta por 
uma alternativa democrática 
e as suas implicações no dis- 
trito, a Resolução debruça-se 
sobre a situação ecpnómica 
e, nomeadamente, sobre a 
realidade agrícola do presen- 
te, particularmente no que 
toca à Reforma Agrária: 

Entretanto, a aceleração 
da destruição da Reforma 
Agrária desde a 1." Assem- 
bleia da Organização Distri- 
tal tez regredir a estrutura 
fundiária para uma situação 
vizinha da existente antes 
da revolução do 25 de 
Abril. 

Com 56 UCP's/Coopera- 
tivas Agrícolas que explo- 
ram cerca de 57 000 ha de 
terra (contra 121 UCP's/Co- 
operativas e 194 000 ha 
existentes em 1985) a Re- 
forma Agrária inicialmente 
realizada pelo proletariado 
agrícola está hoje seria- 
mente comprometida. Ape- 

devido à recomposição per- 
manentemente em curso 
resultante da anexação diá- 
ria de novas terras tiradas 
à Reforma Agrária. 

Mas é irrecusável que se 
tem vindo a acelerar o pro- 
cesso de concentração fun- 
diária já detectado em 1985 
quando as explorações pri- 
vadas não cooperativas 
com mais de 1000 ha, num 
total de 46 (menos de meio 
por cento do total das ex- 
plorações) ocupavam 
175 161 ha, Isto é, 46% do 
total de área enquanto as 
explorações até 100 ha re- 
presentando 91,5% do nú- 
mero total de explorações 
ocupavam somente 12,8% 
do total da área. 

As explorações familia- 
res (9836) representando 
83% do total das explo- 
rações detêm somente 
13,9% do total de área. 
Destas, 20% são familiares 
perfeitas e 80% imperfeitas. 

A área actualmente deti- 
da pela Reforma Agrária 
corresponde somente a 

Promover a Cultura, dina- 
mizar o Desporto, melhorar 
os Serviços de Saúde, me- 
lhorar os Transportes e o 
Ambiente, são outras alíneas 
da Resolução em que deta- 
lhadamente se propõem me- 
didas a tomar para o desen- 
volvimento e o progresso do 
distrito de Évora. 

Acção imediata 

O segundo capítulo do do- 
cumento aprovado desenvol- 
ve uma série de propostas de 
acção imediata em que o 
Partido se empenhará no dis- 
trito. Recordando que grande 
parte dos esforços serão em- 
penhados nos próximos actos 
eleitorais, a Resolução 
afirma: 

1991 vai ser também, 
multo previsivelmente, um 
ano de agravamento das 
condições de vida, de apro- 
fundamento das desigual- 
dades e injustiças sociais. 

Por um lado, e entre ou- 
tros aspectos, está em cur- 

so um nítido agravamento 
do poder de compra e dos 
salários reais dos trabalha- 
dores. A taxa de inflação 
que o Governo de Cavaco 
Silva afirmava que se fixa- 
ria em 1990 entre os 9,5% e 
os 10,5%, vai rondar os 
13%, valor este atingido 
mesmo antes da crise do 
Golfo. Diferenciais seme- 
lhantes vão surgir em 1991. 
O Governo pretende por 
esta via, fixar um tecto sa- 
larial muito abaixo da taxa 
de inflação, de que o cha- 
mado pacto social é um 
instrumento. 

Agravamento da sua si- 
tuação é o que se passa 
igualmente com outras ca- 
madas da população como 
os agricultores e as coope- 
rativas. Harmonização ace- 
lêrada dos preços com a 
CEE, liberalização das im- 
portações, manutenção de 
elevadas taxas de juro e de 
altos preços para os facto- 
res de produção, acelera- 
ção da concentração fun- 
diária, tudo isto origina no- 
vas dificuldades, instabili- 
dade e quebra de rendi- 
mento para milhares de pe- 
quenos agricultores e deze- 
nas de cooperativas. 

Os sectores médios da 
sociedade e em particular, 
as profissões liberais vêem 
progressivamente agravada 
a carga fiscal. 

Mas também a juventude 
não tem saída com a actual 
política do Governo: dificul- 
dade crescente no acesso 
ao Ensino Superior, sem 
saídas profissionais, difi- 
culdades no acesso à habi- 
tação. 

As conquistas consegui- 
das pelos reformados e 
pensionistas, designada- 
mente o 14.° mês, estão a 
ser rapidamente anuladas 
pelo agravamento acelera- 
do do custo de vida. 

Em 1991 o Partido tem, 
pois, que continuar a ser 
solidário e a estar na pri- 
meira linha dos movimen- 
tos e lutas sociais por con- 
dições de vida dignas, por 
estabilidade no emprego, 
pela redução do horário de 
trabalho, por uma nova po- 
lítica para a agricultura, 
pela defesa dos sectores 
médios, intelectuais e qua- 
dros técnicos, pela melho- 
ria das pensões e reformas, 
por melhores perspectivas 
para a juventude. 

Não devem, entretanto, 
ser menores as preocu- 
pações do Partido Com os 
problemas relativos ao de- 
senvolvimento do Distrito 
de Évora e à Regionaliza- 
ção do País. 

Primeira força politica a 
inventariar e a propor so- 
luções globais para o de- 
senvolvimento do Distrito 
de Évora, o PCP deve con- 
tinuar na primeira linha 
deste combate; promover o 
desenvolvimento e defen- 
der o ambiente, mobilizan- 
do projectos e investimen- 
tos, numa via de progresso 
social apoiando os esfor- 
ços do poder local e das 
populações e contrariando 

a política de marginalização 
seguida pelo Governo. 

Nem o PSD nem o PS 
estão em condições como 
o PCP está, de apresentar 
propostas credíveis para 
um futuro de desenvolvi- 
mento e progresso social. 
Bater-nos-emos por eles na 
Assembleia da. República, 
no Parlamento Europeu, 
nas Autarquias, em todas 
as instituições e no Plano 
Público, bem como pela 
concretização do processo 
de Regionalização. 

Eleições, Lutas e Proble- 
mas Sociais, Desenvolvimen- 
to e Regionalização, quatro li- 
nhas de acção prioritárias 
que a Organização Regional 
de Évora deve privilegiar em 
1991. 

E a Assembleia aponta as 
seguintes iniciativas a desen- 
volver: 

11 Jornadas para o De- 
senvolvimento do Distrito 
de Évora: 

Encontro da Juventude 
«Com o PCP — Um Futuro 
para a Juventue»; 

Encontro de Refor- 
mados; 

Encontro sobre a Educa- 
ção e o Ensino; 

Encontro sobre a Saúde; 
Évora: Preservar o Patri- 

mónio, Promover a Cultura 
(Encontro sobre os Proble- 
mas do Patrimnónio e da 
Cultura); 

Seminário sobre 0 Am- 
biente; 

Encontro sobre os Pro- 
blemas da Agricultura e a 
Situação dos Trabalhado- 
res Rurais e dos Agricul- 
tores; 

Seminário sobre a 
Mulher. 

O último capítulo é dedica- 
do ao Partido. Aos seus efec- 
tivos e organismos, às fren- 
tes de trabalho, à Informação 
e Propaganda, aos Fundos, 
aos Centros de Trabalho, ao 
trabalho de Direcção e Qua- 
dros, à definição de orien- 
tações para o reforço do tra- 
balho do PCP no distrito. 

E conclui; 
Os comunistas do Distri- 

to de Évora têm consciên- 
cia das dificuldades, sabem 
que a luta libertadora é 
composta de vitórias e der- 
rotas, ao mesmo tempo 
têm confiança que o futuro 
é um futuro de democrâcia, 
de progresso económico e 
social — o Socialismo. 

Confiantes no futuro os 
comunistas não vão deixar 
cair os braços perante as 
dificuldades, vão continuar 
a lutar e ganhar para essa 
mesma luta um maior nú- 
mero de homens e mulhe- 
res do distrito, na defesa 
da justiça social e por um 
distrito mais próspero para 
que os seus filhos possam 
aqui crescer e serem 
felizes. 

O PCP como força políti- 
ca organizada é um Partido 
fiel aos trabalhadores e ao 
povo laborioso, é uma for- 
ça indispensável e insubsti- 
tuível na defesa da demo- 
cracia e na construção de 
um Portugal livre e inde- 
pendente. 
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Uma grande forca 

à altura das necessidades 

Sob o lema «Com o PCP promover a justiça social e 
desenvolver o distrito de Beja na década de 90», 
decorreu no passado domingo a 2.a Assembleia da 
Organização Regional de Beja, que contou com a 
participação de José Soeiro, da Comissão Política do CC 
do PCP, e do secretário-geral adjunto e candidato às 
presidenciais, Carlos Carvalhas, cuja intervenção 
encerrou os trabalhos. 
Cerca de 250 delegados e seguramente mais de meia 
centena de convidados encheram as instalações da Casa 
da Cultura de Beja, onde decorreu a Assembleia. 
Presentes estavam também delegações do PS, PRD e 
UDP. 
O teor e o número das intervenções, tal como a longa 
resolução política aprovada transpareceram um aturado 
trabalho de preparação realizado durante os meses de 
Setembro e Outubro. Neste período foram promovidos 

debates sobre questões de direcção, reestruturação e 
renovação da organização partidária, sobre agricultura, 
sector mineiro, questões laborais, sindicais e sociais, 
Poder Local e regionalização, juventude, ensino, saúde, 
reformados e deficientes. Foram contactadas várias 
entidades e organizações e efectuado um encontro de 
quadros comunistas e outros democratas. 
Os trabalhos, divididos em dois pontos fundamentais: «o 
distrito de Beja hoje» e o «Partido no distrito», concluíram 
com a eleição da direcção da DORBE, composta por 47 
camaradas, 37 dos quais já integravam a direcção 
anterior. 
António Murteira interviria já na sessão de encerramento, 
antes de Carlos Carvalhas, para fazer o balanço do 
encontro e sublinhar que o Partido está à altura das 
necessidades do distrito, onde representa a maior força 
política. 

Carlos Carvalhas, fortemente aplaudido mal entrou na 
sala por uma assistência que entretanto encheu 
completamente o recinto, referiu os aspectos 
fundamentais que orientam a sua candidatura à 
Presidência da República, notando que esta «já deu um 
importante contributo para situar o debate em torno dos 
grandes problemas que os portugueses enfrentam, das 
grandes reformas que Portugal necessita, no estatuto e 
na função presidencial». 

0 balanto negativo 

de uma détada de polítita de direita 

Tema central de numerosas intervenções produzidas no 
decorrer dos trabalhos, a situação do distrito de Beja 
nas mais suas diversas áreas encontra-se 
profundamente analisada no extenso texto da resolução 
política aprovado pela assembleia. Nele se lê que «na 
última década a evolução global no distrito de Beja não 
tem sido positiva. As políticas liberais e social- 
-democratas dos governos PS e PSD, não permitem o 
desenvolvimento demográfico, económico e social e a 
defesa eficaz do meio ambiente e do património». 

As assimetrias em relação 
a outras zonas industriais do 
país e em relação aos países 
da CEE não só não se têm 
reduzido como poderão agra- 
var-se se persistir a actual 
política e o actual Governo. 

O distrito mantém uma 
elevada taxa de desemprego 
e de trabalho precário e so- 
bretudo entre a juventude 
acentua-se a emigração e a 
migração. O trabalho ã peça, 
à tarefa e de empreitada, no- 
meadamente na agricultura e 
construção civil, são prática 
corrente, ficando esses traba- 
lhadores sem qualquer pro- 
tecção social e sujeitos á 
mais intensa exploração. 

No distrito o rendimento 
disponível bruto das famílias 
é de cerca de 85 por cento 
da média nacional, sendo 
esta apenas de um terço do 
rendimento médio da CEE. 

Menos 50 mil 
empregos 

A esta situação não é es- 
tranha a evolução fundiária 
do Alentejo na última década. 
As 550 UCP's/Cooperativas 
Agrícolas da Reforma Agrária 
foram praticamente iodas ani- 
quiladas de forma brutal, eli- 
minando-se mais de cinquen- 
ta mií postos de trabalho. 

Retirada a terra e aumen- 
tadaas as rendas aos peque- 
nos e médios agricultores, foi 
reconstituída parte significati- 
va da exploração latifundista. 
Hoje, apenas 1,2 por cento 
dos grandes proprietários 

alentejanos detêm de novo 
cerca de metade do total das 
terras, ou seja 50 por cento 
da área total é ocupada por 
explorações com mais de 
500 hectares e 20 por cento 
da área total por explorações 
compreendidas entre 200 e 
500 hectares. 

Entretanto, no distrito, com 
18 mil explorações, cerca de 
75 por cento dos agricultores 
têm explorações com menos 
de 20 hectares. 

Por outro lado, verifica-se 
a penetração de grupos eco- 
nómicos estrangeiros e finan- 
ceiros na agricultura alenteja- 
na, sobretudo na área flores- 
tai/sector das celuloses, corti- 
ça e turismo/caça, como tam- 
bém a nível de transformação 

de produtos da agricultura. 
A compra de terras por es- 

trangeiros é um fenómeno 
que igualmente se obseva, 
na prática sem qualquer le- 
gislação reguladora, onde é 
organizada por vezes uma 
agricultura mais intensiva vi- 
rada para a exportação. 

Neste contexto, o proleta- 
riado rural viu reduzir drasti- 
camente o seu peso na es- 
trutura social dos trabalhado- 
res do sector primário e pas- 
sou de 38 875 em 1870 para 
15 436 e os pequenos e mé- 
dios agricultores de 8 mil em 
1970 para 9 250 actualmente. 

Indústria 
sem projecto 

O Alentejo, e particular- 
mente o distrito de Beja, con- 
tinuam sem um projecto com 
vista á criação a médio prazo 
de uma base industrial dinâ- 
mica e diversificada, capaz 
de permitir um aproveitamen- 
to integrado dos recursos, a 
utilização de novas tecnolo- 
gias e novos métodos de 
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gestão, aumentar o valor 
acrescentado, criar em- 
pregos. 

A maioria das unidades in- 
dustriais são pequenas, com 
um número reduzido de tra- 
balhadores, exceptuando-se 
as indústrias extractivas de 
Aljustrel e Neves Corvo e as 
indústrias químicas e deriva- 
das do petróleo de Sines. 

Neste sector as potenciali- 
dades são enormes. De real- 
çar o projecto de concentra- 
dos de Aljustrel, com reser- 
vas estimadas entre 150 e 
200 milhões de toneladas de 
pirites complexas, (cobre, 
chumbo, zinco e prata), e o 
projecto de Neves Corvo, 
com reservas que atingem 33 
milhões de minério cuprífero 
com teores de 8 a 12 por 
cento de cobre, 32 milhões 
de toneladas de pirites com- 
plexas e 73 milhões de tone- 
ladas de pirites, para além de 
sondagens adicionais revela- 
rem a existência de minerali- 
zações extremamente ricas, 
a nível mundial, em estanho 
sob a forma de cassiterite. 

Apesar desta grande ri- 
queza e da proximidade do 
porto comercial de Sines, de 
águas profundas, que podia 
ser ligado por via férrea a Al- 
justrel e Neves Corvo, persis- 
te a incapacidade ou a falta 
de vontade política do Gover- 
no PSD e anteriormente do 
governo PS/PSD em avançar 
para a construção de uma 
metalurgia do estanho e 
eventualmente de uma nova 
fábrica de ácido sulfúrico, 
numa perspectiva de gestão 
racional e verticalizada deste 
sector mineiro. 

Alqueva 

A concretização do projec- 
to de Alqueva é outra das 
grandes reivindicações desta 
região que vê nele uma solu- 
ção para o marasmo econó- 
mico e social. De facto, Al- 

queva permitiria o aproveita- 
mento da água e desta forma 
a concretização do plano de 
rega do Alentejo, a travagem 
e inversão da tendência de 
desertificação económica, de- 
mográfica e ecológica. Os ar- 
gumentos são fortes, pois há 
a considerar não apenas a 
valia agrícola, como também 
a valia energética, cuja im- 
portância a crise do Golfo 
veio realçar. Basta dizer que 
os grupos das centrais Alque- 
va-Rocha da Galé fornece- 
riam uma potência eléctrica 
na ordem dos 770 MW que 
correspondem a cerca de dez 
por cento da potência para o 
subsistema hídro-eléctrico do 
ano 2000. 

Os efeitos negativos da 
política de direita que condu- 
ziram a esta situação econó- 
mica, refiectem-se com espe- 
cial gravidade no plano so- 
cial. A juventude é especial- 
mente atingida pela inexisten- 
te ou inadequada formação 
profissional, a selectividade 

'no ensino, pelo problema da 
habitação. 

Com uma taxa de 38 por 
cento de analfabetismo literal 
e elevados índices de insu- 
cesso escolar, o distrito de 
Beja não apresenta as con- 
dições mínimas que permi- 
tam atingir os objectivos tra- 
çados na Constituição e na 
Lei de Bases do Sistema 
Educativo, devido à debilida- 
de ou inexistência de factores 
indispensáveis como insta- 
lações, recursos humanos, 
material pedagógico, apoio 
social. 

Cerco 
ao Poder Local 

Com uma obra á vista de 
todos, o Poder Local tem 
sido alvo de uma ofensiva 
permanente por parte do Go- 
verno PSD. que tem impedi- 
do ou dificultado a resolução 
de problemas, a satisfação 

de aspirações das popu- 
lações, o desenvolvimento e 
o progresso da região. 

Designadamente, ela tra- 
duz-se no corte de recursos 
financeiros, transferência de 
responsabilidades para as 
autarquias locais sem a cor- 
respondente transferência de 
recursos, centralização nas 
Comissões de Coordenação 
Regional da utilização de fun- 
dos da CEE e de competên- 
cias inerentes aos órgãos de 
poder locai respeitantes ao 
desenvolvimento da região. 
Presentemente, as câmaras 
municipais estão afastadas 
do licenciamento da planta- 
ção de eucaliptos, construção 
de hipermercados e empre- 
endimentos turísticos,' são 
objecto de uma Lei da Tutela 
que facilita ingerências e go- 
vernamentaliza aspectos es- 
senciais que lesam a autono- 
mia das autarquias. 

É assim que a criação das 
Regiões Administrativas ad- 
quire um significado especial 
para a população do distrito, 
que várias vezes se tem ma- 
nifestado — em abaixo-assi- 
nados, moções aprovadas na 
Assembleia Distrital e munici- 
pais, colóquios, congressos 
sobre o Alentejo — contra a 
política centralizadora e pela 
urgente regionalização que 
deverá contar com-órgãos 
democraticamente eleitos, 
com competências e meios 
descentralizados da adminis- 
tração central. 

Mas apesar deste objecti- 
vo estar previsto desde 1976 
na Constituição, de ser con- 
sensualmente reconhecido 
como um pilar necessário à 
estrutura do Estado, ao de- 
senvolvimento regional, e de 
terem sido aprovados na ge- 
neralidade pela Assembleia 
da República vários projectos 
de Lei Quadro da Regionali- 
zação, o processo de criação 
das regiões administrativas 
continua a ser obstruído pela 
maioria parlamentar do PSD, 
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projecto do PCP  

para um distrito com futuro 

A 2." Assembleia da Organização Regional de Beja 
do PCP aprovou um projecto de desenvolvimento 
integrado para o distrito, que visa promover a 
justiça social, diminuir as desigualdades, melhorar 
as condições e qualidade de vida dos 
trabalhadores e de toda a população, e de que 
extraímos algumas passagens fundamentais: 

Para o Desenvolvimento Económico do Distrito o 
PCP propõe: 

a) Uma economia mista, que conjugue o esforço e 
a criatividade individual e colectiva com uma planificação 
participada e democrática. 

b) Uma nova agricultura, que ponha em marcha 
uma reforma agrária democrática e anti-latifundista, na 
qual floresçam e cooperem explorações agrícolas familia- 
res, empresas agrícolas privadas, e um sector cooperati- 
vo e associativo. 

Para umanova agricultura o PCP propõe ainda e 
no imediato: 

• a criação de uma Linha de Crédito Especial desti- 
nada a facilitar o acesso dos pequenos e médios agricul- 
tores e rendeiros à aquisição das terras, de modo a redi- 
mensionarem e modernizarem as suas explorações; 

• uma política justa nos preços das Rendas de Terras 
do Estado e que os valores estabelecidos tenham em 
conta a urgente necessidade de investir no sector para 
acelerarmos o processo de modernização; 

• a criação de mecanismos legais que regulamentem 
a aquisição de terras por estrangeiros; 

• a criação de uma linha de crédito especial destina- 
da à rápida modernização do sector leiteiro e ao rápido 
aproveitamento da quota de um milhão e novecentos mil 
toneladas de leite/ano atribuídas recentemente a Portugal 
no âmbito da CEE; 

• a execução do Plano de Rega do Alentejo e de 
Alqueva como instrumentos fundamentais à moderniza- 
ção e diversificação da agricultura alentejana; 

• a realização de um estudo de ordenamento florestal 
no distrito que situe o eucalipto no seu lugar; 

051 apoio à criação de associações de agricultores e 
eficiente informação à agricultura dos projectos, financia- 
mentos, apoios e perspectivas para a agricultura portu- 
guesa face ao Mercado Comunitário; funcionamento de 
estruturas de apoio que garantam apoio técnico e escoa- 
mento de produtos; 

• reconhecimento da especificidade da agricultura 
alentejana e da agricultura portuguesa no contexto da 
Política Agrícola Comum/PAC. 

c) Uma base industrial, diversificada e integrada 
com os outros sectores, na perspectiva de racional apro- 
veitamento dos recursos da região (agricultura, floresta, 
pecuária, agro-alimentares, pescas, turismo e caça, in- 
dústrias extractivas, etc.). 

d) Desenvolvimento do turismo, concretizando a 
criação da Região de Turismo Planície Dourada, lutando 
para que sejam levantadas as limitações no aproveita- 
mento dos fundos do SIFIT (Sistema de Incentivos Finan- 
ceiros ao Investimento no Turismo) a que está sujeita a 
maioria dos concelhos do distrito e que sejam dadas 
idênticas possibilidades às previstas para as Regiões Es- 
pecíficas de Aproveitamento Turístico e os Eixos de De- 
senvolvimento Turístico. 

e) Concretização dos importantes projectos es- 
truturantes de desenvolvimento: Alqueva e Plano de 
Rega do Alentejo; as metalurgias do cobre e o estanho e 
a sua ligação por via férrea ao porto comercial de Sines; 
definição urgente das grandes vias estruturantes rodoviá- 
rias, ferroviárias e aéreas, designadamente os troços ro- 
doviários Vila Real de Santo António — Mértola — Beja; 

e Sines — Vila Verde de Ficaiho, com a abertura 24 
horas por dia desta fronteira — Canal Azul; assim como 
o estudo da utilização também para fins civis da Base 
Aérea n.0 11 de Beja, a construção de modernos aeródro- 
mos no distrito, 

1) Uma rede moderna de infra-estruturas de apoio 
ao desenvolvimento económico e social, à elevação 
do nível e qualidade de vida nos campos e nos meios 
urbanos. 

g) Revisão dos Programas Operacionais ou de 
quaisquer outros programas no quadro do Plano de De- 
senvolvimento Regional/PDR, com a participação das au- 
tarquias, dos sindicatos e de outras organizações de ca- 
rácter económico, social e cultural. 

Funcionamento efectivo das unidades de gestão dos 
Programas Operacionais. 

Revisão do Plano de Desenvolvimento Regional- 
/Quadro Comunitário de Apoio, tendo em conta as reali- 
dades e reivindicações do distrito de Beja, designada- 
mente a concretização de Alqueva e da Regionalização, 

Para o desenvolvimento social do distrito o PCP 
propõe: 

a) Uma política de justiça social, humanista e so- 
lidária, que melhore as condições e qualidade de vida de 
todos os trabalhadores, permita alcançar os objectivos de 
coesão económica e social e dar corpo à Carta Social 
Europeia. 

Aumento dos salários de forma a aproximá-los pro- 
gressivamente dos salários praticados na CEE. 

Redução dos horários de trabalho, para o máximo 
de 40 horas semanais. 

Aumento das pensões de reforma e invalidez e 
revisão da sua base de cálculo. 

Aumento dos rendimentos dos agricultores. 
Mais justa distribuição do rendimento nacional, 

com subida da parte dos salários nesse rendimento. 
b) Uma política de ensino e educação assente numa 

reforma do ensino que tenha em conta as realidades so- 
ciais e económicas do país e das regiões, com vista à 
correcção de assimetrias e ao progresso, que na prática 
permita a igualdade de oportunidades para todas as 
crianças, para todos os jovens. (...) 

c) Uma política de saúde que tenha em conta os 
objectivos de um Serviço Nacional de Saúde universal e 
gratuito (...) 

d) Uma política de segurança e acção social, na 
qual o Estado assegure o acesso a todos os cidadãos, 
em pé de igualdade. 

Para os reformados reivindica-se aumentos de pen- 
sões intercalares para repor o poder de compra. 

Aumentos de pensões de forma a aproximarem-se 
gradualmente das pensões nos outros países da CEE e 
do cumprimento das normas da OIT. (...) 

Para os deficientes reivindica-se um Lar e Centro 
de Dia Regional para deficientes profundos; o levanta- 
mento Regional e Nacional da população deficiente; a Lei 
das Associações e o Cartão de Deficiente; o fornecimen- 
to gratuito pelo Estado do material de apoio no dia-a-dia 
a deficientes motores, orgânicos e mentais, receitados 
pelos técnicos de saúde. (...) 

Para preservar o meio ambiente e o património 
cultural e natural o PCP propõe: 

Que as dimensões ecológicas das políticas sejam 
consideradas em simultâneo com aspectos económicos, 
energéticos, agrícolas, comerciais e outros, procurando 
evitar-se os problemas relativos à erosão, desertificação, 
acidificação, produtos químicos e às novas formas de re- 
síduos. 

Que se realize rapidamente um estudo de Ordena- 
mento Florestal que situe o lugár de cada espécie, desig- 
namente do eucalipto. 

Que seja aprovada legislação para um Programa de 
Emergência para a Floresta Portuguesa e um Programa 
de Reflorestação para as áreas ardidas 

Que sejam protegidas as diversas espécies e intro- 
duzidas alterações à Lei da Caça, designadamente no 
respeitante à defesa das espécies. 

Que se crie uma reserva de caça fotográfica. 
Que se concretize a criação do Parque Natural do 

Vale do Guadiana, e funcionamento eficaz da área de 
paisagem protegida do Sudeste Alentejano. 

Uma correcta gestão e aproveitamento dos recursos 
hídricos, o que passa também peia construção do 
Alqueva. 

Aprovação pelo Governo de medidas que conduzam 
à resolução dos problemas de poluição do rio Guadiana, 
e adequação e aplicação do Convénio Luso-Espanhol so- 
bre a utilização e não poluição das águas do Guadiana. 

Assegurar o correcto tratamento das águas residuais, 
designadamente pelas fábricas de celulose de Mourão e 
a Somincor; através da construção de estações de trata- 
mento de águas residuais e do apetrechamento dos laga- 
res e explorações pecuárias com meios para tratamento 
dos efluentes. 

Estudo prévio de impacto ambiental e prévia auscul- 
tação das populações e das autarquias, acerca de in- 
tenções de construção de depósitos de resíduos peri- 
gosos. 

Rejeição da pretensão da Alemanha de alterar o tec- 
to de voo estabelecido no acordo Luso-Alemão para a 
Base Aérea n.0 11. (...) 

Para potenciar o poder locat-democrático o PCP 
propõe: 

Como objectivos fundamentais, continuar a obra rea- 
lizada pelo PCP e seus aliados nas autarquias com vista 
à contínua melhoria do bem estar e das condições de 
vida das populações; a defesa dos interesses das popu- 
lações contra as acções e políticas que lhes sejam con- 
trárias; a dinamização e o reforço da vida colectiva e da 
solidariedade e coesão sociais; a prática e consolidação 
da democracia participativa; e desenvolvimento integrado, 
sustentado e equilibrado das nossas terras e do nosso 
distrito. (...) 

Quanto às grandes linhas de orientação aponta- 
-se: 

A luta pela definição clara das competências das au- 
tarquias e pela reposição da sua capacidade financeira, 
pelo fim da política intervencionista, asfixiante e centrali- 
zadora do Governo PSD. 

A tomada de medidas concretas pelas autarquias de 
forma a controlar a situação resultante da política de asfi- 
xia financeira. 

Um aprofundamento e maior troca de experiências 
no âmbito das políticas sectoriais nas autarquias. 

Concretizar a elaboração dos Planos Directores Mu- 
nicipais, o Plano Integrado de Desenvolvimento para o 
Distrito de Beja e a criação da Região de Turismo Planí- 
cie Dourada. 

Continuar a dinamizar o desenvolvimento integrado, 
criando ou adaptando as estruturas às situações actuais 
da situação financeira e à gestão dos fundos comunitá- 
rios no âmbito dos Programas Operacionais ou de outros. 

Procurar uma forma adequada de participação dos 
trabalhadores das autarquias, e dos munícipes na elabo- 
ração de planos e estudos. 

Avançar o trabalho na área das infra-estruturas e do 
saneamento básico. 

Dar particular atenção à gestão urbanística. 
Prosseguir o esforço de corfstrução, manutenção e 

funcionamento de equipamentos colectivos. 
Potenciar o trabalho nos domínios da cultura, do 

desporto e dos tempos livres, inserindo-se numa política 
de desenvolvimento sócio-cultural das populações. (...) , 
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As incidências do Orçamento do Estado (OE) para 91 
no distrito de Lisboa estiveram em análise numa 
recente conferência de Imprensa convocada pela 
Direcção Regional do PCP (DORL). Das principais 
questões levadas ao encontro com os jornalistas 
retirámos dois apontamentos significativos: por um lado, 
as insuficiências mais gravosas dum OE que não serve 
o País nem a região de Lisboa, e por outro lado, o 
conjunto de propostas que os deputados do PCP pelo 
círculo da capital apresentaram em São Bento, 
tentando responder a justos anseios da população. 
Nas próximas edições do «Avante!» tentaremos levar 
aos nossos leitores as tomadas de posição das outras 
Direcções Regionais do Partido. 

Rede viária 

• Na Rede Viária mantém- 
-se por inscrever as mais im- 
portantes obras capazes de 
contribuírem para solucionar o 

Dizer que o Orçamento de 
Estado nâo corresponde às 
necessidades do Distrito nâo 
constitui, infelizmente, novida- 
de. Mas importa sublinhar que 
particularmente nos últimos 
anos o fosso entre o nível de 
resposta e esforço da Admi- 
nistração Central expressa em 
OE/PIDDAC e a dimensão dos 
problemas sociais do Distrito 
tende a ampliar-se. A proposta 
do Orçamento de Estado para 
91 avoluma as nossas preocu- 
pações. A política do «Menos 
Estado», sinónimo de menos 
resposta aos problemas da 
população, traduz-se assim na 
menor qualidade das con- 
dições de vida para cerca de 2 
milhões de habitantes. 

Afirmámos há tempo, em 
iniciativa por nós promovida 
sobre a Área Metropolitana de 
Lisboa, que se vive mal nesta 
Região. 

Com esta política o sentido 
é o de não a melhoria das con- 
dições de vida, mas o seu 
agravamento, o passar do vi- 
ver mal para o viver pior nesta 
grande Metrópole. 

Saúde, Habitação, Trans- 
portes, Circulação, Ensino, 
Ambiente, Segurança, Pro- 
tecção Civil, constituem pro- 
blemas, alguns dos quais com 
expressão dramática que 
afectam o conjunto do Distrito, 
as possibilidades do seu de- 
senvolvimento, o quadro de 
vida das suas gentes. 

Uma vez mais o OE deixa 
nâo só em aberto uma respos- 
ta séria e indispensável que a 
situação impõe, como prefigu- 
ra, a não ser corrigido, um ins- 
trumento de deterioração e 
agravamento destes pro- 
blemas. 

Transportes 

Não se trata de propagan- 
da, afirmações nãq fundamen- 
tadas, críticas nâo comprová- 
veis. É a rigorosa e atenta lei- 
tura dos documentos que o 
comprova. 

A saber: 

• Na área dos Transportes 
todos os grandes investimen- 
tos se mantêm numa linha de 
sucessivos adiamentos. Parti- 
cularmente grave a situação 
na ferrovia onde os investi- 
mentos indispensáveis na li- 
nha suburbana de Azambuja, 
a quadriplicação da linha de 
Sintra, o programa de remode- 
lação de estações e a instala- 
ção de meios que garantam a 

segurança de circulação não 
encontram a consideração 
devida. 

Não é a repetição cíclica de 
anúncios e notícias veiculadas 
peio governo para a Comuni- 
cação Social que faz obra! 
São conhecidas as decla- 
rações, aqui relembradas, do 
Ministro dos Transportes dois 
dias após o acidente de Cruz 
da Pedra de que se daria iní- 
cio na semana seguinte à ins- 
talação de meios de seguran- 
ça de circulação ou um novo 
anúncio (o terceiro nos últimos 
5 anos) ainda esta semana na 
primeira página de um Matuti- 
no de quadriplicação da linha 
de Sintra. A verdade é porém 
diversa. Em Orçamento de Es- 
tado a quadriplicação não tem 
verba inscrita e a instalação 
do sistema CTC/ACT (segu- 
rança de circulação) apresen- 
ta uma execução prevista 
(pelo governo!) para 1990 de 0 
(ZERO) contos e uma verba 
para 1991 de 120 mil contos 
(contra os 250 mil previstos o 
ano passado) e que é total- 
mente insuficiente. 

Os factos são acusadores. 
A verba prevista no Plano Na- 
cional de Modernização da via 
férrea (resolução do Conselho 
de Ministros de 1988) para o 
Gabinete do Nó Ferroviário de 
Lisboa previa até 1990 investi- 
mentos na ordem dos seis mi- 
lhões de contos. A previsão 
confirmada em OE é de 1,930 
milhões de contos! Para 1991 
dos 5,5 milhões de contos pre- 
vistos, estão inscritos apenas 
2,5 milhões. 

caótico sistema de circulação 
da Região de Lisboa. 

A Circular Regional Exterior 
de Lisboa (CREL) prevista ini- 
ciar-se, pela resolução do 
Conselho de Ministros de 
1987 sobre acessos a Lisboa, 
em 1991 (troço Queluz-Lou- 
res) continua a não ser consi- 
derada. 

As radiais de Odivelas e 
Pontinha presentes na mesma 
resolução do Conselho de Mi- 
nistros para 1988 (lanço Odi- 
velas-Caneças) e 1991 (lanço 
Pontinha-Belas) respectiva- 
mente, nâo têm um único mi- 
lhar de escudos inscrito. 

A Circular Regional Interior 
de Lisboa (CRIL) mantém o 
mesmo troço (Miraflores/Bura- 
ca) que os anteriores 3 Orça- 
mentos de Estado já haviam 
considerado, com uma novi- 
dade: o protelamento por mais 
um ano da previsão da sua 
conclusão — 1993 em vez de 
1990 como inicialmente esta- 
va previsto. 

Obra tão simples, quanto 
importante, como a da cons- 
trução da segunda ponte so- 
bre o Trancão, prevista para o 
primeiro semestre de 1989 
pelo Ministério dos Transpor- 
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tes continua sem ser execu- 
tada. 

Saúde 

• Na área da Saúde o Orça- 
mento de Estado revela a ir- 

Direcções 

Regionais 

do PCP 

comentam 

01-91 

responsabilidade de quem o 
propõe. 

Dos 8 Centros de Saúde 
que constaram em Orçamento 
anterior, 6 são abandonados! 
Não se inscreve a construção 
de um único novo Centro de 
Saúde dos mais de 50 de que 
o distrito carece. Os dois Cen- 
tros de Saúde Mental, a priori- 
dade das prioridades da Minis- 
tra Beleza, são deixados cair... 

No conjunto das Unidades 
Hospitalares do Distrito a ver- 
ba aplicada em 1990 (execu- 
ção prevista em OE) é de 37% 
do total inscrito. E dos 3,177 
mil contos previstos em OE 
em 1990 para serem inscritos 
em 1991 o Orçamento apenas 
confirma 758 000 (24%!), 

Mantém-se sem verba ins- 
crita a construção do futuro 
Hospital da Zona Oriental do 
Distrito (Loures). 

Educação 

• Na área da Educação 
onde as carências de equipa- 
mentos escolares e de pesso- 
al originam situações de ruptu- 
ra nas condições do ensino 
com a superlotação de esco- 
las, deslocações de alunos e 
insegurança da generalidade 
das escolas do Distrito, o Or- 
çamento de Estado revela a 
insuficiência de resposta face 
à dimensão dos problemas e 
de retrocesso até no Ensino 
Superior Público no principal 
Centro Universitário que é 
Lisboa. 

Mantém-se sem inscrição a 
construção de algumas esco- 
las em áreas críticas e de rup- 
tura e algumas outras têm 
conclusão prevista apenas 
para 1992 e 1993. Do total da 
verba inscrita em Orçamento 
de Estado de 1990 para este 
mesmo ano (2,3 milhões de 
contos) a execução prevista é 
de 910 mil contos, ficando a 
verba inscrita para 1991 a 
meio milhão de contos do que 
o ano passado se previra. E o 
que dizer dos cortes para o 
Ensino Superior que se tradu- 
zem para a Universidade Téc- 
nica de Lisboa em menos 2 
milhões de contos do que em 

1990 se previra; na Universi- 
dade de Lisboa em menos 1 
milhão e 900 mil contos e no 
Politécnico de Lisboa em me- 
nos 3 milhões de contos! 

A avaliação global feita em 
OE na área do Ensino e Edu- 
cação não permite aguardar 
com tranquilidade as respos- 
tas que se impõem como ne- 
cessárias nos domínios da 
educação de adultos, implan- 
tação da rede pré-primária, 
colocação de pessoal auxiliar, 
construção de equipamentos 
desportivos. 

Habitação 

• Na Habitação a resposta 
é confrangedora. Para promo- 
ção directa na zona de Lisboa 
estão inscritos 340 mil contos 
e na promoção apoiada man- 
tém-se para todo o país a ver- 
ba de 500 mil contos do pro- 
grama RECRIA. Para a 
cooperação técnica e financei- 
ra com os municípios para Ac- 
ção de Reconversão Urbana 
estão previstos 10 mil contos 
para todo o país! E para apoio 
a operações municipais de 
Reabilitação Urbana prevê 
gastar na operação de recupe- 
ração do B.0 Alfama, Mouraria, 
B.0 Alto e Madragoa. 

Ambiente 

• No domínio do Ambiente, 
da protecção da floresta e da 
salvaguarda do Estuário, man- 
tém-se a ausência de novas 
respostas e medidas que a si- 
tuação e a degradação do 
meio ambiente exige. O nível 
de cumprimento do Plano de 
Prevenção das Cheias está de 
tal modo atrasado que já vá- 
rias entidades chamaram a 
atenção para a possibilidade 
de se poderem repetir com o 
mesmo nível de gravidade si- 
tuações idênticas às que ocor- 
reram em anos anteriores na 
Região de Lisboa. 
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Justiça 

• No domínio da Justiça e 
Serviços Públicos não só 

nâo se inscreve nenhuma 
nova acção ou projecto como 
se abandona neste Orçamen- 
to a construção dos Tribunais 
Judiciais de Amadora, Cas- 
cais, Loures e Mafra! 

• Mantêm-se sem resposta 
as justas reivindicações de de- 
zenas de corporações de 
Bombeiros para serem dota- 
das de novas instalações. 

Da realidade 
à propaganda 

• Eis, no menor número 
possível de palavras como se 
apresenta o Orçamento de Es- 
tado para 1991 face à situação 
concreta e aos problemas 
reais do Distrito. 

Uma leitura e uma visão 
certamente bem diferentes da- 
quelas que transparecem do 
esforço de propaganda e de 
acção demagógica do Gover- 
no. Mas a acção governativa, 
e a avaliação que dela se faz. 
mede-se, não pela cíclica re- 
petição e anúncio de novas ou 
velhas promessas, mas sim 
pela resposta concreta aos 
problemas concretos qua atin- 
gem o povo da Região. 

Uma vez mais os deputa- 
dos comunistas e as organi- 
zações do PCP intervirão no 
sentido de inverter o rumo até 
agora seguido pela política go- 
vernativa, procurando que o 
OE e o seu Plano de Investi- 
mentos se mostre mais de 
acordo com as instantes res- 
postas que os problemas re- 
clamam, em domínios essen- 
ciais. 

Com o objectivo de prosse- 
guir os objectos referidos os 
deputados comunistas eleitos 
pelo Círculo de Lisboa em 
conjugação com a DORL 
apresentaram em discussão 
do OE um conjunto de propos- 
tas de reforço de verbas para 
o Distrito de Lisboa no mon- 
tante global de 4 335 000 con- 
tos (ver outra peça nesta 
página). 

Responder 
às aspirações 

Tivesse sido outra a execu- 
ção dada pelo Governo ao Or- 
çamento de Estado e Planos 
de Investimento (PIDDAC) de 
anos passados e algumas das 
propostas que agora se reas- 
sumem não teriam de ser 
apresentadas. 

O Governo está em dívida 
com a população do Distrito à 
luz das necessidades do pre- 
sente e dos compromissos or- 
çamentais assumidos no 
passado. 

As propostas e a interven- 
ção dos deputados comunis- 
tas eleitos pelo distrito têm 
como objectivo, procurando 
obrigar o Governo a adequar 
em actos o que sobra em pala- 
vras, responder às aspirações 
mais sentidas pela população 
do Distrito. 
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Um reforço 

de 4 335 000 contos 

assim distribuídos: 

Na conferência de Imprensa da DORL do PCP foram 
divulgadas as propostas que estão a ser apresentadas 
pelos deputados comunistas eleitos pelo Círculo de 
Lisboa no âmbito da discussão do Orçamento de 
Estado e de apreciação do Programa de Investimento 
e Despesas de Desenvolvimento da Administração 
Central (PIDDAC) para o ano de 1991. 

Tudo a postos em 

Será depois de amanhã, pelas 10 horas do feriado de 8 
de Dezembro, que a 2.a Assembleia da Organização 
Regional de Aveiro (ORAV) do PCP terá início no Salão 
Cultural da Câmara Municipal de Aveiro, com a 
participação do camarada Domingos Abrantes, da 
Comissão Política e do Secretariado do CC do Partido. 

No sector da Saúde, refor- 
ço de uma dotação de 620000 
contos contemplando os se- 
guintes projectos: 

• Hospital Oriental no con- 
celho de Loures; 

• Construção de novos 
Centros de Saúde e exten- 
sões no concelho da Amadora 
(Caranque/Mina, Brandoa, 
Damaia), Cascais (Carcave- 
los), Lisboa (Ameixoeira, Bea- 
to), Loures (Caneças, Loures, 
Odivelas, Olival de Basto, 
Pontinha, S. João da Talha), 
Oeiras (Algés, Barcarena, 
Carnaxide, Linda-a-Veiha, 
Paço d Arcos), Sobral de Mon- 
te Agraço, Sintra (Abrunheira, 
Cacém, Casal de Cambra, Co- 
lares, Massamá, Negrais, 
S.João das Lampas) Torres 
Vedras e Vila Franca de Xira 
(Alverca, Forte da Casa, Vila 
Franca de Xira); 

• Funcionamento de Servi- 
ços de Atendimento Perma- 
nente (SAP's) em Loures, Odi- 
velas, Pontinha, Sacavém e 
S. Julião do Tojal. 

No dominio da Habitação e 
Urbanismo propõe-se um re- 
forço da verba de 840 000 
contos para: 

• Recuperação de clandes- 
tinos nos concelhos de Ama- 
dora, Loures, Sintra, Cascais 
e Vila Franca de Xira; 

• Elaboração de um contra- 
to-programa com a CM da 
Amadora para construção de 
320 fogos para realojamento 
de moradores do Bairro degra- 
dado da Falagueira; 

• Recuperação de Centros 
Históricos nos concelhos de 
Alenquer, Cascais e Lisboa 
(Alfama, Madragoa, Mouraria 
e Bairro Alto). 

Para o sector Educativo, 
propõe-se um retorço de 
565 000 contos tendo em 
vista: 

• Construção de Escolas 
Preparatórias nos concelhos 
de Loures (Bucelas/St.0 Antã- 
o/S. Julião e Ramada), Oeiras 
(Caxias e Tercena); 

• Construção de Escolas 
C+S nos concelhos de Alen- 
quer (Abrigada), Sinta (Terru- 

gem), Vila Franca de Xira 
(Bom Sucesso e Castanheira); 

• Construção de Escolas 
Secundárias em Amadora (Al- 
fragide, Moinhos da Funchei- 
ra/Mina), Loures (Camarate, 
Odivelas, Póvoa de St." 
Adrião, St.° António de Cava- 
leiros e S.João da Talha/Bo- 
badela), Oeiras (Alto de St.8 

Catarina e S. Julião); 
• Reforço de verbas desti- 

nadas à Educação de Adultos. 
No sector da Justiça é con- 

siderado um reforço de verbas 
no valor de 30 000 contos 
contemplando projectos de 
construção de Tribunais Judi- 
ciais em Alenquer, Amadora e 
Loures. 

No sector da Segurança e 
Protecção Civil é proposto 
um reforço de 310000 contos 
para: 

• Quartéis de Bombeiros 
Voluntários nos concelhos de 
Alenquer, Loures (Caneças, 
Odivelas, Pontinha, Saca- 
vém), Oeiras (Algés, Barcare- 
na, Dafundo), Sintra (Queluz), 
Vila Franca de Xira (Casta- 
nheira do Ribatejo, Póvoa de 
St.8 Iria e Vialonga); 

• Construção de novos 
Postos da PSP em Amadora 
(Brandoa), Loures (Camarate, 
Loures, St.8 Iria da Azóia), Oei- 
ras (Caxias), Sintra (Cacém, 
Casal de Cambra); 

• Corlstruçâo de novos 
Postos da GNR em Cascais 
(Alcabideche), Torres Vedras 
(St." Cruz). 

Para os Transportes e 
Vias de Comunicação, as 
propostas apresentadas re- 
presentam um acréscimo de 
1 035 000 contos para inscri- 
ção ou reforço das seguintes 
propostas: 

Ferrovia 
• Quadriplicaçâo da linha 

de Sintra (Lisboa/Amadora); 
• Remodelação das Es- 

tações e meios de exploração 
na linha da Azambuja; 

• Supressão de passagens 
de nível na linha de Sintra 
(Agualva, Cacém, Queluz); 

• Implantação do Sistema 
de Controle Automático de Ve- 
locidade na linha de Sintra. 

Rede Viária 
• Lançamento da Circular 

Regional Exterior de Lisboa 
(CREL); 

• Radial de Odivelas; 
• Radial da Pontinha; 
• Nó de ligação à EN-1 

(Norte) em Alhandra e S. João 
da Talha; 

• Vias de Cintura a Sintra 
(variante Lourei/Linhó); 

• Via interior a Agualva/Ca- 
cém alternativa à EN-250 no 
atravessamento destas duas 
localidades ligando à Radial 
de Sintra EN 250/1; 

• Variante à EN-10 em 
Alverca; 

• Variante EN-10 à Estrada 
da Matinha, em Beirolas, a 
partir de Sacavém; 

• Ponte sobre o Rio de 
Alenquer; 

• Eliminação da verba de 
300000 contos para o alarga- 
mento da Ponte 25 de Abril; 

• As propostas contemplam 
ainda projectos visando a ins- 
titucionalização da Comunida- 
de de Transportes na Área da 
Grande Lisboa e construção 
de correspondências rodo-fer- 
roviárias. 

Para o Ambiente e a me- 
lhoria da Qualidade de Vida 
são apresentadas propostas 
no valor global de 860 000 
contos para: 

• Sistema de Saneamento 
da Costa do Estoril; 

• Medidas de prevenção 
contra as cheias, nomeada- 
mente regularização e limpeza 
de ribeiras e construção de di- 
ques e barragens de lami- 
nagem; 

• Criação do Parque Natu- 
ral do Montejunto. 

Para o sector Associativo 
e o fomento do Desporto, é 
proposta a verba de 75000 
contos para os seguintes pro- 
jectos: 

• Sede Social da Associa- 
ção Desportiva de Caren- 
que/Amadora; 

• Hóckei Clube de Sintra; 
• Edifício-Sede da Socieda- 

de Filarmónica e Recreio Al- 
verquense; 

• Edifício-Sede do Ateneu 
Artístico Vilafranquense; 

• Pavilhão Gimnodesporti- 
vo e Posto Náutico da União 
Desportiva Vilafranquense (2." 
fase); 

• Parque Desportivo do Fu- 
tebol Clube Alverca: 

• Pista de Atletismo e bene- 
ficiação do Parque Desportivo 
de Castanheira do Ribatejo. 

Convocada no início de Ju- 
nho, esta Assembleia assume 
significado especial por se 
realizar após o XIII Congresso, 
cujas conclusões conduziram 
a uma maior autonomia, res- 
ponsabilização e descentrali- 
zação das organizações distri- 
tais. Assim, é a primeira que 
ocorre após a criação da 
ORAV, por decisão do Comité 
Central do Partido, que em Ju- 
lho extinguiu a ORBL e «pro- 
moveu» as Comissões Distri- 
tais de Aveiro, Coimbra e Vi- 
seu ao estatuto de Direcções 
Regionais. Deixou então de 
existir qualquer estrutura entre 
a Direcção do Partido e a Or- 
ganização Distrital. 

Com a realização, no pas- 
sado domingo, da Assembleia 
Plenária da Organização Con- 
celhia de Castelo de Paiva 
concluiu-se o processo de 
eleição dos delegados, que 
decorreu durante as últimas 
duas semanas com a realiza- 
ção de 22 Assembleias da- 
quele tipo. Aos delegados elei- 
tos, na proporção de um dele- 
gado por cada trinta membros 
do Partido, juntar-se-âo, no 
dia 8, os delegados por ine- 
rência (os membros da DO- 

«É com muito agrado que 
a Comissão Concelhia de 
Seia do PCP tomou conheci- 
mento da entrada em 
funções da Comissão de 
Acompanhamento do Proces- 
so "Fisel", (fábrica de lanifí- 
cios), comissão essa formada 
por proposta dos eleitos 
CDU/PCP em Assembleia 
Municipal do passado dia 27 
de Setembro», refere uma 
nota divulgada recentemente 
por aquela organização do 
Partido, que revela mais 
adiante: 

«Embora com grande atra- 
so na convocatória, esta Co- 
missão, convocada pela pri- 
meira vez para reunir em 9 
de Novembro, ainda não 
pôde exercer as suas 
funções por falta de compa- 
rência dos membros do PS, 
do PSD e do CDS. 

«Apesar de, numa segun- 
da convocatória, ainda terem 
faltado o PS, que justificou a 
falta, o PSD e os represen- 
tantes do comércio, que nada 
justificaram, a Comissão reu- 
niu no dia 14 deste mês, do 

RAV cessante e os membros 
do Partido da Direcção Distri- 
tal da JCP), p que deverá cor- 
responder a cerca de 180 qua- 
dros do Partido. 

Durante as últimas sema- 
nas procedeu-se também ao 
estudo e discussão do ante- 
projecto de Resolução Política 
da Assembleia Regional. 

O trabalho já desenvolvido 
em torno do projecto de Reso- 
lução, com várias propostas 
de aperfeiçoamento e apro- 
fundamento, foi transposto 
para o projecto a apresentar 
aos delegados, projecto que 
terá sido aprovado ontem, 
(5/12), na última reunião da 
DOR eleita em Novembro de 
1986. 

Naquela reunião terão sido 
também abordados e decidi- 
dos outros aspectos relaciona- 
dos com os trabalhos da As- 
sembleia, nomeadamente a 
concretização da ordem de 
trabalhos e das propostas de 
regulamento, mesa e outros 
órgãos da Assembleia, de ho- 
rários e de nova composição 
da DORAV. 

Um segundo documento 
político a apresentar à Assem- 
bleia foi também objecto da 

que resultou já um conjunto 
de medidas tendentes a des- 
bloquear o processo, em de- 
fesa da empresa e dos pos- 
tos de trabalho. 

«Algumas iniciativas já en- 
cetadas vêm confirmar a 
oportunidáde e validade des- 
ta Comissão que, sublinhe- 
-se, tem a sua grande força 
na unidade na acção, no em- 

atenção da DOR — trata-se 
de um projecto de Resolução 
sobre as eleições em 1991, 
através do qual se procura 
destacar, pela sua importân- 
cia, as batalhas eleitorais do 
conjunto das batalhas políti- 
cas do próximo futuro dos co- 
munistas do Distrito de Aveiro. 

Para além da melhor res- 
posta às tarefas imediatas os 
comunistas do Distrito preten- 
dem que a sua 2." Assembleia 
destaque o que já foi feito e 
promova o reforço da interven- 
ção da Organização Regional 
pelo efectivo desenvolvimento 
do Distrito, desenvolvimento 
que proporcione a melhoria 
dos aspectos quantitativos e 
qualitativos da vida das popu- 
lações, realçando, neste pla- 
no, o papel que a criação das 
regiões administrativas pode- 
rá assumir. 

«Viver melhor» 
A Assembleia deverá tam- 

bém constituir momento privi- 
legiado da discussão neces- 
sária para a adequação das 
estruturas e do funcionamento 
às realidades do nosso tempo 
— nomeadamente as do Parti- 
do — e, fundamentalmente, às 
necessidades da intervenção 
dos comunistas do Distrito de 
Aveiro, para que seja possível 
materializar o lema da 2.8 As- 
sembleia: «com o PCP, regio- 
nalizar, desenvolver, viver 
melhor». 

penhamento e na convergên- 
cia de esforços das for- 
mações sociais e políticas 
que a compõem.» 

O PCP estará atento ao 
evoluir da situação e tudo 
fará, quer dentro, quer fora 
da Comissão, para que o 
processo seja conduzido a 
bom termo, conclui a Conce- 
lhia de Seia do PCP. 

Camarada» Falecido» 

Maria do Céu Oliveira 
Faleceu no passado dia 25 de Novembro a camarada Ma- 

ria do Céu Rodrigues de Oliveira, doméstica, militante da 
organização concelhia de Ovar. 

Viúva, com 75 anos, a camarada Maria do Céu era mãe do 
nosso camarada Américo Costa, membro do Comité Central 
do PCP. Aos familiares e amigos da comunista falecida e es- 
pecialmente a Américo Costa, o colectivo do «Avante!» apre- 
senta sentidas condolências. 

Manuel Umbelino Brás 
Faleceu recentemente, em consequência de um acidente de 

trabalho, o camarada Manuel Umbelino Brás, operário, merT> 
bro da célula da INAPA (Setúbal). Tinha 50 anos de idade e 
militava no Partido desde 1974. O funeral, que se realizou no 
passado sábado, 1 de Dezembro, teve a acompanhá-lo muitos 
camaradas e companheiros de trabalho, prova da estima com 
que era considerado. 

e em Leiria 
Preparar melhor o Partido para as tarefas e 

responsabilidades que hoje se apresentam é 
um dos objectivos da 3." Assembleia da Organi- 
zação Regional de Leiria (ORLEI) do PCP, que 
decorrerá no próximo domingo, dia 9, no Sport 
Império Marinhense, no Engenho, Marinha 
Grande. 

Os delegados irão discutir um projecto de 
resolução política apresentado pela DORLEI 
em funções e eleger a nova Direcção Regional. 

«Um partido necessário para um distrito 
melhor, para a viragem democrática» é o 
lema desta Assembleia, que analisará os princi- 
pais problemas económicos e sociais do distrito 

e apresentará as propostas dos comunistas 
para a sua resolução. 

Com início marcado para as 10 horas, a reu- 
nião magna dos comunistas leirienses irá tam- 
bém proceder a um balanço da actividade da 
organização desde a 2." Assembleia. 

A definição das direcções de trabalho e luta, 
dando a devida atenção às batalhas eleitorais 
que se avizinham, será também tema em foco 
neste encontro. 

Para a sessão de encerramento, ao fim da 
tarde, está prevista uma intervenção do cama- 
rada Albano Nunes, membro do Secretariado 
do Comité Central do PCP (ainda sobre Leiria 
ver pág. 10). 

«FISEL» (Seia) 

Comissão de Acompanhamento 

entrou em funções 
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LEIRIA 

Os mílkões anunciados pelo PSD 

são apenas promessas feitas 

em vésperas de eleições... 

Quando o ministro Ferreira do Amaral anuncia com 
pompa e circunstância a conclusão de 1500 km de 
estradas novas nos últimos anos registe-se que ao 
Distrito de Leiria couberam apenas cerca de 30 km 
desde 1986 — lembram os comunistas daquela região, 
num apontamento divulgado aos jornalistas com as 
conclusões da recente reunião conjunta, realizada na 
Marinha Grande, da Direcção Regional (DORLEI) e da 
Coordenadora Distrital de Concelhos e Frentes de 
Trabalho (CDCFT), do PCP. Nessa reunião foi 
analisada a situação política regional e o balanço dos 
trabalhos da Assembleia da Organização Regional de 
Leiria do PCP, a realizar no próximo sábado. 

A DORLEI e a CDCFT fi- 
zeram um balanço à execu- 
ção do Plano de Investimento 
Central (PIDDAC) do ano em 
curso e analisaram os projec- 
tos do Governo para o distrito 
incluídas no Orçamento de 
Estado para 1991. 

É escandalosamente baixo 
o grau de concretização das 
obras que tinham sido pro- 
gramadas para o corrente 
ano e algumas de importân- 
cia fundamental para o de- 
senvolvimento da região tais 
como o Hospital de Leiria, 
Instituto Politécnico de Leiria, 
Escola de Arte e Design de 
Caldas da Rainha, variante 
do Bombarral, Centro de For- 
mação Profissional de Leiria, 
ligação de Leiria à Auto-Es- 
trada — parte do IC9, Vale 
do Liz, variante da Barosa, 
ampliação do Tribunal da Ma- 
rinha Grande, Museu de Al- 
cobaça, entre outras — subli- 
nha o PCP. 

O anúncio de milhões de 
contos de investimento no 
distrito para o presente ano 
que em vésperas de eleições 
para as Autarquias o Gover- 
no havia anunciado e que al- 
guma imprensa regional se 
esforçou por dar desusado 
relevo, não tinha, afinal, outro 
objectivo senão promover as 
listas do PSD, numa desca- 
rada interferência governa- 
mental para influenciar o elei- 
torado, referem os comunis- 
tas de Leiria. 

O visível e injustificado ar- 
rastamento de obras em cur- 
so que é urgente concluir 
(exemplo: Centro de Saúde 
de Caldas da Rainha ou va- 
riante da Gândara dos Oli- 

vais), tem como objectivo de- 
liberado fazer recair a sua 
conclusão no período que an- 
tecede as próximas eleições 
para a Assembleia da Repú- 
blica com nítidos propósitos 
de manipulação eleitoralista, 
alertam a DORLEI e a 
CDCFT do PCP. 

Solidariedade 
com os agricultores 

Depois de comentar que o 
PIDDAC para o ano de 1991 
é fundamentalmente consti- 
tuído peia programação do 
ano de 90 e anteriores, sen- 
do escassos novos investi- 
mentos na maioria dos con- 
celhos, o PCP manifesta pre- 
ocupação por deixarem de 
constar no Plano de Investi- 
mentos para 1991 obras 
como a ampliação do Tribu- 
nal Judicial da Marinha Gran- 
de, Casa da Música (Peni- 
che), em Plano no ano de 
1990. Ainda de acordo com a 
proposta de investimentos do 
Governo não merecem qual- 
quer crédito as afirmações do 
sr. ministro da Saúde, quan- 
do recentemente prometeu 
que em 1995 estará concluí- 
do o novo hospital de Leiria. 

A DORLEI e CDCFT do 
PCP analisaram também a 
situação agro-pecuária regio- 
nal, solidarizando-se com a 
luta dos agricultores do Distri- 
to de Leiria, que durante os 
meses de Outubro e Novem- 
bro realizaram 3 importantes 
jornadas de protesto em 
Bombarral, Pombal e Vale de 
Ventos (Alcobaça), envolven- 
do cerca de dois mil agricul- 
tores, contra, as dificuldades 

crescentes que enfrentam, 
resultado da política do Go- 
verno PSD. 

A DORLEI e CDCFT cha- 
mam também a atenção oara 
o facto de ter terminado a 1.' 
Fase de Transição na ade- 
são à CEE (86/90). Durante 
este período foram movimen- 
tados milhares de contos de 
ajudas comunitárias sem que 
se registassem alterações 
significativas na recuperação 
dos atrasos e da estagnação 
em que se encontra a agri- 
cultura. A inovação ainda 
pouco significativa de alguns 
pomares, a reconversão de 
uma pequena parcela de vi- 
nha ou o aumento da produ- 
ção hortofrutícola em estufas, 
não compensam os aspectos 
altamente gravosos resultan- 
tes da liberalização dos pro- 
dutos agrícolas, dos aumen- 
tos constantes dos factores 
de produção e dos altos 
custos do crédito que estão 
a arruinar os pequenos e mé- 
dios agricultores, incapazes 
de competir com a Agricultu- 
ra da Europa mais moderni- 
zada. 

Fundos estruturais 
e marginalização 

A DORLEI e CDCFT do 
PCP denunciam veemente- 
mente a insuficiência dos fun- 
dos estruturais e a marginali- 
zação da generalidade dos 
agricultores do distrito ao seu 
acesso. No âmbito do PE- 
DAP (Programa Específico 
para a Agricultura Portugue- 
sa) o Distrito de Leiria, com 
2,2% de um investimento na- 
cional de cerca de 60 mi- 
lhões de contos, desde 
I.12.86 a 31.12.89, ocupa o 
último lugar no conjunto dos 
18 distritos do País. 

Na ajuda ao investimento 
directo às explorações agrí- 
colas, ao abrigo do Reg. 
797/85 - CEE, Leiria ocupa o 
II.° lugar no conjunto nacio- 
nal, tendo recebido apenas 
380 mil contos/ano de subsí- 
dios nos últimos 3 anos. Sig- 
nificativo é também o facto 
de sendo a maioria das ex- 
plorações inferiores a 5 ha, 

lhe caber menos de 20% do 
investimento e ajudas totais. 

As perspectivas pouco op- 
timistas para o futuro da nos- 
sa agricultura poderão ser 
agravadas com as nego- 
ciações em curso, entre o 
Governo e a CEE, para a 2.a 

Fase de transição, cujo traço 
geral parece ser a antecipa- 
ção dos regulamentos e di- 
rectrizes comunitárias. 

Os efeitos da política do 
Governo de direita manifes- 
tam-se igualmente e de for- 
ma dramática na instabilidade 
das empresas e do emprego, 
alastrando as violações do di- 
reito ao trabalho, a precariza- 
ção, o encerramento de em- 
presas e os despedimentos, 
de que são exemplo o encer- 
ramento só no concelho de 
Leiria das empresas «Louri- 
tex», «Artividro» e «Carvalho 
& Catarro». 

Problemas 
económicos 
e sociais 
na Assembleia 

Os comunistas da OR de 
Leiria estão neste momento 
preparados para a sua 3." 
Assembleia. O projecto de re- 
solução política em debate 
nas organizações e que tam- 
bém será apreciado e votado 
na Assembleia foi aprovado 
pela DORLEI e pela CDCFT. 

A Assembleia, que elegerá 
a nova Direcção Regional do 
Partido, irá analisar e debater 
no sábado os principais pro- 
blemas económicos e sociais 
do Distrito e as propostas 
dos comunistas para a reso- 
lução. Outro objectivo de pri- 
meiro plano: avaliar e definir 
as principais direcções de 
trabalho e de intervenção 
neste distrito multifacetado, 
onde encontramos a realida- 
de industrial, portos de pesca 
e respectivas actividades, 
agricultura, turismo e, natural- 
mente, o reflexo de uma polí- 
tica centralista e autoritária, 
que adia a regionalização e 
não estimula as potencialida- 
des naturais e humanas des-. 
te distrito. 
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Maiorias absolutas em., absolutistas 
— um perigo em Braga 

A Comissão Concelhia de Braga do PCP, na sua 
primeira reunião após as eleições de 16 de Novembro, 
tratou de problemas de direcção e funcionamento. O 
coordenador da concelhia passa a ser o camarada Ca- 
sais Batista. 

Ao analisar a forma como decorreu a última As- 
sembleia Municipal, a Concelhia do PCP manifesta pu- 
blicamente a sua preocupação pela forma «pouco de- 
mocrática como decorreram os seus trabalhos, apressa- 
damente e sem possibilidade de ser feita uma discus- 
são profunda sobre os assuntos, muito embora se tra- 
tasse de problemas de grande interesse para o conce- 
lho como são os planos e os orçamentos». 

A pressa manifestada peia maioria absoluta PS, 
em aprovar tão expressivo número de importantes 
questões em tão pouco tempo, marginalizando as co- 
missões da Assembleia, leva a que a Comissão Conce- 
lhia manifeste o seu «repúdio por tal atitude». 

A discussão de um documento de grande impor- 
tância para a vida de todos os munícipes e que implica- 
rá, certamente, com os seus rendimentos, como é o 
caso do novo «regulamento da taxa Municipal de Urba- 
nização», foi feita na base de um documento em que 
faltava, inclusive, a fórmula para o cálculo da taxa a 
aplicar a loteamentos e infra-estruturas... 

A Comissão Concelhia de Braga apela ao bom 
senso dos autarcas para que não se pretenda, de novo, 
transformar maiorias absolutas em absolutistas, de tão 
má memória... 

Assembleia 
em Cabeceiras de Basto 

A organização concelhia de Cabeceiras de Basto 
realiza amanhã, sexta-feira, a sua Assembleia. A inicia- 
tiva decorrerá na Escola Primária da Serra-Arco de 
Baúlhe, a partir das 21 horas. 

A Assembleia irá discutir os problemas de direcção 
e organização partidária no concelho face às conclu- 
sões do XIII Congresso (extraordinário) do PCP, as ta- 
refas imediatas que se colocam ao partido, nomeada- 
mente as batalhas políticas que se avizinham — 
eleições presidenciais e legislativas de 91. 

Terminará com a eleição da nova Comissão Con- 
celhia, órgão que irá dirigir o Partido no Concelho. 

Trás-os-Montes: 
«Itinerários Principais» marcam passo 

Uma das linhas da propaganda governamental tem 
sido o anúncio sistemático de novos eixos rodoviários e 
a sua quase inauguração metro a metro. Por detrás do 
manto da demagogia, a realidade é outra — as IP(s) 
não andam, o interior continua com enormes dificulda- 
des de acessos, os prazos com que se comprometeram 
para a abertura de novas vias são sistematicamente 
adiadas. O alerta vem dos comunistas de Vila Real. 
Comenta, a propósito, a DORVIR do PCP: «Quem ouve 
certos discursos fica com a convicção que, finalmente, 
no próximo ano a IP4 (Porto-Víia Real-Bragança) e a 
IP3 (Chaves-Vila Real-Régua-Figueira da Foz) vão ter 
um grande salto. 

Segundo as dotações do Orçamento do Estado o 
próximo ano vai ser caracterizado por uma desacelera- 
ção. Tem a verba mais baixa dos últimos e dos próxi- 
mos anos. Ou mente o Governo ou o Orçamento do 
Estado ou, então, é tudo um jogo de palavras com que 
se iludem as pessoas... 

Assim: 
IP3 — 1990 — 2 milhões 800 mil contos 

1991 — 1 milhão 800 mil contos 
— valor mais baixo 
1992 — 2 milhões 970 mil contos 
1993 — 4 milhões de contos 

IP4 — 1990 — 1 milhão e 500 mil contos 
1991 — 950 mil contos apenas... 
1992 — 4 milhões 400 mil contos 

IC5 — Póvoa de Varzim-Murça — em 1991 ape- 
nas 10 100 contos, o que não é nada. 1992 — 990 000 
contos. Nada avançará na prática no próximo ano nesta 
via IC5. 

Com estes números que servem para demonstrar 
as palavras, a DORVIR do PCP considera que as tão 
propagandeadas e multinauguradas vias vão marcar 
passo no próximo ano, o que equivale a dizer que mais 
uma vez Vila Real e Trás-os-Montes continuarão a ser 
uma região adiada. 

A DORVIR ao denunciar a política do Governo no 
que «mais tem de negativo para a região», não pode 
deixar de criticar o total silenciamento das autarquias 
locais, que desta forma não estão a cumprir o mandato 
para que foram investidas. 

Depois de recordar o comportamento dos deputa- 
dos eleitos pela região para a Assembleia da República 
(PSD e PS), nomeadamente na discussão do Orçamen- 
to do Estado (não defenderam os interesses regio- 
nais), a DORVIR do PCP refere que aqueles deputa- 
dos, ao optarem pelo silêncio e o alheamento, de- 
monstram uma vez mais o que este distrito nortenho 
tem perdido e desperdiçado com a sua eleição... 
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Um grande tomítio em Lisboa 

Parecia uma estreia dos tempos áureos, quando o 
cinema Império ainda era um dos grandes cinemas de 
Lisboa. Hoje é praticamente o único... e quase votado 
ao abandono. Mas não na noite da passada sexta-feira, 
quando um corropio de gente alegrou de novo a vasta 
plateia, os dois grandes balcões, os vastos «foyers» 
para assistir ao Comício do PCP sobre a situação 
política e as eleições de 1991, com a participação de 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, e Carlos 
Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP e candidato 
nas eleições para a Presidência da República. E 
alegrar é o termo, como viu quem lá foi, subindo e 
descendo escadas à procura de uma cadeira que já 
não havia ou acotovelando-se o mais 

democraticamente possível entre a multidão bem 
disposta. Se calhar foi por isso que importantes órgãos 
da Comunicação Social não deram sinal de si: aquilo 
estava muito cheio... 
Foi, provavelmente, por isso que a sessão começou 
mais tarde que o previsto: é que a multidão não parava 
de entrar — aqui e ali perturbada com o gigantismo 
labiríntico da sala, em todo o lado fisgando o olho para 
a cadeira que estava lá... mas ocupada. Nalguns casos 
aproveitava-se para rever uma sala com memória em 
várias gerações, noutros agitava-se o aceno do 
reencontro que continuava «adiado» por uma data de 
filas, em geral um brilhozinho dos olhos pelo 
«regresso» às grandes sessões do Partido. Era bonito 

de ver... e de estar. 
A iniciativa foi dirigida por Jorge Cordeiro, do Comité 
Central e da DORL, e teve duas intervenções antes dos 
dois oradores principais; uma de Rosa Rabiais, do CC 
do Partido, outra de Idália Custódio da'Juventude 
Comunista Portuguesa. 
Tomaram finalmente a palavra os camaradas Carlos 
Carvalhas, secretário-geral adjunto e candidato do PCP 
às eleições presidenciais, e Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do Partido. Publicamos na íntegra as 
intervenções de ambos. 
A anteceder as intervenções, actuou Luísa Basto, cujas 
canções, acompanhadas pelos presentes, deram a esta 
jornada entusiástica, um calor especial. 

Carlos Carvalhas: 

Afirmamos que temos orgulho 

em ser tomunistas 

Camaradas e Amigos 

Sete semanas após a primeira declaração da nossa candida- 
tura já percorremos 13 distritos e duas regiões autónomas. Con- 
tactámos com jovens, mulheres, reformados, sindicalistas, ór- 
gãos de comunicação social, com operários e agricultores, pes- 
cadores e mineiros, com quadros técnicos e intelectuais. Visitá- 
mos fábricas, universidades, estaleiros, estivemos em insti- 
tuições de solidariedade social, misericórdias, centros de refor- 
mados, comissões de turismo, câmaras e juntas de freguesia, e 
por toda a parte fomos recebidos com simpatia, confiança e pala- 
vras de estímulo. Muitos cidadãos anónimos se nos dirigiram 
colocando as suas queixas, dificuldades e problemas. Outros 
apenas para nos deixarem uma palavra de apoio e incitamento. 

Por toda a parte vimos o reconhecimento e o respeito pelo 
nosso trabalho, expresso por cidadãos dos mais divprsos qua- 
drantes políticos, mas vimos também uma grande confiança no 
nosso Partido e uma grande adesão às nossas propostas e pro- 
jectos. 

E o que é que tem levado tantos milhares de camaradas, 
amigos e democratas a participarem na nossa campanha? 

O que fez acorrer a este comício jovens, mulheres, trabalha- 
dores e intelectuais? 

Naturalmente que o apoio à nossa candidatura e ao seu pro- 
jecto. Mas isto é apenas a causa imediata. Há outra causa bem 
mais profunda. 

A confiança num Partido que conta 70 anos de luta pela 
liberdade, pela democracia, pelo bem-estar do nosso povo, pela 
independência nacional. A comunhão de objectivos e ideais ge- 
nerosos: a vinculação da liberdade aos valores da igualdade e da 
justiça social, a libertação do Homem de todas as formas de 
opressão e exploração. Um Partido de homens e mulheres que 
querem levantar a esperança e dar forma ao futuro, um futuro de 
bem-estar e justiça para os portugueses e de dignidade e prestí- 
gio para Portugal. 

Por isso, camaradas e amigos, nós não somos daqueles que 
afirmam que é vergonha ser comunista, Nós afirmamos alto e 
bom som que temos orgulho em ser comunistas, porque temos 
um património de luta e de ideais que nos honra, porque quere- 
mos transformar a sociedade, levar para a vida concreta do quo- 

tidiano dos portugueses e das portuguesas os valores generosos 
consagrados na Constituição da República, os valores da solida- 
riedade, da igualdade de oportunidades e da fraternidade, quere- 
mos dar conteúdo real ao Artigo I.0 da nossa lei fundamental: 
Portugal, República soberana baseada na dignidade da pessoa 
humana e na vontade popular e empenhada na construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária. 

Ao percorrer o País qualquer observador pode assinalar com 
nitidez as assimetrias sociais e regionais, o atraso a que tem sido 
votada a agricultura, a grave situação em que se encontram 
milhares de pensionistas e reformados, a falta de apoio aos defi- 
cientes, a repressão em muitas empresas, nomeadamente em 
relação a sindicalistas e mâo-de-obra feminina. 

Ouvimos as queixas e interrogações dos jovens sobre quem 
cai a maior fatia do trabalho precário e do desemprego. Fartos de 
discursos e das promessas dos governantes apontaram a difícil 
situação em que se encontram face ao emprego, à habitação e 
ao ensino. 

Tive a oportunidade de lhes dizer que a Constituição, mesmo 
após a segunda revisão, não está marcada de sinais ideológicos 
de cariz oposto aos que continha e mantém, que em relação ao 
ensino não foram alteradas as normas que garantem o direito à 
escola e o direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar, bem assim como as obrigações estaduais tendentes a 
assegurar a sua efectivação. 

Falando com agricultores, mostrei-lhes que a profunda cor- 
recção nas estruturas e na repartição do rendimento no mundo 
rural continua a ser a característica basilar da Constituição agrá- 
ria portuguesa e em relação aos trabalhadores da Reforma Agrá- 
ria não deixei de lhes assinalar as responsabilidades de um Pre- 
sidente da República perante a política do Governo e de uma 
Constituição que preserva como incumbência estadual o impera- 
tivo da eliminação dos latifúndios (Artigos 81 ."/A, 96.° e 97.°). 

Que contraste entre a política cavaquista e a Constituição da 
República Portuguesa... Que contraste entre os valores genero- 
sos consagrados na Constituição e a acentuação das desigual- 
dades e das dificuldades para milhares de portugueses excluí- 
dos do acesso ao ensino, ã cultura, à saúde, à habitação condig- 
na, aos tempos livres, às férias, a um nível de vida digno... Que 
contraste na situação regional com regiões onde aumentam as 
zonas de pobreza, a desertificação e o envelhecimento perante o 
luxo tranquilo nalgumas ilhas sociais... Contrastes que se podem 
exemplificar pelo facto de um pequeno território como é o do 
nosso país termos simultaneamente um distrito dos mais jovens 
da Europa (Braga) e um concelho dos mais idosos (Nisa). 

Por tudo isto reafirmamos de forma bem nítida e sem mar- 
gem para dúvidas que o núcleo essencial da nossa intervenção e 
da nossa mensagem será não a crítica às outras candidaturas 
mas a defesa de um exercício presidencial activo e interveniente, 
que utilize todos os seus poderes ao serviço dos interesses po- 
pulares e nacionais. 

Concordamos por isso com a afirmação de que o Presidente 
da República deve ser um árbitro e que ao árbitro não lhe compe- 
te meter golos. Mas gostaríamos de lembrar a quem a produziu 
que o árbitro não deve engolir o apito, e que a sua função é 
também a de marcar as faltas à Constituição e não a de fazer 
vista grossa. 

Camaradas e Amigos 

Não será motivo de admiração se os mesmos que ontem 
clamavam contra a apatia, a uniformidade e o deserto de ideias, 
valores e projectos, e hoje lhes ligam pouquíssimo apenas se 
concentrando ou em factos marginais ou em elementos da políti- 
ca-espectáculo, venham amanhã, outra vez noutra onda, a indig- 
nar-se com os consensos pantanosos, com a falta de um projec- 
to nacional nítido, forte e mobilizador, com o exercício do poder 
pelo poder, com a gestão rotineira de competências, com a auto- 
-satisfação que a mediocridade tem tendência para gerar. 

Pela nossa parte não desconhecemos nem ignoramos que 
na vida social se afirmam e ganham terreno critérios e tendên- 
cias impostos ou favorecidos pelo crescente poder dos «media» 
e a sua grande repercussão sobre a vida política e sobre as 
formas de acção política. 

Mas isso, ao contrário de outros, não nos conduz a ver e 
tratar os cidadãos como espectadores passivos ou distraídos do 
desempenho político seja de personalidades, seja de forças polí- 
ticas, seja de candidatos a eleições. 

Continuamos a acreditar firmemente no interesse dos cida- 
dãos pela discussão séria e pela reflexão inspirada pela vida, 
voltada para a acção e debruçada sobre os problemas do povo e 
do País. 

Combatendo os que procuram desacreditar a política e a 
ideologia para melhor protegerem e conquistarem impunidade e 
caminho fácil para a sua própria política e ideologia, continuamos 
a acreditar firmemente na necessidade e valia de uma acção 
política firmemente ancorada nos problemas e aspirações e no 
pulsar do País, assunto de todos e do interesse de todos. 

Continuamos a acreditar firmemente que o progresso de Por- 
tugal e o seu avanço para mais elevados padrões de desenvolvi- 
mento, bem-estar e realização humana reclamam, não apenas 
órgãos de soberania inspirados por uma orientação democrática 
e pela adesão aos princípios e ao projecto constitucional, não 
apenas leis e decretos — leis justas e visando a protecção do 
interesse público —, não apenas políticas eficazes, mas também 
a intervenção activa dos cidadãos, a insubstituível contribuição 
construtiva da sua própria opinião, experiência, vontade e capa- 
cidade. 

Este é um dos muitos campos concretos em que melhor se 
pode distinguir entre os que muito falam de liberdade e democra- 
cia mas apenas sonham com a domesticação e empobrecimento 
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da democracia portuguesa e com a sua conversão num aglome- 
rado de rituais ratificadores da sua própria vontade e os que, 
como nós, concebem a democracia como uma forma natural de 
pensar, agir e viver que permanentemente se exerce e desenvol- 
ve; entre os que falam muito de liberdade e democracia mas que 
no fundo vêem o povo como mera massa manobrável em função 
dos seus interesses egoístas e os que, como nós, concebem a 
democracia como forma superior de afirmação da dignidade hu- 
mana e da cidadania activa, como elemento crucial e nuclear da 
valorização da soberania de pensamento, da liberdade de esco- 
lha e de opção, território por excelência de participação, igualda- 
de e solidariedade nos domínios político, económico, social e 
cultural. 

Por isso, entramos também nesta campanha eleitoral para 
que os portugueses possam avaliar melhor e conhecer de mais 
perto o nosso projecto democrático. 

É necessário avançar num conjunto de grandes reformas 
que tornem Portugal melhor para todos e não apenas para uma 
minoria. 

Nós dizemos que é tempo de empreender a formação das 
Regiões para que as populações e os cidadãos tenham mais 
direitos, mais democracia, mais participação nas escolhas e so- 
luções. 

Caros Amigos e Camaradas 

Nós queremos um País em crescimento que potencie as ver- 
tentes ambiental e regional. 

O Primeiro-Ministro realçou ainda recentemente na Televisão 
as elevadas taxas de crescimento do nosso país. 

Caberá lembrar-lhe aquilo que qualquer economista tem obri- 
gação de saber, ou seja, que Portugal parte de um nível muito 
mais baixo e que portanto o investimento induz taxas de cresci- 
mento mais elevadas. No entanto, manda a verdade rectificar o 
Sr. Primeiro-Ministro que «pesar de Portugal ter beneficiado de 
uma conjuntura externa extremamente favorável e de no último 
ano de uma conjuntura globalmente favorável, o crescimento do 
País foi menor, por exemplo, que o da Irlanda e muito próximo do 
da Espanha, o que significa que a estas taxas nem no ano de 
2015 nos encontramos com o produto per capita actual do país 
vizinho! 

Mas é ainda politicamente inaceitável a cassete cavaquista, 
de procurar comparar os períodos 1980-85/1985-90 como se o 
PSD de 1980 a 1985 não estivesse no Governo e de 1980 a 1983 
não chefiasse o Governo... 

Uma magistratura de influência não pode deixar de estar 
atenta a estas questões e não pode confundir crescimento com 
desenvolvimento. 

Uma magistratura de influência deve, pelo peso das suas 
palavras e actos, contribuir para a defesa dos interesses de Por- 
tugal e dos portugueses. 

Queremos manter nos tempos actuais a fidelidade à nossa 
independência e soberania. Queremos tão simplesmente isto: 
que em Portugal (sem pôr de lado a interdependência das 
nações) sejam os portugueses a decidirem o seu futuro. Recu- 
sando projectos autárcicos, recusamos com igual vigor a diluição 
da nossa soberania num quadro europeu. Não confundimos so- 
berania partilhada com soberania espartilhada. 

Uma Federação de Estados Europeus em que Portugal seria 
uma espécie menor de Texas ou Califórnia dos Estados Unidos 
da Europa são frontalmente recusados por nós. 

Além do mais, que cada um sobre esta matéria diga bem o 
que pensa e o que defende, tanto mais que a Constituição da 
República consagra no seu Artigo 123.° o Presidente da Repúbli- 
ca como garante da independência nacional e o Artigo 3.° a 
soberania como una e indivisível. Defendendo a cooperação em 
todos os domínios e o aproveitamento das oportunidades da 
integração, afirmamos também que nós temos para o nosso país 
uma outra ambição do que o tornar numa província sem alma de 
uma Comunidade Económica Europeia forjada pelos dogmas do 
neoliberalismo, comandada pelas transnacionais. 

Isto não se compadece com nacionalismos serôdios ou nos- 
talgias colonialistas e neocolonialistas tanto ao gosto do candida- 
to da direita. Afirmamos e reafirmamos que Portugal deve valori- 
zar a sua posição na cena internacional, empenhar-se na cons- 
trução da nova arquitectura europeia, num novo sistema de se- 
gurança colectivo que ultrapasse a lógica dos biocos, de se afir- 
mar aberto à Europa e ao Mundo no quadro das suas melhores 
tradições históricas e simultaneamente defenderes seus interes- 
ses e a sua identidade nacional. 

Camaradas e Amigos 

Estamos também nesta campanha eleitoral para valorizar as 
eleições presidenciais, para debater os grandes problemas que 
os portugueses enfrentam e as grandes reformas que Portugal 
necessita. Temos uma concepção do que deveria ser a função e 
o estatuto do Presidente da República à luz da nossa Constitui- 
ção. Temos um projecto para Portugal e é com rigor, com serie- 
dade, frontalidade e sobriedade que queremos continuar a travar 
QSt3- bâtâihâ ' 

Dizemos ao povo português que o nosso projecto tem uma 
raiz unitária, participada, multicolor, aberto a todos os protago- 
nistas de uma democracia económica, política, cultural e social. 
Entendemo-lo como afirmação de convergências de várias for- 
ças politicas, comunistas, socialistas, democratas, católicos, em- 
penhados no progresso. 

A minha candidatura está ao serviço deste projecto. 
E porque estamos convictos que estas aspirações, valores e 

soluções contam com o apoio dos democratas, das portuguesas 
e dos portugueses, afirmamos com esperança e com convicção 
que convosco, connosco, com o povo deste País, Portugal nos 
anos 90 deve pode e tem que ser melhor! 

Camaradas: 
O entusiasmo com que o comício acolheu o nosso candidato 

nas eleições presidenciais, camarada Carlos Carvalhas, e a sua 
intervenção mostra bem o empenhamento do nosso Partido nes- 
ta grande batalha política que travamos. 

Batalha política que toca profundamente largos sectores do 
eleitorado e cujas repercussões se farão sentir na vida política 
nacional muito para além das eleições presidenciais. 

A candidatura do PCP 
candidatura democrática 
transparente 

A importância da apresentação da nossa candidatura pode 
ser melhor avaliada se imaginarmos o que seria se não a tivésse- 
mos apresentado. Se imaginássemos, por exemplo, estarmos 
hoje aqui, neste comício, abordando inevitavelmente esse acon- 
tecimento importante na vida nacional que são as eleições presi- 
denciais, mas estarmos à margem do processo, sem termos um 
candidato próprio, sem que a voz do Partido se fizesse ouvir, 
com a sua mensagem, no próprio terreno da campanha eleitoral. 

Há comentaristas da direita que afirmam ter sido um erro 
apresentarmos um candidato próprio. Uma vez mais aqueles que 
proclamam alegremente que o PCP é um partido condenado a 
definhar e a desaparecer lamentam que tenhamos tomado uma 
decisão que, no seu entender, nos conduz a tal resultado. É 
contraditório e ridículo, mas fazem-no. 

Há também alguns casos raros de membros e ex-membros 
do nosso Partido que declaram que a candidatura de Mário Soa- 
res é que é boa, que o Partido deveria desde início apoiá-la e, 
como o Partido o não fez, fazem-no eles individualmente. 

Não é essa a opinião do nosso Partido, do nosso grande 
colectivo partidário. 

No nosso Partido, não só se expressa uma aprovação 
geral à apresentação de uma candidatura própria, não só 
esta dá lugar a um novo empenhamento e entusiasmo na 
acção como se expressa também a aprovação pela escolha 
do camarada a quem coube tarefa tão complexa e responsá- 
vel: o camarada Carlos Carvalhas, secretário-geral adjunto 
do nosso Partido. 

Certos propagandistas procuram distinguir a candidatura do 
nosso Partido das outras candidaturas mas com termos depre- 
ciativos. 

Há que reconhecê-lo mas em termos diferentes: a candida- 
tura do PCP, a candidatura de Carlos Carvalhas distingue-se 
de facto das outras candidaturas por alguns traços funda- 
mentais. 

Ao contrário da candidatura de Basílio Horta que adianta a 
postura antidemocrática e subversiva de que um Presidente da 
República tal como ele o entende não deveria dar posse a um 
Governo de maioria PS/PCP resultante das próximas eleições 
para a Assembleia da República e que, em tal caso, deveria 
imediatamente dissolver a Assembleia — a candidatura de Car- 
los Carvalhas nas propostas que faz ao povo e no entendi- 
mento das funções presidenciais assume como posiciona- 
mento fundamental o respeito pela Constituição, pela legali- 
dade democrática, peia vontade do povo, e pode o povo 
estar certo de que um comunista na Presidência da Repúbli- 
ca cumpriria tal compromisso. 

Ao contrário da candidatura de Mário Soares cujos apoios 
expressos de Cavaco e do PSD, a integração no MASP de des- 
tacados propagandistas da direita e as referências elogiosas fei- 
tas à direita pelo próprio candidato não permitem discernir qual o 
sentido do novo mandato sendo eleito — a candidatura de Car- 
los Carvalhas, nas propostas que faz, nos objectivos que 
define, nos apoios que recolhe, assume-se como uma candi- 
datura democrática transparente, uma candidatura em que 
mensagem e verdade, política e ética são entendidas como 
valores basilares numa democracia. 

PSD: Portugal a andar para trás 
soluções velhas num mundo 
em movimento 

Existem razões de sobra para que o nosso Partido, ao apre- 
sentar a candidatura, insista em afirmar que para além das presi- 
denciais e da sua importância, a nossa mensagem tem como 
objectivo combater a política do Governo do PSD/Cavaco Siiva, 
convencer da necessidade imperiosa de substituí-lo, abrir cami- 
nho a uma alternativa democrática à política actual e apontar a 
viabilidade de uma tal alternativa. 

Os acontecimentos provam dia a dia de forma clamoro- 
sa a necessidade de pôr fim a este Governo que abusando 

do poder, está acelerando todo o processo contra-revolucio- 
nárío de liquidação de elementos, características e conquis- 
tas essenciais da democracia alcançada com a revolução de 
Abril. 

Uma das nossas tarefas mais importantes de esclarecimen- 
to é mostrar e demonstrar com os factos, com os aconteci- 
mentos, com as realidades, que tanto pelo objectivo como 
pelas consequências da política do Governo PSD de Cavaco 
Silva, Portugal não está a andar para a frente mas a andar 
para trás. 

O andar para a frente da política do Governo é o andar 
para trás do País, no caminho de liberdade, de democracia, 
de progresso, de independência nacional. 

Para trás, na reestruturação e restauração de estruturas e 
potentados capitalistas com o domínio e poder económico e polí- 
tico. 

Para trás, nos direitos e liberdades dos trabalhadores e no 
agravamento da situação social. 

Para trás, na democracia política, com novas leis eleitorais, 
restrições e atentados contra o poder local democrático, gover- 
namentalização e domínio da comunicação social pelo grande 
capital. 

Para trás na independência e soberania nacionais, com po- 
sições de capitulação na CEE e a aceitação passiva de decisões 
supranacionais que afectam interesses do povo português e de 
Portugal. 

Há quem gabe a permanência do PSD no Governo durante 
tantos anos como o valor positivo da estabilidade. 

Sem dúvida, tem havido estabilidade governativa durante 
algum tempo. Mas o País e o povo têm pago a estabilidade 
governativa com a instabilidade económica, a instabilidade 
social, a instabilidade dos direitos dos trabalhadores e dos 
cidadãos, a instabilidade dos direitos nacionais. 

A estabilidade governativa tem permitido às forças reaccio- 
nárias andarem para a frente nas suas ofensivas diversificadas 
contra a democracia e faz andar para trás a sociedade portu- 
guesa. 

Este andar para trás é tanto mais inquietante quanto é certo 
que destacados responsáveis e propagandistas do PSD, cada 
vez com mais ousadia, procuram pôr em causa o 25 de Abril, e 
branquear a ditadura fascista a que o 25 de Abril pôs termo. 

É o caso de um artigo publicado há dois dias por um tal José 
Pacheco Pereira, deputado do PSD e creio que dirigente deste 
partido, pessoa conhecida na Assembleia da República e em 
Loures e arredores pelas suas diatribes anticomunistas. 

Nós não dizemos que, nos 48 anos de ditadura fascista, de 
um lado estavam os «bons» e do outro os «maus». Não usamos 
assim uma linguagem tão primitiva. Dizemos sim que havia os 
que lutavam pela liberdade e a democracia e os que estando no 
poder ou apoiando o poder, os perseguiam, prendiam, tortura- 
vam, condenavam a longas penas de prisão e numerosas vezes 
assassinavam. Dizemos que havia os que se identificavam ou 
apoiavam a ditadura e os seus crimes e os que lutavam contra 
ela. Aqueles que conhecemos de perto o que foi a ditadura fas- 
cista temos que estabelecer também diferença (e chamar a aten- 
ção do povo para ela) entre aqueles que procuram reescrever a 
história e apresentar a ditadura fascista como um regime de 
tolerância e os comunistas como totalitários, e aqueles que, as- 
sistindo hoje à liquidação de conquistas democráticas e à arro- 
gância reaccionária, proclamam que «fascismo, nunca mais!». 

Escalada de privatizações 
uma história tenebrosa 

Poderíamos ocupar horas inteiras, dias inteiros, apenas 
para referir as decisões antidemocráticas do Governo contra os 
interesses do povo e do País, contra o regime democrático. 

Destacarei hoje aqui duas questões centrais cujos desenvol- 
vimentos nos últimos dias inteiramente o justificam. 

O processo das privatizações das empresas nacionalizadas 
é uma história tenebrosa, tão tenebrosa como a história de des- 
truição da reforma agrária, a história da liquidação de direitos dos 
trabalhadores, no fim de contas a história do processo contra- 
-revolucionário que se desenvolve desde 1976. 

As privatizações são o instrumento fundamental para a rees- 
truturação e restauração dos grupos monopolistas e a entrega a 
esses grupos ou às transnacionais dos sectores e empresas de 
importância estratégica, de alavancas da economia portuguesa 
fundamentais para o desenvolvimento do País e para a defesa 
da independência nacional no quadro da integração na CEE. 

A política, as decisões e medidas do Governo só por si 
constituem um verdadeiro atentado contra a organização econó- 
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mica do País, contra a democracia, contra os interesses nacio- 
nais, contra um futuro de progresso económico e social. 

Pode parecer inacreditável que partam agora de um partido 
da oposição, designadamente do PS, ideias e iniciativas para 
agravar ainda mais o escândalo das privatizações. Tanto mais 
inacreditável quando ainda há dias o secretário-geral do PS dis- 
se que o seu partido defendia o «socialismo democrático». Mas é 
verdade. 

De facto, o Presidente do Grupo Parlamentar do PS, susci- 
tando o entusiasmo do PSD e CDS, propôs há dias na Assem- 
bleia da República nem mais nem menos que alterações da Lei 
Quadro das Privatizações com duas finalidades: acelerar o pro- 
cesso de Indemnizações relativas às empresas nacionaliza- 
das e dar aos detentores primários dos títulos de indemni- 
zações prioridades na aquisição e a preços inferiores aos 
cobrados na Bolsa de acções das empresas a privatizar. 

O que significariam tais propostas se introduzidas no pro- 
cesso das privatizações? Significariam fundamentalmente 
apressar o caminho para a entrega de sectores e empresas- 
-chave de importância estratégica aos Mellos, Champalimaud, 
Espírito Santo e outros grandes capitalistas sustentáculos da 
ditadura fascista que enriqueceram e formaram os seus grandes 
grupos económicos graças à exploração imposta ao povo pelo 
terror fascista e graças á imposição com uma política de força da 
centralização e concentração de capitais. 

Que avaliem do significado destas propostas e desta pers- 
pectiva, os trabalhadores, os democratas, os socialistas que não 
desejam que o seu partido «meta o socialismo na gaveta». 

Pela nossa parte, nós, os comunistas, continuamos a luta 
contra tal política e na defesa de um forte, moderno e dinâmico 
Sector Empresarial do Estado, que seja um elemento propulsor 
do desenvolvimento económico e social no quadro da democra- 
cia e da independência nacional. 

De novo: um pacote laboral 
contra os trabalhadores 

A liquidação de direitos fundamentais dos trabalhado- 
res, a generalização de novas formas de exploração, o agra- 
vamento das condições de trabalho e de vida são elementos 
integrantes da politica antidemocrática de privatizações e de 
reconstituição dos grupos monopolistas, de entrega da eco- 
nomia portuguesa aos grandes capitalistas associados em 
posição subalterna às transnacionais, de restauração do ca- 
pitalismo monopolista. 

Uma tal politica directamente contra interesses vitais 
dos trabalhadores tem sido uma das características funda- 
mentais e uma das linhas fundamentais da acção do Gover- 
no actual, pondo inteiramente a nu a sua natureza de classe, e 
oferecendo um desmentido eloquente aqueles teorizadores que 
no nosso país e pelo mundo fora proclamam que o antagonismo 
irreconciliável de classes e a luta de classes deixaram de existir e 
que cantam loas a um suposto capitalismo democrático apertan- 
do-o como o futuro da humanidade. 

O nosso Partido expressou publicamente ft seu inteiro apoio 
à atitude assumida pela CGTP-IN recusando-se a assinar o 
Acordo Económico e Social (do Governo, confederações patro- 
nais e que a UGT também assinou apesar da declarada discor- 
dância de algumas das suas estruturas sindicais). 

Mas o Acordo Económico e Social é um acordo, não uma lei. 
E o Governo pretende agora transformar em lei precisamen- 
te os princípios e disposições mais gravosas para os traba- 
lhadores constantes do Acordo assinado, posições e dispo- 
sições que provocaram firme repúdio da CGTP e dos traba- 
lhadores em geral. 

Afinal de que se trata? 
Trata-se de um novo pacote laboral constante em 16 projec- 

tos cujos textos em 129 páginas o Governo enviou há dias ao 
Conselho Permanente de Concertação Social. 

O Governo pretende transformar em lei normas que colo- 
cam nas mãos arbitrárias do patronato alterações na duração 
do trabalho. 

Pretende transformar em lei o poder do patronato de au- 
mentar até ao limite de duas horas o período normal de 
'rabalho diário. 

Pretende transformar em lei o repudiado e indigno conceito 
de «inadaptação» (ajuizado pelo patronato naturalmente) como 
motivo para despedimento. 

Pretende transformar em lei o alargamento ainda maior do 
chamado «período experimentai». 

Pretende transformar em lei o princípio de «quebra de con- 
fiança» como motivo da cessação de funções por decisão 
do patronato. 

Pretende ainda introduzir como lei um sistema de chamada 
arbitragem no caso de conflitos que, com os critérios conheci- 
dos seria uma arbitragem controlada pelo Governo e pelo patro- 
nato, e certamente não muito diferente na sua objectividade, dos 
casos de arbitragem corrupta que recentemente vieram à tona 
no futebol. 

É indispensável divulgar largamente esta nova tentativa do 
Governo de liquidar direitos vitais dos trabalhadores. 

É indispensável considerá-la como um dos mais graves 
atentados contra a democracia, não apenas em termos sociais e 
laborais, mas em termos políticos pois os direitos fundamentais 
dos trabalhadores inserem-se no quadro mais amplo dos direitos 
fundamentais dos cidadãos que são parte integrante e pilar fun- 
damental da democracia política. 

É indispensável mobilizar forças e energias para, tal 
como as organizações sindicais, unir os trabalhadores, or- 
ganizar a resistência e a luta contra tal projecto do Governo, 
contra tal nova tentativa de impor este novo e revoltante 
pacote laboral. 

E se o Governo tiver a pretensão de legislar sobre tal maté- 
ria haverá que movimentar todos os instrumentos institucionais e 
legais para que tal projecto seja condenado à derrota. 

Aumento dos preços 
e recusa de aumento 
para os reformados 

A nova tentativa de impor o Pacote Laboral é no fim de 
contas uma expressão quase extrema da política antipopular do 
Governo, que se traduz dia a dia em atitudes, decisões e medi- 
das que agravam ainda mais as condições de vida do povo por- 
tuguês. 

Ontem, na Assembleia da República, o PSD sincronizado 
com o seu Governo não deixou passar o projecto de lei do PCP 
para que as pensões fossem aumentadas fixando a reforma mí- 
nima do regime geral em 22 060$00 (correspondendo aos 55% 
do salário mínimo recomendados pela OIT) e modificando o sis- 
tema de cálculo para a sua fixação. 

Ao mesmo tempo, ontem também, o Governo PSD anunciou 
novos e gravosos aumentos dos preços dos transportes (passes 
sociais em 10,5% outros bilhetes em 15%), telefones, tarifas de 
correio, taxa da RDP, água em Lisboa. 

Como justificação, um alto funcionário disse seraficamente 
que tal decisão era «normal». 

O que perguntamos é quando deixará de ser «normal» tudo 
quanto agrava os problemas e a situação do povo português. 
Quando deixará de ser «normal» alastrarem situações de misé- 
ria e pobreza. Quando deixará de ser «normal» procurar impor 
tectos salariais. Quando deixará de ser «normal» anunciar uma 
taxa de inflação e concretizar uma taxa mais alta. Quando deixa- 
rá de ser «normal» aumentar ao mesmo tempo vencimentos de 
Ministros, deputados, altos dignatários e clientelas, entregar aos 
capitalistas empresas do Estado a preços subavaliados, gerar no 
seu seio e depois ocultar e proteger gigantescos casos de cor- 
rupção que envolvem centenas de milhões de contos. 

Se se fala no que deve ser «normal» na acção governativa, 
então há que exigir que seja «normal» tomar medidas para o 
melhoramento das condições de vida do povo, para que os salá- 
rios aumentem, para que os benefícios sociais se reponham, 
para que os reformados e idosos tenham pensões dignas. 

O que é «normal» para este Governo reforça as razões para 
que seja afastado do poder e para que o povo português exija a 
formação, e lute por ela, de um Governo democrático, honesto, 
isento, limpo nos seus métodos, respeitador da lealidade e ver- 
dadeiramente empenhado na solução dos problemas do povo e 
do país. 

Os partidos nas presidenciais 
voltados para as legislativas 

A derrota da direita e uma viragem democrática na poli- 
tica nacional depende do desenvolvimento da acção conjugada 
em numerosas frentes de luta. Mas virá a depender directa- 
mente, no plano institucional, do resultado das eleições le- 
gislativas a realizar também em 1991. 

Por isso todos os partidos conduzem a sua acção nas presi- 
denciais a pensar nas legislativas. 

Fá-lo o CDS, ao lançar Basílio Horta. Ganhando apoios no 
PSD, procura fixar nas presidenciais e recuperar nas legislati- 
vas parte do eleitorado e dos lugares na Assembleia da Repú- 
blica que perdeu em 1987. Lembramos que o CDS dos 22 
deputados que então tinha na Assembleia ficou reduzido a 
apenas 4, que tem actualmente. 

A UDP pensa também nas legislativas, tendo em conta 
que perdeu em 1987 o seu último deputado, que a sua acção 
institucional ficou reduzida a algumas posições nos órgãos au- 
tárquicos, que a sua acção política teve uma tão grande 
quebra 

O PSD, quando renuncia a apresentar candidato e apoia a 
candidatura de Mário Soares, fá-lo lendo também em vistas 
eleições legislativas. Por uma razão simples. Não estando em 
condições de apresentar um candidato às presidenciais com 

possibilidade de vencer as eleições, nem tão-pouco de obter 
um resultado que não significasse previsivelmente uma queda 
vertical da votação em comparação com a votação que o PSD 
obteve em 1987, uma derrota nas presidenciais seria um pre- 
núncio (que o PSD quis evitar) nas legislativas. Se agora faz 
apelo aberto ao apoio a M. Soares e à integração de membros 
do PSD nas estruturas do MASP, é para amanhã ante a elei- 
ção de M. Soares (que se tem por quase certa) beneficiar do 
facto de não se saber no, cacharolete da votação quantos se- 
rão os votos do PS e quantos serão os votos do PSD. Trata- 
-se da concretização da estratégia definida por Cavaco Silva 
alguns meses atrás. «As legislativas (dizia ele em 1 de Junho) 
são as nossas eleições». «As nossas eleições (enfatizou no 
dia seguinte) não são para já as presidenciais mas as legislati- 
vas em 1991». 

Desfazendo um equívoco que se está a vulgarizar, o 
apoio de Cavaco e do PSD ã candidatura de Soares não é 
sinal de força mas sinal de fraqueza e insegurança do PSD e 
de Cavaco. Agora Cavaco e o PSD procuram subalternizar o 
próprio PS na candidatura de tal forma que o candidato e o PS 
correm o risco de que o apoio de Cavaco e do PSD a Soares 
apareçam não como sinal de fraqueza mas como sinal de 
força a projectar-se ulteriormente. Na luta para a derrota do 
PSD, cremos ser útil ã democracia que este equívoco seja 
desfeito. 

O PS, apoiando a candidatura de Mário Soares, ex-Secre- 
tário-geral do PS, pensa também naturalmente nas eleições 
legislativas, no seu objectivo já declarado de ultrapassar o 
PSD e de, na Base de uma nova composição da Assembleia 
da República, de poder vir a substituir o Governo de Cavaco 
Silva. Este objectivo está é certo comprometido pelos nevoen- 
tos contornos políticos da candidatura de Soares e pelos 
apoios que este recebe do PSD, de Cavaco, de gente da 
direita. Mas apesar disso, é legítimo que o PS se prepare para 
conseguir com uma previsível vitória de Soares um avanço 
eleitoral para as legislativas. 

Nesta situação a campanha de Carlos Carvalhas pela sua 
dinâmica autónoma desempenha um importante papel no es- 
clarecimento, não apenas das próprias eleições presidenciais, 
do seu significado e consequências, mas também como uma 
contribuição do mais alto valor para o arranque após as 
eleições prsidenciais, para o desenvolvimento da nossa acção 
tendo como um dos objectivos centrais as eleições legislativas 
e a criação de condições para uma alternativa democrática. 

Esta perspectiva é inteiramente correcta porque as 
eleições legislativas de 1991 serão a grande oportunidade ins- 
titucional para afastar do Governo Cavaco e o PSD e assegu- 
rar uma alternativa democrática, necessariamente assente 
numa maioria democrática na Assembleia da República e na 
convergência dos partidos democráticos. 

Convergência dos democratas 
e «casa comum da esquerda» 

A realidade é a realidade. Dão fraca prova de encararem 
de frente a realidade aqueles que configuram a realidade não 
pelo que é mas pelo que deveria ser para corresponder aos 
seus desejos. 

É justo chamar a atenção para o que pode ter de negativo 
na perspectiva de uma alternativa ao governo de direita, a 
pretensão do PS hegemonizar o campo democrático, adoptar 
uma estratégia de bipolarização e alternância com o PSD, e 
também agora, segundo alguns, de vir a absorver e a engolir 
os outros partidos democráticos, incluindo o PCP que (na ilu- 
são desses mesmos) estaria condenado a desaparecer dado 
que (com dizem) «o comunismo morreu». 

Decerto sem uma intenção tão precisa, o secretário-geral 
do PSD afirmou há dias que gostaria que o PS fosse «a 
casa comum da esquerda». 

Acreditamos plenamente em que gostaria. Mas gostar é 
uma coisa. E poder ser é outra. 

A Esquerda comporta forças com ideários diferentes, com 
programas diferenciados, com posicionamentos políticos distin- 
tos. Mesmo esquecendo os comprometimentos do PS com a 
política de direita e falando sem preocupação de rigor na ter- 
minologia, o PS não é toda a esquerda, muito longe disso, 
como toda a gente sabe. 

Só quem queira fazer como o avestruz, metendo a cabeça 
na areia para não ver o que se passa, poderá esquecer que 
entre as forças da Esquerda portuguesa se conta um grande e 
influente partido, com um programa de desenvolvimento pro- 
gressista, com uma proposta de uma democracia política, eco- 
nómica, social e cultural, partido que aponta o socialismo 
como horizonte, partido com intervenção e força real na socie- 
dade, e que é absurdo pensar que poderá ser bengala de 
apoio e muito menos engolido por qualquer outro partido. 

Na base da realidade nacional e nas condições actual- 
mente existentes, o afastamento do poder do Governo e da 
política de direita e uma alternativa com a formação de um 
Governo democrático exige como condição indispensável 
a convergência das forças democráticas, que só pode 
concretizar-se contando com o PCP. 

Dizer isto não é teimosia. É a insistência numa das gran- 
des verdades da situação portuguesa. 

Por isso, se em vez de «convergência» se quisesse utili- 
zar a expressão «casa comum da Esquerda», então teria de 
dizer-se que, nas condições actualmente existentes, a «úni- 
ca casa comum da Esquerda» possível e viável em Portu- 
gal é a da convergência das forças democráticas na base 
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de um entendimento e de uma plataforma e cada qual com 
sua identidade própria. 

Fora uma tal solução para, na base de uma maioria de- 
mocrática na Assembleia da República, constituir um Governo 
democrático em 1991, quais são os outros Governos possí- 
veis? A continuação de um Governo PSD associado ou viabili- 
zado pelo CDS e/ou o PS? Um novo Governo do PSD/CDS 
numa «AD» ressuscitada? Um Governo do PS com o CDS? 
Um novo Governo do Bloco Central do PS com o PSD? Fora a 
convergência democrática não há outras hipóteses. Mas qual- 
quer destas hipóteses não significaria certamente a viragem 
necessária e uma política democrática, mas, com mais ou me- 
nos retoques, a continuação da política de direita. 

O que acabamos de dizer é rigorosamente exacto. 
Trata-se de uma questão que é imperioso esclarecer, de- 

signadamente junto dos membros e eleitores dos outros parti- 
dos democráticos e particularmente dos membros e eleitores 
do PS. 

Estarão os membros e habituais eleitores do PS de acor- 
do com uma tal perspectiva do PS? E não estando, poderão 
em boa consciência votar para que ela venha a concretizar- 
-se? 

Alguém poderá ter a ilusão, já anteriormente desmentida 
pelos factos, de que o PS poderá alcançar sozinho a maioria e 
vir a constituir um Governo sozinho apenas com o apoio dos 
seus deputados? É necessário que tomem de vez consciência 
de que é uma ilusão. 

E tomando essa consciência e rejeitando novas alianças e 
coligações do PS com o PSD ou o CDS, serão conduzidos a 
defender a convergência dos partidos democráticos para a 
constituição futura de uma maioria democrática parlamentar e 
para a constituição nessa base de um Governo democrático. 

A necessidade 
de uma grande força 
à esquerda do PS 

Pode concluir-se que, se não houver à esquerda do PS 
uma força política com grande influência de massas, apoio 
social e político, grande votação nas eleições e forte re- 
presentação na Assembleia da República, o PS acabará 
uma vez mais por aliar-se à* direita com uma politica de 
direita. 

Existe ou não uma força de esquerda em condições de 
representar um tal papel na evolução da situação política na- 
cional? 

A situação real, a verdade dos factos, é que à esquerda 
do PS existe apenas um partido político em condições de 
desempenhar um tal papel; é o Partido Comunista Portu- 
guês. 

Com o reforço do PCP — da sua organização, da sua 
actividade, da sua ligação e influência de massas, da sua vo- 
tação — é possível que a consciência democrática no PS e do 
seu eleitorado afaste do horizonte e inviabilize novas alianças 
do PS com o PSD e o CDS e crie condições finalmente para a 
convergência democrática. 

A coligação «Por Lisboa», a sua vitória sobre a direita, 
que dirigia o município havia 10 anos, e a gestão democrática 
que assegura, constitui a este respeito uma significativa expe- 
riência. Porque um dos factores essenciais que tornaram pos- 
sível a coligação foi o facto de na capital a votação anterior no 
PCP e as posições anteriores do PCP nas autarquias, serem 
nitidamente superiores às do PS (22% dos votos na CDU 
contra 17% no PS; 12 presidências CDU de Junta de Fregue- 
sia e nenhuma do PS). 

Temos pois de insistir em que a concretização da con- 
vergência democrática e de uma alternativa democrática ê 
tanto mais possível quanto maior for a força e a influência 
social, política e eleitoral do PCP e, no concreto (no que 
respeita às eleições legislativas de 1991) quanto maior for 
a votação no PCP e seus directos aliados e mais forte for 
o Grupo Parlamentar do PCP na Assembleia da República. 

Há propagandistas do PS que já nesta altura fazem ape- 
los ao eleitorado do PCP para que de futuro vote no PS. É o 
seu papel. É a sua opinião. Têm direito a tê-la. Mas nós temos 
também direito a ter a nossa. Ou seja: que não há nenhuma 
razão para que aqueles que têm votado no PCP passem ago- 
ra a votar no PS, além do mais porque o voto no PS é um 
voto para uma política que não se sabe bem ainda qual sferá e 
no sentido de formar um Governo que também por agora não 
se sabe o que se propõe ser. 

E como votar no PCP é sempre «útil» e mesmo o mais 
útil com vista a uma alternativa democrática, porque não 
hão-de votar de futuro no PCP portugueses e portuguesas 
que antes votaram no PS? 

É uma realidade e é nossa tarefa convencer dela o maior 
número possível de portugueses que na situação existente 
só em convergência com o PCP será possível uma alterna- 
tiva democrática á política e ao Governo de direita. 

Direcções fundamentais de luta 
e obíectivo central de 1991 

A apresentação da candidatura do PCP às presidenciais e 
a campanha de Carlos Carvalhas que se desenvolve consti- 
tuem no momento actual uma das principais linhas de acção 
política do Partido. 

Ela está assumindo e estimulando a nossa actividade e 
constituindo um ponto de referência de inestimável valor. 

Como muito resumidamente referiu o camarada, para 
além de sessões e comícios, entrevistas, debates, conferên- 
cias de imprensa, encontros com a comunicação social régio- 
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nal, visitas a empresas de diversos sectores de actividade; 
encontros com os Governos Regionais, Câmaras Municipais, 
Associação Nacional das Freguesias, organismos de turismo, 
escolas de ensino superior, Misericórdias, Fundações, Sindica- 
tos, apoiantes, populações de certas regiões ou camadas so- 
ciais, associações profissionais — num total de cerca de 100 
iniciativas já realizadas com a participação do candidato — 
testemunham uma campanha viva, portadora de soluções para 
os grandes problemas, ligada ao povo, aos seus interesses, 
direitos e aspirações. 

A actividade do Partido desenvolve-se entretanto noutras 
importantes direcções com um balanço de iniciativas e cres- 
cente militância que mostram que o Partido está de pé, com 
um colectivo convicto e em luta, com uma extraordinária vitali- 
dade e dinâmica. 

Desenvolve-se no aprofundamento de análises, defini- 
ção de objectivos e acção relativamente a grandes proble- 
mas nacionais através de iniciativas diversas (reuniões, en- 
contros, seminários, colóquios, debates) como as recentemen- 
te realizadas (Encontro sobre a Independência Nacional, Reu- 
nião Nacional de Quadros sobre questões de organização, se- 
minário sobre «A mulher na comunidade local». Seminário Na- 
cional sobre Política de Ambiente), estando ainda programa- 
dos para o mês de Dezembro seminários sobre Pescas, Emi- 
gração e Ensino Superior. E de numerosas outras iniciativas 
regionais sobre problemas de interesse nacional como os de- 
bates sobre Desenvolvimento Regional Integrado em Aveiro e 
em Setúbal; o Desenvolvimento do Litoral Alentejano (Setúbal/ 
/Beja); a agricultura, a pecuária e as perspectivas do Douro e 
do vinho, no NordesteTransmontano; òs incêndios e a defesa 
da floresta; a produção do queijo da serra no distrito da 
Guarda. 

Desenvolve-se na acção do Grupo Parlamentar contra- 
riando e desmacarando na Assembleia da República a política 
do Governo, levantando na Assembleia os problemas e aspi- 
rações do nosso povo, apresentando projectos de lei sobre 
problemas candentes da vida nacional de que são de destacar 
entre muitos outros os relativos à redução do horário semanal 
de trabalho para 40 horas, valorização do Abono de Família, 
aumento das reformas e pensões, garantia do exercício de 
eleitos a tempo inteiro nas freguesias, acesso ao Ensino Supe- 
rior, gestão democrática das escolas, subsídio de inserção dos 
jovens na vida activa, medidas de prevenção do consumo de 
drogas e do tratamento de toxicodependentes, Lei de Bases 
de Saúde. E ainda a realização de jornadas legislativas (Ma- 
deira, Litoral Alentejano). 

Desenvolve-se na acção dos eleitos comunistas nas 
Autarquias, em estrita ligação com as populações, com pro- 
fundo conhecimento dos problemas, empenhando-se com tra- 
balho, honestidade e competência na sua resolução, confir- 
mando diariamente o entendimento que os comunistas tèm do 
exercício do poder: sempre com os trabalhadores, sempre com 
o povo, sempre com os interesses do País. 

Desenvolve-se no apoio, estímulo e organização de lu- 
tas de massas em estreita conexão com os movimentos e 
organizações de massas. Com os sindicatos. Com as organi- 
zações de agricultores. Com as organizações da juventude. 
Com as organizações de mulheres. Com as organizações de 
reformados. Com as organizações de deficientes. Com as as- 
sociações e estruturas populares. 

Desenvolve-se na actividade dos deputados do PCP no 
Parlamento Europeu, intervindo nos debates mais importan- 
tes com incidência em Portugal (como o Orçamento da Comu- 
nidade para 1991, as conclusões do último Conselho Europeu 
em Roma, e a passagem da Agricultura Portuguesa à 2." fase 
do período transitório de adesão); indagando a Comissão e o 
Conselho da CEE sobre questões actuais e urgentes como o 
índice de pobreza; elaborando Relatórios e Pareceres do Par- 
lamento Europeu com grande importância para o País (Acordo 
Multifibras, Indústria do Calçado, Fixação dos Preços Agríco- 
las, Liberdade de Associação, Consulta e Participação dos 
Trabalhadores); e apresentando propostas de resolução e de 
alteração a outros Relatórios e a Directivas Comunitárias. 

Desenvolve-se no esforço constante para o reforço do 
Partido, designadamente da organização, da propaganda, 
das campanhas de fundos como as dos 150 000 contos 
para Atalaia, da ligação com as massas, de que são teste- 

munho as numerosas Assembleias de organização realizadas 
e programadas até fins do ano corrente, sendo de sublinhar 
que, neste último trimestre e até final do ano, entre muitas 
outras organizações, 14 das 20 Organizações Regionais terão 
realizado as suas Assembleias, estando ainda neste momento 
programadas 34 Assembleias de Organização. 

Na conjuntura politica que o país atravessa assume im- 
portância decisiva o desenvolvimento simultâneo e conju- 
gado da acção do Partido em todas estas direcções. 

Importância particular revestem as iniciativas e actividades 
relativas à Juventude, com a compreensão de que se trata de 
uma questão de vital importância para a luta presente e para a 
luta futura do nosso povo, para o presente e o futuro do nosso 
Partido. 

E aqui cabe saudar a JCP cujo Encontro Nacional recen- 
temente realizado foi uma magnífica mostra de conhecimento 
dos problemas da juventude, de dinamismo, de empenhamen- 
to, de vida, de alegria, de criatividade e de determinação de 
luta. 

Importância particular também a participação das mulhe- 
res em numerosas iniciativas unitárias, e em importantes ini- 
ciativas partidárias, com particular relevo para o Encontro su- 
bordinado ao tema «A mulher na comunidade local». 

E porque é também justo referir, lembramos aqui também 
a acção dos Pioneiros de Portugal que recentemente realiza- 
ram o seu Enconto Nacional e uma Festa Nacional dos Pio- 
neiros. 

Cada iniciativa, cada acção, cada luta têm objectivos con- 
cretos, muitos deles imediatos. Trata-se de definir orientações. 
Trata-se de lutar para que sejam alcançados objectivos con- 
cretos de natureza económica, social e cultural, 

Em todas as direcções, uma preocupação fundamental 
deve determinar a acção do Partido: reforçar e alargar a liga- 
ção com as massas, apoiar os séus justos direitos e recla- 
mações, ganhar o seu apoio para a política e a acção do 
Partido. 

E no quadro de todos esses objectivos há um objecti- 
vo que se deve considerar como o objectivo central políti- 
co presente para atingir o qual todos os outros contri- 
buem: pôr fim ao Governo PSD e à política de direita e 
alcançar uma alternativa democrática. 

O PCP 
com a sua real fisionomia 

e a sua real dimensão 

Bem podem tentar silenciar, deturpar, ocultar ao povo esta 
intensíssima intervenção do PCP na vida nacional. 

Bem podem substituir por invencionices, intrigas, mentiro- 
las baratas, pretensas informações de fontes anónimas, a in- 
formação sobre tantas e tantas iniciativas, tantas e tantas lu- 
tas, tantas e tantas contribuições positivas e construtivas do 
nosso partido para a solução dos problemas do povo portu- 
guês e de Portugal. 

O PCP pode não ser retratado na sua verdadeira fisiono- 
mia e na sua real dimensão na grande maioria dos órgãos de 
comunicação social, mas está vivo e presente com a sua real 
fisionomia e com a sua real dimensão junto do povo e em toda 
a vida nacional. 

Com a sua real dimensão que a incompleta anotação que 
acabo de fazer demonstra. 

Com a sua real fisionomia de partido dos trabalhadores; 
de partido do povo entranhadamente ligado ao povo e dele 
recebendo força e inspiração: do Partido firme e coerente nas 
suas convicções, objectivos e actuação; de partido com uma 
ideologia criativa constantamente enriquecida pela vida; de 
partido com uma vida interna cuja democracia não tem parale- 
lo em qualquer outro partido português; de partido patriótico e 
internacionalista; de partido que não renega antes confirma 
com convicção as razões da sua criação e da sua luta através 
dos quase" 70 anos da sua existência que em 6 de Março 
próximo comemoraremos; de partido orgulhoso do seu passa- 
do, profundamente empenhado no presente, confiante no 
futuro. 

Sempre com os trabalhadores, sempre com o povo. 
Viva o Partido Comunista Português! 
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A destruição prossegue 

Os sindicatos do sector e a 
Federação (Fequifa) confirma- 
ram recentemente a paralisa- 
ção ou o encerramento de fá- 
bricas antes pertencentes à 
Quimigal e que se destinavam 
ao tratamento de cinzas de pi- 
rite, ácido fosfórico e zinco 
metálico. 

Segundo a direcção nacio- 
nal da Fequifa, é indispensá- 
vel a luta «por soluções para 
os conflitos existentes nas em- 
presas criadas a partir da Qui- 
migal», pois se espera «a todo 

o momento que paralise o áci- 
do sulfúrico, provavelmente 
daí resultando, como tem 
acontecido até aqui, graves 
consequências para os traba- 
lhadores». 

Capital 
brasileiro 

Entre as nove empresas 
criadas a partir da Quimigal, 

os sindicatos realçam a Com- 
panhia Petroquímica do Bar- 
reiro, «entregue na sua totali- 
dade ao capital brasileiro, com 
reflexos extremamente negati- 
vos para os cerca de 120 tra- 
balhadores». 

Embora tenham lutado con- 
tra isso, foram retirados a es- 
ses trabalhadores «direitos e 
regalias adquiridos». 

Na CUF-Tèxteis, os gesto- 
res da Quimigal, hoje adminis- 
tradores desta empresa, têm 
reduzido os salários do pesso- 

al (cerca de 300), enquanto 
que na Quimiténica, Enef e 
Lusol «a situação parece es- 
tável», acrescenta a Fequifa. 

Registe-se que os organis- 
mos do Estado até agora con- 
tactados pelos sindicatos re- 
presentativos têm dado razáo 
às posições que defendem os 
direitos legais dos trabalhado- 
res e as regalias adquiridas. 

São de manter as con- 
dições de trabalho emergen- 
tes do acordo de empresa 
(AE-Quimigai). 

Comunicação social. Os sindicatos do sec- 
tor, designadamente o dos Jornalistas, mas também a 
FCT (Federação das Comunicações e Telecomuni- 
cações) e o Sitese, têm protestado publicamente contra 
processos de despedimento, que consideram abusivos, 
e procurado concluir um acordo de empresa na RTP. 
Por seu turno, o Sindicato dos Gráficos do Norte cha- 
mou recentemente a atenção para os trabalhadores 
suspensos do «Comércio do Porto»» — jornal estreita- 
mente ligado ao partido do Governo. Os 57 trabalhado- 
res suspensos ilegalmente no «CP», que se reuniram 
(uma delegação) a semana passada com elementos da 
DORP do PCP, pertencem aos quadros da empresa há 
mais de 20 e 30 anos, e foram suspensos a seguir ao 
desmembramento e privatização da empresa proprietá- 
ria daquele matutino do Porto. 

DctidOS. A direcção do Sindicato dos Trabalhado- 
res da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e 
Similares do Sul, com sede em Lisboa, revela que «a 
PSP prendeu quatro dirigentes sindicais pelo facto de 
estarem junto do Hotel Holliday Inn a reclamar a reinte- 
gração de um dirigente sindical e de outros trabalhado- 
res despedidos». Os activistas sindicais detidos pela 
PSP tinham o julgamento marcado para segunda-feira 
passada e o Sindicato convocou para o mesmo dia 
uma conferência de imprensa. Segundo a Federação 
sindical do sector, trata-se de uma «retaliação injustifi- 
cável» da parte do Hotel, pois o dirigente sindical e os 
restantes trabalhadores detidos limitaram-se a reclamar 
«melhores condições de trabalho», no Ano Europeu do 
Turismo (1990), para que seja melhor a qualidade dos 
serviços prestados aos clientes. 

Posse. Tomou posse na semana passada o 
conselho distrital eleito no 3.° Congresso da USS 
(União dos Sindicatos de Setúbal). A seguir, o novo 
conselho reuniu-se para aprovar o seu regulamento, es- 
colher a comissão executiva e, segundo proposta desta, 
eleger o seu coordenador. No âmbito europeu do am- 
biente, desarmamento e paz, a USS fez uma aprecia- 

ção positiva da recente acção conjunta das Uniões sin- 
dicais (ela própria, a de Lisboa e Santarém), que se 
deslocaram ao Parlamento Europeu onde tentaram sen- 
sibilizar os eurodeputados para o não alargamento do 
Campo de Tiro de Alcochete. As centrais sindicais 
francesas CGT e CFDT receberam delegações portu- 
guesas que incluíram autarcas, interessados também 
na defesa do ambiente, desarmamento e paz. 

Indústria naval. As organizações represen- 
tativas dos trabalhadores desta área (nível nacional) 
reuniram-se recentemente com o secretário de Estado 
da Indústria e, segundo a respectiva comissão coor- 
denadora, decidiram pedir uma audiência do Presidente 
da Repúbl.ica. No Plenário Nacional do Sector Empre- 
sarial do Estado, recentemente efectuado, foi decidido, 
além da semana de luta (10 a 16 do corrente), dirigir 
uma petição à Assembleia da República. Em causa es- 
tão questões de ordem geral (saída de divisas, por 
exemplo) e outras, como a dos Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo, empresa que o Governo pretende 
desnacionalizar. 

Futebol. Segundo a Federação sindical do comér- 
cio (Fepces), o recente contrato (CGT) assinado com a 
Liga passa a abranger os trabalhadores não profissio- 
nais do sector. Até agora, dependiam de uma PRT 
(Portaria). O CGT tem três tabelas, conforme os clubes 
tenham receitas anuais superiores a 100 mil contos, 
entre 30 e 100 mil, ou abaixo daquela quantia, afirma a 
Fepces que recentemente foi recebida pelo secretário 
de Estado do Comércio Interno a quem apresentou as 
conclusões do IV Congresso daquela organização da 
CGTP. No que respeita à empresa Braz & Braz, de 
Lisboa, o CESL protestou energicamente contra a atitu- 
de da administração que, perante uma acção pública 
dos trabalhadores organizados, mandou proceder a um 
interrogatório de carácter policial. Os trabalhadores da 
Braz & Braz pediram recentemente na Praça da Figuei- 
ra a adopção de medidas que viabilizem a empresa. 
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Depois de lembrar o que aconteceu na Tranquilidade — o 
Governo obrigou empresas públicas a subscrever acções 
para assim justificar o «êxito» da operação — o secretariado 
da célula do PCP no Banco Português do Atlântico pergunta 
com razão se no BPA vai suceder o mesmo. Ao sublinhar 
que «a prorrogação do prazo de subscrição das acções tra- 
duz o fiasco da operação», aquele secretariado acrescenta 
que «a generalidade dos trabalhadores não tem capacida- 
de» para as adquirir e que as empresas públicas, se as com- 
prarem, como na Tranquilidade, isso significará que, quan- 
do essas mesmas empresas forem privatizadas, «quem as 
comprar ficará automaticamente com uma posição no BPA; 
não à sua conta, mas à custa do erário público» — como é 
fácil de antever 

Vale do Ave 

Várias dezenas de trabalhadores de empresas têxteis do 
Vale do Ave, segundo a CGTP anunciou para ontem, ter-se-ão 
deslocado a Lisboa a fim de entregarem uma petição ao presi- 
dente da Assembleia da República. 

Através do seu departamento de informação (DIF), a Central 
anunciou também para ontem às 12 horas, na sua sede em 
Lisboa, uma conferência de Imprensa sobre «os estrangulamen- 
tos existentes no Vale do Ave e os problemas da indústria têxtil, 
inseridos nas negociações do Uruguai Round» (âmbito do 
GATT). 

CGTP pede audiências 

Preocupada pelo facto de a 
Assembleia da República ain- 
da não ter agendado em 4 do 
corrente os projectos de diplo- 
ma sobre a redução do horário 
semanal de trabalho, a direc- 
ção da CGTP acaba de pedir 

audiência à Comissão de Tra- 
balho, Segurança Social e Fa- 
mília (dependência daquele 
órgão do Poder). 

Os projectos de legislação 
em causa foram apresentados 
à Assembleia da República 

pelo Governo, pelo PS e PCP. 
Os grupos parlamentares 

destes partidos foram também 
solicitados pela CGTP-IN no 
mesmo sentido, refere o gabi- 
nete de imprensa daquela 
Central sindical. 

Semana de luta 

em Lisboa 

Os serviços de Imprensa 
da União dos Sindicatos de 
Lisboa (USL/CGTP) anuncia- 
ram quinta-feira passada uma 
semana de luta que termina 
amanhã. Entre os objectivos 
conta-se o de dinamizar a 
sindicalização na CGTP-IN. 

Aqueles serviços desta- 
cam na nota de 29 uma dis- 
tribuição pública de «propa- 
ganda de esclarecimento», 
em 3 do corrente, com «a 
participação de dirigentes sin- 
dicais» e a edição do Jornal 
«União». No dia seguinte, pe- 
las 15 horas no Rossio, se- 

gundo a mesma nota da 
USL, terá decorrido «um ple- 
nário das ORTs (organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores)», realizado em 
conjunto com a CIL (Cintura 
Industrial de Lisboa). 

Além da sindicalização, fo- 
ram anunciados como objec- 
tivos da semanà de luta: 
«Aprofundar a discussão e 
promover as reivindicações 
da CGTP-IN junto dos traba- 
lhadores e da opinião públi- 
ca: Contra os despedimentos 
e a flexibilização dos horários 

previstos no novo "pacote la- 
boral"; Promover a conver- 
gência do máximo possível 
de lutas para esta semana; 
Reforçar a expressão pública 
das lutas a decorrer durante 
esta semana». 

Esta acção de luta foi 
aprovada pelo Plenário distri- 
tal de sindicatos, reunido ex- 
traordinariamente, no segui- 
mento dos «resultados positi- 
vos da Quinzena de esclare- 
cimento e acção sindical» (29 
de Outubro a 11 de Novem- 
bro), refere a USL. 

Modernizatôo da CP 
* 

Até agora nada 

Os dirigentes sindicais da Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores Ferro- 
viários Portugueses (FSTFP), organização 
maioritária nos caminhos-de-ferro, emitiram 
em 30 do corrente «alguns esclarecimen- 
tos à população». 

Um telex em cinco pontos destaca que 
«os ferroviários são os primeiros a sentir a 
necessidade de modernização da rede na- 
cional». Depois de lembrar que é nessa 
rede que muitos deles «arriscam todos os 
dias a vida», o documento protesta, embo- 
ra com ironia, contra o facto facilmente ve- 
rificável de sempre se anunciarem investi- 
mentos na CP «quando se aproximam 
campanhas eleitorais», sem que por isso 
se tenham concretizado, 

O conselho nacional da FSTFP fornece 
alguns exemplos: 

«O presidente do conselho de gerência 
da CP, em 1985, anunciou para princípios 
de 1986 a inauguração da ligação Alcânta- 
ra-Braço de Prata. Ainda está em constru- 
ção. O mesmo presidente do CG anunciou 
na mesma altura, só porque lhe convinha 
em termos pessoais, novos comboios para 

a linha de Sintra, a serem inaugurados em 
1988. Agora volta-se a fazer propaganda 
com a mesma promessa, mas a inaugura- 
ção está prevista para 1993. Após o aci- 
dente da Póvoa de Santa Iria em 5 de 
Maio de 1986, o presidente do CG anun- 
ciou para o ano seguinte a entrada em 
funcionamento do controlo automático de 
velocidade, mas até agora nada». 

Depois de se mostrarem claramente de 
acordo com os investimentos anunciados 
(e que por aí se têm ficado) os dirigentes 
sindicais ferroviários apresentam ainda ou- 
tros exemplos de «promessas» que gosta- 
riam de ver satisfeitas, assim como as po- 
pulações, designadamente no distrito de 
Setúbal, onde estão mesmo em risco de 
se perder «milhões de contos de subsídios 
da CEE». 

O comunicado sindical termina afirman- 
do que, «em vez de fazer coisas, o Gover- 
no e o conselho de gerência da CP limi- 
tam-se a fazer propaganda. O tempo não 
lhes chega. Não podem fazer tudo ao 
mesmo tempo» — comentam com humor 
os dirigentes sindicais. 
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Assembleia da República 

Baldios sob o fogo do PSD 

À16." não é de vez! 

O PSD voltou a ensaiar na semana finda mais uma 
tentativa de pôr termo aos baldios, submetendo para o 
efeito à apreciação do plenário um projecto de lei que 
representaria na prática, caso viesse a ser aplicado, o 
esbulhar dessas terras comunitárias aos povos das 
aldeias serranas do interior do País. 

Trata-se da 16.a iniciativa 
legislativa empreendida com 
esse fim desde que em 1976 
a Assembleia da República 
instituiu por Decreto-Lei (N.0 

39 e 40/76) a posse, uso, 
fruição e administração dos 
baldios aos povos serranos. 

Tal como as anteriores, 

não obstante a sua mais que 
certa aprovação pela banca- 
da da maioria, é de prever 
que mais esta tentativa ve- 
nha a ser derrotada, seja 
pela luta dos compartes, seja 
pelo funcionamento das insti- 
tuições que seguramente não 
permitirão a passagem de 

uma tão flagrante inconstitu- 
cionalidade. 

Esta convicção, expressa 
pelo deputado comunista 
Lino de Carvalho no decorrer 
do debate e reafirmada nas 
ruas de Lisboa pelas muitas 
centenas de compartes que 
naquele dia se deslocaram 
ao Parlamento para fazer ou- 
vir a sua voz, assenta no 
pressuposto de que muito di- 
ficilmente se consegue liqui- 
dar um direito secular, cuja 
origem se perde nos fins dos 
tempos. 

Um direito que, como bem 
recordou Lino de Carvalho, 
continua a ter um papel fun- 
damental na sobrevivência 
das economias e dos povos 
serranos — constituindo um 
complemento da sua subsis- 
tência —, papel esse que ga- 
nhou novo dinamismo exac- 
tamente depois do 25 de 
Abril, ajudando a resolver 
questões como a do abaste- 
cimento de água, a abertura 
de caminhos e estradas ou a 
construção de equipamentos 
sociais e culturais. 

Vieram a Lisboa dizer "Não!" 

Provenientes das aldeias serranas do Centro e Norte do 
País, mais de mil compartes deslocaram-se a Lisboa para ex- 
pressar o seu protesto contra o projecto de lei do PSD que 
prevê a liquidação dos baldios, intento que classificam de «cri- 
minoso atentado» às suas economias. 

Num documento distribuído à população, intitulado «que- 
rem roubar-nos os baldios», os secretariados dos baldios dos 
distritos de Aveiro, Braga, Coimbra, Porto, Viana do Castelo, 
Vila Real e Viseu acusam o projecto do PSD de ser uma 
forma encapotada de revogar o acórdão do Tribunal Constitu- 

cional (n.0 325/89) que chumbou o anterior projecto daquele 
partido sobre a mesma matéria. 

Em sua opinião, o diploma actual, apesar de procurar iludir 
o texto constitucional, está ferido de inconstitucionalidade, por- 
quanto limita drasticamente os poderes dos actuais órgãos do 
baldio, aniquila a sua administração democrática pelos povos e 
conduz estas terras comunitárias para o campo da alienação e 
do esbulho, através de processos de desafectação que do seu 
ponto de vista «visam claramente a passagem destas terras 
para as mãos de grandes interesses económicos». 
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Governo continua sem respostas 

para os problemas dos deficientes 

Em Portugal continua a não haver uma política de fundo, 
articulada e global capaz de dar resposta aos problemas 
dos cidadãos deficientes, não obstante a existência de 
alguns instrumentos legislativos — veja-se a Lei de Bases 
da Prevenção, Reabilitação e Integração das Pessoas 
com Deficiência — que, se aplicados, modificariam 

consideravelmente o quadro actual. 
Um quadro que, a avaliar pelo diagnóstico feito na 
passada semana no decorrer da interpelação do PRD 
sobre a situação dos deficientes no nosso país, está 
ionge de poder deixar tranquilo quem quer que seja, tal a 
dimensão das carências e problemas por resolver. 

A responsabilidade pelo ac- 
tual estado de coisas, entre- 
tanto, não pode deixar de ser 
imputada ao Governo, uma 
vez que a política social até 

agora prosseguida tem-se ir- 
reversivelmente afastado dos 
objectivos preconizados na 
Lei de Bases e no Plano 
Orientador, como tratou de 

realçar no debate o deputado 
comunista Manuel Filipe. 

«São projectos de dimen- 
são sociocultural e humanista 
que não se realizam através 

de conceitos neoliberais, de- 
sintervencionistas, que redu- 
zem a colaboração e respon- 
sabilização do Estado», frisou 
a propósito o deputado do 

Insólita coabitação em Odemira 

Uns thomm os mortos 

e outros ensinam os vivos 

Uma escola onde as suas crianças tenham de percorrer 
diariamente 120 km para cumprir o trajecto, de ida e 
volta, que as separa de casa, onde o número de 
professores é menos de metade do que o considerado 
necessário, onde há falta de pessoal auxiliar e 

■ administrativo e onde a população escolar excede em 
quase o dobro a capacidade para que o , 
estabelecimento foi construído, não pode ser, 
obviamente, uma escola que proporcione as condições 
mínimas de ensino aos seus alunos. 

Dir-se-ia, até, ser difícil en- 
contrar casos mais lamentá- 
veis que este, dúvida esta, 
que, no entanto, só poderá 
acorrer a quem desconheça 
por completo o actual quadro 
da rede escolar. 

É que o caso acima citado 
— a Escola Secundária de 
Odemira — nem sequer é 
único neste concelho, e, por- 
ventura, pior que ele, está 
mesmo o caso da escola C+S 
de S. Teotónio. Neste esta- 
belecimento, como constata- 
ram os deputados Lurdes 
Hespanhol e Manuel Filipe, 
numa recente visita ali efec- 
tuada, em que foram acom- 
panhados por João Honrado, 

da DOR Beja do PCP, a vida 
e a morte coabitam nas pre- 
cárias instalações escolares, 
nada mais nada menos do 
que uma morgue, local onde 
enquanto «uns choram os 
mortos outros ensinam os vi- 
vos a viver melhor». 

Não foram estes, porém, 
os únicos problemas detecta- 
dos por estes deputados co- 
munistas eleitos pelo círculo 
de Beja no decorrer da sua 
visita, realizada no âmbito da 
actividade do Gabinete do 
Eleitor. 

Nos contactos estabeleci- 
dos, nomeadamente nos en- 
contros com o Presidente do 
Município, com a Mesa da 

Assembleia Municipal e com 
estruturas de Ensino, Saúde 
e transportes, tiveram ainda 
ensejo de constatar que os 
serviços de Saúde não têm 
infra-estruturas necessárias 
para o atendimento eficiente 
da população — o que se 
traduz na deslocação diária 
de doentes para Beja (100 
km) — e que o Centro de 
Saúde de Odemira funciona 
em instalações improvisadas, 
apenas com ambulatório e 
sem instrumentos. 

Nota de realce merece 
ainda o facto de o Município, 
que goza de merecida repu- 
tação entre a população, se 
ver obrigado a contrair em- 
préstimos para financiar as 
obras que tem em curso, 
substituindo assim desde há 
muitos anos a administração 
central em projectos que se- 
riam da sua competência. 

Problema sentido pela po- 
pulação, designadamente a 
que se situa nos aglomera- 
dos urbanos junto à costa, 
são ainda as sistemáticas 

ocorrências de derrames e 
resíduos de lavagens de pe- 
troleiros que continuam a po- 
luir os mais de 50 km de lito- 
ral do concelho de Odemira, 
como é sabido, o maior da 
Europa. 

Torres Vedras 

No quadro dos seus con- 
tactos regulares com os elei- 
tores, também os deputados 
comunistas Jerónimo de Sou- 
sa, Rogério de Brito e João 
Amaral estiveram recente- 
mente em visita de trabalho 
ao concelho de Torres 
Vedras. 

No decorrer da sua esta- 
dia, tiveram reuniões com a 
Associação de Agricultores 
do Distrito de Lisboa, com 
responsáveis da Câmara Mu- 
nicipal, com a Comissão de 
Trabalhadores da Casa Hipó- 
lito e com a administração 
desta empresa, a que se se- 
guiu uma visita às insta- 
lações da fábrica. 

PCP, antes de criticar a prepo- 
tência da actual secretária Na- 
cional de Reabilitação pelo 
sem empenho em discriminar 
associações e perseguir os 
seus dirigentes, como suce- 
deu com o presidente da APD 
e da UCNOD que foi impedido 
de estar presente nas reu- 
niões do Conselho Nacional 
de Reabilitação. 

Do que se trata pois, neste 
momento, face à incapacidade 
até agora demonstrada pelo 
Executivo para responder ca- 
pazmente aos reais anseios e 
problemas do cidadão defi- 
ciente, é de accionar as medi- 
das necessárias que permitam 
ir ao seu encontro, uma tarefa 
que exige, em primeiro lugar, 
como sublinhou o líder reno- 
vador, Hermínio Martinho, sa- 
ber quem e quantos são os 
deficientes, onde estão e 
quais as suas condições de 
vida. 

Um levantamento que a 
bancada do PRD sugeriu fos- 
se feito já no censo de 1991, 
proposta que foi acompanha- 
da de duas outras, uma advo- 
gando a criação de uma Se- 
cretaria de Estado para a Pre- 
venção, Reabilitação e Inte- 
gração dos Deficientes, a ou-, 
tra, pedindo o agendamento ■ 
do projecto que prevê progra- 
mas vocacionados para a edu- 
cação e saúde na televisão 
pública. 

A adopção destes projectos 
afigura-se tanto mais impor- 
tante e urgente quando é certo 
que por ora não pe conhecem 
nenhumas medidas governa- 
mentais que visem resolver 
problemas como o da reabili- 
tação, o das ajudas medica- 
mentosas dos deficientes com 
dependência crónica, o da 
atribuição e comparticipação 
de próteses e ortoses ou ainda 
o de definição de quotas de 
emprego para os cidadãos de- 
ficientes. 

Estes seriam, aliás, aspec- 

tos para os quais o deputado 
comunista Manuel Filipe cha- 
maria a atenção da Câmara, e 
que no fundo constituem ape- 
nas uma pequena fatia de um 
rol mais vasto em que incluiu, 
também, o dos serviços espe- 
cializados nos Centros Regio- 
nais de Segurança Social vira- 
dos para o atendimento, enca- 
minhamento e acompanha- 
mento dos, deficientes; o for- 
necimento por parte da Segu- 
rança Social de ajudas técni- 
cas e outras (máquinas Brail- 
le, acesso à informática, etc,); 
o estabelecimento de um pro- 
grama de articulação funcional 
entre a Segurança Social, a 
Saúde e a Educação para res- 
ponder ao problema de inte- 
gração de criança e jovens no 
sistema educativo regular. 

Mas os problemas não se 
esgotam aqui. Indo ao fundo 
da questão, no que foi um ver- 
dadeiro libelo acusatório, sob 
a forma de perguntas, pergun- 
tou ainda Manuel Filipe: 

«Quando serão atribuídas 
competências ao Ministério da 
Educação à semelhança do 
que se faz noutros países da 
Europa, para educação dos 
deficiente? 

Porventura o Ministério da 
Educação saberá quantas 
crianças deficientes não cum- 
prem a escolaridade obriga- 
tória? 

Como vai ser garantido o 
acesso ao Ensino Superior 
aos alunos deficientes voca- 
cionados? 

As CERCrs vão continuar a 
vender o Pirilampo para so- 
breviver? As Associações de 
Deficientes vão continuar a fa- 
zer peditórios para cumprir o 
seu frutuoso trabalho junto 
dos deficientes e do próprio 
Governo? 

Quando será aprovado e 
publicado um regulamento ge- 
ral jle edificações urbanas que 
contenha um amplo e humani- 
zado programa de supressão 
de barreiras arquitectónicas?» 
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Aumentos dos pensões e reformas 

0 que separa a caridade da solidariedade 

O aumento geral das reformas e pensões e de outras 
prestações sociais esteve em foco na Assembleia da 
República, ocupando faz hoje oito dias a totalidade da 
sessão plenária. A iniciativa partiu do Grupo Parlamentar 
do PCP, que para o efeito utilizou um dos seus direitos de 
agendamento, e em debate estiveram diplomas 
subscritos por deputados das bancadas comunista, 
socialista e renovadora. 

Para o PCP, em coerência 
com as suas posições e com a 
identificação com os anseios 
dos trabalhadores e das ca- 
madas mais desprotegidas, 
como salientou a deputada 
Apolónia Teixeira, a questão 
reside em dar conteúdo práti- 
co à asserção, hoje generali- 
zadamente aceite, de que é 
imperioso melhorar as con- 
dições de vida de largas ca- 
madas da população, discrimi- 
nadas pela injusta repartição 
dos rendimentos nacionais. 

Por outras palavras, trata- 
-se de alterar com actos e me- 
didas concretas a situação 
precária em que vivem milha- 
res de cidadãos com pensões 
e reformas degradadas, mui- 
tos deles no limiar da pobreza, 
como se comprova pelo facto 
de mais de 1 milhão e 600 mil 
viverem actualmente com me- 
nos de metade do salário míni- 
mo nacional, montante este, 
em si mesmo, considerado 
como patamar mínimo de so- 
brevivência para um cidadão. 

Ora foi precisamente a res- 
posta a esta situação que de- 
ram os deputados comunistas, 
apresentando com sentido de 
rigor e responsabilidade pro- 
postas exequíveis que apon- 
tam para um aumento mínimo 
de 55 por cento do salário mí- 
nimo nacional para as pen- 
sões do regime geral, para um 
aumento das actuais reformas 
acima das mínimas, e para 
uma actualização das pen- 
sões de sobrevivência social, 
propondo simultaneamente 
uma nova fórmula de cálculo 
em que a contagem do salário 
base incide sobre a remunera- 
ção do melhor ano, entre os 
últimos dez, actualizado pelo 
índice de preços ao consu- 
midor. 

Outro foi, todavia, o enten- 
dimento da maioria PSD — o 
Governo, numa atitude lamen- 
tável que diz bem do seu inte- 
resse por este problema, nem 
sequer se fez representar — 
acabando por se refugiar 
numa alegada inexequibílida- 

de real e orçamental, apesar 
de reconhecer que as refor- 
mas e pensões são baixas, 
para confinar a resolução do 
problema à promessa de cria- 
ção de comissários de pobre- 
za e de acções parciais de 
atendimento aos pobres e às 
situações mais gritantes e in- 
sustentáveis. 

Uma postura que não dei- 
xaria de suscitar violentas crí- 
ticas por parte da bancada do 
PCP, levando Jerónimo de 

Sousa a afirmar que os refor- 
mados e pensionistas «não 
querem um Governo carido- 
so», antes reclamam «uma 
política social com dimensão 
solidária que não os obrigue a 
estender a mão». 

«É a distância exacta entre 
quem defende a solidariedade 
e quem se fica pela caridade», 
observou ainda a propósito 
Jerónimo de Sousa, antes de 
concluir que para o Governo 
atender às justas reivindi- 
cações desses estratos mais 
desfavorecidos, teria primeiro 
de «abdicar da sua política 
que favorece quem mais tem e 
quem mais pode. os interes- 
ses de grupo e do privilégio». 

Escândalo «Gládio» 

vai ao Parlamento 

Honrando os seus compromissos 

PCP apresenta projectos em defesa 

dos trabalhadores da Madeira 

O Grupo Parlamentar do PCP entregou na última 
semana na Mesa da Assembleia da República cinco 
projectos de lei versando matérias específicas 
relacionadas com a Madeira, honrando deste modo o 
compromisso assumido perante os madeirenses 
durante as Jornadas Legislativas realizadas 
recentemente naquela Região Autónoma. 

Dados a conhecer em 
conferência de imprensa a 
que estiveram presentes os 
deputados Odete Santos, 
José Manuel Mendes e Júlio 
Antunes, os projectos estão 
intimamente relacionados 
com problemas sociais da re- 
gião, como é o caso do que 
se refere ao trabalho no do- 
micílio, elaborado com vista a 
pôr fim à querela no que toca 
à sindicalização e à Contrata- 
ção Colectiva. 

Não obstante ser exac- 
tamente o único que não se 
dirige especificamente à Ma- 
deira, como fez notar aos jor- 
nalistas Odete Santos, aque- 
le diploma teve a sua génese 
numa situação muito concre- 
ta vivida nessa Região Autó- 
noma. Trata-se da situação 
das «bordadeiras de casa» 
da Madeira, privadas do direi- 
to à contratação colectiva e a 
quem não se reconhece o di- 
reito à sindicalização. 

Conforme foi salientado, 
foi com base na análise jurí- 
dica da situação contratual 
destas trabalhadoras que os 
parlamentares comunistas 
elaboraram o projecto-lei, no 
qual se assegura o direito à 
sindicalização e à contrata- 
ção colectiva a todos os tra- 
balhadores no domicílio em 
situação de dependência 

económica do dador de tra- 
balho, interpretando-se tal 
dependência, de acordo com 
o articulado do diploma, 
«sempre que a actividade do 
trabalhador preencha um dos 
segmentos do ciclo produtivo 
da empresa». 

Sucede, como foi recorda- 
do, que «interpretações desa- 
justadas» da Lei Geral do 
Trabalho, têm conduzido à 
exclusão dos trabalhadores 
domiciliários da protecção do 
Direito do Trabalho, «quer 
porque não sh reconhece a 
existência de subordinação 
jurídica do trabalhador ao da- 
dor de trabalho, quer porque 
os princípios das leis de tra- 
balho não são consideradas 
aplicáveis àqueles trabalha- 
dores». 

Aperfeiçoar legislação so- 
bre extinção da colonia, 
constitui, por sua vez, o 
objectivo de um outro projec- 
to-de-lei visando-se neste 
caso, por um lado, resolver 
os problemas de alguns colo- 
nos rendeiros que estão pra- 
ticamente impssibilitados de 
exercer o direito de remiçâo 
— por motivos de questões 
processuais que a lei em vi- 
gor não resolve —- e, por ou- 
tro, desbloquear os proces- 
sos de quantos não conse- 

guem efectuar o registo pre- 
dial da propriedade que 
remiram. 

O aumento brutal do custo 
de vida na Madeira, superior 
ao existente no resto do 
País, como comprovam os 
índices oficiais sobre as ta- 
xas de inflação, justificou, por 
seu lado, a elaboração de um 
terceiro projecto da bancada 
comunista, onde se defende 
que o salário mínimo para a 
Região não poderá ser igual 
ao Continente. 

Nesse sentido, preconiza- 
-se um acréscimo de 15 por 
cento para o salário mínimo 
na Madeira, no ano de 1991, 
devendo no futuro o salário 
ser adaptado à Região de 
acordo com a comparação 
dos índices de inflação do 
Continente e da Madeira. 

Mas se o aumento do cus- 
to de vida tem afectado, 
como frisou Odete Santos, de 
uma maneira dramática os 
pensionistas e reformados do 
Continente, a verdade é que 
este brutal agravamento na 
Região tem colocado em si- 
tuação ainda mais dramática 
os pensionistas madeirenses. 

Para obviar a esta situa- 
ção, tendo como base as 
considerações já atrás referi- 
das, os deputados comunis- 
tas subscreveram ainda um 
outro projecto-de-lei, em que 
propõem que o quantitativo 
das pensões e reformas seja, 
no próximo ano, superior em 
15 por cento ao montante 
das mesmas no Continente. 

Atribuir aos trabalhadores 
da Administração Regional e 
Local das Regiões Autóno- 
mas um acréscimo de 15 por 
cento nos seus salários, colo- 
cando-os assim em pé de 
igualdade com os trabalhado- 
res da Administração Central 
das Regiões Autónomas, que 
vêem já acrescidos os seus 
vencimentos com essa per- 
centagem relativamente aos 
trabalhadores do Continente, 
constitui, por último, o objecto 
do quinto projecto-de-lei ago- 
ra apresentado na Mesa da 
Assembleia da República 
pelo Grupo Parlamentar do 
PCP. 

O caso «Gládio», organiza- 
ção secreta que esteve envol- 
vida em acções de carácter 
terrorista e cujos tentáculos te- 
rão chegado ao nosso País, 
segundo notícias vindas a pú- 
blico, vai ser levado amanhã, 
sexta-feira, à Assembleia da 
República. 

A iniciativa partiu do Grupo 
Parlamentar do PCP e vai ser 
objecto de tratamento na 
sessão de perguntas ao Go- 
verno a realizar naquele dia, 
pretendendo-se deste modo 
que o Executivo, embora com 
atraso, preste esclarecimento 
sobre um caso que está a as- 
sumir as proporções de es- 
cândalo internacional, facul- 
tando à opinião pública as in- 
formações a que esta tem 
direito. 

A «Gládio», recorde-se, é 
uma organização secreta cria- 
da e coordenada durante anos 
pelo Comando Supremo da 
NATO, que, segundo notícias 
publicadas pelo diário espa- 
nhol «El País», esteve envolvi- 
da em acções de carácter ter- 
rorista que são tema de inqué- 
ritos em alguns países euro- 
peus. 

A gravidade das acusações 
formuladas é de tal ordem que 
motivou já tomadas de posi- 
ção dos primeiros-ministros da 
Bélgica e da Itália, do secretá- 
rio gerai da NATO e do co- 
mandante do SHAPE, tendo o 
Parlamento Europeu, por sua 
vez, condenado igualmente de 
forma enérgica o funciona- 
mento clandestino da «Glá- 
dio», instalada em muitos paí- 

ses com a cumplicidade dos 
respectivos governos. 

Motivo de preocupação 
para a bancada comunista é 
também, por outro lado, a de- 
cisão do Conselho de Minis- 
tros de pôr termo à existência 
da Comissão do Livro Negro 
sobre o Regime Fascista. 

Uma decisão que foi recebi- 
da com «surpresa e apreen- 
são» pela bancada do PCP, 
como salienta uma nota do 
seu Gabinete de Imprensa, 
uma vez que em causa está o 
trabalho relevante realizado 
por aquela Comissão, nomea- 
damente no tocante à clarifica- 
ção dos factos ocorridos ao 
longo de quase meio século 
de história e à divulgação dos 
crimes cometidos pelo fas- 
cismo. 

A medida afigura-se ainda 
mais inaceitável, na perspecti- 
va dos parlamentares comu- 
nistas, na medida em que os 
Arquivos do, Fascismo perma- 
necem fechados, o que leva a 
concluir legitimamente que, 
em vez de facilitar o trabalho 
de aprofundamento do estudo 
da história do fascismo, o Go- 
verno PSD acaba de tomar 
uma iniciativa que o dificulta. 

Em face desta situação, 
uma delegação do Grupo Par- 
lamentar comunista, constituí- 
da pelos deputados Carlos 
Brito, Miguel Urbano Rodri- 
gues e António Filipe, avistou- 
-se já, a solicitação sua, com a 
Comissão e o seu presidente, 
Prof. Vitorino Magalhães 
Godinho. 

Duração do Serviço Militar 

PCP reclama 

divulgação dos estudos 

O deputado comunista João Amarai en- 
tregou terça-feira um requerimento dirigido 
ao ministro da Defesa Nacional, reclamando 
a entrega à Assembleia da República dos 
«estudos elaborados pelas Forças Armadas 
e pareceres emitidos pelas chefias milita- 
res», nos quais o Governo alega ter-se ba- 
seado para apresentar a proposta de redu- 
ção do tempo de Serviço Militar Obrigatório 
para 4 meses a partir de 1992. 

Na justificação do requerimento, o depu- 
tado João Amaral salienta que «ao contrário 
do que seria de esperar, os estudos não fo- 
ram remetidos à Assembleia juntamente 

com a proposta de lei», acrescentando que 
«esses estudos e pareceres não são pro- 
priedade pessoal do Ministério», pelo que 
«devem ser facultados à Assembleia». 

No requerimento, o deputado comunista 
recorda que houve mais que uma versão 
desses estudos, já que, por insistência do 
ministro, as Forças Armadas tiveram de al- 
terar o conteúdo e conclusões dos estudos, 
até chegarem aos quatro meses de dura- 
ção. Por isso mesmo, o deputado requer as 
várias versões dos estudos feitos pelas For- 
ças Armadas. 
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Recensear problemas 

para melhor intervir 

em defesa das populações 

Por iniciativa da DOR de Braga do PCP, com o apoio 
do Grupo Parlamentar comunista na Assembleia da 
República, realizaram-se nos passados dias 23, 24 e 25 
de Novembro as Jornadas Legislativas do PCP do 
distrito. 
Proceder a um levantamento dos problemas da região 
nas áreas da agricultura, indústria têxtil e outros 
sectores em crise, das condições de vida dos 
trabalhadores e das populações, do estado da saúde, 
do ensino, da cultura e ambiente, constituiu um dos 
objectivos centrais destas Jornadas, que contaram com 
a presença dos deputados comunistas Álvaro Brasileiro, 
António Filipe, Ilda Figueiredo, José Manuel Mendes, 
Júlio Antunes, Paula Coelho e Victor Costa. 

Acompanhados por diri- 
gentes e quadros locais do 
PCP, os deputados comunis- 
tas deslocaram-se aos con- 
celhos de Barcelos, Braga, 
Cabeceiras de Basto, Espo- 
sende, Fafe, Guimarães, Viei- 
ra do Minho e Vila Nova de 
Famalicão e a localidades 
como Apúlia, Arco de Baúlhe 
e estância termal do Gerês, 
onde. quer pela observação 
da situação, quer pela infor- 
mação recebida em visitas e 
encontros, recolheram impor- 
tantes elementos documen- 
tais, cuja utilidade não se 
confina à realização de um 
diagnóstico mais amplo e ri- 
goroso da situação económi- 
ca, sociocultural e ambiental, 
antes fundamenta uma inter- 
venção diversificada quer na 
Assembleia da República, 
quer noutras. instâncias, para 
a resolução dos problemas 
existentes. 

Desta acção política do 
PCP na região, sem sombra 
de dúvida um dos mais im- 
portantes acontecimentos po- 
líticos no distrito nas últimas 
semanas, resultou não ape- 
nas a confirmação já feita 
pelo PCP sobre a gravidade 
de inúmeras situações na re- 
gião, como ainda a responsa- 
bilidade evidente da política 
governamental pelo seu apro- 
fundamento. 

A longa lista dos proble- 
mas recenseados, com des- 
taque para as questões so- 
ciais, a situação dos trabalha- 
dores da região do Vale do 
Ave, os problemas do desen- 
volvimento do distrito, irá ser 
objecto da intervenção mais 
habilitada do PCP que, para 
além da sua denúncia públi- 
ca, preparará medidas espe- 
cíficas e propostas de solu- 
ção na Assembleia da Repú- 
blica e pressionará noutras 
instâncias para que sejam 
dadas respostas adequadas 
que façam frente a uma crise 
indesmentível, melhore a si- 
tuação dos trabalhadores e 
do povo, contribua para a 
promoção do desenvolvi- 
mento. 

Neste contexto deve, aliás, 
ser apreciado o anúncio feito 
no decorrer dos trabalhos de 
que o PCP apresentará nax 

discussão do Orçamento do 
Estado, actualmente em cur- 
so, propostás de reforço de 
verbas de cerca de um mi- 
lhão de contos para os pro- 
jectos contemplados na pro- 
posta governamental, do 
mesmo modo que protestará 
contra a ausência de verbas 

Hortas e Lopes Correia. Os 
deputados do PCP participa- 
ram ainda no encontro sobre 
a situação da indústria têxtil e 
o desenvolvimento do Vale 
do Ave, que juntou mais de 
300 trabalhadores no salão 
da junta de freguesia de Riba 
d'Ave. 

Deste conjunto de iniciati- 
vas, retiraram uma informa- 
ção muito viva e real quanto 
à situação laboral no distrito, 
nomeadamente quanto ao 
crescimento brutal dò traba- 
lho precário nas suas mais 
variadas formas, a falta de li- 
berdades, a repressão e ou- 
tras limitações ao exercício 
da actividade sindical numa 
grande maioria das empresas 
do distrito e quanto à situa- 
ção de muitos milhares de 
trabalhadores, particularmen- 
te no sector têxtil, vítimas do 
desemprego, do encerramen- 
to de empresas ou do pro- 
cesso de modernização e re- 
estruturação. 
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Agricultores há, em Braga, que mantém toneladas de cebola 
armazenada ou enterrada, enquanto os mercados conti- 
nuam inundados de cebola espanhola 

e projectos de que o distrito 
tanto carece. 

Revelado foi ainda o pro- 
pósito dos parlamentares co- 
munistas — através de re- 
querimentos, declarações em 
plenário ou nas comissões 
especializadas — chamarem 
a atenção para muitos dos 
problemas do distrito, trans- 
mitindo as reclamações ouvi- 
das durante os seus contac- 
tos na região. 

Resumidamente, anotam- 
-se de seguida alguns dos 
encontros efectuados e, bem 
assim, as situações mais gra- 
ves constatadas pelos depu- 
tados do PCP, muitas delas a 
serem objecto de inter- 
venções futuras no decorrer 
da presente Sessão Legisla- 
tiva. 

Apon{ou-se ainda nestes 
encontros que não é despe- 
dindo os trabalhadores por 
inaptidão mas promovendo e 
estimulando a sua formação 
e reciclagem que se garante 
a modernização e o aumento 
da produtividade. 

O encontro com os traba- 
lhadores da indústria têxtil 
em Riba d"Ave permitiu tam- 
bém a recolha de elementos 
importantes para a concreti- 
zação do programa de emer- 
gência já reivindicado pelo 
PCP e que, tão depressa 
quanto possível, será apre- 
sentado na AR no sentido já 
enunciado de programa de 
medidas especiais de protec- 
ção social para os trabalha- 
dores despedidos e suas fa- 
mílias. 

Honrar compromissos ^ no tèxt|| 
/ 

Nesse sentido, foi afirma- 
do nas Jornadas, o PCP irá 
honrar o compromisso sem- 
pre assumido e respeitado, 
aguardando que no distrito, 
como na Assembleia da Re- 
pública e no Governo «as 
restantes forças políticas as- 
sumam os seus». 

Na área do trabalho, reali- 
zaram-se encontros com os 
sindicatos dos Metalúrgicos, 
Têxteis e Calçado, Constru- 
ção Civil, 6 comissões de tra- 
balhadores, União dos Sindi- 
catos de Braga, além de con- 
tactos com trabalhadores das 
fábricas Bugio, Cavalinho, 

Agricultura: 
somam-se 
os problemas 

No plano da agricultura, 
uma reunião com cerca de 
50 agricultores da Apúlia e a 
auscultação dos seus proble- 
mas noutros contactos, bem 

como o encontro de trabalho 
com a Associação de Defesa 
dos Agricultores do Distrito 
de Braga (ADADB) permiti- 
ram a recolha dos muitos 
motivos de angústia e protes- 
to dos pequenos e médios 
agricultores da região. 

Além das razões gerais, 
das dificuldades do crédito, 
do subsídio do gasóleo e do 
alto preço dos adubos e ou- 
tros factores os agricultores 
confrontam-se com o proble- 
ma das quotas leiteiras, da 
entrada em vigor para breve 
das tabelas classificativas do 
leite e a liberalização das im- 
portações que estão a impe- 
dir o escoamento de pro- 
duções da região, como a 
carne de bovino, a cebola e 
outros hortícolas. 

Há toneladas de cebola ar- 
mazenada ou ainda enterra- 
da, enquanto os mercados 
estão a abarrotar de cebola 
espanhola. Çobre estas si- 
tuações irão ser feitos reque- 
rimentos na AR dando segui- 
mento às reclamações ouvi- 
das nestes contactos, 

Em mátéria de ensino, as 
visitas a várias escolas e reu- 
niões com os respectivos 
conselhos directivos, bem 
como a reunião com a dele- 
gação de Braga do Sindicato 
dos Professores do Norte 
permitiram o levantamento lo- 
cal de situações que vão 
desde à rotura financeira das 
escolas (devido ao corte go- 
vernamental de 20% nos 
seus orçamentos de funcio- 
namento) impedindo-as de 
pagar sequer a água e elec- 
tricidade nos últimos meses 
do ano, até outras situações 
generalizadas de superlota- 
ção, falta de cantinas e de 
pavilhões gimnodesportivos, 
falta de pessoal auxiliar, falta 
de segurança na escola e 
nos acessos, etc. 

Carências na saúde 

Quanto à saúde, foram 
anotadas e confirmadas as 
carências no distrito: graves 
problemas na área dos cuida- 
dos primários, o deficiente 
funcionamento de alguns 
centros de saúde e a falta de 
médicos de família (só na ci- 
dade de Braga há 50 mil ha- 
bitantes sem médico de famí- 
lia), a demissão do Estado de 
construir mais um hospital na 
capital do distrito, são alguns 
dos problemas que suscita- 
rão a intervenção do PCP na 
Assembleia da República. 

Cultura, ambiente, paisa- 
gem e património constituí- 
ram outras áreas desenvolvi- 
damente tratados nas jorna- 
das, tendo sido constatada a 
falta de apoios governamen- 
tais, tanto financeiros como 
técnicos, o não cumprimento 
dos compromissos assumi- 
dos pelas entidades tutelares 
para com associações e co- 
lectividades cuja acção de- 
senvolvida é da maior impor- 
tância e significado para o 
distrito. 

Em face disto, os deputa- 
dos comunistas vão levar ao 

,v , MM- 

As Jornadas Legislativas do PCP concluíram que não é des- 
pedindo os trabalhadores por inaptidão, mas promovendo a 
sua formação e reciclagem, que se garante a modernização 
e o aumento da produtividade 

Parlamento um conjunto de 
iniciativas no sentido de, no- 
meadamente: 

— reclamar a atribuição de 
um subsídio regular ao Grupo 
Teatro Cena e a consagração 
de verbas para a recupera- 
ção do Teatro Circo; 

— concretização dos sub- 
sídios prometidos à Socieda- 
de Martins Sarmento, cuja 
falta de meios técnicos e fi- 
nanceiros não permite o ade- 
quado tratamento do seu ri- 
quíssimo espólio; 

— apoio financeiro para as 
iniciativas da Casa-Museu de 
Camilo Castelo Branco, de- 
signadamente para edições e 
para a abertura ao público de 

. um maior número de horas 
diárias. 

No que respeita ao Parque 
Nacional da Peneda-Gerês, 
ameaçado de desclassifica- 
ção por instâncias internacio- 
nais, os contactos havidos 
quer com a população, a 
Junta de Freguesia de Vilar 
da Veiga, e a Associação 
Ecológica «Lírios do Gerês», 
como o encontro com o di- 
rector do PN da Peneda-Ge- 
rês permitiram importantes 
conclusões e confirmações 
para a intervenção dos depu- 
tados do PCP em defesa do 
parque. 

Nesse sentido, serão de- 
sencadeadas acções para re- 
clamar ou pressionar o en- 
cerramento imediato da fron- 
teira da Portela do Homem, o 
cumprimento da legislação 
que proíbe a caça na sua 
área, a criação de um serviço 
especial de combate aos in- 
cêndios, o reforço efectivo de 
meios humanos para o servi- 
ço de vigilância do parque e 
a recuperação das casas de 
abrigo e a pavimentação das 
estradas florestais. 

Da visita à área protegida 
do litoral de Esposende, re- 
sultou o compromisso de in- 
tervenção na AR para pres- 
sionar a nomeação urgente 
do director da APPLE, pondo 
termo ao vazio de funciona- 
mento desta área e impedir a 
destruição a que se assiste. 
De acordo com reclamações 
ouvidas, defender-se-á, igual- 
mente, o alargamento da res- 
pectiva área. 

Vão igualmente ser estu- 
dadas propostas no sentido 
da conservação e classifica- 
ção do edifício onde funciona 
a escola primária Rodrigues 
Faria de Forjães (Esposende) 
e a construção de um novo 
edifício para funcionamento 
da escola primária, libertando 
aquele imóvel para centro de 
cultura. 

A situação no rio Este e 
na maior parte dos cursos de 
água fortemente poluídos que 
percorrem o distrito, será 
também levantada na Assem- 
bleia, tanto no sentido da ur- 

gência de medidas como da 
afectação de verbas para o 
combate á situação. Merece- 
rá ainda o alerta dos deputa- 
dos do PCP o facto de que 
quer o Este quer o Ave se- 
rem os únicos abastecedores 
da água de consumo das po- 
pulações do Vale do Ave, 
pelo que a abertura de novas 
captações é uma necessida- 
de urgente no distrito. 

Problemas juvenis 

Em resultado dos encon- 
tros com a Associação de 
Estudantes da Escola Sá de 
Miranda, com uma delegação 
da interjovem do distrito e a 
Comissão Pró-Conselho Mu- 
nicipal da Juventude dé Gui- 
marães, constatou-se uma 
grande consensualidade de 
posições sobre os principais 
problemas juvenis. 

Na AR será feita uma de- 
claração sobre alguns deles, 
nomeadamente, a falta de 
apoios ao associativismo ju- 
venil, a não existência de 
qualquer escola com frequên- 
cia do 12.° ano diurno e o 
não cumprimento, por parte 
das empresas, do estatuto do 
estudante-trabalhador. 

Das reuniões com as jun- 
tas de freguesia de Riba 
d'Ave, Vilar da Veiga, Ferrei- 
ros, Cabreiros e S. Pedro de 
Oliveira, anotaram-se, entre 
outras, as queixas quanto à 
falta de meios para exerce- 
rem as suas funções. O PCP 
já tomou uma iniciativa sobre 
esta questão e reafirmou pela 
voz dos seus deputados o 
seu total apoio às recla- 
mações da ANAFRE e da 
ANMP perante o poder 
central. 

Outras iniciativas legislati- 
vas estão já, entretanto, em 
preparação conforme foi di- 
vulgado nas jornadas, a 
saber: 

— projectos de lei para 
elevação a vila das localida- 
des de Arco de Baúlhe (Ca- 
beceiras de Basto), Caldelas 
(Amares) e Vilar da Veiga 
(Terras de Bouro); 

— requerimento sobre a 
desactivação da linha do Tâ- 
mega, reclamando a sua rea- 
bertura; 

— declarações no plenário 
ou nas comissões especificas 
sobre o Tribunal de Trabalho 
de VN de Famalicão (actual- 
mente a funcionar em insta- 
lações altamente degrada- 
das, o que exige a sua trans- 
ferência urgente para novas 
instalações) e sobre a situa- 
ção das dívidas no distrito à 
segurança social, mais de 18 
milhões de contos, num cres- 
cimento superior a 1 milhão 
por ano, sem que os devedo- 
res cumpram os acordos ce- 
lebrados com o CRSS para a 
sua liquidação. 
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As negotiatões da 2.° etapa 

do período de transitão 

da agrítultora portuguesa 

Em encontro com a imprensa na passada quinta-feira, os 
camaradas Agostinho Lopes, da Comissão Política, e 
Lino de Carvalho, deputado do PCP, expuseram aos 
jornalistas as críticas que a política governamental 
relativa à agricultura suscita ao Partido Comunista 
Português, nas vésperas da 2.' etapa do período de 
transição da integração comunitária. Ao mesmo tempo foi 
distribuído à imprensa um texto que, pela sua 
importância, publicamos na íntegra. 
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No próximo dia 1 de Janeiro 
a agricultura portuguesa entra 
na 2.8 etapa do período de 
transição da integração comu- 
nitária com o início da aplica- 
ção plena de todos os regula- 
mentos e disciplinas comuni- 
tárias para as produções que 
estão no regime de transição 
por etapas (cereais, incluindo 
o arroz, frutas e legumes fres- 
cos, vinho, leite e produtos 
lácteos, carne de bovino, car- 
ne de suíno, aves e ovos) e 
que correspondem a cerca de 
90% da produção agrícola na- 
cional. 

Simultaneamente, vão co- 
meçar a sentir-se os efeitos da 
revisão dos acordos do GATT, 
com o início do processo de 
liberalização do comércio 
mundial. 

Face a este quadro de du- 
plo condicionamento para a 
agricultura e os agricultores 
portugueses, importa respon- 
der a duas questões: 

1.' — Se no final dos pri- 
meiros cinco anos de adesão 
à CEE a agricultura portugue- 
sa está mais forte e em con- 
dições de enfrentar a plena in- 
tegração comunitária? 

2.' — Se as negociações 
conduzidas pelo Governo por- 
tuguês permitem encarar a 2." 
etapa com um mínimo de tran- 
quilidade e dizer que os inte- 
resses da agricultura e dos 
agricultores portugueses fo- 
ram suficientemente defen- 
didos? 

A nossa resposta a estas 
questões é um duplo não! 

Não houve modificações 
estruturais, tendo-se desba- 
ratado os financiamentos co- 
munitários em projectos e pro- 
gramas avulsos sem uma 
orientação global para o de- 
senvolvimento da agricultura e 
com a marginalização da 
maioria dos agricultores portu- 
gueses. 

Não se conseguiram me- 
didas globais para a 2." eta- 
pa de adesão que defendam 
o futuro da agricultura e os 
rendimentos dos agriculto- 
res portugueses, sem prejuí- 
zo de alguns aspectos secto- 
riais positivos. 

Estagnação 
e agravamentos 

Especificando quanto ao 
balanço dos primeiros cinco 
anos: 

— Estagnação da produ- 
ção agropecuária com agra- 
vamento do défice alimentar 
do País no final dos primeiros 
cinco anos da adesão. Só na 
primeira metade deste ano a 
dependência alimentar agra- 
vou-se em quase 20%; 

—- Diminuição dos rendi- 
mentos dos agricultores ao 
ritmo de 4% ao ano segundo 
os próprios dados oficiais da 

RICA (Rede de Informações e 
Contabilidade Agrícola do 
MAPA) que, devido à base de 
amostragem (só explorações 
com contabilidade), apresenta 
até resultados melhores que a 
realidade; 

— Desnecessária liberali- 
zação das importações, de- 
signadamente quanto aos hor- 
fofrutícolas, carne de bovino e 
carne de suíno; 

— Desbaratamento de 
vultuosos meios financei- 
ros, comunitários e nacionais, 
sem terem produzido qualquer 
transformação estrutural visí- 
vel devido à ausência de uma 
política de orientação do in- 
vestimento. Basta dizer que 
68% dos 77,2 milhões de con- 
tos investidos ao abrigo do 
Reg. (CEE) 797/85 foram des- 
tinados a mera substituição de 
equipamentos e a cons- 
truções, e somente 7,8% a 
melhoramentos fundiários, 
10% a novas plantações e 
8,3% ao aumento e melhoria 
do efectivo pecuário; 

— Agravamento das desi- 
gualdades no interior da 
própria agricultura. As explo- 
rações com menos de 5 hecta- 
res, que representam 86% do 
total das explorações do País, 
só beneficiaram de 12% do in- 
vestimento; 

— Agravamento das desi- 
gualdades regionais. En- 
quanto os grandes proprietá- 
rios do Alentejo e Ribatejo ab- 
sorvem 50% do total do inves- 
timento, Trás-os-Montes só 
beneficia de 10,9%, a Beira Li- 
toral 7,1%, a Beira Interior 
6,3%, o Algarve 6,7%. 

Quanto às negociações 
para a 2.* etapa: 

Apresentadas como uma 
vitória pelo Governo portu- 
guês enquanto não se co- 
nheciam os textos concre- 
tos negociados, a realidade 
está muito longe de corres- 
ponder aos sucessos apre- 
goados. 

Vejamos; 
— Aceleração do apro- 

fundamento do prpcesso de 
Integração da agricultura 
portuguesa na PAC através 
da não derrogação da aplica- 
ção a Portugal de disciplinas e 
regulamentos comunitários, 
como no caso do leite, dos ce- 
reais, das frutas e da carne de 
bovino: 

— Aplicação desde já de 
disciplinas de produção em 
áreas em que somos alta- 
mente deficitários, como os 
cereais, sem entretanto se 
ter preparado e negociado 
um programa alternativo de 
apoio ao reordenamento 
das culturas e à reconver- 
são e ao desenvolvimento 
de culturas alternativas; 

— Aplicação de taxas de 
co-responsabilldade em 
produções como os cereais, 
nas quais não contribuímos 

em nada para os excedentes 
comunitários. Isto é, os agri- 
cultores portugueses passa- 
rão a ser penalizados em 3% 
(cerca de 1$20/kg) sobre o 
preço de intervenção, pagan- 
do os excedentes gerados 
noutros países; 

— Não há garantias escri- 
tas da não aplicação durante 
a 2." etapa das normas de 
qualidade para as frutas, o 
que significa impedir-se a co- 
mercialização da fruta de cate- 
goria III que representa cerca 
de 60% da produção nacional; 

— Aplicação de uma quo- 
ta leiteira de 1,9 milhões de 
toneladas, que impede a ex- 
pansão do efectivo pecuário 
nacional, da produção leiteira 
e do consumo per capita para 
os níveis médios da Comuni- 
dade. O facto de, na reunião 
do Conselho de Ministros da 
CEE, o Governo português ter 
aceite uma cláusula que esta- 
belece a impossibilidade de 
um aumento futuro da quota, 
mais vem agravar este 
quadro; 

— Não aproveitamento 
das derrogações previstas 
no Artigo 372.° do Tratado 
de Adesão que nos permiti- 
riam reter os MCA (Montan- 
tes Compensatórios de Ade- 
são) referentes aos cereais 
por um prazo de 2 anos, o 
que vai traduzir-se em trans- 
ferências evitáveis do Orça- 
mento de Estado para o Or- 
çamento Comunitário; 

— Não aplicação em Por- 
tugal (por recusa do Gover- 
no português) do regime de 
ajudas transitórias aos ren- 
dimentos agrícolas que têm 
como objectivo «apoiar o es- 
forço de ajustamento das ex- 
plorações agrícolas familiares 
debilitadas no contexto da re- 
forma da PAC pelas novas si- 
tuações dos mercados e que, 
devido ã sua situação econó- 
mica e estrutural, não se en- 
contram em condições de le- 
var a bom termo, por si sós, o 
processo de adaptação»; 

— Não reforço do PEDAP 
(Programa Específico de De- 
senvolvimento da Agricultura 
Portuguesa) a que se junta a 
insuficiência das dotações 
no Orçamento de Estado re- 
ferentes à contrapartida na- 
cional, o que está a levar à 
paralisação de projectos de in- 
vestimento, como no caso do 
Plano de Acção Florestal. Por 
outro lado, mantém-se o atra- 
so no pagamento dos apoios 
aos agricultores, como nas 
ajudas à produção de azeite, 
em que ainda não foi paga a 
totalidade dos subsídios de 
86/87; 

— Não criação de um 
novo programa específico 
de apoio à agricultura portu- 
guesa ou criação de medi- 
das de salvaguarda para fa- 
zer face às consequências 
da revisão dos acordos do 
GATT. 

Balanço negativo 

A esta situação há a juntar 
o facto de não se vislumbra- 
rem da parte do Governo me- 
didas com vista a aproximar 
os preços dos custos da pro- 
dução nacionais aos comuni- 
tários. 

O preço do gasóleo, da 
água para a rega, da electrici- 
dade, dos alimentos para o 
gado, taxas de juro, sáo supe- 
riores em 20 a 30% aos pre- 
ços médios que os agriculto- 
res da Comunidade pagam e, 
nalguns casos, como no gasó- 
leo, são mesmo os mais caros 
de toda a Comunidade. O pre- 
visível aumento do subsídio 
de gasóleo para a agricultura 
previsto no Orçamento de Es- 
tado/91 vai ser praticamente 
todo absorvido pelo novo au- 
mento de preços decorrente 
da extinção do Imposto de 
Compensações, que a agricul- 
tura não pagava. 

Baixam-se os preços ao 
produtor com o argumento 
de que há que aproximá-los 
dos valores comunitários, 
mas não se faz o mesmo 
para os preços dos factores 
de produção. 

O balanço globalmente 
negativo que fazemos do re- 
sultado final das nego- 
ciações não significa que 
não se tenham verificado al- 
guns aspectos pontuais po- 
sitivos. 

É o caso dos prémios à pro- 
dução de novilhos de engorda 
e vacas de aleitamento; o au- 
mento da quota de tomate e 
tabaco: o apoio ao consumo 
de azeite (sendo, no entanto, 
de assinalar a injustiça da sua 
não aplicação durante os últi- 
mos 5 anos, em que Portugal 
tinha o azeite mais caro da Eu- 
ropa e o subsídio à produção 
mais pequeno); um regime 
para o vinho que nos isenta na 
prática da destilação obrigató- 
ria; e o alargamento dos Me- 
canismos Complementares de 
Troca a produtos sensíveis 
como os cereais, carne de bo- 
vino e suíno, frutas e hortíco- 
las, embora constituam em 
geral mecanismos insuficien- 
tes de protecção do mercado 
nacional face aos produtos co- 
munitários da agropecuária, 
até dada a ineficácia global já 
referida da 1.a etapa em ter- 
mos de melhoria na produtivi- 
dade, qualidade e circuitos de 
comercialização da produção 
nacional. 

O Conselho de Ministros 
da Agricultura não aprovou 
muitas das melhorias suge- 
ridas pelo Parlamento 
Europeu. 

Deve sublinhar-se o papel 
importante da Comissão de 
Agricultura do Parlamento Eu- 
ropeu pelo conjunto de pro- 
postas de emendas que fez a 
versão dos documentos apre- 
sentados pela Comissão. 

Nesse trabalho o deputa- 
do comunista Joaquim Mi- 
randa fez um conjunto signi- 
ficativo de propostas que ti- 
veram um generalizado 
apoio da Comissão de Agri- 
cultura e posteriormente do 
próprio Parlamento Euro- 
peu. Merecem referência, 
pela sua importância para a 
agricultura portuguesa, as se- 
guintes: 

— a introdução no Consi- 
derando referente à fixação de 
Quantidade Global Garantida 
— Quotas Leiteiras, de um 
acrescento que condiciona 
esse valor à necessidade de 
assegurar para Portugal uma 
evolução do efectivo pecuário, 

produtividade e capitação de 
produtos lácteos, para níveis 
próximos dos valores médios 
da Comunidade; 

— relativamente à produ- 
ção de cereais, o estabeleci- 
mento no Considerando da 
salvaguarda de que da aplica- 
ção das medidas não podem 
ocorrer rupturas sociais, de- 
vendo ser acompanhadas de 
ajudas estruturais que garan- 
tam a viabilização e a moder- 
nização da agricultura; 

— também neste sector 
dos cereais a proposta de que 
a degressividade das ajudas 
aos produtores só deveria co- 
meçar na campanha de 96/97, 
com a proposta de que o FEO- 
GA deveria garantir 75% do 
valor das ajudas, e a não apli- 
cação da taxa de co-respon- 
sabilidade suplementar. 

Infelizmente o Conselho de 
Ministros da Agricultura não 
consagrou muitas dessas me- 
didas, retomando algumas for- 
mulações mais negativas pro- 
postas pela Comissão. Se se 
viu alargado o âmbito dos pro- 
dutos abrangidos pelos MCT, 
não se conseguiu, como já re- 
ferimos, impedir o pagamento 
das taxas de co-responsabili- 
dade suplementar, a não re- 
tenção pelo Estado português 
dos MCA respeitantes aos ce- 
reais, não ficou preto no bran- 
co a possibilidade de circula- 
ção de fruta de categoria III 
durante a 2.8 etapa, não se 
conseguiu o pagamento pelo 
FEOGA de 75% para as aju- 
das aos cereais, que ficou nos 
65%. Viu-se agravada a situa- 
ção do sector leiteiro com uma 
cláusula que bloqueará qual- 
quer futura alteração da Quo- 
ta. Não foi portanto um gran- 
de desempenho o do Gover- 
no português no Conselho 
de Ministros da Agricultura. 

Aliás, nada podia augurar 
um bom negócio, com um ne- 
gociador — o Estado portu- 
guês — que antes das nego- 
ciações fechadas propagan- 

deava já por todo o mundo e 
sem qualquer razão, os gran- 
des resultados conseguidos. 
O previsível aconteceu. O re- 
sultado é mau e só não é pior 
pelo trabalho do Parlamento 
Europeu. 

Esta opinião mais se refor- 
ça quando lemos como con- 
clusões do Relatório da Co- 
missão de Agricultura do Par- 
lamento Europeu, que: 

«As medidas propostas 
pela Comissão para a 27 eta- 
pa de Adesão, conjuntamente 
com o prosseguimento da mo- 
dernização da agricultura por- 
tuguesa, obrigarão os agricul- 
tores portugueses a um esfor- 
ço adicional que se repercuti- 
rá, sem dúvida, de forma ne- 
gativa nos seus rendimentos, 
já de si bastante baixos na 
maioria das situações. 

(...) 
Com o início da 2." etapa 

Portugal vai assim pagar pro- 
porcionalmente mais ao FEO- 
GA do que fora previsto nas 
negociações da Adesão. Se, 
para além destes reflexos, ain- 
da houver que enfrentar uma 
diminuição dos subsídios à 
produção por força do acordo 
GATT, Portugal será dupla- 
mente afectado, ao que se 
adicionará ainda o possível 
aumento dos preços da man- 
dioca e da soja que o País im- 
porta em avultadas quanti- 
dades.» 

Só a luta dos agricultores 
travará o prosseguimento des- 
ta ruinosa política agrícola. 

Só uma política diferente 
com um Governo democráti- 
co terá possibilidades de en- 
frentar com êxito os escolhos 
e a pressão da PAC, aprovei- 
tar as potencialidades abertas 
pelos fundos estruturais e dar 
vazão ã capacidade e energia 
dos trabalhadores agrícolas e 
dos agricultores para a trans- 
formação da agricultura portu- 
guesa. 

29 de Novembro de 1990 
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Nacional 

Comissão do Livro Negro 

Quem tem medo da verdade 

sobre o regime fascista? 

Quem tem medo da verdade sobre o regime fascista? 
A interrogação é colocada pela URAP aos órgãos de 
soberania, aos partidos políticos e à opinião pública, num 
comunicado onde comenta «com justificada apreensão» 
a recente decisão do Governo de extinguir a Comissão do 
Livro Negro sobre o Regime Fascista. 

A decisão foi tomada no 
Conselho de Ministros de 22 de 
Novembro e tem efeito a partir 
de 31 de Março próximo. 

O Conselho Directivo da 
União dos Resistentes Antifas- 
cistas Portugueses, num co- 
municado de quinta-feira pas- 
sada, afirma que «oargumento 
falaz de terem decorrido 16 
anos após o derrube do regime 
fascista e de ser tempo de con- 
fiar aos historiadores a Investi- 
gação de meio século de 
História Contemporânea de 
Portugal não explica que se in- 
terrompa um trabalho de pes- 
quisa que escrupulosamente 
se limitava à publicação de do- 
cumentos", num total de mais 
de duas dezenas de volumes. 

A Comissão - sublinha-se no 
comunicado - «não publicava 
textos de opinião ou interpreta- 
tivos, editava documentação. 
Documentação que, segundo a 
autorização legal que regia a 
sua missão, saía do silêncio 
temporal dos arquivos para fi- 
car à disposição da opinião 
pública, idos investigadores, 
dos historiadores". 

Para a URAP, a decisão do 
Governo, «de que o ministro 
Dias Loureiro se constituiu pro- 
motor e defensor, parece con- 
fundir a publicação de docu- 
mentos e os trabalhos, que, 

fundamentados nas fontes 
históricas, venham a ocupar os 
historiadores». 

A publicação de documenta- 
ção relativa ao período do «Es- 
tado Novo» - afirma a URAP - 
«reveste-se de incontestável 
interesse histórico, político e de 
pedagogia cívica. Dificilmente 
se concebe que a consolidação 
democrática da vida nacional 
não tenha como alicerce o con- 
hecimento do passado tota- 

litário recente, a consciência 
esclarecida daquilo que foi o 
regime fascista em Portugal», 
para o que contribuía a activi- 
dade da Comissão. 

No comunicado da URAP, 
assinado por Alcina Bastos, re- 
corda-se que «na intenção de 
divulgara decisão do Governo, 
nalguns casos com antecipa- 
ção, houve órgãos de comuni- 
cação social que, além do en- 
ganador argumento de ficar 
aberto o caminho aos historia- 
dores, citaram verbas dispendi- 
das pela Comissão que não 
correspondem à realidade». A 
União dos Resistentes Antifas- 
cistas Portugueses comenta, a 
propósito: «Dir-se-ia, desse 
alvoroço, que a actividade da 

Comissão do Livro Negro desa- 
gradava a muitos e a muitos 
perturbava». 

Verdade 
para a democracia 

A URAP realça que «o silên- 
cio sobre o fascismo, o obscu- 
rantismo cultural, a repressão 
política, o terrorismo policial do 
período salazarista está na 
lógica de uma ressureiçâo dos 
valores autoritários, da violên- 
cia reaccionária, do racismo», e 
deixa um alerta; «A verdade 
sobre o regime fascista é condi- 
ção da construção, em liber- 
dade, de uma verdadeira de- 
mocracia». 

> 

O conhecimento da verdade sobre o fascismo é condição da construção, em liberdade, 
de uma verdadeira democracia — afirma a URAP, que vê com justificada apreensão a 
extinção pelo Governo da Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista 

Carlos Carvalhas 

com associações de deficientes 

O secretário-geral adjunto do PCP e candidato à 
Presidência da República encontrou-se na passada 
segunda-feira com dirigentes de associações de 
deficientes. No encontro, que se realizou no fim da tarde 
na sede da Associação Portuguesa de Deficientes, 
Carlos Carvalhas fez uma intervenção de que aqui ficam 
alguns extractos. 

«Deixemos aqui registado o 
alto apreço que a minha candi- 
datura e o meu Partido têm 
pelas associações de deficien- 
tes que, ao longo de sucessi- 
vos anos nas mais difíceis 
condições de sobrevivência, 
tiveram a coragem de levan- 
tar, firmemente, a bandeira 

reivindicativa dos deficientes 
portugueses.» 

(...) 
«Mesmo nos enunciados 

básicos, como no Art.0 71.°, 
alínea 3, quando se afirma 
textualmente "O testado apoia 
as associações de deficien- 
tes", a prática do actual Go- 

verno trai, de forma inequívo- 
ca, o espírito da Lei Funda- 
mental. As associações, ver- 
dadeiramente formadas por 
deficientes e para deficientes, 
têm sido obrigadas a suportar 
dolorosos cercos das mais di- 
ferentes naturezas, políticas, 
administrativas, financeiras, 
etc. 

«É necessário que se cum- 
pra o art.0 710 da Constituição: 
que o Estado se obrigue a rea- 
lizar uma efectiva "política na- 
cional de prevenção, trata- 
mento, reabilitação e integra- 
ção dos deficientes; a desen- 
volver uma pedagogia que 

As associações de deficientes têm levantado com coragem e nas mais difíceis condições 
de sobrevivência a bandeira reivindicativa dos deficientes portugueses — sublinhou Car- 
los Carvalhas no encontro na APD (na foto, o 1." Congresso dos Deficientes, em Abril de 
1980, na FiL) 

sensibilize a sociedade quanto 
aos seus deveres de respeito 
e solidariedade para com eles 
e a assumir o encargo de efec- 
tiva realização dos seus direi- 
tos, sem prejuízo dos direitos 
e deveres dos pais ou tu- 
tores". 

Mas acaso é isto que se 
passa? 

Atente-se nos acidentes de 
trabalho. Nos verdadeiros cri- 
mes que são os acidentes no 
trabalho infantil, no acréscimo 
dos acidentes de trabalho e no 
não cumprimento das mais 
elementares regras de higiene 
e segurança com a compla- 
cência do Executivo...» 

(...) 
«Compartilhamos as dúvi- 

das expressas por muitos defi- 
cientes quanto à vontade polí- 
tica do Governo de regula- 
mentar e pôr em prática a Lei 
9/89 que bem poderia, a ser 
cumprida, constituir a base, 
com dimensão sócio-cultural e 
humanista, de um verdadeiro 
plano orientador de integração 
do deficiente português. Mas 
muitas das leis que este Go- 
verno tem feito ficam-se pelo 
papel, sempre quê apresen- 
tam algum conteúdo social. 
Destinam-se a responder às 
exigências da propaganda 
que procura ocultar os verda- 
deiros interesses do poder.» 

Agricultores 

de Viseu 

criam associação 
♦ 

regional 

Dezenas de agricultores 
debateram em Viseu os pro- 
blemas da agricultura, numa 
reunião organizada pela 
comissão promotora da As- 
sociação Regional de Agri- 
cultores e onde foram apro- 
vados os estatutos da ARAL- 
VIS e foi eleita a sua comissão 
instaladora. 

Os agricultores reunidos em 
Viseu no dia 25 de Novembro 
consideraram inadequado e de 
um montante irrisório o subsídio 
de gasóleo, que desde 1985 se 
mantém em 21 $50 por litro. 
Desde então, aquele com- 
bustível aumentou de 66 para 
103 escudos. Da reunião saiu 
uma proposta para a actualiza- 
ção do subsídio para 43 escu- 
dos/litro, 

Joaquim Casimiro, dirigente 
da Confederação Nacional da 
Agricultura, presente na reu- 
nião como convidado, falou 
sobre a segunda etapa da ade- 
são à CEE e as suas implica- 
ções para a agricultura nacio- 
nal. Alertou para o facto de algu- 
mas questões referentes às 
negociações provocarem um 

distanciamento ainda maior 
face à agricultura dos outros 
países da CEE, deixando para 
Portugal um papel puramente 
marginal na agricultura euro- 
peia e trazendo novos e pesa- 
dos sacrifícios para centenas 
de milhares de explorações e 
empresas agrícolas portugue- 
sas. 

Fortemente vincada - como 
refere uma nota de imprensada 
comissão instaladora da ARAL- 
VIS - ficou a ideia de que os 
agricultores se movimentarão 
em defesa dos seus direitos e 
interesses. 

É nessa perspectiva que se 
insere a criação da Associação 
Regional de Agricultores de 
Viseu, que pretende vir a ter um 
papel importante na defesa dos 
direitos e interesses de todos 
aqueles que venham a ser seus 
associados, através de acções 
e actividades comuns. 

Da comissão instaladora da 
ARALVIS fazem parte agricul- 
tores, técnicos e dirigentes as- 
sociativos de Tarouca, Man- 
gualde, Nelas, Viseu, São Pe- 
dro do Sul, Farminhão, 
Mortágua, Vouzela e Tondela. 

No Natal 
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= Comunidade Europeia 

Futuro da Comunidade 

debate-se em Roma 

No próximo dia 14 de 
Dezembro terão início em 
Roma as duas 
Conferências 
Intergovernamentais sobre 
a União Política e a União 
Económica e Monetária da 
Comunidade Económica 
Europeia. Duas iniciativas 
a realizar em paralelo, 
tendo como elo de ligação 
os ministros dos Negócios 
Estrangeiros dos Estados 
membros, a que se atribui 
a maior importância, 
malgrado até ao momento 
persistirem as indefinições 
(e contradições) quanto 
aos reais objectivos da 
primeira e, em relação à 
segunda, serem cada vez 
mais notórias as 
tendências para a sua 
redução à liberalização de 
capitais com a 
subalternização da sempre 
tão falada como adiada 
coesão económica e 
social. 

No Conselho Europeu de 
Outubro último, realizado em 
Roma, foram delineadas as lin- 
has mestras que deverão presi- 
dir às Conferências Intergover- 
namentais do próximo dia 14. 
De acordo com as conclusões 
da Presidência, o Conselho 
Europeu reiterou a sua vontade 
de «transformar progressiva- 
mente a Comunidade numa 
União Europeia, desenvolven- 
do a sua dimensão política, re- 
forçando a sua capacidade de 
acção e alargando a sua com- 
petência a outros sectores», 
enquanto entende a União 
Económica como «um sistema 
de mercado aberto que conju- 
gue a estabilidade de preços 
com o crescimento, o emprego 
e a protecção do meio am- 
biente». Quanto à União Mo- 
netária, considera-se que ela 
passa pela «criação de uma 
nova instituição, constituída 
pelos Bancos Centrais nacio- 
nais e por um órgão central, com 
plena responsabilidade pela 
política monetária». 

Ambos os processos têm 
vindo a ser desenvolvidos - pelo 
menos no que diz respeito a 
Portugal - com uma insuficiente 
participação das forças 

políticas e dos parceiros so- 
ciais. Um debate apressado na 
Assembleia da República, uma 
informação do Primeiro-Minis- 
tro aos partidos da oposição 
sobre as conclusões do Consel- 
ho Europeu de Roma, é mani- 
festamente pouco para a impor- 
tância do que está em causa. 

Na verdade, os parlamentos 
■ nacionais terão tido uma noção 

mais clara da situação em que 
se encontram os processos em 
causa na reunião que no final do 
mês de Novembro os juntou em 
Itália. Uma reunião que apesar 
da sua importância não deixou 
de ser um significativo exemplo 
da subalternização a que têm 
sido votados os parlamentos 
nacionais, tal comoo Parlamen-, 
to Europeu, nos processos de 
decisão comunitários. 

Neste encontro, em que os 
parlamentares representavam 
os respectivos partidos, o PCP 
esteve presente através do 
deputado Rogério de Brito. As 
críticas e as preocupações com 
a forma como se está a desen- 
rolar o processo das uniões 
política e económica e mo- 
netária foram a tónica da sua 
intervenção. 

Lembrou Rogério de Brito 
que com as alterações qualitati- 
vas que se estão processando 
com o evoluir do processo 
económico de integração e a 
configuração que delas resulta 
com a progressiva realização 
da UEM se torna evidente que 
«a "arquitectura institucional" 
da CEE dificilmente se molda à 
"engenharia comunitária" que 
vai avançando, algumas vezes 
forçando-a, outras vezes ser- 
vindo ela de pretexto para que 
não se avance em áreas que 
registam um evidente atraso». 

A questão das 

competências 

Para Rogério de Brito, a 
manutenção da regra da unani- 
midade para as questões so- 
ciais é bem um exemplo dos 
mecanismos criados para difi- 
cultar o seu avanço. Tal regra é 
responsável, em grande parte, 
«pelo ritmo mais lento da di- 
mensão social relativamente a 
outras dimensões da constru- 
ção do mercado interno, com o 
inevitável prejuízo para a reali- 
zação efectiva da coesão 
económica e social.» Mas não 
se trata apenas de uma questão 

de ritmo, como fez notar aquele 
camarada, que nos deve preo- 
cupar. Em causa está também 
«o modo como este processo, 
na sua tendência irreversível, 
se vai e irá concretizando». 

Estas preocupações, sublin- 
hou Rogério de Brito, são tanto 
mais justificadas quanto a CEE 
tem concretizado efectivas 
transferências de competên- 
cias, dos níveis nacionais para 
o comunitário, sendo tais com- 
petências retiradas de órgãos 
nacionais eleitos directamente, 
para outros que o não são. 

No contexto de uma nova 
arquitectura institucional, en- 
tendem os comunistas que, se 
por um lado, se devem manter, 
no essencial, os actuais pode- 
res do Conselho e da Comis- 
são, por outro, os poderes do 
Parlamento Europeu deverão 
ser reforçados, nomeadamente 
no respeitante à fiscalização e 
controlo da Comissão e do 
Conselho, à iniciativa legislati- 
va, a maiores poderes no âmbi- 
to orçamental, e à eleição do 
presidente da Comissão. 

A coesão económica 
e social 

Na sua intervenção, o cama- 
rada Rogério de Brito defendeu 
ainda «o gradualismo do pro- 
cesso em curso, assente em 
avanços efectivos no que res- 
peita ao objectivo da coesão 
económica e social», sublin- 
hando que os comunistas recu- 
sam «a adopção de modelos 
supranacionais de Estado, con- 
sagrados constitucional- 
mente». Por outro lado, consi- 
dera-se fundamental o reforço 
das políticas estruturais e regio- 
nais comunitárias, de forma a 
reduzir os desequilíbrios regio- 
nais e a permitir a convergência 
real das economias, bem como 
o seu alargamento a áreas so- 
ciais, como a da saúde, da habi- 
tação e da emigração, e às 
pequenas e médias empresas. 

Considera-se igualmente 
necessária a alteração «das 
regras e dos procedimentos de 
decisão comunitários respei- 
tantes á coesão económica e 
social, eliminando o obstáculo 
da exigência da regra da unani- 
midade para as questões so- 
ciais». 

Não menos importante é o 

desenvolvimento e a acelera- 
ção do programa de aplicação 
da Carta Social, a par da con- 
cretização do princípio do nive- 
lamento no progresso das nor- 
mas sociais, designadamente 
no respeitante a condições de 
trabalho, padrões de higiene e 
segurança, horários máximos 
de trabalho, níveis de rendi- 
mento. 

Quanto à eventual política 
monetária comum, defendeu 
Rogério de Brito que ela não 
deve ter por exclusivo objectivo 
a estabilidade dos preços, mas 
também a necessidade de fi- 
nanciamento do crescimento 
real das economias. Por outro 
lado, consideram os comunis- 
tas que é de recusar a «imposi- 
ção de regras vinculativas su- 
pranacionais de combate aos 
défices e de definição de estru- 
turas das despesas e receitas 
dos orçamentos nacionais», 
bem como de «incondicionais 
transferências de soberania 
para órgãos comunitários», an- 
tes defendendo o «reforço do 
controlo democrático desses 
órgãos, nele se inserindo os 
Parlamentos Nacionais». 

Naturalmente, Rogério de 
Brito defendeu uma «maior e 
mais efectiva cooperação entre 
os Parlamentos Nacionais e o 
Parlamento Europeu», assim 
como o «reforço do papel dos 
Parlamentos Nacionais, de ou- 
tros órgãos institucionais e dos 
chamados parceiros sociais no 
acompanhamento e nas toma- 
das de decisão sobre as ques- 
tões da integração europeia». 

Finalmente, em matéria de 
segurança, aquele camarada 
afirmou a necessidade de privi- 
legiar o papel que deve desem- 
penhar a Conferência de Segu- 
rança e Cooperação Europeia 
(CSCE) na construção da Casa 
Europeia «entendida como um 
largo espaço, todo o espaço 
europeu, de paz, progresso e 
cooperação». 

Preocupações que não se- 
rão, certamente, apenas dos 
comunistas portugueses, mas 
que arriscam estar ausentes, 
ou ser minimizadas, nas Confe- 
rências Intergovernamentais 
da próxima semana, se aos in- 
teresses dos povos da Europa 
comunitária se sobrepuserem 
os interesses do capital e dos 
que aspiram, ainda que velada- 
mente, ao dominio político e 
económico do velho continente. 

Que Europa 

queremos? 

A Conferência de parlamentares realizada em Roma 
constituiu uma «oportunidade singular para uma análise 
séria e aprofundada do. futuro da Comunidade e do papel 
que nela deverá assumir o Parlamento Europeu e os parla- 
mentos nacionais». Esta a opinião do eurodeputado comu- 
nista Joaquim Miranda, para quem a grande questão que 
hoje se coloca é a de saber "Que Europa queremos?". 

Ao intervir nos trabalhos da Conferência, Joaquim Mi- 
randa salientou que os avanços pretendidos no sentido da 
União Política «não podem deixar de integrar uma concep- 
ção e a perspectiva de uma Europa democrática e de pro- 
gresso», mas também de uma «Europa inteira, solidária, de 
cooperação e de paz», orientada para a «dissolução dos 
blocos, na base do reforço do papel de instituições como a 
ONU e a CSCE», empenhada na construção de «uma nova 
ordem política e económica mundial». 

Para o eurodeputado, este objectivo não deve fazer 
esquecer, num plano mais imediato, a necessidade de re- 
solver os desafios específicos que se colocam ao nível inter- 
no da Comunidade e que passam, em primeiro lugar, «T>ela 
ultrapassagem dos sérios défices democráticos que se 
verificam, quer ao nível comunitário, quer ao nível de cada 
Estado membro». 

O que exige, segundo disse, «um efectivo reforço dos 
poderes do PE», designadamente aos níveis da fiscalização 
e controlo das restantes instituições, da capacidade de ini- 
ciativa legislativa, do processo orçamental e da designação 
do Presidente da Comissão». Um reforço de poderes que 
não deve tradqzir-se em maiores prejuízos para os poderes 
dos Parlamentos nacionais, antes pelo contrário, garantin- 
do-lhes «um papel relevante quer no que toca às decisões 
comunitárias fundamentais, quer quanto ao acompanha- 
mento econtrolo da sua execução ao nível de cada Estado». 

O que pressupõe, com fez notar Joaquim Miranda, 
«não uma concorrência com o PE, mas sim uma estreita 
cooperação com este, uma estreita articulação com as 
orientações adoptadas ao nível comunitário, um eficaz 
controlo das posições e da execução daquelas pelos res- 
pectivos governos». 

Para o nosso camarada, é igualmente indispensável 
«assegurar uma efectiva participação dos trabalhadores na 
vida comunitária, através de uma consulta real, e não mera- 
mente formal, do conjunto das suas organizações, de forma 
a permitir-lhes a formulação e defesa dos respectivos direi- 
tos e aspirações», sem a qual de resto não haverá uma 
efectiva implementação de uma dimensão social do desen- 
volvimento. 

Também para a UEM importa ser claro e objectivo. 
Como salientou o nosso camarada, «as significativas dispa- 
ridades de desenvolvimento, as relevantes desigualdades 
sociais e também o próprio fosso que separa, em termos de 
peso e de influência a todos os níveis, as diferentes moedas 
nacionais, são dados que não podem ser ignorados». Por 
isso mesmo é que, se se pretende «calendarizar, de forma 
rígida, a evolução no sentido da UEM, então é igualmente 
necessário dar corpo a um conjunto rigoroso e calendariza- 
do de medidas conducentes à efectivação da coesão 
económica e monetária». 

Sem um tal procedimento, disse Joaquim Miranda, 
mais não se conseguirá do que uma Comunidade irremedia- 
velmente a duas velocidades, com a inevitável acentuação 
das profundas assimetrias de que já hoje enferma. 

Agricultores protestam em Bruxelas 

Cerca de 30 mil 
agricultores manifestaram- 
se segunda-feira em 
Bruxelas, onde estão a 
decorrer as negociações 
do GATT, contra as 
reduções dos subsídios ã 
agricultura. Organizada 
pela COPA, organização 
dos profissionais agrícolas 
da CEE, a manifestação 
contou ainda com a 
presença de algumas 
centenas de norte- 
americanos, japoneses, 
sul-coreanos, suíços e 
escandinavos, que 
subscreveram uma 
declaração comum de 
protesto contra a redução 
dos subsídios e a 
liberalização do comércio 
mundial dos produtos 
agrícolas. 

A manifestação dos agricul- 

tores, se visou por um lado pro- 
testar contra as propostas da 
CEE de redução em 3o por 
cento dos subsídios à agricultu- 
ra, pretendeu por outro lado 
pressionar os responsáveis 
comunitários de forma aimpedir 
que novas e mais gravosas 
cedências sejam feitas aos Es- 
tados Unidos nesta matéria. 

Com efeito, as negociações 
do GATT encontram-se num 
impasse. Os EUA pretendem 
da CEE reduções dos apoios à 
agricultura entre os 70 e os 90 
porcento, até ao final do século; 
a Comunidade, por seu turno, 
afirma que a sua proposta de di- 
minuir em 30 por cento todos os 
apoios, até 1996, é o máximo 
possível, na actual conjuntura. 
A disparidade das propostas é 
evidente, Como evidente é para 
os agricultores europeus a 
grave perspectiva de futuro que 
se lhes apresenta com o fim da 
Politica Agrícola Comum 
(PAC), 

Os apoios à agricultura, se- 
gundo os norte-americanos, 
perturbam os mercados inter- 
nacionais, já que permitem a 
manutenção artifical de preços; 
mas a verdade é que, embora 
não o reconheçam, também os 
EUA utilizam medidas protec- 
cionistas dos seus produtos, 
designadamente barreiras al- 
fandegárias, de que não estão 
dispostos a abdicar. 

Para os europeus, o fim dos 
subsídios faria disparar os pre- 
ços para níveis incomportáveis, 
com a agravante de terem ainda 
de enfrentar a concorrência de 
países asiáticos, altamente 
competitivos, já que conse- 
guem preços de produção 
substancialmente reduzidos 
devido ao sistemático recurso 
do chamado dumping social. 

Assim, enquanto os EUA in- 
sistem em negociar compro- 
missos específicos «para redu- 
zir os apoios internos, abrir os 
mercados às importações e 

reduzir os subsídios à exporta- 
ção» , a Comunidade, como afir- 
mou o comissário responsável 
pela política comercial dos 
Doze, Frans Andriessen, não 
pode deixar de se preocupar 
com a situação de debilidade de 
certos sectores, como é o caso 
«dos têxteis, da agricultura ou 
serviços». Em todo este pro- 
cesso, a França é o país mais 
renitente em fazer novas con- 
cessões já que, sendo o maior 
produtor e exportador de produ- 
tos agrícolas, arrecada a maior 
parte das ajudas comunitárias. 
Mas não só a França tem moti- 
vos de preocupação. A serem 
feitas cedências tão vastas 
como as pretendidas pelos 
EUA, também Portugal seria 
seriamente afectado, já que é 
um dos países com menor de- 
senvolvimento nos sectores em 
causa e onde os custos de pro- 
dução estão longe de poder 
competir com os dos seus par- 
ceiros. 

Conscientes desta reali- 
dade, os partidos que integram 
o Grupo «Coligação de Esquer- 
da» no Parlamento Europeu, de 
que faz parte o PCP, aprovaram 
uma mensagem de apoio à 
manifestação de Bruxelas. 

Na mensagem afirma-se que 
a posição da Comunidade 
«constitui uma grave ameaça 
para as explorações familiares 
que enfrentam já uma situação 
muito difícil» e considera que «o 
desmantelamento dos meca- 
nismos de apoio dos preços e 
dos mercados, com uma baixa 
de 30 por cento das ajudas entre 
1986 e 1996, será acompanha- 
do de novos atentados à prefe- 
rência comunitária e de novas 
concessões no plano das ex- 
portações em benefício dos 
americanos que, fortalecidos 
com as primeiras cedências, 
reclamam cada vez mais». 

Considerando que as medi- 
das em causa são «suicidárias» 

para a economia comunitária, o 
Grupo Coligação de Esquerda 
exige que as conversações do 
Uruguay Round se centrem 
num novo reequilíbrio do mer- 
cado mundial baseado em 
fórmulas equitativas de salva- 
guarda dos interesses dos 
países em vias de desenvolvi- 
mento. 

A mensagem exige ainda às 
autoridades comunitárias e aos 
Estados membros que se em- 
penhem num processo de refor- 
ma da PAC, tornando-a mais 
justa e equitativa, com medidas 
socioestruturais coerentes e 
complementares da política de 
preços e de mercados, a fim de 
encorajarformas de exploração 
agrícolas respeitadoras do 
ambiente, de valorização dos 
recursos naturais comunitários 
face aos produtos importados, 
contribuindo para o desenvolvi- 
mento dos agricultores e o de- 
senvolvimento harmonioso do 
território. 
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Soiidqrieclqcle com « Pesiestiig 

Uma nova ordem internacional para todos 

defendida em encontro em Lisboa 

«A solução não é de 
certeza a guerra» — com 
este breve comentário 
terminou o encontro com a 
imprensa promovido pela 
Conselho Português para a 
Paz e Cooperação, e pelo 
Centro de Informação da 
ONU, por ocasião do Dia 
Internacional de 
Solidariedade com o Povo 
da Palestina. Encontro que 
decorreu nas instalações 
do Centro de Informação 
da ONU em Lisboa, e 
contou com a presença do 
representante da OLP, 
Issam Besseisso, e do 
representante da ONU em 
Potugal, António Muinos. 

A necessidade — e mais do 
que nunca, urgência — de im- 
plementar uma solução justa e 
duradoura para o Médio 
Oriente, e no concreto para o 
povo palestiniano, foi a tónica 
do discurso do representante 
da ONU no nosso país, António 
Muinos sublinhou três questões 
fundamentais — a necessária 
retirada das forças de Israel dos 
territórios ocupados; a garantia 
de soberania de todos os Esta- 
dos da região; uma solução sa- 
tisfatória para o povo palestinia- 
no, que contemple o reconheci- 
mento dos seus direitos 
políticos, incluindo natural- 
mente o da autodeterminação e 
o direito a uma pátria indepen- 
dente. 

O representante das Nações 
Unidas referiu-se à deteriora- 

ção da situação na região, a 
«mais explosiva do mundo», e 
aos graves perigos que tal hoje 
representa, mesmo a nível 
mundial. 

Sublinhou ainda a oportuni- 
dade que simultaneamente 
esta situação abre para a super- 
ação dos problemas fulcrais do 
Médio Oriente, e chamou a 
atenção para o imenso sofri- 
mento que o arrastar destes 
problemas acarreta às popula- 
ções árabes e israelitas. 

O elemento central da decla- 
ração do representante da OLP, 
neste encontrocom a imprensa, 
foi a exigência de uma resolu- 
ção do Conselho de Segurança 
que aponte no sentido de uma 
retirada simultânea das tropas 
iraquianas do Kuweit e das tro- 
pas israelitas dos territórios 

%v mi 

Encontro com a imprensa, no quadro da solidariedade com a OLP. Na foto os representantes do 
CPPC, das Nações Unidas e da OLP 

Carta ao «Avante!» 

dos Pioneiros de Moscovo 

A delegação de Pioneiros de 
Moscovo, que este Verão es- 
teve em Portugal, a convite dos 
Pioneiros do nosso país, en- 
viou à redacção do «Avante!», 
uma carta, que transcrevemos. 

«Desta delegação faziam 
parte representantes do mu- 
nicípio de Moscovo, veteranos 
da associação de amizade so- 
viético-portuguesa, fun- 
cionários do Fundo da Paz e o 
conjunto juvenil «Dialog», do 
Palácio dos Pioneiros e Alunos 
de Moscovo. 

«Queríamos, através do 
vossojornal.expressaro nosso 
sincero agradecimento ao CC 
do PCP, aos militantes comu- 
nistas e atodas as pessoas que 

fizeram com que, para nós, esta 
fosse uma viagem ines- 
quecível, Estamos profunda- 
mente reconhecidos aos presi- 
dentes das câmaras das cida- 
des que visitámos, pelo seu 
vivo interesse em nos ajudarem 
a concretizar o objectivo princi- 
pal da viagem — estabelecer 
estreitas ligações culturais e de 
trabalho com Portugal. 

«Um sentimento muito es- 
pecial deixaram nos nossos co- 
rações aqueles que mais direc- 
tamente nos receberam com 
muita alegria — os pioneiros e 
os monitores, com quem 
passámos toda uma semana 
nos acampamentos perto de 
Setúbal e de Lisboa, os autar- 

cas do Alentejo e do Ribatejo, 
as famílias que nos receberam 
como pessoas muito próximas, 
e, claro, as pessoas que nos 
esperavam no aeroporto, à 
chegada, e que nos acompan- 
haram durante toda a viagem. 

É impossível nomear todos. 
Uma longa lista não teria fim. 

«Aguardamos ansiosa- 
mente a vinda a Moscovo de 
unia delegação dos pioneiros 
portugueses. E queremos es- 
pecialmente acreditarque tanto 
a juventude portuguesa, como 
a soviética, vão continuar as 
tradições de amizade dos ca- 
maradas portugueses e soviéti- 
cos, iniciadas pelos veteranos 
há décadas.» 
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ocupados. Um processo que 
deveria ser completado pela 
realização de uma Conferência 
Internacional sobre o Médio 

Oriente. Issam Besseisso 
chamou a atenção para o facto 
de haver «milhares de resolu- 
ções da ONU e do Conselho de 
Segurança sobre a Palestina, 
Jerusalém, o Líbano», mas 
nada ser feito «para o cumpri- 
mento de tais resoluções». 

Conforme sublinhou Bes- 

seisso, uma decisão do Consel- 
ho de Segurança e das Nações 
Unidas no sentido da Simultâ- 
nea solução dos problemas 
graves que hoje se vivem no 
Médio Oriente, pondo em causa 
todas as agressões, teria o 
apoio dos povos árabes. 

No historial das lutas do povo 
palestiniano, avançado pelo 
representante da OLP, particu- 
lar destaque foi dado à Intifada, 
grande revolta popular palesti- 

niana iniciada em Dezembro de 
1987. A repressão desenca- 
deada por Israel contra este 
movimento de revolta já fez mil- 
hares de vítimas — 1380 mor- 
tos, 60% dos quais com menos 
de 16 anos; 64 mil feridos, mais 
de 100 mil presos. 

Em síntese, o representante 
da Organização de Libertação 
da Palestina defendeu — «uma 
nova ordem internacional, sim, 
mas para todos». 

CPPC, solidariedade 

«com os que não desistem 

enquanto não lhes for 

feita justiça» 

«A solidariedade com os que não desistem enquanto 
não lhes for feita justiça terá de ressuscitar as palavras 
mortas das resoluções das Nações Unidas sobre a 
Palestina» — afirma-se na Declaração do Conselho 
Português para a Paz e Cooperação, por ocasião do 
Dia Internacional de Solidariedade com a Palestina, lida 
por Piteira Santos, no encontro com a imprensa no 
Centro de Informação da ONU. 

A delegação dos pioneiros da URSS, quando participou numa festa realizada, este Verão, na 
Brandoa 

Nesta declaração, que 
aqui reproduzimos, é anun- 
ciada a realização, «de cola- 
boração com a representação 
da OLP em Lisboa e com o 
apoio de autarquias, sindica- 
tos e colectividades, iniciati- 
vas de sensibilização, através 
de debates, filmes e expo- 
sições nas seguintes locali- 
dades: 

Viana do Castelo, Porto, 
Figueira da Foz, Vila Franca 
de Xira, Sacavém, Lisboa, 
Moita, Évora e Beja». 

São assinaladas, em parti- 
cular, as iniciativas projecta- 
das para o Porto, em 7 de 
Dezembro, e para Lisboa, a 
encerrar o conjunto de 
acções, em 14 de Dezembro. 

Declaração do CPPC 

Há exactamente 43 anos, 
em 29 de Novembro de 
1947, as Nações Unidas 
aprovaram uma resolução 
determinando a partilha da 
Palestina em dois Estados: 
um de maioria judaica, outro 
de maioria árabe. 

Mais tarde, a 29 de No- 
vembro de 1977, a Assem- 
bleia Geral das Nações Uni- 
das adoptou a Resolução 
32/40B, proclamando esta 
data com o DIA INTERNA- 
CIONAL DE SOLIDARIEDA- 
DE COM O POVO PALESTI- 
NIANO. 

Há três anos, a 9 de De- 
zembro de 1987, o povo pa- 
lestiniano da Cisjordânia, de 
Gaza e de Jerusalém Leste 
entrou em revolta permanen- 
te contra a ocupação militar 
da sua Pátria, exigindo a 
criação do Estado que a lei, 
a História e a consciência in- 
ternacional lhe devem. 

Quarenta anos separam 
os dois acontecimentos, 
que têm uma dramática re- 
lação de causa e efeito. A 
rebelião palestiniana, ou Inti- 
fada — esssa palavra tão de- 

pressa assimilada pelo voca- 
bulário universal —, é uma 
resposta directa à violência 
militar e política praticada por 
Israel, mas é também um 
dedo acusador apontado con- 
tra a comunidade das 
nações. 

Nestes dias em que algu- 
mas decisões das Nações 
Unidas são brandidas como 
dogmas, outras há que conti- 
nuam letra morta. E, entre 
elas, algumas centenas exi- 
gem o restabelecimento dos 
direitos indiscutíveis do povo 
palestiniano. A começar pela 
que foi adoptada em 29 de 
Novembro de 1947, chance- 
lada com o número 181. 

Na falta dos mísseis dos 
caças, dos porta-aviões e 
dos majestosos exércitos de 
centenas de milhares de ho- 
mens convocados para fazer 
cumprir algumas determi- 
nações da ONU, os palesti- 
nianos batem-se com pe- 
dras e coragem contra um 
poderoso ocupante a que 
não faltam armas, dólares e 
outros incitamentos ofereci- 
dos por afamados dirigentes 
que se auto-elegeram como 
justiceiro em nome da Huma- 
nidade. As crianças, mulhe- 
res e homens da Palestina 
que oferecem quotidianamen- 
te as suas vidas mostram ou- 
tro lado, heróico e tantas ve- 
zes traiçoeiramente escondi- 
do, de uma luta que também 
é em defesa da credibilida- 
de das decisões internacio- 
nais. 

Intifada 

O Intifada, que tem 3 
anos, é a última etapa de um 
combate que se trava há 
mais de 40. O Intifada não é 
apenas uma sublevação cívi- 
ca, uma revolta política, uma 
explosão de raiva, um grito 
contra a opressão; é um ges- 
to sublime em defesa da jus- 
tiça e do Humanismo. Aquele 

que condena a revolta das 
pedras, a ignora ou lhe vatici- 
na o fracasso distanciou-se, 
infelizmente para si, da reali- 
dade e dos ideais que foram 
e são alavancas das vitórias 
do Homem. 

O Intifada é a escolha de- 
cisiva de um povo que sobre- 
viveu e amadureceu pelas 
vias mais trágicas. Na preca- 
riedade humilhante e miserá- 
vel dos campos de refugia- 
dos, na clandestinidade de 
recônditas aldeias patrulha- 
das dia e noite, nos milena- 
res kasbahs de históricas ci- 
dades, nas universidades e 
escolas onde resiste uma cul- 
tura que é de todos nós, en- 
tre as oliveiras e figueiras 
que testemunharam cenas do 
nosso imaginário veneradas 
por gerações, desenvolve-se 
o embrião de um Estado. 
Um Estado construído, pedra 
a pedra, por todos. 

O Intifada é uma expres- 
são avançada da capacida- 
de de auto-organização de 
um povo que vive sob ocupa- 
ção, ligado com nós indestru- 
tíveis a outra parte de si ex- 
pulsa da Pátria e espalhada 
pelas sete partidas. 

O Intifada é um exemplo 
de que não é possível dizi- 
mar um povo, apagá-lo da 
face da Terra e da História, e 
perpetuar ocupações, O 
exemplo heróico mas doloro- 
so. Para o manter vivo mor- 
rem diariamente, sob balas, 
gases, torturas e matracas, 
muitos seres humanos. Uns, 
ainda mal sentiram a vida, ou 
tros, quase têm a idade do 
século. 

A solidariedade com os 
que não desistem enquanto 
não lhes for feita justiça terá 
de ressuscitar as palavras 
mortas das resoluções das 
Nações Unidas sobre a Pa- 
lestina. 

O Conselho Português 
para a Paz e Cooperação. 
desde sempre solidário com 
a luta heróica do povo mártir 
da Palestina, associa-se ao 
esforço de sensibilização e 
informação da opinião pública 
portuguesa para apoiar as 
acções da comunidade inter- 
nacional e do povo palestinia- 
no para que alcancem e ve- 
jam satisfeitos os seus inalie- 
náveis direitos. 
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Nova fase da 

Em escassos dias, os acontecimentos sucederam-se, 
marcando uma nova fase da crise do Golfo. A 
aprovação, pelo Conselho de Segurança da ONU, de 
uma resolução que admite a utilização de «todos os 
meios necessários para fazer respeitar e aplicar» as 
resoluções que se têm vindo a suceder contra a 
ocupação do Kuwait pelo Iraque, pode facilitar 
perigosos caminhos de guerra. Prosseguem entretanto 
esforços da diplomacia, no sentido de uma solução 
pacífica. Um diálogo marcado também por múltiplas 
ambiguidades, claramente exploradas pelo presidente 
iraquiano. 

crise 

A resolução aprovada pelo 
Conselho de Segurança da 
ONU, aprovada com a abs- 
tenção da China e os votos 
contra de Cuba e do lémen, 
dá um prazo — concretamen- 
te até 15 de Janeiro — para 
o iniciar de uma retirada das 
tropas iraquianas do Kuweit, 
findo o qual admite o recurso 
a qualquer meio para impor 
as resoluções entretanto 
aprovadas. Uma margem de 
45 dias que entretanto deve- 
rá ser intensivamente utiliza- 
da para o diálogo. 

Armas e diplomacia 

Imediatamente a seguir, o 
presidente Bush, em discurso 
na Casa Branca, propõe a 
Saddam Hussein que receba 
o secretário de Estado James 
Baker e anuncia que vai con- 
vidar o ministro iraquiano dos 
Negócios Estrangeiros, Tarek 
Aziz, a visitar Washington. A 
data limite destes contactos 
seria o próprio dia 15 de 
Janeiro. 

As reacções oficiais são 
rápidas e favoráveis, nos di- 
ferentes quadrantes da cena 
política internacional. A Ará- 
bia Saudita acolhe favoravel- 
mente a proposta da Casa 
Branca. O ministro cubano 
dos Negócios Estranheiros, 
Isidoro Malmierca, afirma que 
o convite de Bush significa 
que a paz ainda poderia ser 
alcançada. A resposta ira- 
quiana é afirmativa. O que 
aliás vem na linha de propos- 
tas de diálogo anteriormente 
avançadas por Bagdad. 

Entretanto, as ambiguida- 
des fundamentais que pre- 
passam todo este processo 
(porquê continuar a tolerar a 
ocupação dos territórios pa- 
lestinianos por Israel?), dão a 
Hussein a possibilidade de se 
afirmar como o defensor de 
uma solução «global» para 
os problems da região, subli- 
nhando mesmo que «A Pa- 
lestina, assim como os outros 
territórios árabes ocupados, 
estará em primeiro lugar nas 
questões a examinar durante 
todo o diálogo». 

Num processo paralelo 
com os encontros entre a 
Casa Branca e Bagdad, es- 
tão previstas iniciativas diplo- 
máticas de cada um dos cin- 
co membros permanentes do 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 

Mas não só de iniciativas 
diplomáticas se trata. Tam- 
bém dia 15 de Janeiro, o dis- 
positivo militar americano no 
Golfo ficará concluído, na óp- 
tica do Pentágono, atingindo 
cerca de 400 mil homens, 
após a chegada de mais 250 
mil soldados. Um número a 
que haverá que somar ainda 
quase 200 mil homens da 
França, Itália, Turquia, Gré- 
cia, Holanda, Espanha, Aus- 
trália, Canadá, Bélgica, Ar- 
gentina, Egipto, Síria, Marro- 
cos, Paquistão, Bangladesh, 
Senegal, Níger e Reino Uni- 

do. Para além das tropas dos 
Emiratos que mandaram 
igualmente efectivos para a 
Arábia Saudita, 

Do outro lado, as autorida- 
des iraquianas destacaram já 
450 mil soldados para o Sul 
do país e para o Kuwait, sen- 
do entretanto anunciada a 
mobilização suplementar de 
250 mil soldados. 

Um quadro intrinsecamen- 
te irracional. E no entanto 
bem real. Que inclui podero- 
sos e sofisticados arsenais. 
Armas químicas. E a ameaça 
nuclear, bem perto — pois 
em caso de conflito militar di- 
ficilmente Israel ficaria de 
fora. 

Bush fala de paz e prome- 
te aos norte-americanos que 
não haverá um outro Viet- 
nam. Mas que previsões se- 
ria possível fazer se toda 
esta concentração militar fos- 
se detonada? 

As grandes 
ambiguidades 

O chefe do governo israeli- 
ta, Shamir, voltou a afirmar 
nestes dias, em Telavive, 
numa assembleia de vetera- 
nos do Likud, o seu empe- 
nhamento «em preservar 
Eretz Israel (o país de Israel), 
do mar Mediterrâneo à Jordâ- 
nia, em proveito das próxi- 
mas gerações e de uma imi- 
gração maciça. 

Uma declaração que de 
facto representa um desafio 
às inúmeras resoluções da 
ONU para que Israel retire 
dos territórios ocupados. E 
que não têm sido poucas. 
Concretamente, e segundo o 
representante da OLP em 
Lisboa, «todos os anos, des- 
de 1948, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas aprova 
20 a 30 resoluções relativas 
a Israel e o Conselho de Se- 
gurança mais umas 14». 

Comentando factos como 
este, Claude Julien afirma 
nas páginas de «Le Monde 
Diplomatique»: «Dois pesos, 
duas medidas: esta prática 
verifica-se em todos os domí- 
nios, e desprestigia a ONU. 
Justamente severo guando o 
Iraque ocupa o Kuweit, o 
Conselho de Segurança mos- 
trou-se muito indulgente em 
relação a outras ocupações 
de território, verbalmente 
condenadas mas toleradas 
na prática». 

E esta está longe de ser a 
única ambiguidade de fundo 
que atravessa a crise do 
Golfo. 

A crise do Golfo — para 
além da sua intrínseca gravi- 
dade e perigos imediatos que 
comporta — reflecte muitas 
outras crises, nomeadamente 
no plano da economia 
mundial. 

Em Setembro passado, o 
Banco Mundial divulgava 
que, em 1989, os países sub- 
desenvolvidos forneceram na 
prática aos países desenvol- 
vidos 42,9 mil milhões de dó- 

lares. A conquista da paz 
passa também, necessaria- 
mente, pela solução destes 
problemas fundamentais. 

São estas as verdadeiras 
questões de fundo. 

A que há que somar os jo- 
gos de apoios políticos e mili- 
tares, os chorudos negócios 
de armas em nome dos quais 
muitas guerras têm sido de 
facto estimuladas. Na verda- 
de é com essas armas que 
hoje Hussein conta. E não é 
menos verdade que as de- 
núncias que se sucedem de 
violações dos direitos huma- 
nos no Iraque são bem re- 
centes. Até Julho, a Casa 
Branca apôs o seu veto a 
quaisquer medidas legislati- 
vas sancionando Bagdad por 
violação dos direitos do 
homem. 

De acordo com uma son- 
dagem divulgada em Outubro 
pelo «New York Times», 9 
em cada 10 americanos opõ- 
em-se a que o seu país de- 
sencadeie a guerra. 

Já neste mês de Dezem- 
bro, em Boston e Washing- 
ton, milhares de pessoas 
desceram à rua para se ma- 
nifestarem contra o envolvi- 
mento militar dos Estados 
Unidos no Golfo. Estas mani- 
festações pacifistas têm-se 
sucedido de forma particular- 
mente intensa depois da 
aprovação, pelo Conselho de 
Segurança da ONU, da reso- 
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lução que na prática admite o' 
recurso ao uso da força con- 
tra o Iraque. 

Nos Estados Unidos, o 
movimento contra a guerra, 
tem vindo a assumir dimen- 
sões crescentes, e abarca os 
mais diversos sectores, natu- 
ralmente por diferentes 
razões. 

Entre as tomadas de posi- 
ção contra qualquer iniciativa 
militar, conta-se a do Conse- 
lho Nacional das Igrejas dos 
EUA que pede «a retirada 
das tropas americanas do 
Golfo, ã excepção daquelas 
cuja presença seja explicita- 
mente solicitada pela ONU». 
O documento, adoptado por 

unanimidade pelos represen- 
tantes de trinta e duas igrejas 
americanas (entre elas as 
principais igrejas protestantes 
e ortodoxas), pede a abertura 
de negociações directas en- 
tre os Estados Unidos e o 
Iraque para se alcançar a re- 
tirada iraquiana do Kuweit. 

PCP contra utilização 

de força militar nó Golfo 

Na sequência da adopção 
da resolução do Conselho de 
Segurança da ONU, abrindo 
caminho à utilização da força 
militar no Golfo, o Secretaria- 
do do Comité Central do Par- 
tido Comunista Português di- 
vulgou uma nota que aqui 
transcrevemos. 

-t A resolução ontem 
■ ■ adoptada pelo Conselho 

de Segurança da ONU relati- 
va ao conflito no Golfo consti- 
tui uma decisão de extraordi- 
nária gravidade, já que não 
só não insiste explicitamente 

no empenhamento numa so- 
lução política negociada, 
como abre caminho à utiliza- 
ção da força militar, objectivo 
que os EUA têm procurado 
de modo inquietante impor 

.através da escalada militaris- 
ta na região. 
O O PCP salienta que a 

* via do confronto não re- 
solverá, antes agravará de 
forma incalculável, a perigosa 
situação que há muito se vive 
no Médio Oriente, designada- 
mente em resultado da 
ocupação por Israel de terri- 
tórios árabes e a negação 

dos direitos nacionais palesti- 
nianos, situação repetida- 
mente condehada pela ONU 
sem que o Conselho de Se- 
gurança tenha nesse caso 
manifestado o empenhamen- 
to e comprometimento que 
agora assume. 
O Reafirmando a necessi- 

dade da retirada das 
tropas iraquianas do Koweit e 
de todas as tropas estrangei- 
ras da região, o PCP consi- 
dera que ainda é tempo e se 
torna urgente a procura por 
todas as partes de uma solu- 
ção política negociada da cri- 

se que envolva o conjunto 
dos problemas acumulados 
na região. Neste sentido, o 
PCP insiste na importância 
da convocação de uma Con- 
ferência Internacional visando 
assegurar uma paz justa e 
duradoura no Médio Oriente. 

A O PCP considera que o 
• Estado português não 
deve envolver Portugal numa 
escalada militar na região e, 
pelo contrário, deve contribuir 
activamente para que seja al- 
cançada uma solução pacífi- 
ca, justa e negociada da gra- 
ve crise no Médio Oriente. 

Turquia, as outras vitimas 

do dima de tensão e guerra 

A crise do Golfo já tem vindo a fazer muitas vítimas. E 
não apenas no Iraque, no Kuweit, ou entre os 
palestinianos, vítimas de agravada repressão por parte 
de Israel. As situações de tensão e guerra geram 
climas propícios a maiores limitações de direitos 
humanos e democráticos. E há quem as explore o mais 
possível exactamente para reforçar tais limitações. O 
que hoje se passa na Turquia é disso um exemplo. 

No quadro do agravamen- 
to de tensão no Médio Orien- 
te, o presidente turco Turgut 
Ozal pediu — e obteve — da 
Assembleia Nacional, a 12 de 
Agosto, a atribuição de pode- 
res de tempos de guerra. Na 
posse «constitucional» de 
tais direitos, apressou-se a 
advertir o Conselho da Euro- 
pa de que «suspendia» a 

aplicação da Convenção eu- 
ropeia dos direitos do homem 
nas «províncias de Leste»; 
ou seja, no Curdistão, zona 
particularmente martirizada 
pela repressão. Que entre- 
tanto se agravou. 

O «regime especial» im- 
posto nesta zona desde os 
decretos de 19 de Abril, so- 
freu ainda maior agravamen- 

to. E a própria imprensa turca 
— apesar da censura — noti- 
cia que dezenas de aldeias 
foram entretanto destruídas e 
publica fotos da fuga em 
massa das populações, no 
que parece um verdadeiro 
êxodo. 

No total, desde Abril, pelo 
menos duas centenas de al- 
deias foram total ou parcial- 
mente destruídas pelo exérci- 
to turco, e as populações ex- 
pulsas de suas casas. Os 
exemplos sucedem-se, como 
os nomes de terras varridas 
do mapa. Os habitantes de 
Donmezler, que se tinham 
instalado em tendas, espe- 
rando regressar às suas ca- 
sas depois da partida dos 

soldados, viram a sua aldeia 
ser incendiada. O mesmo 
aconteceu em Dereler e De- 
mietepe, onde. para além dis- 
so, o exército queimou cultu- 
ras e florestas. 

Ultimamente, as autorida- 
des turcas lançaram uma 
vasta operação de intimida- 
ção contra os operários de 
Nusaybin e de Cirze, duas 
terras particularmente atingi- 
das pelo embargo contra o 
Iraque, e onde se desenvolve 
um poderoso movimento con- 
tra a guerra. A polícia invade 
as instalações sindicais e es- 
panca os militantes, como 
aconteceu em 15 de Setem- 
bro em Nusaybin, onde 18 
membros do sindicato de Pe- 
frol foram feridos. 
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Estado de sítio 

e crise 

O estado de sítio foi decretado na Argentina, na 
sequência da quarta tentativa de golpe militar desde que 
os generais foram afastados do poder. Na madrugada de 
diaS, cerca de 300 militares ocuparam o Estado-Maior do 
Exército, situado a uns 300 metros da sede do Governo, e 
outras instalações militares de Buenos Aires — o 
regimento de Patrícios e a fábrica de tanques de 
Boulogne, contando ainda com o eventual apoio de dois 
regimentos, de Villaguay e Concórdia, na província de 
Entre Rios. A situação encontra-se virtualmente 
controlada pelo governo de Menem. 

Segundo anunciou a um rá- 
dio locai um oficial participante 
na revolta, esta não visaria o 
governo argentino mas sim 
uma alteração na hierarquia 
militar. É exigida a substitui- 
ção do actual chefe do exérci- 
to, general Martin Bonnet, e a 
nomeação, para a chefia das 
Forças Armadas, do coronel 
na reserva Mohamed Sei- 
neldin. 

Seineldin é um veterano 
das «guerras sujas» que as 
várias juntas militares promo- 
veram contra as forças de es- 
querda, e que se concretiza- 
ram nomeadamente no drama 
dos «desaparecidos». Esteve 
também na guerra das Malvi- 
nas e instalou-se no Panamá 
depois do afastamento dos 
generais fascistas do poder. 

Regressou clandestinamente 
à Argentina, onde chefiou a re- 
volta militar de Campo de 
Mayo, em Dezembro de 1988 
— a última tentativa de golpe 
militar contra o governo de 
Raul Alfonsin. 

Posteriormente, o actual 
presidente Menem anunciava 
o perdão para os condenados 
por inúmeros crimes cometi- 
dos contra militantes de es- 
querda, sindicalistas e, na ver- 
dade, qualquer pessoa que 
então se batesse pelas liber- 
dades e a democracia. 

Na rebelião agora desenca- 
deada, participaram, de par de 
militares no activo, elementos 
civis de extrema-direita e anti- 
gos militares das Forças Ar- 
madas, expulsos por Alfonsin, 
por comprometimento na re- 

pressão antipopular que foi 
política corrente dos governos 
dos generais. Os revoltosos 
não se abstiveram de disparar 
sobre civis, nomeadamente 
pessoal médico, que tentava 
transportar feridos para fora 
da linha de fogo. 

«Perdoados» os responsá- 
veis pela repressão antipopu- 
lar das juntas fascistas, a 
ameaça militar da extrema-di- 
reita é ainda uma realidade. 

Um país em crise 

As crises militares alimen- 
tam-se também de outras cri- 
ses, ou encontram nelas terre- 
no particularmente favorável. 
E no caso concreto vive-se 
uma clara crise socioeconómi- 
ca, que já gerou mesmo revol- 
tas populares, como em 1989, 
quando habitantes do bairro 
do Rosario assaltaram arma- 
zéns. Então a inflação tinha al- 
cançado a barra incrível dos 
4000% ao ano. Em fins desse 
mesmo ano, a inflação alcan- 
çava os 5000%, um verdadei- 
ro recorde mundial. 

Números e factos como 
este têm gravíssimas reper- 
cussões na vida das pessoas. 
Tanto mais quanto os reajus- 
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lamentos salariais são bem re- 
lativos. 

Um exemplo concreto. Em 
Dezembro de 89, os salários 
nos sectores público e privado 
foram revalorizados, atingindo 
em média os 124 000 austrais. 
Entretanto, e para cobrir as 
necessidades mínimas, de 
acordo com as normas há 
anos definidas pelo Instituto 
Nacional de Estatística, se- 
riam hoje necessários 354 545 
austrais. Isto significa que o 
salário médio hoje praticado 
cobre apenas 34,9% das des- 
pesas essenciais. 

Segundo a «Comissão de 
investigação sobre a pobre- 
za», um organismo oficial, 
50% dos sete milhões de ha- 
bitantes da Grande Buenos Ai- 
res, podem ser considerados 
como pobres, pois não conse- 
guem garantir a subsistência 
mínima. 

Uma situação que tem ge- 
rado grande tensão social. 
Nos anos 80 registaram-se 
mais de cinco mil movimentos 
de protesto dos trabalhadores, 
contra a degradação das con- 
dições de vida. 

Gorbatchov 

defende 

socialismo 

«O socialismo está profundamente enraizado entre 
nós, e não creio que deva ser varrido, como alguns o 
tentam fazer», disse Mikhail Gorbatchov, em encontro 
com intelectuais realizado em Moscovo, em fins de No- 
vembro, e em que defendeu a opção socialista e se opôs 
à propriedade privada da terra. 

Segundo a APF, Gorbatchov sublinhou que defendia o 
socialismo como profunda convicção pessoal, e não por 
ser secretário-geral do PCUS. «Nunca estaremos de 
acordo com os que tentam espezinhar tudo o que foi feito 
pelos nossos pais e avós», disse. 

O presidente soviético considera que a propriedade 
privada da terra irá ao arrepio das tradições colectivistas 
da comunidade rural russa pré-revolucionária. Nos outros 
sectores da economia, a propriedade privada é aceitável 
mas nunca será a forma dominante. «O povo não o acei- 
tará», disse Gorbatchov. 

Alemanha 

FDP sobe 
Nestas primeiras eleições na Alemanha reunificada, a 
vitória dos democratas-cristãos não constitui surpresa. 
Era um facto esperado no actual contexto. E os 
resultados da CDU, de Kohl, surgem mesmo de alguma 
forma contrabalançados, pela percentagem obtida pelos 
liberais de Gensher. A FDP foi o único partido que subiu 
significativamente e atingiu uma cotação que lhe dá maior 
força na coligação que irá continuar a governar o país. 

Surpresa constituiu a que- e 79, a Aliança 90 (aliança de 
bra acentuada do SPD e o de- 
saparecimento dos Verdes do 
Parlamento. De assinalar ain- 
da os relativamente bons re- 
sultados alcançados pelos co- 
munistas (PSD) em Berlim 
(19%). 

Em termos numéricos, a 
CDU/CSU obteve quase 44% 
dos votos e 319 lugares no 
Parlamento, o SPD, 33,5% e 
239 lugares, os liberais 11,9% 

diferentes grupos políticos da 
ex-RDA, que inclui Verdes) 
fica com 8 deputados e o PDS 
17. 

Conhecidos os resultados 
eleitorais, serão naturalmente 
múltiplas as suas interpre- 
tações. Alguns factos entre- 
tanto parecem evidentes. Kohl 
aposta e beneficia de uma si- 
tuação histórica em que apa- 
rece como actor fundamental 

CDU ganha 

no processo de unificação po- 
lítica da Alemanha, acelerada- 
mente concluído. Baseia-se 
numa campanha de promes- 
sas que a prática concreta da 
vida ainda não teve o tempo 
de pôr em causa. 

Os outros partidos políticos 
(com excepção da FDP) em 
muito se viram marginalizados 
em todo este processo políti- 
co, e a esquerda não pode 
deixar de se ressentir de uma 
fase em que os mais profun- 
dos abalos se registam exac- 
tamente na sua área. 

Acresce que factos como a 
defesa, feita por Oskar Lafon- 
taine, o dirigente do SPD, de 
um aumento de impostos para 
pagar os custos da unificação, 
estão longe de ser populares. 

PCP saúda MPLA-PT 

Por motivo do III Congresso do MPLA-PT, o Comité Central do Partido 
Comunista Português enviou ao Comité Central do MPLa-Partido do 
Trabalho, a saudação que transcrevemos. 

Queridos camaradas 

Certo de interpretar os sentimen- 
tos dos comunistas portugueses, o 
Comité Central do Partido Comunista 
Português saúda fraternalmente o III 
Congresso do MPLA-PT e, por inter- 
médio dos seus delegados, o povo de 
Angola. 

Desde há muitos anos que o PCP 
e o MPLA forjaram sólidos laços no 
combate pelos ideais comuns da inde- 
pendência nacional, da paz, da demo- 
cracia, da liberdade e do progresso 
social. Ao longo dos anos esses laços 
constituíram um forte património para 
o entendimento e amizade entre os 
nossos dois povos, base para uma 
cooperação livre e mutuamente vanta- 

josa entre Portugal e a República Po- 
pular de Angola. 

O PCP foi sempre e continua a ser 
solidário com a luta do MPLA-PT em 
defesa da revolução angolana e a in- 
dependência nacional de Angola 
ameaçadas pelas intervenções impe- 
rialistas e seus agentes, e na constru- 
ção e desenvolvimento da sociedade 
correspondendo aos interesses, aspi- 
rações e vontade do povo angolano. 

O PCP é hoje igualmente solidário 
com os esforços do MPLA-PT no sen- 
tido de pôr termo à guerra e iniciar 
finalmente um período de paz na vida 
da nação angolana que, sem ingerên- 
cias e pressões externas, permita ao 

povo angolano escolher livremente o 
seu futuro e construir uma vida 
melhor. 

No que se refere à África Austral, 
o PCP considera como um elemento 
particularmente importante para a es- 
tabilidade e a solução dos graves pro- 
blemas existentes nos países da re- 
gião e para a paz mundial a completa 
erradicação do «apartheid» na África 
do Sul. 

A crise do Golfo constitui um ele- 
mento particularmente importante para 
a evolução da situação internacional e 
a defesa da paz no mundo. Uma 
guerra na região, que não se poderia 
desligar das novas tentativas do impe- 
rialismo norte-americano de impor a 
sua hegemonia mundial, pelas imen- 
sas perdas humanas e materiais pre- 
visíveis, teria consequências e reper- 
cussões incalculáveis. 

O PCP considera necessário qu 
tudo se faça para que se alcance un 
solução negociada para a crise r 
Golfo, que leve à retirada das tropi 
iraquianas do Kuwait e de todas ; 
tropas estrangeiras da região, be 
como a solução de outras graves vi 
lações dos direitos humanos e di 
povos do Médio Oriente, em particul 
do povo palestiniano. 

Desejando os maiores sucessi 
ao vosso III Congresso, de novo 
PCP manifesta a sua vontade de co 
tinuar a actuar sempre para que ent 
os dois partidos se reforcem os laç 
de amizade e solidariedade, no inl 
resse dos dois povos e países. 

Viva a amizade entre os povos i 
Portugal e Angola! 
Viva a amizade entre o PCP e 
MPLA-PT! 
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«A greve dos 5 mil operários 
da Lisnave eclodiu como respos- 
ta à terminante recusa patronal 
de dar satisfação às suas Justas 
reivindicações: aumento geral de 
25$00 diários, pagamento de 30 
dias, fim das horas extraor- 
dinárias. 

Teve Início nos estaleiros da 
Margueira, às 13,30 de 11 de 
Novembro. Mil e 500 operários 
concentraram-se em frente da 
Administração. Grupos de 
operários percorreram os barcos 
chamando os seus camaradas 
para a luta. Aerapresa ficou ocu- 
pada dia e noite pelos operários, 
permanecendo estes de braços 
caídos junto das máquinas. No 
dia seguinte, mais de metade do 
pessoal do escritório aderia tam- 
bém à greve. Nos Estaleiros da 
Rocha de Conde de Óbidos, em 
Lisboa, informados pelos seus 
camaradas da Margueira, os 
operários paralisaram. A partir 
das 13 horas do dia 12 a greve era 
geral nos estaleiros da Lisnave. 

Nesse dia, agentes da Pide 
vestindo fatos-macacos procura- 
ram criar a confusão e a divisão 
gritando: «A malta vai pegar à 
uma!», mas não conseguiram 
enganar ninguém. 

(.. ,)No dia 13 de madrugada, a 
empresa foi brutalmente invadi- 
da pelas forças da GNR a cavalo e 
brigadas de choque da PSP com 
cães policias e metralhadoras. 
Centenas e centenas de trabal- 
hadores, envergando os seus fa- 
tos de trabalho, saíram sob es- 
colta policial, com os canos das 
metralhadoras junto às costas. 

As forças policiais voltaram a 
intervir nesse dia de manhã para 
impor aberta e escandalosa- 
mente as exigências do patrona-" 
to aos trabalhadores que se apre- 
sentavam decididos a prosseguir 
a greve: só podia entrar quem 
tivesse mais de 5 anos de casa; 
quem se comprometesse a dar 
bom rendimento no trabalho: 
quem quisesse fazer horas extra- 
ordinárias; quem concordasse 
em receber a irrisória remunera- 
ção de 8% estabelecida pela 
empresa. 

Nos estaleiros da Rocha os 
2.300 operários ofereceram uma 
corajosa resistência à repressão, 
defendendo-se dos cães e das 
coronhadas com ferros e instru- 
mentos de trabalho. No dia 15 os 
estaleiros de Lisboa estavam ain - 
da cercados e a 17 a PSP ainda 
ocupava a empresa. 

(...(Atirando as forças repres- 
sivas contra os operários em 
greve e lançando no desemprego 
centenas deles, os exploradores 
da Lisnave e o seu governo procu- 
rara provocar o desânimo e a 
inacção dos trabalhadores. Po- 
rém, a sua manobra fracassará. 
Depois da sua heróica greve, os 
operários da Lisnave não se 
deixarão enredar no jogo parali- 
sante do patronato. «Devagar e 
pára», tal é a sua palavra de or- 
dem neste momento.» 

(«Greve na Lisnave» - 
«Avante!», VI série, n" 410, 
Dezembro de 1969) 

•Anunciando a dissolução da 
odiada Pide, Marcelo Caetano 
acaba de lançar mão de mais 
uma grande manobra de- 
magógica e espectacular, jogan- 
do infamemente com os profun- 
dos anseios do povo português. 

Ante a exigência verdadeira- 
mente nacional de abolição da 
Pide, gritada insistentemente 
por centenas de milhar de portu- 
gueses durante a recente cam- 
panha «eleitoral», Marcelo Caeta- 
no fez apenas isto: mudou o 
nome à Pide. 

Agora é na «Direcção Geral de 
Segurança» que se aquartela o 
bando criminoso da Pide, de 
mãos livres para prosseguir 
como até aqui a sua sinistra ac- 
ção. Com efeito, todas as «dispo- 
sições constantes dos diplomas 
que até agora disciplinavam o 
funcionamento da Pide» passam 
para a DGS que, tal como a sua 
antecessora, tem competência 
para proceder «à instrução pre- 
paratória dos respectivos pro- 
cessos». Tudo como dantes.» 

(«Nem Pide nem DGS!» - 
«Avante!», VI série, n0 410, 
Dezembro de 1969) 
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A vitória contra a indiferença 

O Dia Nacional do Deficiente está à porta e dois 
tipos de comemorações se avizinham. Uma 
promovida pela União Coordenadora Nacional 
das Organizações de Deficientes (UCNOD) 
através da qual as associações de deficientes 

vão lembrar em todo o país os problemas que nesta área 
afectam mais de um milhão de portugueses, sendo em 
Lisboa, no Pavilhão Carlos Lopes, que vai ocorrer a 
comemoração de maiores dimensões. Na Feira 
Internacional de Lisboa (FIL) o Primeiro-Ministro, Cavaco 
Silva, vai inaugurar uma exposição de tfês dias, uma 
surpresa este ano preparada pelo Governo, que pediu às 
associações de deficientes para que ali mostrassem 
algum material, já que o próprio Governo não foi capaz de, 
por sua iniciativa, fazer incluir nessa exposição peças que 
justificassem o interesse do visitante. Será assim, na 
prática, uma exposição levada a cabo por todas as 
associações de deficientes do país e que parece ter, para 
os responsáveis da iniciativa, o interesse particular dessa 
novidade já referida: a visita do senhor Primeiro-Ministro, 
muito provavelmente acompanhado de câmaras de 
televisão para dois minutos de demagogia no Telejornal. 
Resta saber como as própias associações de deficientes 
serão nesse dia ouvidas pelos órgãos de comunicação 
social. 

Depois de acabar com as 
comparticipações na fisioterapia, 
depois de deixar de reconhecer os 
tradutores gestuais para os surdos, 
depois de no chamado «acordo social» 
se incluir o termo «inadaptação do 

trabalhador» (que afectará 
especialmente a pessoa deficiente), 
depois de na Lei de Bases de Ensino se 
terem incluído mecanismos que 
diminuem drasticamente a 
possibilidade de um deficiente poder 
dar aulas, depois de os hemofílicos 
portugueses verem diminuídos os 
apoios na profilaxia da sua doença e 
aumentado o perigo do contágio da 
SIDA (uma das primeiras mortes em 
Portugal tendo por motivo a SIDA foi 
precisamente a do presidente da 
Associação dos Hemofílicos), depois 
de muitos centros de reabilitação terem 
fechado ou sobreviverem na 
exiguidade de verbas para o seu 
trabalho; depois de todo um mundo de 
dificuldades já existentes para os 
deficientes portugueses, a acção dos 
diversos Governos, desde os tempos 
dos governos do Partido Socialista, 
tem aumentado ainda mais esse 
aperto que cerca a vida do deficiente 
em Portugal: seja pela pura 
indiferença, seja pela aprovação de 
medidas que na prática não são 
aplicadas, seja pela aplicação de 
outras que directamente prejudicam os 
deficientes. 

Com a aprovação da Lei de Bases (9/ 
89), uma lei que contou com a 
colaboração decisiva das associações 
de deficientes, seria de prever que 
alguma coisa melhorasse, mas 
entretanto a falta de regulamentação 
impediu já que ao longo de 1990 
fossem aplicadas todo um conjunto de 

acções previstas na própria Lei. É um 
corpo sem membros, como dizem os 
deficientes. 

Outro dos graves problemas com 
que as associações têm de se 
defrontar diz respeito ao Conselho 
Nacional de Reabilitação, um fórum 
onde Governo e associações se 
sentam para a discussão destes 
problemas. A verdade é que o próprio 
edifício do Conselho Nacional de 
Reabilitação é um edifício para 
pessoas não deficientes, com 
escadarias, elevadores sem 
dimensões para acolher pessoas que 
se desloquem em cadeiras de rodas, 
ele. Um exemplo do que são as 
barreiras arquitectónicas postas aos 
deficientes espalhadas por todos os 
edifícios públicos ou privados. Mas o 
mais grave no Conselho Nacional de 
Reabilitação é a sua inoperância, o 
facto de os diversos grupos de trabalho 
que ali foram criados depararem 
constantemente com dificuldades 
postas pelos técnicoserepresentantes 
dos diversos departamentos 
governamentais, que não fornecem os 
dados necessários e/ou faltam 
constantemente às reuniões, 
inutilizando assim grande parte do 
possível trabalho realizado ou a 
realizar. 

Ao longo dos últimos treze anos, o 
PCP tem apresentado na Assembleia 
da República inúmeras iniciativas que 
dizem respeito à defesa e melhoria das 

condições de vida do cidadão 
deficiente. Foi o caso, por exemplo, da 
apresentação de um projecto-lei 
intitulado «Carta dos Direitos do 
Cidadão Deficiente» que aproveitava 
muito do trabalho já desenvolvido 
pelas associações de deficientes e 
esteve na base da aprovação da Lei de 
Bases, impedindo que esta ficasse 
eternamente adormecida na gavetade 
um qualquer ministério. Para além 
disso, o PCP tem já agendada para o 
próximo dia 20 a discussão no plenário 
da Assembleia de um projecto-lei para 
as associações de deficientes que 
pretende conceder crédito de horas 
nos locais de trabalho aos dirigentes 
associativos, tal como sucede com os 
dirigentes sindicais, elaborar um 
esquema de subsídios para o trabalho 
dessas associações e conceder o 
porte pago à imprensa delas emanada. 

Outra ideia do PCP é fazer aprovar 
um cartão do deficiente, semelhante ao 
já usado pelos deficientes das Forças 
Armadas, que conceda um conjunto de 
direitos na vida prática do cidadão 
deficiente e por outro lado contribua 
para, finalmente, ser feito um 
recenseamento desta população. 

Finalmente foi ainda proposta do 
PCP acrescentar ao Orçamento de 
Estado para este ano uma verba de 500 
mil contos para esta área. 

Há uma vitória que pertence já aos 
deficientes; a indiferença terminou! 

v 
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| enrique Mendonça é sócio da Associação de Deficientes das 
Forças Armadas e da Associação Portuguesa de 
Deficientes. Sá Flores é representante da Assembleia de 
Representantes da Associação dos Cegos e Amblíopes de 
Portugal e elemento do Conselho Nacional de 

Reabilitação, onde representa a CGTP. Carlos Chaparro é dirigente do 
PCP, da Organização Regional de Lisboa. Estes três interlocutores do 
«Avante!» para esta mesa redonda pertencem à Comissão junto do 
Comité Central para os problemas dos deficientes. 

AV: Como é que podemos ca- 
racterizar o mundo dos deficientes 
em Portugal. Quantos são, quais 
as principais deficiências que 
transportam, onde residem, em 
que trabalham... que dados há (se 
há alguns) sobre esta matéria? 

HM; Os deficientes, segundo a Or- 
ganização Mundial de Saúde, consti- 
tuem dez por cento da população 
portuguesa. Se tomarmos em conta 
que no todo nacional cerca de 30 por 
cento da população portuguesa é 
afectada pelos problemas dos defi- 
cientes teremos pois uma ideia da di- 
mensão do problema... 

SF: Pensa-se que em Portugal há 
cerca de um milhão de deficientes. 
Embora não haja uma estatística por 
deficiência, sabemos que os sinistra- 
dos de trabalho com deficiência per- 
manente são cerca de 300 mil, os de- 
ficientes das forças armadas são cer- 
ca de 20 mil, cegos pensa-se que há 
à volta de vinte mil. Estes dados são 
conseguidos através de uma estima- 
tiva feita a partir do número de sócios 
que existem nestas três associações 
de deficientes, específicas. Nas ou- 
tras associações, embora tenham 
muitos sócios, as contas são mais di- 
fíceis porque também há pessoas 
não deficientes. 

HM: Aliás a actuação negativa do 
Governo em relação a estes proble- 
mas começa logo por não ter vontade 
política de fazer um censo da popula- 
ção ou incluir no censo que vai ser 
feito em 1991 dados pelos quais se 
consiga sabèr quem são e quantos 
são os deficientes em Portugal. Esta 
situação torna difícil às próprias as- 
sociações poderem englobar num 
conceito geral a definição das medi- 
das a tomar, as que seriam mais efi- 
cazes, as que seriam as prioritárias 
das prioritárias. 

Tivemos um congresso em 1989 
na Cova da Piedade onde foi feito um 

ria o ponto de partida para qualquer 
política a ser aplicada nesta área em 
Portugal, mas que não está regula- 
mentada, embora exista um plano 
orientador aprovado pelo Governo, 
plano em cuja elaboração participa- 
ram as associações e que tem para 
cima de trezentas medidas, muitas 
delas com aplicação programada 
para 1990 (e não foram aplicadas ne- 
nhumas), outras que se projectam 
para 1991 e 92... Aliás a semana 
passada houve uma interpelação ao 
Governo pelo PRD sobre os deficien- 
tes e foi notório que todas as banca- 
das, excepto o PSD, criticaram a ac- 
tuação do Governo nesta matéria. 

CC: Nós temos uma situação em 
Portugal que se caracteriza por um 
forte movimento associativo formado 
e liderado pelos próprios deficientes 
e temos depois uma desactuaçâo, di- 
gamos assim, da classe política, com 
excepção do nosso partido que des- 
de há treze, catorze anos desenvolve 
actividade nesta problemática. Mas 
em relação aos diversos governos, 
nomeadamente os governos do PS e 
depois os governos de direita, há 
uma desactuaçâo em relação aos 
problemas reais dos deficientes. O 
que se tem assistido é ã tomada de 
medidas avulso, muitas vezes por im-' 
posição do próprio movimento asso- 
ciativo, que depois por falta de vonta- 
de política, vão caindo. Nós tivemos 
uma lei de ensino especial apresen- 
tada pelo PCP em 1978 e aprovada 
por unanimidade na Assembleia da 
República e que depois deixou de 
existir no tempo do governo Balse- 
mão, porque não foi regulamentada, 
dentro do prazo legal, pelos sucessi- 
vos governos. Nós tivemos uma Lei 
que foi aprovada, sobre o problema 
das barreiras arquitectónicas, que 
por imposição dos grandes constru- 
tores o primeiro Governo de Cavaco 
Silva deixa igualmente cair. Tratava- 

Hoje é raro que um deficiente em cadeira de 

rodas tenha acesso a um cinema. Não pode ir! É 

rara a biblioteca onde tem acesso. Não pode ir! 

Há edifícios públicos onde ele tem de ir tratar de 

problemas, secções de finanças, etc., onde ele 

não tem acesso, tem de ficar à porta... 

levantamento muito sério da situação 
existente em Portugal. Nessa altura 
apontámos 40 medidas como sendo 
de urgente aplicação. Até hoje ainda 
não se viu flenhuma aplicada... Isto 

.apesar de a Constituição Portugue- 
sa, no artigo 71, ter três alíneas onde 
se faz menção ao problema dos defi- 
cientes em Portugal e onde se defen- 
de, nomeadamente, o apoio às asso- 
ciações e organizações dos defi- 
cientes. 

Lei de bases 
por regulamentar 

O ano passado foi aprovada a Lei 
de Bases relativa aos deficientes 
(reabilitação e integração da pessoa 
deficiente) que é a Lei 9/89 e que se- 

-se de um regulamento essencial que 
acabava com as barreiras arquitectó- 
nicas nos edifícios públicos e previa 
uma série de medidas para terminar 
com as barreiras arquitectónicas nos 
edifícios privados. É uma questão 
fundamental! Hoje é raro que um de- 
ficiente em cadeira de rodas tenha 
acesso a um cinema. Não pode ir! É 
rara a biblioteca onde tem acesso. 
Não pode ir! Há edifícios públicos 
onde ele tem de ir tratar de proble- 
mas, secções de finanças, etc., onde 
ele não tem acesso, tem de ficar à 
porta... 

AV: Mas para além das asso- 
ciações próprias dos deficientes, 
parece não haver por parte das ou- 
tras pessoas um apoio a essas or- 
ganizações por forma a existir uma 
pressão sobre o Governo ou sobre 
quem quer que seja necessário, 

A vitória contra 

a indiferença 

para as medidas que se impõe se- 
rem de facto aplicadas... 

CC: Eu creio que há. Mas o neces- 
sário para a aplicação de qualquer 
política global é que o censo de defi- 
cientes seja feito, tal como é exigên- 
cia do movimento associativo. É pre- 
ciso saber quantos são, que deficiên- 
cias têm, onde é que estão... É que é 
diferente a situação de um deficiente 
em Lisboa ou no Porto, da de um ou- 
tro deficiente que às vezes está na 
província, às vezes misturado com o 
gado... Perspeclivando-se que existe 
no nosso país um milhão de deficien- 
tes; perspectivando-se que cada fa- 
mília tem no mínimo, no seu agrega- 
do, três pessoas, já estamos a ver 
quantas são afectadas por este pro- 

tro aspecto refere-se à assistência 
pré-natal, ao diagnóstico precoce, ao 
rastreio pós-natal e vacinação univer- 
sal e à aprovação de medidas condu- 
centes à criação do cartão deficien- 
te... Estes aspectos referem-se à pre- 
venção da deficiência... Queremos 
também que seja criada uma rede 
nacional de reabilitação, uma regio- 
nalização de acordo com o recensea- 
mento dos deficientes e em articula- 
ção com a rede de cuidados primá- 
rios de saúde (cá está o problema do 
censo dos deficientes). Queremos 
que determinadas doenças causado- 
ras de deficiências, como por exem- 
plo a hemofilia, sejam consideradas 
doenças sociais com estatuto e pro- 
tecção própria. Que as empresas do 

Carlos Chaparro Henrique Mendonça Sá Flores 

blema. Aliás é por isto que hoje nós 
vemos medidas demagógicas do Go- 
verno, que nós vemos o Governo 
PSD a tentar dizer que toma medi- 
das... só que na prática essa legisla- 
ção é depois contrariada... Temos o 
PS a dizer que se interessa pelos 
problemas dos deficientes, temos o 
PRD a fazer uma interpelação ao Go- 
verno sobre este problema. Eles sen- 
tem o peso que este problema tem na 
sociedade. 

I solamento 
social 

Por exemplo, nós temos famílias 
quê têm pessoas grandes deficientes 
cujos pais não têm vida social, não 
podem sair. Pelo facto de não haver 
apoios onde o deficiente, sobretudo o 
grande deficiente, possa estar (lares, 
centros de assistência, etc.) esses 
pais não podem ir ao cinema, não po- 
dem sair à noite... E os apoios que há 
custam dezenas e dezenas de con- 
tos e não é qualquer pessoa que os 
pode suportar. É um problema social 
de extrema importância para o qual 
cada vez maior número de pessoas 
está desperta, até porque nós temos 
em Portugal o maior movimento as- 
sociativo de deficientes da Europa. 

AV: E o que é que esse movi- 
mento associativo reinvindlca em 
termos concretos? Por exemplo, 
falem-me um pouco dessas qua- 
renta medidas há pouco referidas 
como tendo sido aprovadas no 
congresso dos deficientes... 

HM; Um dos aspectos é o movi- 
mento associativo ser reconhecido e 
ter o estatuto de parceiro social. Ou- 

Estado ou privadas tenham uma quo- 
ta de emprego para deficientes, seja 
na forma de emprego protegido seja 
na forma de emprego integrado, con- 
forme o tipo de deficiência, sendo 
concedidos benefícios às empresas 
que empreguem deficientes. Em toda 
a Europa esta situação existe, mas 
em Portugal só existe para o funcio- 
nalismo público e nos bancários, com 
quotas de emprego para os deficien- 
tes de três por cento. 

Outras medidas por nós reivindica- 
das referem-se à assistência médica 
e medicamentosa, que achamos que 
deve ser revista, e que a maior parte 
dos doentes crónicos tenham os re- 
médios, que' lhe são necessários, 
atribuídos gratuitamente. 

A liberdade 
de movimentos 

Existe também a problemática da 
liberdade, da mobilidade, da acessi- 
bilidade dos deficientes que se traduz 
não só no fim das barreiras arquitec- 

ses e ortoteses foi alterada: antes es- 
tava centralizada em Lisboa mas 
este ano foi descentralizada, só que 
não foram atribuídas verbas às ARS 
para poderem fornecer esse tipo de 
equipamentos. Resultado: estão para 
cima de trezentos deficientes que ne- 
cessitam desses aparelhos e não sa- 
bem onde os vão buscar. Têm as 
suas próteses e ortoteses' partidas e 
muitas vezes vão arranjá-las através 
de serralheiros ou mecânicos de au- 
tomóveis (que isto são sistemas me- 
cânicos e esses homens podem cola- 
borar na sua reparação mínima); têm 
próteses e ortoteses atribuídas mas 
na prática não lhes são entregues; 
por outro lado não há uma descentra- 
lização de empresas que efectuam 
esse tipo de trabalho, obrigando a 
que os deficientes que necessitam 
desse equipamento se desloquem a 
Lisboa ou ao Porto. 

Outras medidas por nós defendi- 
das: que sejam criados e mantidos 
pelo orçamento da segurança social 
centros de dia e centros de apoio 
pelo trabalho, no mínimo em todas as 
capitais de distrito. 

Uma reivindicação com mais de 
dez anos exige que seja instituído um 
seguro social de acidentes de traba- 
lho e doenças profissionais por forma 
a que sejam criadas efectivas garan- 
tias no acidente e nas sequelas do 
acidente. 

Temos depois o problema do ensi- 
no, o ensino especial e o ensino inte- 
grado, mas queremos também que 
haja subsídios de modo a tornar o en- 
sino gratuito, nomeadamente o ensi- 
no especial onde se pagam enormes 
quantidades de dinheiro que muitos 
agregados familiares não têm capaci- 
dade de suportar. 

Ainda o problema da formação 
profissional e a necessidade de 
adaptar cursos no sentido de os tor- 
nar acessíveis ao deficiente... Por 
exemplo, nós temos os cegos: muitos 
cegos portugueses tiram cursos de 
história e filosofia; a maior parte des- 
sa população não tem acesso a livros 
em Braile e os mecanismos que exis- 
tem para os obter não funcionam. Na 
Biblioteca Nacional um cego pode 
pedir que se grave uma determinada 
obra em Braile, mas depois fica à es- 
pera uma quantidade enorme de 
tempo para que o livro lhe seja en- 
tregue... 

CC: E na Universidade não tem 
nada! 

HM: E na Universidade um defi- 
ciente em cadeira de rodas ou tem 
alguém que o transporte ao colo ou 

Perspectívando-se que existe no nosso país um 

milhão de deficientes; perspectívando-se que 

cada família tem no mínimo, no seu agregado, 

três pessoas, já estamos a ver quantas são afec- 

tadas por este problema. 

tónicas mas também na introdução 
de sistemas diferentes de atribuição 
de próteses e ortoteses (isto são as 
pernas e aqueles aparelhos que os 
paralíticos utilizam). Sucede que du- 
rante este ano a atribuição de próte- 

não consegue deslocar-se de sala 
para sala. 

Estas são as nossas reivindi- 
cações em traços gerais. Outro as- 
pecto refere-se a algo que tem a ver 
com as autarquias: achamos que é 
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importante que as autarquias locais 
criem um gabinete para um trabalho 
junto dos deficientes no sentido de 
apoiarem e dinamizarem localmente 
o processo de integração social. 
Também pretendemos que seja dado 
o apoio necessário para que as asso- 
ciações de deficientes possam de- 
senvolver os contactos nacionais e 
internacionais a que têm direito e 
para que possam participar nas me- 
didas políticas nas quais os deficien- 
tes estejam interessados, 

AV: Há algum tipo de apoios, al- 
gum tipo de mecanismos que 
apoiem o trabalho das asso- 
ciações de deficientes? 

apoio 
do peditório 

HM: A prova de que na prática não 
existem apoios é que muitas asso- 
ciações de deficientes são obrigadas 
ã fazer peditórios para subsistirem, 
tal como sucedeu recentemente com 
a Associação Portuguesa de Defi- 
cientes (APD) que é uma das maio- 
res se não a maior associação deste 
tipo. Há algumas associações que 
têm recebido largos milhares de con- 
tos, seja da CEE seja dos sacos 
azuis dos ministérios, mas isso inte- 
gra-se numa política governamental 
de favorecer algumas associações 
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eles, mesmo o deficiente mental, são 
capazes de fazer alguma coisa! 

AV: Como é que comentam as 
afirmações do ministro Silva Pene- 
da, no já referido debate na As- 
sembleia da República, segundo o 
qual nunca nenhum Governo terá 
feito tanto pelos deficientes? 

HM: Bom, ele começa por dizer 
que o Governo criou o apoio ocupa- 

deficientes. Mas a verdade é que os 
deficientes não podem usar essas 
tecnologias porque elas não supor- 
tam um preço compatível com a sua 
capacidade financeira. Por exemplo, 
um Optacom, que é um aparelho que 
foi inventado para os cegos lerem 
qualquer texto através de uma câma- 
ra, pequenino e que se pode trans- 
portar facilmente, custa à volta de mil 
contos. Não há um cego hoje que 
consiga adquirir um aparelho desses! 
Muitos desses aparelhos não estão 
isentos de impostos alfandegários. 
Daí as associações de deficientes 
exigirem que os custos desses apa- 
relhos sejam comparticipados pela 
Segurança Social e pelo Governo... 

CC: Em alguns casos pagam im- 
postos como produtos de luxo... 

SF: Exactamente! As deficiências 
dividem-se em três campos: senso- 
riais, mentais e motoras; dividem-se 
também em congénitas e não congé- 

tar que um cego pode ser um escri- 
tor, ou um bom advogado. Assim 
como não acreditam que um deficien- 
te em cadeira de rodas possa ser um 
homem que domine bem a informáti- 
ca ou um bom dactilógrafo... 

É esta exposição do deficiente, 
pondo a sua capacidade no trabalho, 
que prova por «A» mais «B» que ele 
é capaz de fazer isto ou aquilo. 

É claro que os centros de reabilita- 
ção por onde muito disto passa, em 
vez de avançarem, regridem, Havia 
um centro de reabilitação em Portu- 
gal para cegos, que era a Fundação 
Saín, que teve de fechar por falta de 
verbas. Se havia só dois centros de 
reabilitação em Portugal para cegos, 
que era esse e o estatal (Nossa Se- 
nhora dos Anjos), vemos como a si- 
tuação será grave. 

Quando se quer uma reabilitação 
e se fecham centros... temos aqui 

> 

Â m ■ - rnmm 

que são favoráveis à sua política, 
procurando assim quebrar a unidade 
do movimento associativo... 

AV: Questões de discriminação 
política? 

HM: Por exemplo, é o caso de um 
deficiente que é presidente da orga- 
nização de cúpula do movimento dos 
deficientes que é a União Coordena- 
dora Nacional dos Organismos dos 
Deficientes (UCNOD) e presidente 
da Associação Portuguesa de Defi- 
cientes. Conforme denunciou o nos- 
so camarada António Filipe na inter- 
pelação ao Governo, a actual Secre- 
tária Nacional de Reabilitação está 
empenhada em discriminai asso- 
ciações e em perseguir dirigentes em 
actuações que não lembram a demo- 
cracia nem o diálogo. Até parece que 
a Lei 9/89 é um mero incidente por- 
que a acção concreta do Governo 
tem revelado propósitos restritivos. 
Tanto assim é que o presidente da 
APD e da UCNOD é impedido de es- 
tar presente nas reuniões do Conse- 
lho Nacional de Reabilitação peta Se- 
cretária Nacional apenas pelo facto 
inaudito, sublinhe-se. de ser funcio- 
nário desse mesmo organismo. 

AV: Como é que as novas tecno- 
logias que todos os dias aparecem 
no sentido de facilitar a vida ao de- 
ficiente, são ou não aplicadas em 
Portugal? 

SF; De facto os inventores traba- 
lham muito para avançarem novas 
tecnologias de uso específico para os 

nitas. Passando pela integração e 
reabilitação do deficiente, há aqui 
umas certas diferenças. É que en- 
quanto o deficiente congénito tem de 
ser reabilitado, o deficiente não con- 
génito tem apenas de ser integrado. 
Se a reabilitação não foi bem' feita o 
deficiente não pode ser inserido no 
mundo do trabalho. Antes do 25 de 
Abril acontecia que os familiares ti- 
nham medo de trazer os deficientes 
para a rua, deixavam-nos estar em 
casa, havia uma grande segregação. 
Ainda há pogco tempo noticiou-se o 
facto de a família de um deficiente o 
ter colocado na capoeira das gali- 
nhas... infelizmente ainda existem si- 
tuações dessas. Mas hoje há um 
grande avanço na nossa sociedade. 
E esse avanço deve-se ao próprio 
deficiente. É que o deficiente está 
hojê capacitado que não tem só direi- 
tos, também tem deveres, que ele 
próprio tem de ajudar a reabilitar a 
sociedade... 

AV: Mas como é que ele pode 
fazer isso? 

SF: Pode fazer isso no seu campo 
de trabalho, integrando-se junto das 
pessoas não deficientes demonstran- 
do que é capaz de fazer isto ou aqui- 
lo. Muitas vezes as pessoas ficam 
admiradas... ainda há dias fui fazer o 
lançamento de um livro meu e as 
pessoas duvidavam que eu o tivesse 
de facto escrito, por ser cego... É que 
as pessoas continuam a não acredi- 

uma situação completamente anta- 
gónica, 

Aliás isto faz-me lembrar a situa- 
ção do emprego para deficientes; nós 

Um Optacom, que é um aparelho que foi inventa- 

do para os cegos lerem qualquer texto através 

de uma câmara, pequenino e que se pode trans- 

portar facilmente, custa à volta de mil contos. 

Não há um cego hoje que consiga adquirir um 

aparelho desses! 

hoje assistimos em Portugal à febre 
da formação profissional. Hoje faz-se 
muita formação profissional em Por- 
tugal mas o que acontece é que de- 
pois do deficiente ter feito o seu curso 
de formação, fica parado por não ha- 
ver emprego para ele. 

AV: Isso tem a ver também com 
o receio dos empresários em em- 
pregar deficientes... 

SF: Pois, e muito por não haver 
informação sobre as capacidades 
dos deficientes, do que eles são ca- 
pazes de fazer. A nível da informação 
em Portugal há muito a fazer; a tele- 
visão devia organizar debates, havia 
de passar spots com deficientes a 
trabalhar, era necessário uma grande 
divulgação sobre o que o deficiente é 
capaz de fazer. É triste, por exemplo, 
que o programa «Novos Horizontes» 
tenha passado a ser transmitido, às 
sextas-feiras, às duas da tarde! Tam- 
bém a informação escrita teria um 
papel determinante a fazer nesta 
área. 

O Governo fez sair um decreto que 
isenta de certos impostos as empre- 
sas que tivessem deficientes a traba- 
lhar, Isso não foi suficiente para que 
os empresários empregassem mais 
deficientes. Tem de haver outras for- 
mas de o conseguir, que passam por 
coisas como esta: devia ser abolida 
na informação escrita e falada o ter- 
mo «inválido»... não há «inválidos»! 
Poderá haver deficientes mais capa- 
zes ou menos capazes, mas todos 

A prova de que na prática não existem apoios e 

que muitas associações de deficientes^ são obri- 

gadas o fazer peditórios para subsistirem. 

cional a deficientes graves. Eu per- 
gunto o que são deficientes graves"? 
Fala do subsídio de assistência à ter- 
ceira pessoa. Temos camaradas 
nossos que precisam desse subsídio 
e eles próprios dizem que esse sub- 
sídio foi uma medida demagógica do 
Governo: foi aumentado mas não be- 
neficia de facto essa terceira pessoa 
(a mulher ou a mãe) e em casos em 
que o deficiente esteja só, não é por 
esse subsídio que alguém vai passar 
a dar assistência a esse deficiente. O 
subsídio a entidades empregadoras 
de deficientes e prémios de integra- 
ção: em 1989 os jornais referiam isto 
como sendo um código de boa con- 
duta das empresas; o facto é que fa- 
lando com a maioria dos deficientes 
estes dizem que não foram melhora- 
das as condições de acesso ao tra- 
balho — a Lei existe mas não tem 
repercussão. Programas de emprego 
protegido, segundo fala o ministro 
Silva Peneda... à nossa volta, nós 
que somos deficientes, perguntamos: 
onde é que eles estão? 

Depois, e isto para mim é muito 
mais grave, o ministro, manipulando 
os números, afirma que dos 24 paí- 
ses da OCDE, Portugal surge em ter- 
mos de percentagem do, PIB à frente 
dos Estados Unidos, da Inglaterra e 
de todos os outros países à excep- 
ção dos nórdicos. Ora bem, o que su- 
cede é que se verificarmos o cami- 
nho que esses países já percorreram 
ao longo dos anos e o que nós ainda 
agora iniciámos, ver-se-á que nós tí- 
nhamos era de investir muito mais do 
que estamos a investir! Para não ta- 
larmos de uma Alemanha ou de uma 
Inglaterra, onde se sabe que o Servi- 
ço Nacional de Saúde é praticamente 
gratuito... por cá... 
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Negócio 

autocarros? 

Em plenários realizados na semana passada, os trabalhadores 
da UTIC manifestaram-se contra o encerramento de 
unidades de produção, exigindo do Governo, do IRE e do 
Conselho de Gerência a capacidade e a vontade políticas e 
as medidas financeiras e técnicas necessárias para o 

desenvolvimento da empresa. 
As estruturas representativas do trabalhadores têm denunciado ao 
longo dos anos a política seguida para aquela empresa produtora de 
autocarros. Além de responsabilizarem directamente o IRE pela má 
gestão - para cujas consequências em devido tempo e insistentemente 
alertaram os sindicatos e a comissão de trabalhadores da UTIC 
acusam o Governo de permitir o escândalo da importação de 
autocarros em segunda mão. 

O negócio, pelo que soubemos, é 
altamente rentável e o procedimento 
muito simples, facilitadas que estão as 
coisas pelo vazio legislativo para esta 
área (ao contrário das barreiras que 
são levantadas à importação de au- 
tomóveis ligeiros, por exemplo). 

Um autocarro novo pode custar 
entre 10 mil e 20 mil contos (con- 
forme for para carreiras urbanas ou 
para circuitos de turismo). Mas neste 
momento estão a entrar em Portugal - 

confirmou ao «Avante!» o coordena- 
dor da CT da UTIC, Roque Vaz - cente- 
nas de viaturas com 10 ou 12 anos de 
utilização no estrangeiro; são adquiri- 
das a preços que variam entre os 1300 
e os 1500 contos, que sofrem ligeiras 
adaptações para responder a exigên- 
cias m ínimas legais; mas as empresas 
que as compram beneficiam larga- 
mente da falta de condições para uma 
efectiva fiscalização do cumprimento 
dessas normas (para além do referido 
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Prosseguir 

a luta 
Os trabalhadores da UTIC, de acordo com a resolução aprovada na 

passada quinta-feira no plenário geral, decidiram: 
- Denunciar e responsabilizar o Governo. oJPE e o CG pelas conse- 

quências sociais e económicas do encerramento de áreas de actividade 
fundamentais à continuação da UTIC; 

- Manifestar a sua solidariedade aos camaradas directamente atin- 
gidos pela perda dos postos de trabalho, na certeza de que a luta por 
melhores condições económicas e sociais, pela segurança no emprego 
e pela dignificação humana e profissional vai prosseguir: 

- Exigirdo IPE e do CG o fim das reduções sistemáticas de postos de 
trabalho, e os meios financeiros e técnicos, a capacidade e a vontade 
política que possibilitem com segurança a continuação e o desenvolvi- 
mento da UTIC com as áreas que afirmam poder continuar a manter-se 
no futuro; 

- Elaborar e apresentar um caderno reivindicativo, contendo a tabe- 
la salarial para 1991 e outros aspectos de âmbito social, que, além duma 
necessidade premente, constituirão um factor de motivação e empenha- 
mento de todos aqueles que vão continuar na empresa a dar o melhor do 
seu esforço. ■ 

Trabalhadores 

pronunciam-se 

contra 

encerramentos 

na UTIC 

vazio legislativo). Ainda por cima, 
passado algum tempo podem candi- 
datasse (e obter) subsídios estatais 
para abate de viaturas velhas e sua 
substituição! 

Os 600 autocarros usados que en- 
traram nos últimos meses em Portugal 
correspondem a 6 meses de produção 
de todas as empresas que funcionam 
no País. 

Este problema foi já, por parte dos 
representantes dos trabalhadores da 
UTIC, objecto de uma exposição ao 
Primeiro-Ministro e de uma audiência 
na Presidência da República. 

Esta é mais uma dificuldade com 
que se defrontam as empresas nacio- 
nais construtoras de autocarros, num 
contexto em que a produção instalada 
é já superior à procura. Reflexo dos 
problemas que defrontam é - referiu- 
nos Roque Vaz - a redução a um turno 
da laboração na Salvador Caetano. 

de estratégia do accionista IPE, erros 
dos sucessivos conselhos de gerên- 
cia». 

Aprovado pelos accionistas (Insti- 
tuto de Participações do Estado, larga- 
mente maioritário, e empresas priva- 
das de transportes) em Maio de 1980, 
foi implantado a partir de 1984 o des- 
membramento da UTIC, com a consti- 
tuição de uma holding e outras 18 
empresas. A partir daqui, o IPE e os 
conselhos de gerência procederam à 
alienação dos sectores mais 
rentáveis. Do grupo UTIC foram desli- 
gadas a Ucar, a Unicar, a Retic, a Util- 
cabi, a Visautocar e, mais recente- 
mente, a Portic, a Altic e a Funchaltic. A 
Faborim, no Porto, vai encerrar este 
mês, bem como a Comeipel e a Valcar, 
em Lisboa, segundo o próprio Mário 
Ferreira, responsável do IPE, confir- 
mou recentemente («Público», 9 de 
Novembro). 

Este processo tem sido acompan- 

rência, Alves dos Reis, onde a decisão 
fora anunciada. 

Já nesse comunicado a comissão 
de trabalhadores afirmava estar «to- 
talmente contra a estratégia global, 
agora redefinida, para a empresa, so- 
bretudo no que se refere ao encerra- 
mento de áreas que sempre foram 
consideradas vitais para o grupo 
UTIC», protestando por os trabalha- 
dores, «que tudo deram ao longo dos 
anos», se verem agora privados do 
seu emprego. 

A CT entende - e Roque Vaz sub- 
linhou esse aspecto nas declarações 
que prestou ao «Avante!» - que a deci- 
são de encerrar aqueles sectores é es- 
sencialmente política, apesar das jus- 
tificações economicistas que as 
acompanham. Também as estruturas 
sindicais são dessa opinião, expressa 
recentemente no «Metalúrgico», ojor- 
nal da Federação dos Metalúrgicos 
(FSMMMP/CGTP-IN): «O Governo, 
através do IPE (seu instrumento para o 
SEE) e os conselhos de gerência por 
ele nomeados, conduziram delibera- 
damente a empresa a uma situação 
caótica, para agora justificarem o seu - 
desmembramento e alienação e o 
despedimento». 

Para os trabalhadores e os seus 
representantes, a situação de crise 
que a UTIC atravessa é o exemplo 
mais evidente dos erros de gestão, 
da inoperância organizativa e da 
falta de capacidade dos sucessivos 
conselhos de gerência e do IPE. 

«O IPE agora encerra. Mas só res- 
ponsabiliza os gestores quando os 
substitui» - comenta, a propósito, o 
coordenador da CT. 

Em relação aos encerramentos 
agora anunciados, a resolução de 28 
de Novembro afirma preto no branco 
que não foram esgotadas todas as 
hipóteses alternativas para os evi- 
tar. 
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Há mais de 5 anos que a Rodoviária Nacional, a Carris e os Serviços de Transportes Colectivos do Porto não fazem 
grandes encomendas de autocarros para a renovação das suas frotas. Entretanto, o Governo manda fechar 
importantes sectores da UTIC, uma empresa onde o Estado detém a maioria do capital e que é das mais importan- 
tes do sector. A Salvador Caetano, que com a UTIC se destaca das restantes pequenas e médias empresas 
construtoras, apesar de — como as estruturas de trabalhadores têm denunciado — ser favorecida pelos governan- 
tes, também já depara com dificuldades 

'elender 
e desenvolver 

A UTIC tem tradições na constru- 
ção de autocarros e ocupa uma posi- 
ção fundamental para a politica de 
transportes nacional. A resolução 
aprovada no plenário geral de trabal- 
hadores de dia 28 de Novembro lem- 
bra que a empresa «tem importância 
no contexto económico e social, está 
bem localizada, tem boas instalações, 
tem meios técnicos e humanos que, 
apesar das muitas oportunidades per- 
didas, ainda podem, se bem aprovei- 
tadas, viabilizar a rentabilização e o 
desenvolvimento» da UTIC. 

Não é isso. contudo, o que tem 
vindo a suceder nos últimos anos, em 
que a empresa tem - como se refere na 
resolução - «seguido um processo 
conturbado, reflexo da falta de uma 
política de transportes, da indefinição 

hado por uma drástica redução do 
pessoal, assente sobretudo nas resci- 
sões de contrato por mútuo acordo. A 
UTIC, que já empregou mais de 2500 
trabalhadores, tem agora poucas cen- 
tenas. Depois de, em Novembro e no 
final do corrente mês, deixarem a 
empresa cerca de 200 pessoas, ficará 
com menos de 400 trabalhadores - 
revelou ao nosso jornal o coordenador 
da CT, chamando a atenção para as 
«centenas e centenas de milhares de 
contos» que são gastos em indemni- 
zações para liquidar postos de trabal- 
ho. 

Política e gestão 

O anúncio daqueles encerramen- 
tos fora dado a conhecer aos trabalha- 
dores numa informação da CT no 
início de Novembro, após uma reunião 
com o presidente do Conselho de Ge- 

em aí monopólio 

Além das consequências para os 
trabalhadores da UTIC, os seus orga- 
nismos representativos alertam para 
alterações importantes que a degra- 
dação da situação na empresa pode 
acarretar. Uma delas é o perigo de, 
com o fim da UTIC, a construção de 
autocarros no nosso país ficar, na 
prática, entregue em exclusivo à Sal- 
vador Caetano, deixando de haver a 
actual concorrência equilibrada. Por 
isso, outras empresas construtoras e 
operadores privados (contando já com 
a privatização na Rodoviária Nacio- 
nal) resistem à ideia do encerramento 
da fábrica de Lisboa, a única no Sul do 
País. A capacidade de concorrência 
da UTIC é no imediato diminuída com 
os encerramentos deste mês - como 
refere a resolução do plenário de quin- 
ta-feira. ■ 
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Entontro National da EDP 

tontesta lógka de prívatizatão 

Parem a 

^ desmembramento e a privatização da Electricidade de 
| Portugal E P marcam a pol ítica que tem orientado a 

empresa nos últimos anos, mas não servem os interesses 
W dos trabalhadores, das populações, nem do País. No 

Encontro Nacional da EDP, realizado na semana passada, 
em Lisboa, pela federação sindical das Indústrias Eléctricas (FSTIEP/ 
CGTP-IN), foi contestada com múltiplos e fortes argumentos esta 
lógica privatizadora, que aponta para o regresso à situação anterior ao 
25 de Abril. 
Os participantes no encontro manifestaram a sua disposição de 
continuarem a mobilizar os trabalhadores para a luta em defesa da 
estabilidade no emprego, dos direitos conquistados e de um serviço 
público melhor. 

Além da resolução que destacamos 
nesta página, os cerca de cem delega- 
dos e dirigentes sindicais, membros da 
Comissão de Trabalhadores e da 
Comissão Intersindical da EDP e espe- 
cialistas que participaram no encontro 
aprovaram ainda, também por unani- 
midade, um documento-base que ana- 
lisa a situação na Electricidade de Por- 
tugal e defende que esta deve ser não 
uma empresa cujo objectivo seja a 
mera realização de lucros a curto 
prazo, mas sim como empresa deter- 
minante no desenvolvimento 
económico e social e com capacida- 
des de impulsionar o progresso 
científico e tecnológico do Pais 
Opondo-se à reestruturação pretendi- 

uma forma que corresponda conse- 
quentemente às necessidades do 
serviço público que se propõe pres- 
tar. 

passagem a SA 

e o mais que virá 

A anunciada decisão do Conselho 
de Ministros de passar a EDP a socie- 
dade anónima é - até por exigência 
legal - o primeiro passo para a privatiza- 
ção. A partir da SA - prevê-se no docu- 
mento-base do encontro - poderão ser 
criadas várias empresas a partir da 
EDP e do seu actual património (Casos 

marcha-atrás! 

Números 
De 1979 a 1988 a EDP levou a electricidade a 6250 lugares, que 

envolvem 350 mil habitantes. Destes, 4350 lugares tinham menos de 50 
habitantes. 

Em 1976 havia, por cada trabalhador da EDP, 84 consumidores. Em 
1988 a EDP tinha 22818 trabalhadores para 3890 mil consumidores, o 
que eleva aquela relação para 1/170. 

No mesmo período, em que o número de trabalhadores aumentou 
78,9%, o consumo de electricidade aumentou 122%. 

A facturação nesses doze anos passou de 6775 milhões de contos 
para 254276 milhões de contos. 

(Do documento-base do Encontro Nacional da EDP) 

da pelo Governo e o Conselho de Ge- 
rência por ele nomeado, na qual se 
prevê a eliminação de 6 mil postos de 
trabalho até 1993, os representantes 
dos trabalhadores da EDP defendem 
que esta pode ser reestruturada de 

da Internei, Enerfim e Informática), e 
poderão ser vendidos sectores a em- 
presas privadas (4 ou 6 empresas re- 
gionais de distribuição, empresas de 
produção, de transporte...), medidas 
que não deverão ter a oposição dos 

credores internacionais, já que se 
manteria uma holding (EDP, SA) de 
capitais públicos. 

Só que, advertem os representan- 
tes dos trabalhadores da EDP, invo- 
cando a realidade que se viveu em 
Portugal até à nacionalização, em 
1975, e à criação da empresa única de 
produção, transporte e distribuição de 
electricidade, as empresas que daí 
resultarem, e na busca imediata do 
lucro, jamais prestarão ao público 
consumidor um serviço de quali- 
dade. 

Antes da criação da EDP, recorda- 
se, a cobertura do espaço nacional era 
insuficiente, a qualidade do serviço era 
fraca, havia acentuadas diferenças ta- 
rifárias com prejuízo para as popula- 
ções do interior,« Não acreditamos que 
alguma empresa privada fizesse o es- 
forço de electrificação nacional que a 
EDP, EP tem feito ao longo da sua exis- 
tência» - afirma-se no documento. 

Em discussão no Conselho da Eu- 
ropa estão directivas que, de acordo 
com o documento-base aprovado no 
encontro, terão graves consequências 
para Portugal, uma vez que apontam 
para a protecção dos interesses dos 
países mais poderosos e mais desen- 
volvidos da CEE. «O mercado interno 
da energia, levado às últimas conse- 
quências, deixar-nos-ia na depen- 
dência e debaixo das pressões de 
interesses que não são os nossos» - 
advertem os trabalhadores da EDP e 
as estruturas que os representam. Es- 
tas questões deverão ser analisadas 
mais profundamente num encontro in- 
ternacional a realizar pela FSTIEP no 
primeiro semestre de 1991. 

E o Pais? 
Para a privatização da EDP - como 

foi recordado no encontro de dia 29 de 
Novembro - o Governo não apresenta 
outros argumentos que não seja o facto 
de esse objectivo figurar no seu progra- 
ma, no quadro geral da ofensiva contra 
o sector empresarial do Estado. Mas 
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A venda da central termoeléctrica do Pego poderá vir a ser um dos negócios mais gravosos para o Pais. A 
concretizar-se, colocaria certamente nas mãos de uma multinacional uma central cuja produção representará um 
terço de toda a energia térmica produzida em Portugal. É bom não esquecer que quem a comprar o fará porque a 
considera altamente rentável 

tem sido essa orientação que determi- 
na a política para a empresa e a actua- 
ção do seu Conselho de Gerência, 
considerado no documento-base 
como autêntica comissão liquidatária. 

Entre as medidas tomadas na EDP, 
são especialmente criticadas a venda 
da central termoeléctrica do Pego e o 
recurso desmesurado a empreiteiros. 
Sem um Plano Energético Nacional e 
com falta de transparência na planifica- 
ção, as medidas do CG e do Governo 
para a empresa enquadram-se numa 
gestão em estilo tableau de bord, 
acompanhando a evolução a curto 
prazo, que os trabalhadores criticam 
por não ter em conta «a elevada inércia 
do sector eléctrico, o qual não admite 
soluções a curto prazo na produção, 
sob pena de aumentar perigosamente 
a nossa dependência do estrangeiro». 

Igual consequência teria a venda da 
central do Pego, que, a concretizar-se, 
seria «um dos mais gravosos negócios 
para o País», A produção desta central 
representará cerca de um terço de toda 
a electricidade produzida no país em 
centrais térmicas, e o seu preço eleva- 
do implica que, certamente, só o capital 

multinacional estará em condições de 
a comprar. 

«Empresas como a EDP têm uma 
função social a desempenhar e podem 
conferir ao Estado um forte poder ne- 
gocial na defesa dos interesses nacio- 
nais» - afirma-se no documento-base 
do encontro. 

A par dos interesses do País e dos 
consumidores, os trabalhadores da 
EDP colocam, no combate ao des- 
membramento e à privatização da 
empresa, a defesa dos importantes 
direitos e regalias que conquistaram 
com a sua luta e dos quais não estão 
dispostos a abdicar. 

Para contrariar a política actual, há 
que desenvolver uma forte acção con- 
certada e em unidade dos trabalhado- 
res da empresa, que, como se refere no 
documento do encontro nacional, con- 
seguiu evitar até hoje o desmembra- 
mento e a privatização, objectivos 
perseguidos pelo grande capital desde 
1980. A Federação e os participantes 
no encontro sublinham hoje que exis- 
tem argumentos e capacidades de 
mobilização e luta suficientemente 
fortes para contrariar tal política. ■ 

Parlamento 

vai discutir EDP 

Os trabalhadores da EDP estão a recolher assinaturas para 
uma petição a apresentar na Assembleia da República exigindo 
que sejam discutidas em plenário as medidas preconizadas peio 
Governo para a empresa, bem como os reais fundamentos des- 
sas medidas e as consequências que a sua concretização pode 
ter para o País 

,. Esta é uma das iniciativas previstas na resolução aprovada por 
unanimidade no encontro nacional que a FSTIEP promoveu na passa- 
da quinta-feira. Além desta e do envolvimento da estrutura sindical e 
dos trabalhadores na realização das decisões do recente plenário de 
activistas do sector empresarial do Estado (nomeadamente a semana 
de luta de 10 a 16 de Dezembro), a resolução aponta ainda outras 
iniciativas a curto prazo. 

Os representantes dos trabalhadores vão fazer uma exposição ao 
Presidente da República, solicitando a sua intervenção para que os 
direitos dos trabalhadores da EDP (nomeadamente os que estão con- 
sagrados no Acordo de Empresa e no Estatuto Unificado do Pessoal) 
sejam salvaguardados. 

Vão ainda pedir audiências ao ministro da Indústria e Energia e 
ao presidente do Conselho de Gerência da EDP, Além da garantia 
dos direitos e regalias dos trabalhadores, com o cumprimento integral 
do AE e do EUP, apresentam a estes responsáveis outras reivindi- 
cações, nomeadamente: 

— que cesse o leilão do património da EDP; 
— que seja elaborado um Plano Energético Nacional que corres- 

ponda aos interesses nacionais e tenha em conta os problemas cria- 
dos pela integração na CEE (e que os representantes dos trabalhado- 
res possam acompanhar as negociações relativas ao mercado interno 
europeu no que respeita à energia eléctrica); 

— que prossiga a construção de novos centros produtores e que 
seja definitivamente lançado o empreendimento do Alqueva; 

— que o recurso à importação de energia só seja admitido como 
meio de apoio ao sistema electroprodutor nacional e em condições 
mutuamente vantajosas para os países participantes; 

— que seja posto termo à descapitalização técnica da empresa 
(que é feita através da política de recurso desmesurado a todo o tipo 
de empreiteiros, degradando a qualidade do serviço público que a 
EDP deve prestar) e à orientação de encerramento de centros de 
distribuição (que está a originar grande indignação entre as popu- 
lações e os trabalhadores afectados); 

— que parem as pressões sobre trabalhadores para que rescin- 
dam contratos e apressadamente aceitem antecipar o seu processo 
natural de reforma. 

Justo e realista 
Na resolução do encontro considera-se que os objectivos aponta- 

dos são realistas, correspondem aos justos anseios dos trabalhadores 
e devem contribuir para o reforço da sua unidade. 

Os participantes no encontro reafirmam na resolução a sua total 
disponibilidade para mobilizarem os trabalhadores da empresa e, em 
unidade, desencadear «as acções de luta necessárias». ■ 
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história da ascensão e declínio dos principais países 
no sistema das grandes potências (...) mostra uma 
correlação muito significativa, no mais longo prazo, 
entre, por um iado, as capacidades produtivas e de 
crescimento do rendimento e, por outro lado, o poder 

militar, afirma Paul Kennedy na sua obra «Ascensão e queda das 
grandes potências». 
Como que pedindo desculpa, o mesmo historiador, professor na 
Universidade de Yale, diz que «pode parecer cruamente 
mercantilista exprimi-lo deste modo, mas a riqueza é habitualmente 
necessária para apoiar o poder militar, e o poder militar é 
habitualmente necessário para adquirir e proteger a riqueza». 
O autor defende a teoria de que as grandes potências acabam 
esgotando-se quando a gula as leva excessivamente longe por 
demasiado tempo. Os compromissos de ordem militar acabam por 
ser tão onerosos que terminam afectando a economia ao ponto de 
não ser mais possível «proteger a riqueza». Os «exageros 
imperiais», diz, acabam por ser os coveiros dos impérios. 

As graves crises por que passam 
os EUA e a URSS (de dimensão e 
carácter diverso) são hoje equipara- 
das por historiadores norte-america- 
nos. 

No mundo a que agora se chama 
de «pós-guerra fria», as duas potên- 
cias protagonistas durante cerca de 
40 anos estão exaustas. 

Diz Christopher Lash, professor 
na Universidade de Rochester, que 
«é bem possível que o Ocidente te- 
nha ganho a guerra fria. Porém os 
Estados Unidos não poderão gozar 
os frutos dessa vitória», uma vez 
que, com a guerra fria, afirma, «a 
União Soviética e os Estados Uni- 
dos se destruíram mutuamente». 

Não pretendemos aqui questio- 
nar a verdade destas afirmações. 
Elas são, porém, matéria de neces- 
sária reflexão neste mundo em mu- 
dança acelerada. 

As consequências da guerra fria, 
a serem elas determinadas, mani- 
festam-se de maneira muito diversa 
na URSS. país onde o Estado assu- 
miu aberta e orgulhosamente um 
carácter de classe, e os Estados 
Unidos, onde esse carácter, tão cla- 
ro e acentuado como no país dos 
sovietes embora de sinal contrário, 
sempre foi e é escondido atrás de 
um processo democrático mais do 
que duvidoso. As dificuldades eco- 
nómicas num e noutro país, exac- 
tamente pelo carácter do Estado, 
não deram os mesmos resultados. 

fosso eleitoral 
Forte ainda de muito poder eco- 

nómico e do, sem qualquer dúvida, 
maior poder militar, os Estados Uni- 
dos agarram-se ao papel de polícia 
mundial para manter a supremacia, 
a hegemonia. A sociedade norte- 
-americana, no entanto, não parece 
excessivamente interessada nessa 
política hegemónica. O dia-a-dia 
pesa muito mais do que os grandes 
desígnios imperiais. 

As recentes eleições de mid 
term (entre presidenciais) vieram 
demonstrar o fosso existente entre 
o que se vai chamando (até por 
pessoas que deveriam pensar duas 
vezes antes de pronunciarem a ex- 
pressão) de classe política e o resto 
do país. Comentadores e sociólogos 
norte-americanos reconhecem ago- 
ra a existência de apenas dois parti- 
dos no país. Mas não se referem 
aos democráticos e aos republica- 
nos. Querem significar, como dizem, 
o partido de Washington, a «classe 
política», e o resto do povo norte- 
-americano. É por existir esse fosso 
que as abstenções atingiram os 
63,6 por cento. As pessoas acham 
que «a política é para os políticos» 
e que tanto faz este como aquele 
que tudo vai a dar no mesmo. 

«We the people» (nós, o povo), 
diz a Constituição dos pais fundado- 

res, mas a realidade é bem outra. 
Já ninguém acredita nessa conver- 
sa em que Ronald Reagan tanto in- 
sistiu na sua retórica enganadora. 
Se tivermos em conta que mais de 
30 por cento dos americanos com 
direito de voto nem sequer se dão 
ao trabalho de se recensearem, já 
podemos ver bem como aquele 
«nós, o povo» é falso. Depois, dos 
menos de 70 por cento que se re- 
censearam, apenas 36,4 por cento 
se deram ao incómodo de ir votar... 
Que quer isto dizer? Quer dizer que 
cerca de 24 por cento dos cidadãos 
com capacidade eleitoral «decidem» 
sobre quem são os representantes 
de todo o povo dos EUA. Os votos 
ainda se dividem entre republicanos 
e democráticos, pelo que a percen- 
tagem dos votos obtidos pelos elei- 
tos passa a ser pouco mais do que 
ridícula. 

Fantástico é que, com estes nú- 
meros, um candidato que se afirma 
socialista tenha sido eleito. Natural 
é que o resultado global tenha intro- 
duzido pequeníssimas mudanças. 

Diz-se muito para aí que os de- 
mocráticos obtiveram grossa vitória. 
Mentira. Quem obteve grossa vitória 
foi o imobilismo. No essencial, o 
que estava ficou. 

Vejamos o que diz respeito à 
Casa dos Representantes, a câma- 
ra baixa do Congresso dos EUA e 

Uma sedução 

em declínio 

aquela que peia sua grandeza em 
números mais se aproxima da reali- 
dade eleitoral. Dos 406 membros da 
Câmara que concorreram, vence- 
ram 391, Apenas 15 perderam os 
seus lugares. Perderam o tacho 
apenas 3,69 por cento daqueles 
que já o tinham e pretendiam con- 
servá-lo. Acrescente-se que 79 des- 
ses senhores nem sequer tiveram 
oposição e que 168 não tinham 
opositor com apoio financeiro. 

Vale a pena dizer a esmagadora 
maioria dos representantes e sena- 
dores norte-americanos são milioná- 
rios? 

O sistema norte-americano per- 
petua os dirigentes, afastando-os 
cada vez mais dos eleitores e ainda 
mais do povo que se marginaliza da 
política na mesma medida em que é 
marginalizado da vida social e eco- 
nómica. 

A grande mentira 

Num momento em que a ameri- 
can way of life (a maneira america- 
na de viver) tanto seduz muita gen- 
te por essa Europa do Leste fora, 
talvez não seja inútil lembrar ao que 
conduziu essa grande mentira ame- 
ricana, tanto no que diz respeito à 
vida dos americanos como à pre- 
sença económica americana no 
mundo. 

De acordo com sondagens efec- 
tuadas no país de Reagan e Bush, 
apenas 15 por cento dos norte-ame- 
ricanos dizem que o seu país é uma 
potência económica mundial. Exa- 
gero motivado pela descrença. É 
porém verdade que a supremacia 
absoluta há muito que se foi. Os 
EUA são os maiores devedores do 
mundo, deixaram de ser os maiores 
credores e perderam o lugar de pri- 
meiros exportadores. O Japão e a 

RFA (agora reforçada) impõem-se 
no mundo da competição capitalista. 

Durante o ano corrente a Lock- 
heed não vendeu um único avião e 
o mercado internacional está a ser 
tomado pela Airbus europeia; o 
Chase Manhattan Bank dos Rocke- 
fellers desce vertiginosamente na 
lista dos maiores bancos do mundo 
e, para sobreviver, tem de despedir 
5000 trabalhadores. O Citicorp era o 
primeiro no mundo e hoje é o déci- 
mo. Hoje, apenas 10 por cento dos 
televisores nos lares americanos fo- 
ram fabricados no país; razão; nos 
EUA já não se fazem tais aparelhos 
(há 20 anos, a indústria norte-ameri- 
cana fornecia 90 por cento dos tele- 
visores). Na estratégica indústria 
dos computadores, os EUA domina- 
vam o mercado mundial nos anos 
70 com 90 por cento das máquinas, 
mas hoje eles foram ultrapassados 
pelo Japão e dependem dele em 
muitos aspectos. Quanto ao negócio 
que se avizinha e promete ser um 
dos maiores de sempre — a televi- 
são de alta definição — a competi- 
ção tem apenas dois concorrentes, 
o Japão e a CEE. 

Esta situação gravíssima para a 
economia norte-americana levou um 
director da revista «Time», Henry 
Grunwald, a afirmar: «O sector pri- 
vado não é de modo algum um mo- 
delo. Na América, o mundo dos ne- 
gócios, em muitos aspectos, aban- 
donou a América.» Que diferença 
em relação a um seu antecessor, 
Henry Luce, que proclamava em 
1941 o «século americano»! 

Celebrada por tantos como a 
grande política do final do século, a 
orientação que Ronald Reagan deu 
aos assuntos económicos e milita- 
res dos EUA é hoje o bombo da 
festa de todos os comentadores. 

Ninguém se atreve já a defender o 
ultraliberalismo de Reagan e até a 
mais fiel intérprete dessa filosofia 
devastadora acaba de cair na Ingla- 
terra. 

Ao mesmo tempo que desenfrea- 
va a corrida aos armamentos, Rea- 
gan promoveu a economia dá espe- 
culação e a desinduslrialização. Os 
resultados estão à vista. E são ca- 
tastróficos. Já se diz e escreve que 
infra-estruturas como pontes e es- 
tradas estão, nos EUA que alguns 
querem tardiamente copiar, ao nível 
da Tanzânia (sem ofensa). Mais 
grave do que os buracos nas estra- 
das e a ameaça de ruína das pon- 
tes é o facto de dois milhões de 
crianças norte-americanas abando- 
narem anualmente a escola sem 
nunca terem aprendido a ler e a es- 
crever. 

George Bush tem pela frente 
uma tarefa ingrata e difícil. Escolheu 
o caminho mais difícil, mas também 
o mais perigoso: fugir para a frente. 
Incapaz de resolver os problemas 
internos, Bush procura uma solução 
no campo em que o seu país é ain- 
da o mais forte (tanto mais que está 
sem oposição). Usa a força militar 
para manter ao mais baixo nível 
possível os preços do petróleo; dis- 
põe-se a apresentar o poderio mili- 
tar norte-americano como força poli- 
cial de aluguer de forma a que se 
mantenha e agrave o status quo in- 
ternacional. 

Chama a esta política a constru- 
ção de uma nova ordem. Dificilmen- 
te serão os Estados Unidos a ga- 
nhar com tal ordem. Os países mais 
pobres, esses serão sempre perde- 
dores. Os ganhadores temporários 
terão de ser procurados entre os 
que vão conquistando mercados e 
demonstrando «capacidades produ- 
tivas e de crescimento do rendimen- 
to». ■ 
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debate na generalidade sobre o Orçamento do Estado e 
; as Grandes Opções do Plano para 1991, efectuado 

recentemente na Assembleia da República, trouxe um 
inestimável contributo ao esclarecimento e 
desmascaramento da propaganda e do eleitoralismo de 

que o Governo rodeou a apresentação da sua política económica 
para o próximo ano. 
No termo do debate tornou-se muito claro que os portugueses 
devem contar não com a «melhoria do bem-estar» que lhes 
prometeu Cavaco Silva, mas com exíguos aumentos nominais dé 
salários, vencimentos e reformas para fazer face a maiores 
impostos (directos e sobretudo indirectos), a mais inflação e a 
menor apoio real orçamental à habitação, à saúde, ao ensino e às 
autarquias. 
O debate revelou também as reais opções de classe 
governamentais sob o manto espesso da retórica demagógica do 
relatório das Grandes Opções e dos discursos do Primeiro-Ministro 
e de outros membros do Governo. 

As opções de classe 

sob o manto 

da demagogia 

reverso 
do «crescimento» 

Todos os membros do Governo 
que intervieram no debate exalta- 
ram «grandes êxitos» governamen- 
tais, nomeadamente: «os quatro 
anos de crescimento», «o sucesso 
de integração», «a situação de vir- 
tual pleno emprego». 

O debate revelou em contrapar- 
tida: 

• Em relação ao «crescimento» 
que o Governo apregoa ficou de- 
monstrado que não se tratou de 
verdadeiro desenvolvimento. As de- 
sigualdades sociais em vez de se- 
rem atenuadas agravaram-se, am- 
pliaram-se as manchas de pobreza, 
os salários reais subiram menos 
que a produtividade, o trabalho foi 
crescentemente preterido na distri- 
buição do rendimento nacional. O 
próprio Cavaco Silva foi obrigado a 
reconhecer que «o crescimento eco- 
nómico não é um fim em si próprio» 
e que «a sua razão de ser reside no 
bem-estar dos portugueses». Não é 
isso que tem acontecido como ficou 
provado exuberantemente. Além de 
tudo isto acentue-se que o «cresci- 
mento» não é tão grande como o 
Governo pretende fazer crer. È infe- 
rior ao da Irlanda e é pouco supe- 
rior ao de Espanha, o que quer di- 
zer que por este andar nunca mais 
nos aproximaremos do nível dos es- 
panhóis. 

• Em relação ao «sucesso da in- 
tegração» o que o debate revelou 
foi o escandaloso facto do Governo 
se ter recusado a prestar contas ã 
Assembleia da República sobre os 
níveis de execução dos programas 
comunitários. Isto é tanto mais gra- 
ve quanto os resultados publicitados 
pela Comissão de Bruxelas para os 
primeiros seis meses do ano reve- 
lam níveis baixíssimos -17% para o 
FEDER e 19% para o FSE. O Go- 
verno também não prestou quais- 
quer esclarecimentos sobre as de- 
nunciadas situações de clientelismo, 
de esbanjamento, de desvio e até 
de corrupção que continuam a 
acompanhar a atribuição e a utiliza- 
ção dos fundos comunitários. Reve- 
lador de embaraços do Governo em 
matéria de integração, é a circuns- 
tância de nem o Ministro da Agricul- 
tura, nem qualquer Secretário de 
Estado deste Ministério terem inter- 
vido no debate orçamental, a acres- 
centar as parcas e fugidias referên- 
cias que a Agricultura mereceu no 
Orçamento e nas Grandes Opções. 
Isto acontece, repare-se, num mo- 
mento crucial para a agricultura por- 
tuguesa resultante da passagem à 
aguda fase de integração europeia 
e em pleno processo de nego- 
ciações no GATT, que podem ter 
consequências desastrosas para 
Portugal. 

• Em relação ao emprego o Go- 
verno pretende esconder de todas 
as formas possíveis, incluindo atra- 
vés de números manifestamente fal- 
sos citados pelo Ministro Silva Pe- 
neda, que a questão fundamental 
que caracteriza a situação do em- 
prego no nosso país é a precarieda- 
de do emprego, como fenómeno ge- 
neralizado e massivo, compreen- 
dendo centenas de milhar de traba- 
lhadores, que oscilam entre o mau 
emprego e o desemprego (como foi 
referido pela bancada comunista) e 
se sujeitam a situações absoluta- 
mente ilegais e a formas de explo- 
ração medievais. Ao escamotear 
esta realidade o Governo declina de 
facto as suas responsabilidades não 
só em matéria de justiça social, mas 
até na obrigação de fazer respeitar 
a legalidade. 

Os sacrifícios 
e os benefícios 

Apenas numa questão o Governo 
não se atreve a cantar vitória e, 
apesar das desculpas que procura 
arranjar, não pode disfarçar o evi- 
dente fracasso: trata-se da derrapa- 
gem da inflação. 

Mas o imperativo da redução da 

contrário do que se tem pretendido 
fazer crer é uma viva demonstração 
da política de permanente exigência 
de sacrifícios aos trabalhadores. Os 
decantados quatro anos de cresci- 
mento económico não têm nenhum 
reflexo nos medíocres objectivos do 
acordo em matéria de actualizações 
de salários, reformas e prestações 
da segurança social. Preparam no- 
vos e mais gravosos sacrifícios às 
cláusulas do acordo que visam a 
desregulamentação e a flexibiliza- 
ção dos horários de trabalho e as 
que visam desapossar os trabalha- 
dores de garantias contra os despe- 
dimentos. 

Em contrapartida, o Orçamento e 
as Grandes Opções contemplam o 
grande capital com benefícios de 
toda a ordem. É o capital que sai 
contemplado com o único desagra- 
vamento fiscal que o Orçamento 
comporta, a redução de 36,5% para 
36% na taxa do IRC. 

A propósito desta redução vale a 
pena citar o comentário do Ministro 
das Finanças. Disse ele; «é um pri- 
meiro passo no sentido claramente 
apontado pelos nossos parceiros 
europeus». A bancada comunista 
perguntou-lhe então: porque não faz 
o mesmo com as reformas mínimas 
que segundo os nossos parceiros 
devem ser pelo menos de 55% do 
salário mínimo nacional? Estamos 
longe disso e o Governo não mostra 
vontade de se aproximar, pois, o 
PSD chumbou dias depois do deba- 
te orçamental um Projecto do PCP 
que visava precisamente este objec- 
tivo. 

No final do debate a ninguém 
subsistiam dúvidas de que a propa- 
gandeada prioridade das funções 
sociais do Estado não tem qualquer 
correspondência nas dotações do 
Orçamento que vai ser aprovado. 
Tornou-se uma evidência que as 
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taxa de inflação como condição 
para a adesão à DEM é o grande 
pretexto que o Governo invoca para 
apelar a novos sacrifícios aos traba- 
lhadores, aos reformados, aos agri- 
cultores, à generalidade dos que vi- 
vem dos rendimentos do trabalho, 
ads sectores mais depauperados da 
nossa sociedade — sempre os 
mesmos. 

Pediram-se-lhes sacrifícios nos 
tempos das vacas magras do «blo- 
co central», voltam a pedir-se-lhes 
sacrifícios nos tempos das decanta- 
das vacas gordas do «crescimento 
cavaquista». 

O Ministro das Finanças não es- 
condeu no seu discurso que um dos 
objectivos do Governo no acordo 
económico-social foi a contenção 
dos salários reais que têm, como 
explicou, «um lugar poeminente 
numa estratégia de desinflação» 
sem sequer garantir que não pos- 
sam vir a ser «demasiado afec- 
tados». 

O acordo económico-social ao 

dotações para a saúde e a educa- 
ção não só não aumentam em ter- 
mos reais como são manifestamen- 
te insuficientes para as despesas 
dos respectivos ministérios, como 
tem acontecido nos últimos anos. 
Só para o ensino superior ficou de- 
monstrado que faltam 4 milhões de 
contos. Mas sabe-se à partida tam- 
bém que os hospitais e os centros 
de saúde não vão ter dinheiro para 
funcionar todo o próximo ano e que 
vai ter que haver corte de serviços 
e dívidas aos fornecedores. Em re- 
lação à habitação é ainda mais gra- 
ve pois as ridículas verbas que o 
Governo Cavaco Silva tem atribuído 
nos últimos anos para esta área, 
das que mais gravemente se faz 
sentir na vida dos portugueses, so- 
fre este ano uma nova redução em 
termos reais. 

Não há dinheiro para as refor- 
mas, para a saúde, para o ensino, 
para a habitação, mas há dinheiro 
para fazer escandalosos perdões 
fiscais às clientelas do Governo, 

para dar benefícios fiscais, isenções 
e taxas especiais aos grandes ren- 
dimentos, as mais-valias financei- 
ras, aos rendimentos das acções 
cotadas na Bolsa. 

Nas entrelinhas do debate, o Go- 
verno explica perfeitamente estes 
favores. 

O ministro do Parlamento hierar- 
quizou as preocupações do Gover- 
no em relação aos agentes econó- 
micos por forma que não deixa dú- 
vidas sobre as verdadeiras opções 
de classe governamentais. São três 
afirmações pela seguinte ordem; 
«Queremos facilitar a vida dos em- 
presários», é a primeira; «Quere- 
mos alargar o número de empreen- 
dedores», é a segunda; «Queremos 
ver prósperos todos os trabalhado- 
res», é a última. 

Não se trata de simples favores, 
mas de toda uma estratégia ao ser- 
viço do grande capital. 

Nas Grandes Opções, define-se, 
com efeito, «o processo de forma- 
ção e desenvolvimento dos grupos 
económicos» (isto é a restauração e 
a reestruturação do capital monopo-, 
lista) como o primeiro elemento-cha- 
ve da dinâmica do sector empresa- 
rial. 

Cavaco Silva ao encerrar o deba- 
te do Orçamento apontou duas di- 
recções fundamentais para a con- 
cretização desta dinâmica restaura- 
cionista: «a reestruturação do siste- 
ma financeiro e o prosseguimento 
do programa de privatizações». 

As privatizações aparecem assim 
despojadas da demagogia com que 
durante anos foram preconizadas e 
apresentadas. Torna-se cada vez 
mais difícil esconder que se trata de 
uma gigantesca operação de delapi- 
dação do riquíssimo património na- 
cional a favor de grandes potenta- 
dos capitalistas com o objectivo de- 
clarado de incrementar e acelerar a 
toda a força a restauração e a rees- 
trufuração do capital monopolista. 
Esta escandalosa operação marca- 
da pela absoluta falta de transpa- 
rência, favorece a crescente influên- 
cia do poder económico sobre o po- 
der político, entrega ao controlo de 
grupos estrangeiros de empresas 
básicas da nossa economia e com- 
promete uma estratégia de desen- 
volvimento verdadeiramente na- 
cional. 

papel do PS 

O PS leve um papel relativamente 
apagado e frouxo no debate orça- 
mental (notando-se a ausência de 
diversas vozes socialistas habituais 
nestes debates) e cometendo a in- 
genuidade de apresentar um orça- 
mento alternativo muito fraco, dando 
assim todo o flanco à crítica demoli- 
dora do Governo. 
O PS distinguiu-se afinal por ter 
aparecido logo no início do debate a 
propor a aceleração do processo de 
indemnizações relativas às naciona- 
lizações, não querendo de maneira 
nenhuma atrasar as privatizações, 
como declarou. 
O PS vai mesmo ao ponto de anun- 
ciar a sua disponibilidade para con- 
siderar positivamente uma alteração 
à Lei Quadro das Privatizações por 
forma a permitir que os detentores 
primários de títulos de indemni- 
zações possam ter praticamente e à 

semelhança do que acontece com 
os trabalhadores e os pequenos 
aforradores algum tratamento privi- 
legiado na privatização das empre- 
sas nacionalizadas. Isto é, nem 
mais nem menos que favorecer o 
regresso em força dos Mellos, 
Champalimaud, Espírito Santo e ou- 
tros grupos marcantes nos tempos 
da ditadura fascista, às empresas 
que controlavam. 
A opinião democrática não pode 
deixar de reagir em face de uma tal 
perspectiva. 
Assinale-se ainda que o PS, que 
assumiu especiais responsabilida- 
des no aceleramento do processo 
de privatizações através do seu 
acordo de revisão da Constituição 
com o PSD, não só não levanta um 
dedo contra os escândalos que o 
estão a assinalar, como quer alar- 
gar o bodo ao grande capital e privi- 
legiar os sectores mais comprometi- 
dos com a ditadura. 

As propostas 
do PCP 

Através de intervenções globais e 
sectoriais o PCP desmascarou a re- 
tórica demagógica e eleitoralista 
com que foi feita a apresentação e 
a propaganda do Orçamento e das 
Grandes Opções e pôs em evidên- 
cia a verdadeira estratégia de fundo 
que está subjacente às duas pro- 
postas e a sua natureza antipopular 
e antinacional. 
O PCP demonstrou que é possível 
aumentar as receitas, sem aumen- 
tar a carga fiscal que pesa sobre a 
generalidade dos contribuintes. Im- 
põe-se, para isso, eliminar ou redu- 
zir drasticamente os benefícios fis- 
cais, as isenções e taxas especiais 
actualmente concedidas aos rendi- 
mentos e mais-valias financeiras. 
Demonstrou que a eliminação dos 
tratamentos especiais dos rendi- 
mentos de títulos da dívida pública, 
das mais-valias financeiras, dos ren- 
dimentos das acções cotadas em 
bolsa e de múltiplas aplicações e 
produtos financeiros, originava de- 
zenas de milhões de contos de re- 
ceitas adicionais para o Orçamento 
do Estado. 
Com este objectivo e a partir dele, o 
Grupo Parlamentar do PCP apre- 
sentou um conjunto coerente de 
propostas alternativas, dando se- 
quência às preocupações manifes- 
tadas durante o debate, em especial 
no que respeita ao reforço das do- 
tações para a habitação, a saúde, a 
educação, as autarquias locais. Pro- 
pôs também um significativo au- 
mento das reformas e pensões e 
das prestações da Segurança 
Social. 
O PCP demonstra assim, também 
pela positiva, que há outras orien- 
tações e soluções diferentes e 
opostas à política governamental 
que rege os destinos do País há 
cinco anos e com toda a probabili- 
dade encontrará o seu termo nas 
eleições -legislativas do próximo 
ano. 
O debate travado na Assembleia da 
República confirma plenamente a 
imprescindibilidade dessa viragem 
democrática para que o País retome 
finalmente os caminhos do desen- 
volvimento e da justiça social. ■ 
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Obras públicas: 
destes números 
não fala 
o Governo 

Na TV e nos outros órgãos de 
Comunicação Social têm sido 
frequentes os raids de 
propaganda governamental 
sobre obras públicas. Um 
simples projecto no papel, 
uma «primeira pedra» 
solenemente colocada ou, até 
uma simples promessa 
merecem desde logo títulos de 
caixa alta, O mesmo critério já 
não serve quando se divulgam 
números como estes: entre 
Janeiro e Novembro deste ano 
os concursos de obras 
públicas baixaram 21,3 por 
cento em valor e 44,3 por 
cento em número, 
relativamente ao ano 
passado. 
Na sua prolongada edição do 
Telejornal de sábado o Moniz 
vai já explicar que não é bem 
assim... 

Se a moda 
pega... 

A notícia chegou da 
Alemanha. A ministra para os 
Assuntos das Mulheres, 
Úrsula Lehr, anunciou em 
Bona que não iria integrar o 
próximo Executivo de Helmut 
Kohl, seguindo assim em 
apenas dois dias as pisadas 

de outro destacado membro 
do Governo. Úrsula Lehr 
garantiu que esta sua atitude 
prende-se exclusivamente 
com a vontade de regressar à 
carreira de investigação. Mas 
círculos geralmente bem 
informados garantem que esta 
demissão tem a ver com uma 
grave acusação feita à 
ministra de Kohl, dentro do 
próprio partido: durante a sua 
passagem peio Executivo a 
ministra das mulheres pouco 
ou nada terá feito. É caso para 
perguntar: se a moda pegasse 
por cá? 

Macaquices 

O dr. Mário Soares parece ter 
introduzido na campanha que 
se avizinha para a presidência 
da República um novo estilo. 
Sob aplausos dos seus 
apoiantes, declarou no Porto 
que o dr. Basílio Horta é «um 
macaco num armário de 
vidro». 
A asserção do actual 
Presidente da República 
levanta diversos problemas, o 
menor dos quais não é 
seguramente o da pouca 
elevação argumentativa 
assim introduzida no debate 
político que ora se desenrola. 
Mas convirá sublinhar que o 
delicado epíteto coloca outras 
inquietações sobre a 
experiência de vida do dr. 
Mário Soares. 
Na verdade, conhecem-se 
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referências à presença de 
símios em diversas 
circunstâncias. Em jaulas, ao 
ombro de tocadores de 
realejo, nos estúdios de 
Holywood convivendo com 
«tu Tarzan, mim Jane», 
pendurados em coqueiros 
tropicais, etc 
Mas o que é verdadeiramente 
bizarro é um chimpazé 
albergado dentro de um 
armário de vidro, A subtileza 
da insólita situação escapa 
por completo. Porquê o vidro? 
De que espessura? Armário 
absolutamente estanque? 

• O dr. Mário Soares tem, como 
se sabe, viajado com 
exuberância: em que 
recôndita paragem do planeta 
terá observado o envidraçado 
antropóide que lhe sugeriu a 
mimosa comparação com o 
seu adversário político? 

Moscas 

Por vezes acontecem coisas 
neste mundo tão bizarras 
quanto as que nos inquietam, 
mas que, na sua estranheza, 
fazem recordar que, apesar 

de tudo, ainda há lugar para o 
homem e para a esperança. 
Sabe-se da conflitualidade 
entre os EUA e a Líbia. 
Recorda-se mesmo que a 
Casa Branca ordenou Já um 
inqualificável 
bombardeamento aéreo a 
Tripoli. 
Pois desta feita, ao mesmo 
tempo que de bases várias 
nos States continuam a ser 
embarcados marines para os 
desertos árabes, do mesmo 
continente parte um tão 
insólito quanto fraterno 
carregamento: da cidade do 
México para a Líbia foram 
enviadas 3,2 milhões de 
larvas de «moscas verdes»! 
Trata-se de auxiliar o combate 
à praga que constitui o dito 
insecto, que ataca o gado e 
faz presentemente graves 
estragos na Líbia. As tais 
larvas são tratadas para 
serem estéreis e, uma vez 
espalhadas, interromperem o 
ciclo de reprodução da praga. 
Nestes dias em que os 
noticiários se enchem de 
notícias sobre guerra química 
e máscaras de gás, é bom 
saber que o homem continua 
a utilizar a ciência para a 
defesa da vida e do futuro. 

Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

A solução 

Na Inglaterra, que é terra 
que é a terra dos cifrões 
amontoadqs 
pois, só na Inglaterra, 
contam-se os desempregados 
por milhões... 

E na REA onde há 
onde há marcos aos montões 
tão desejados 
pois só na REA 
já se contam por milhões 
pobres e desempregados... 

Contam-se os desempregados 
por milhões bem alargados 
na dança e na contradança 
de Espanha, de Itália e França. 
O Capital dá o nó cego 
logo o desemprego avança... 

Estão a pensar em quê? 
O capitalismo é que tem razão 
o capitalismo tem a solução... 

como se ve. 

v 
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Acções 

Não há norte nem travões 
há sarilho, barafunda ' 
e, afundando-se as acções, 
dizem que a Bolsa se afunda. 

Se o povo mais desembolsa 
como hão-de ser, taco a taco, 
boas as acções da Bolsa 
com as más acções de Cavaco? 

Afinal, como é?, 

Diz o Orçamento 
em ar de provocação 
que vai ser de dez por cento 
o aumento da inflação. 

O PS acorda e já 
solicita aos seus vizinhos: 
— Ao menos escrevam lá 
doze e alguns decimaizinhos... 

Os empresários olham de través 
de quem conhece do negócio a lei; 
—Qual doze por cento, ou dez, 
ponham lá uns dezasseis! 

Com que então dez por cento... 
Uma aldrabice? Um frete? 
Isto afinal é um orçamento 
ou um barrete... 

A prenda de Cavaco 

Abençoado o tempo do Natal! 
Mandamos a tristeza para as calendas 
acabam-se os amuos e as contendas 
há na aleluia gestos de cristal... 

Pra não fugir à regra, que é geral, 
Cavaco entra no jogo das oferendas 
tombam das suas mãos as muitas prendas 
sem pregão, sem barulho ou estendal... 

Lá vai ele, modesto, caladinho. 
Procura-nos no lar o sapatinho 
e nele, com um gesto paternal 

de quem sorrindo acalma os desalentos, 
deita novos aumentos, mais aumentos. 
Abençoado o tempo do Natal... 

ATATAJAíL VT 
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Ano 60 - Série VII 
N.0 885 
6 de Dezembro de 1990 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Car/osi 
Carvalhas 

Portugal 

pode ser 

Melhor! 

Quinta-fcira, 6 

Santarém 

•Visita à Câmara Municipal, às 10.30, e encontro com a União 
dos Sindicatos de Santarém, às 11.30. 

•Almoço com representantes dos orgãos de Comunicação 
Social locais. 

•Coruche: visita à Câmara Municipal, às 15.30, seguindo-se 
visita à cooperativa Compsor; jantar com apoiantes no 
restaurante «O Farnel». 

•Sessão com apoiantes, às 20.30, na Casa do Povo do Couço. 

Sexta-fcira, 7 

Santarém 

•Torres Novas; visita à RN e encontro com os seus 
trabalhadores, a partir das 9.30; às 11.00, visita à cooperativa 
Madeiarte; visita ao centro da cidade. 

•Almoço com apoiantes e representantes dos OCS no 
restaurante «Manuel Dias», em Torres Novas. 

•Visita à empresa Vitor Guedes, de Abrantes (às 16.00). 

•No Tramagal, às 18.30, encontro com os orgãos 
representativos dos trabalhadores na sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos; jantar com apoiantes no restaurante «A 
Tendinha», a partir das 20.00. 

Sábado, 8 

Lisboa 

•Carlos Carvalhas intervem cerca das 16.30 na sessão de 
encerramento do Seminário sobre Pescas promovido pelo 
Grupo Coligação de Esquerda do PE e pela Comissão das 
Pescas junto do CC do PCP, que decorre a partir das 10.00 no 
Hotel Altis. 

Parrçlrq 

•Intervenção na sessão de encerramento da 3® Assembleia da 
Organização Regional de Setúbal, na Casa da Cultura dos 
Trabalhadores da Quimigal. 

Domingo, 9 

Faro 

•Assembleia da Organização Regional do Algarve, que 
decorre no Cinema Sto. António, em Faro: Carlos Carvalhas 
intervirá, cerca das 18.00, na sessão de encerramento. 

Distrito de Lisboa 2ã ASSCmbleía da ORL 

Assembleias Plenárias para discussão do Projecto de Resolução 
Política e eleição de delegados: 

Dia 6 

LISBOA 
Sector da Comunicação Social - 21.00, CT Vitória; 
Célula da TAP CT António Serpa; 
Célula da Carris -18.30, CT Vitória; 
Célula da EDP -19.00, CT António Serpa; 
Células da Petrogal e Petroquímica -18.30, CT Vitória; 
Célula dos TLP -19.00, CT António Serpa; 
Célula da EPAL -18.30, CT Vitória. 

AMADORA 
Célula dos trabalhadores comunistas na CM - 18 00, Centro 
de Trabalho; 
Célula da Sorefame -18.00, Centro Social da Sorefame. 

CASCAIS 
Célula da Alcatel -19.30, CT de Cascais, com participação da 
camarada Marília Vilaverde Cabral; 
Organização de Freguesia da Parede - 21.30, no Centro de 
Trabalho. 

OEIRAS 
Organização de Freguesia de Porto Salvo - 21.00, no Centro 
de Trabalho, com a participação do camarada Romeu do 
Rosário 
Organização de Freguesia de Queijas - 21.30, no CT, com a 
participação do camarada António Andrez. 

VILA FRANCA DE XIRA 
Células da Câmara e Serviços Municipalizados Centro de 
Trabalho de V, Franca de Xira; 
Organização de Freguesia de Vialonga - 21.30, CT de 
Vialonga, 

Dia? 

AMADORA 
Células das indústrias Farmacêutica e Química -18,00, 
Centro de Trabalho; 
Organização de Freguesia de Venteira - 21.30, CT da 
Amadora; 
Organização de Freguesia da Reboleira - 21.30, salão da Junta 
de Freguesia. 

SINTRA 
Organização de Freguesia de Pero Pinheiro - 21.30, CT de 
Fação 

VILA FRANCA DE XIRA 
Organização de Santana da Carnota (Alenquer) - 21.00; 
Célula da Mague -17 45; 
Células de empresa de Vila Franca de Xira - 21 00, CT de 
Alhandra; 
Organização de Freguesia de Forte da Casa (2Í1 parte) - 21.30, 
salão da Junta de Freguesia. 

Dia» 

AMADORA 
Organização de Freguesia da Buraca -15.00, salão da Junta 
de Freguesia; 
Organização de Freguesia da Mina -15.00, Centro de Trabalho 
da Amadora, 

CASCAIS 
Organização de Freguesia de Alcabideche -15.00, Centro de 
Trabalho, com participação do camarada Romeu do Rosário; 
Organização de Freguesia do Estoril -15.00, CT de Cascais. 
LISBOA 
Organização de Freguesia de Alcântara -15.00, CT de 
Alcântara; 
Organização de Freguesia de Ajuda -15.00, CT da Ajuda; 
Organização de Freguesia de Campolide -15.30, CT Vitória; 
Organizações dos bairros de Alfama, Mouraria, Avenida, 
Anjos, Pena -15.00, CT Vitória; 
Organização de Freguesia de Carnide -15 00, Junta de 
Freguesia de Carnide; 
Organização de Freguesia de Charneca -15.00, CT do Lumiar; 
Organização de Freguesia da Ameixoeira -15.00, CT do 
Lumiar; 
Organização de Freguesia de Benfica -15.00, CT de Benfica; 
Células da Autocoop e Táxis -15.00, CT António Serpa; 
Organização de Freguesia de Santo Condestável -15.00, CT 
Pedro Soares. 

OEIRAS 
Células de empresa do concelho de Oeiras -15.00, CT de 
Algés. 

SINTRA 

Organização de Freguesia de Rio de Mouro -16.00, Centro de 
Trabalho; 
Organização de Freguesia de Queluz -15.30, Centro de 
Trabalho; 
Células da Tabaqueira e da Portucel -15.00, garagem do cam. 
Lacerda (Albarraque); 
Organização de Freguesia de Belas - 21.30, Pavilhão 
Polivalente; 

de Freguesia de Cacém 15.00, Centro de On 
Trabalho; 
Organização de Freguesia de Almargem do Bispo -17.00, 
garagem do cam. Lacerda (Sabugo). 

VILA FRANCA DE XIRA 
Organização de Freguesia de Alverca -16.00, CT do Bom 
Sucesso. 

Dia 9 

CASCAIS 
Célula da SIPE -15.00, CT de Tires 

Dia 10 

CASCAIS 
Concelhia - 21.00, Centro de Trabalho. 

Dia 11 

LISBOA 
Organização dos Bancários/Lisboa 17 30, CT Vitória. 
Sector da Saúde - 20,30, CT Vitória. 
Céluja dos trabalhadores de organizações sindicais -19.00, 
CT Vitória, com a a participação do camarada José Casanova; 
Sector dos Seguros -18.00, CT Chiado 

Dia 12 

LISBOA 
Células de dirigentes sindicais - 20.00, CT Vitória, com a 
participação de José Casanova. 

Quinta, 6 

• SETÚBAL 

Reunião sobre os 
problemas do Ensino 
Superior - a partir das 
21.00, no Centro de 
Trabalho da DORS 
(Av. Manuel Arriaga, 6, 
29 Dt5), com a partici- 
pação do camarada 
Edgar Correia 

Sábado,8 

• BARREIRO 

3e Assembleia da 
Organização Regio- 
nal de Setúbal: a par- 
tir das 9.30, na Casa 
da Cultura da Quimi- 
gal. 

Participam os cama- 
ra-das Álvaro Cun- 
hal, que fará a inter- 
venção de encerra- 
mento, e Carlos Car- 
valhas. 

• AVEIRO 

2C Assembleia da 
Organização Regio- 
nal de Aveiro. No Sa- 
lão Cultural de Aveiro 
com a participação do 
camarada. Domingos 
Abrantes. 

• LISBOA 

Uma Europa Azul 
para os Trabalhado- 
res do Mar - iema do 
seminário sobre «As 
Pescas e a CEE» que 
decorre na sala Madrid 
do Hotel Altis a partir 
das 10,00, numa orga- 
nização conjunta do 
Grupo Coligação de 
Esquerda do Parla- 
mento Europeu e da 
Comissão deas Pes- 
cas junto do CC, Na 
sessão de encerra- 
mento - cerca das 
16.30 - participa o 
camarada Carlos 
Carvalhas. 

Encontro-convívio 
promovido pela célula 
do Metro - no Centro 
de Trabalho Duque de 
Loulé. 

Ilomingo, 9 

• FARO 

2* Assembleia da 
Organização Regio- 
nal do Algarve: no 
Cinema Sto. António, 
a partir das 9.00, Na 
sessão de encerra- 
mento participa o 
camarada Carlos 
Carvalhas. 

• MARINHA 
GRANDE 

3' Assembleia da 
Organização Regio- 
nal de Leiria - no Sport 
Império Marinhense, 
no Engenho, a partir 
das 10.00. 

Na sessão pública 
de encerramento, com 
início às 18.00, inter- 
vém o camarada Alba- 
no Nunes. 

• LOURES 

49 Assembleia da 
célula do PCP no 
Município de Loures 
- no antigo Cinema de 
Loures, a partir das 
10.00. Participa o 
camarada Henrique 
de Sousa. 

Assembleias 

das 

Organizações 

Regionais 

do PCP 

Sábado 

Na Casa da 

Cultura do 

Barreiro 

3.a Assembleia da 
Organização Regional de 
Setúbal 

Com Alvaro Cunhal 
e Carlos Carvalhas 

No Salão 

Cultural de 

Aveiro 

2.a Assembleia da 
Organização Regional de 
Aveiro 

Com Domingos Abrantes 

Domingo 

No Cinema Sto. 

António em Faro 

2.' Assembleia da 
Organização Regional do 
Algarve 

Com Carlos Carvalhas 

No Sport 

Império 

Marinhense na 

Marinha Grande 

3.1 Assembleia da 
Organização Regional de 
Leiria 

Com Albano Nunes 
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TV 

LTII 

09.00 
10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 
14.25 

16.10 
16,50 

17,15 
18.15 
18.40 

19.30 
20.05 
20.15 
21.25 
22.15 

23.15 
00.20 
00.50 
00.55 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-TopModel (31-epis.) 
-Jornal da Tarde 
- Pisca-Pisca 
- Primeira Matínée - «O 
Gisne», real. Charles 
Vidor, interpr. Grace 
Kelly eAlec Guiness 
(EUA/1956,108 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Cidades com Metro 
(últ. epis.) 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
■ Roda da Sorte (58s 

sessão) 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Tieta (24s epis.) 
Euronico 
Primeira Página 
Especial 
Twin Peaks (3S epis.) 
24 Horas 
Boletim meteorológico 
Remate 

14.30 - Primeira Matinée - «Por 
Favor não me Morda o 
Pescoçoreal. Roman 
Polanski (GBr/1966,91 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
-Transantártica (55 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Sessão da Noite - «No 
Limiar da Realidade», 
real. John Landis, Steven 
Spielberg, Joe Dante, 
George Milier (EUA/ 
1983, 97 min.) 

- Chefe, Mas Pouco (43- 
epis.) 

- 24 Horas 
- Boletim meteorológico 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Sexta-Feira, 13» (12B 

epis.) 

16.00 
16.50 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.05 
20.15 
21.25 

23.30 

24.00 
00.30 
00.35 
01.25 

12.00 - Universo Juvenil (2e 

12.00 - A Força Astral (12a 

epis.) 
12.40 -Filhos e Filhas (614a 

13.05 
14.00 
14.30 
15.55 
16.20 

16.45 
17.30 
18.35 

19.00 
19.25 
19.35 

20.45 
21.00 
21.30 
22.00 
23.00 

01.55 

epis.) 
- Jerry Lewis (12a epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Aventura (12a epis.) 
- A Ilha das Borboletas 
(6a epis.) 

- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- O Menino Doutor (23a 

epis.) 
- Ti-ti-ti (78a epis.) 
- Via Rápida 
- Clássicos da TV - «O 
Polvo» 

- DickTracy (46a epis.) 
- Jornal das Nove 
Conversações 

-Sinais do Tempo 
- Cineclube - «A Vida da 
Coronel Blimp», real. 
Michael Powell e Emeric 
Pressburger (GBr/1943, 
156 min.) 

- Boletim meteorológico 

Sexta 

9.00 - Bom Dia 
0.00 - Rua Sésamo 
0,30 - Ponto de Encontro 
1.55-Culinária 
2.10-TopModel 
3.00 - Jornal da Tarde 
3.30 - Pisca-Pisca 

12.25 
12.40 
13.25 

14.00 
14.30 
15.55 

16,20 
16.45 
17.30 
18.35 
19.00 
19.25 
19.45 
20.00 
20.45 
21.00 
21.30 

22.10 
23.10 
23.35 

00.25 - 

epis.) 
- Documnetário 
- Filhos e Filhas 
- Armação Ilimitada (19a 

epis.) 
- Primeiro Jornal 
-Agora, Escolha! 
- O Mundo do Coral (3a 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Charlot (11aprogr.) 
-Ti-ti-ti 
- Circo 
- Via Rápida 
- Nunca Mais é Sábado 
- DickTracy 
- Jornal das Nove 
- A Tenda dos Milagres 
(12a epis.) 

- Rotações 
- Pop-Óff 
-As Teias da Lei (5a 

epis.) 
Boletim meteorológico 

09.00 - À Mão de Semear 
09.25 - Canal Jovem 
11.50 - Documentário sobre 

Coimbra 
12.00 - Missa 
13.00 - Encontro à Uma 
13.55 - Os Melhores Anos (12a 

epis.) 
14.20 - Musical: «Diamonds 

Awards» (Aparte) 
15.15 - Grandes Viagens (3a 

epis.) 
16.05 - Primeira Matinée - «O 

Casamento de Sophie 
Ware», real. John Frizzell 
(Canadá/89, 97 min.) 

17.45 - John Lennon Atribute 
19.20 -TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.30 - Napoleão e a Europa 

(5a epis) 
22.30 - Casa Cheia (concurso) 
23.20 - Tanamera (2a epis.) 
00.10 - Ultima Sessão - «Os 

Selvagens da Noite», 
real. Walter Hill (EUA/ 
1979,91 min.) 

09,00 
10:15 
10.55 

11.50 
13.00 
14,00 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 
20.35 
21.00 
23.30 
00.30 

01.25- 

- Circo 
- Fora de Horas 
- National Geographic 
(18a epis.) 
Fórum Musical 

- Agarra o 2 
Cine-Sábado - «Até as 
Núvens Passarem», real. 
Richard Whorf, interpr. 
Judy Garland, Robert 
Walker (EUA/1946,132 
min.) 
Estádio 
Jornal Fim-de-Sernana 
Arca de Noé (concurso) 
Clube Paraíso (4a epis.) 
Tauromaquia 
Estádio 
Kassav nop Zenith 
Dinheiro do Céu (série, 

1a epis.) > 
Boletim meteorológico 

rfj 

09.00 - Canal Jovem 
11.30 - Missa 
12,25-70x7 
13.00-Noticias 
13.15 - Os Gophers (12a epis.) 
13.40 - Fronteiras (4a epis.) 
14.30 - Mapa Cor de Rock 
15.20 - Primeira Matinée - «A 

Velha Raposa», real. 
Henry Hathaway, interpr. 
John Wayne (EUA/1969, 
123 min.) 

17,20 Que Família! (9a epis.) 
17.45 - Regresso ao Passado 

(12aprogr.) 
18.55 - McGyver (24a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.45 - Boletim Meteorológico 
21.00 - Kananga do Japão (12a 

epis.) 
22.30 - Domingo Desportivo 
00.00 - Controvérsias 

09.00 - Outras Músicas 
11.00 - Caminhos 
11.30 Agarra o 2 
12,30-Competir 
13.00-Troféu 
18.05 - Vida Nova (12a epis.) 
19.00 - Nós 2 
20.00 - A Embaixada em 

Londres (2a epis.) 
20.50 - Palavra Puxa Palavra 

(11a sessão) 

■Teatro^^ 

LISBOA 

Comuna. Praça de 
Espanha. De 38 a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. 
Sala Nova-O Estran-' 
geiro em Casa, de 
Richard Demarcy, 
encen. João Mota. 
Sala 1 - Um Eléctrico 
Chamado Desejo, de 
Tennessee Williams, 
encen. João Mota. 

1aActo, Algés. De S8 

adom.às21.30.S'Tô- 
res, de John Godber, 
encen. Melinda Mou- 
rão, peio grupo Loco- 
motiva. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. 4a. e 68 

às 21.45, sáb, às 16: 
Loucos por Amor, de 
Sam Shepard, encen. 
João Lourenço. 5a e 
sáb. às 21.45, dom. às 
16. Desejo Sob os Ul- 
meiros, de Eugene 
0'Neill, encen. João 
Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais. De 3a a sáb. 

às 21.30, dom. às 16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
peare, encen. Luís 
Miguel Cintra, pelo 
Teatro da Cornucopía. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2a a 
6a às 20.30 e 22,45, 
dom. às 16 e 21.30. Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Largo de Santos. De 3a 

a sab. às 21.30, dom. 
às 17. Liberdade em 
Bremen, de R. W. 
Fassbinder, encen. 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca (es- 
treia provável hoje) 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3a a sáb. às 21.30, 
dom. às 16, Quem 
Tem Medo de Virgí- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Aibee, encen. 
Fernanda Lapa. 

Teatro Maizum, 
Rua Poiais de S. Ben- 
to, 75. De 3a a sáb. às 
21,dom.às16. ATeia, 

de Graça Gonçalves, 
, encen. Silvina Pereira. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De 3a a dom. às 
20.30 e às 23, ao dom. 
'também às 16. 
Vitória! Vitória!, de H. 
Santana, F. Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, Rossio. De 3a 

a dom. às 19.30. Vin- 
cent, de Leonard Ni- 
moy, encen. António 
Feio, interpr. Virgílio 
Castelo. 

Teatro da Politécni- 
ca, R. Escola Politéc- 
nica, 54. De 3a a sáb. 
às 21.30, dom, às 16, 
Casa de Boneca, de 
Henrik Ibsen, encen. 
Mário Feliciano (es- 
treia amanhã, dia 7) 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 38 a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16, Os 
Bancários Também 

Têm Alma, comédia 
musical, adaptação de 
R. Solnado e A. Cor- 
tez. 

Para crianças 

Teatro de Anima- 
ção, Rua Prof. Santos 
Lucas, 36. Sáb. às 16; 
dom. às 11. Cada 
Macaco no seu Gal- 
ho, pelo Grupo Os 
Papa-Léguas. 

ALMADA 

Teatro Municipal 
de Almada. Sala 
Estúdio - 3a a sáb. às 
19.00, dom. às 15. 
Amor a Quanto Obri- 
gas, de Gil Vicente, 
encen. Joaquim Be- 
nite - Pelo Teatro de 
Almada. 

LOURES 

Teatro da Malapos- 
ta,R. de Angola, Olival 
Basto. De 39 a sáb. às 
21.30, dom. às 16. 
Osso de Mafoma, de 
António de Macedo, 
encen. José Martins. 

21.35 - Artes e Letras - 
«Rossini, o Mestre 
Cozinheiro» 

22.25 - Noite de Cinema - «O 
Vale era Verde», real. 
John Ford, interpr. Walter 
Pidgeon, Maureen 
©'Harae Donald Crisp 
(EUA/1941,117 min.) 

00.25 - Boletim Meteorológico 

09.00 
10.00 
10.30 
11.45 
12.05 
13.00 
13.30 
14.25 

16.05 
17.00 

17.20 
18.15 
18.50 
19.30 
20.05 
20.15 
21.10 
21.20 
21.50 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
-Culinária 
-Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Pisca-Pisca (6a epis.) 
- Primeira Matinée - «Há 
Lodo no Cais», real. Elia 
Kazan, interpr. Marlon 
Brando, Eva Marie Saint, 
Lee J. Cobb, Rod Steiger 
(EUA/1954,108 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Maravilhas do Mundo 
Selvagem 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Desenhos Animados 
-Alf 
- O Preço Certo 
(concurso) 

23.20 - O Fascínio dos Deuses 
(série, Ia epis.) 

01.05 - 24 Horas 
01.55 - Remate 

12.00-Johnny Quest 
12.25 ■ Documentário 
12,40 -Filhos e Filhas 
13.05 - 500 Anos dos Correios 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha! 
15.55 - Maravilhas do Planeta 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30-Fora de Horas 
18.55-Ti-Ti-Ti 
19.20 - Via Rápida 
19.30 - Clássicos da TV - «O 

Polvo» 
20.45-DickTracy 
21.00-Jornal das Nove 
21.30 - Acerto de Contas 
22.20 - Ópera - «Viagem a 

Rheims», de Rossini, 
pela Ópera de Viena, 
com os solistas 
Monserrat Caballé, 
Cecilia Qasdia, Ferruccio 
Furlanetto, entre outros. 
Encenação de Luca 
Ronconi e direcção 
musical de Cláudio 
Abbado. 

24.00 - Boletim Meteorológico 

09.00 - Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10,30 - Ponto de Encontro 
11.45-Culinária 
12.05-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Bairros Populares de 

Lisboa 
14.40 - Primeira Matinée - «E o 

Sol Também Brilha», 
real. Henry King, interpr. 
Tyronne Power, Ava 
Gardner, Mel Ferrer, 
entre outros (EUA/1957, 
126 min) 

16,05 - Ponto Por Ponto 
16.50 - O Mundo (12a epis.) 
17.20 ■ Brinca Brincando 
18.15 - Rua Sésamo 
18.50 - Roda da Sorte 
19,30 - Telejornal 
20.05 ■ Boletim Meteorológico 
20.15-Tieta 
21.10 - Desenhos Animados 
21.20 - Modelo e Detective 

(13ae últ. epis.) 
22.20 - Primeira Página 

Filmes 

«OCisne»-5a, 14.25, RTP-1 
«A Vida do Coronel Blimp» - 5a, 23.00, RTP-2 
«Por Favor não me Morda o Pescoço» - 6a, 
14.30, RTP-1 
«No Limiar da Realidade» - 6a, 21.25, RTP-1 
«Até as Nuvens Passarem» - sáb., 14.00, RTP-2 
«O Casamento de Sophie Ware» - sáb., 16.05, 
RTP-1 
«Os Selvagens da Noite» - sáb., 00.10, RTP-1 
«A Velha Raposa» - dom., 15.20, RTP-1 
«O Vale Era Verde» - dom., 22.25, RTP-2 
«Há Lodo no Cais» - 2a, 14.30, RTP-1 
«E o Sol Também Brilha» - 3a, 14.00, RTP-1 
«O Morto Era Outro» - 4a, 14.25, RTP-1 
«Verão Indiano» - 48,21.40, RTP-1 

Ópera 

«Viagem a Rheims» - 2S, 22.20, RTP-2 

Música 

Quinta 
19.45, RTP-2: Via Rápida 

S6Xtâ 
19.45, RTP-2: Via Rápida 
23.10, RTP-2: Pop-Off 

Sábado 
11.50, RTP 2: Fórum Musical 
14.20, RTP-1: Diamonds Awards -1 
23.30, RTP-2: Kassav no Zenith 

Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 
14.30, RTP-1: Mapa Cor de Rock 

Segunda 
19.40, RTP-2; Via Rápida 

Terça 
13 05, RTP-2: Variedades no Teatro Apollo 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Desporto 

Remate - RTP-1, 58 (00.55), 6a (00,35), 28 (01.40), 
38 (00.30), 4a (00.40) 
Rotações - RTP-2, 68, 22.10 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21,00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.30 
Troféu-RTP-2, dom., 13.00 

23.15-Allô.AIIÕ (12a epis.) 
23.50 - 24 Horas 
00.30 - Remate 

12.00 - Os Novos Caça- 
-Fantasmas 

12.25 - Documentário 
12.40 - Filhos e Filhas 
13.05 Variedades no Teatro 

Apollo {2a epis.) 
14,00 - Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha! 
15.55 - Viajando pelo Mundo 

(13a epis.) 
-OsHenderson (15a 

Recreio do 2 
Eterno Feminino 
Tribunal de Júri (4a 

Ti-TI-Ti 
Via Rápida 
Clássicos da TV - «O 

16.20 
epis.) 
16.40 
17.30 
18.30 
epis.) 
18.55 
19,20 
19,30 
Polvo ■ 
20.45 
21.00 
21.30 
21.55 

DickTracy 
Jornal das Nove 
Cinemagazíne 
Prémios do Cinema 
Europeu 1990 

23.30 - Universidade Aberta 

19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 

20.15-Tieta 
21.10 - Desenhos Animados 
21.20 - Vamos Jogar no 

Totobola 
21.40 - Lotação Esgotada - 

«Verão Indiano», real, 
James Ivory (GBr/1982, 
125 min.) 

00.05 - 24 Horas 
00.40 - Remate 

iíMVJ 

09,00 
10.00 
10,30 
11.45 
12.05 
13,00 
13.30 
14.25 

16.05 
16.50 

17.20 
18.15 
18.50 

Bom Dia 
Rua Sésamo 
Ponto de Encontro 

-Culinária 
-TopModel 
Jornal da Tarde 

- Pisca-Pisca 
Primeira Matinée - «O 

Morto Era Outro», real. 
jerry Lewis (GBr/1969, 
93 min ) 

- Ponto Por Ponto 
O Corpo Humano (13a 

epis.) 
- Brinca Brincando 
Rua Sésamo 
Roda da Sorte 

12.00 - Os Centuriões 
12.25 - Documentário 
12.40-Filhos e Filhas 
13.05 - Lutar para Vencer (7a 

epis.) 
14.00 Primeiro Jornal 
14.30 Agora, Escolha 
15.55 - Madeira - Cá entre nós 
16.55 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 Rainhas de Beleza (3a 

epis.) 
18,55 - Ti-Ti-Ti 
19.20 Via Rápida 
19.30-Clássicos da TV «O 

Polvo» 
20.45 - DickTracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 • Emoçóes(42e epis.) 
21.50-Joaquim Letria 
23,30 - Especial Desporto 
23.55 - Universidade Aberta 
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Clnems! 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Fantasia — — ★ ★★★ ★ ★★★★ 

B Non ou A Vã Glória de Mandar ★ ★★ ★ ★★★ — ★ ★★ 

C Henry e June — ★ ★ ★ ★ ★ ★★ 

D 0 Expresso dos Malditos — ★ ★ — ★ ★ 

E Tudo Bons Rapazes — ★ ★ ★ ★★★ — 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Walt Disney - Fórum Picoas/2 (13.30, 15.30, 17.45, 19.45, 22.00), King Triplex/1 (13.30, 

15.30, 17.45, 19,45, 22.00) - Lisboa. 
B — Real. Manoel de Oliveira - Fórum Picoas/1 (13.30, 15.30, 17.30, 19.45, 22.00); Lisboa. 
C — Real. Philip Kaufman — Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30); ; São Jorge/2 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30); Amoreiras/4 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15); Mundial/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45); 
Sétima Arte (14.45, 17.00, 19.00, 21.45, 23.45) - Lisboa. 

D — Real. Peter Hyams — Nimas (14,00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Martin Scorsese — Alfa/2 (13.30, 16.15, 19.00, 21.45, 00.30), Amoreiras/6 (13.45, 16.30, 

19.00, 21.45, 24.00), Fonte Nova/1 (14.00, 16.40, 19.15, 21.45), Quarteto/2 (14.15, 17.00, 20.00, 
22.30) - Lisboa. 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças 

TAZ fAtfoZ ^ K 

PB ' 

fbizcpve 

A/Áo ^ 

-ríMM 

TIGN0US (França) 
in «Humanité Dimanche". n." 29 
Outubro 1990 

debates, ele- 

...e ainda®®8® 

Grande. Mercado _ r 

de 9{atal 

PAVILHÃO DO C.T DO PCP DA BOAVISTA 

^ MERCEARIA ♦ BACALHAU ♦ CHARCUTARIA ÍK 

\ 

* SALPICAO / ENCHIDOS VÁRIOS DA SERRA DA ESTRELA ^ 

# AZEITE / MEL DOS CAMPOS DE VILA FLOR 0 

BEBIDAS VÁRIAS (VODKA genuína / RUM / WHISKY/ 

ESPUMANTES / VINHO DO PORTO/VINHOS DE MESA DE ALIJÓ 

  / VINHO VERDE DA REGIÃO DE Sto. TIRSO) 3> ~ 

jr FILIGRAMAS DE PRATA ♦ PELES 06 DIVERSAS REGIÕES O 

# ARTESANATO DE BARRO E MADEIRA # 

0 BRINQUEDOS ♦ LIVROS E DISCOS O 

3* LOUÇAS & ELECTRODOMÉSTICOS * MOBÍLIAS ♦ 

❖ TÊXTEIS LAR O MALHAS # MANTAS REGIONAIS * 

isto e muito mais poderás encontrar no Mercado de Natal 
 do Centro de Trabalho da Boavista do PCP  

Camarmi» » amigo (o) 
Aguardamos a lua visita com a cartoza qua anoontraráa a quaSdada garantida doa 
noaaoa produtos, ao rmsmo tampo Qua contribuirás para o rsforço da Ma do PCP 

A PARTIR DE 30 DE NOVEMBRO 

Todos os dias úteis das 14.30 às 23 horas 

Sabs. / Doms. / Feriados das 10 às 23 horas 

Exposições 

Eduardo Neves, Eduardo Lima Teixeira e Fátima Neves na Voz do Operário 
ça.R.S. Filipe Neri, 42, 
c/v (até 15/12) 

Tai aleria 

LISBOA 
Ana Marchand - 

Pintura. Galeria Va- 
lentim de Carvalho, R. 
Cruz dos Poiais, 111. 
Das 11 às 13 e das 15 
às 19 (até 29/12) 

António Martinez - 
«Retábulos», pintura. 
Galeria Monumental, 
Campo Mártires da 
Pátria, 101 (até 31/12) 

António de Matos - 
Escultura. Gal. S. 
Mamede, R. Escola 
Politécnica, 167 (até 5/ 
D 

Armando Alves 
Objectos (1970- 
1990). Galeria Nasoni, 
Av. Columbano Bor- 
dalo Pinheiro, 9-B. De 
2S a 68 das 10 às 13 e 
das 15às 19. 

Armando José 
Gonçalves - Pintura. 
Casa do Alentejo, Rua 
Portas de Santo Antão 
(até 15/12) 

Artur José-Pintura; 
azulejos. Galeria 
Triângulo 48, Av. Vas- 
co da Gama, 48 (até 7/ 
12i Canto da Maia - 
Escultura. Galeria de 
Pintura do Rei D. Luís, 
Palácio da Ajuda. De 
38 a dom. das 10 às 17 
(até 31/1) 

Cristina Iglésias 
(Espanha) - Escultura. 
Galeria Cómicos, R. 
Ten. Raul Cascais, 1- 
B (até 4/1) 

Colectiva de pintu- 
ra (Eduardo Santos 
Neves, Eduardo Li- 
ma Teixeira, Fátima 
Cruz Neves). Galeria 
JoãoHogan.R, Vozdo 
Operário, 13. De 28 a 
6® das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 28/ 
12i Daniel Nave - Pintu 
ra. Altamira, Rua Filipe 
Folgue, 48. De 2e a 
sáb. das 10 às 19 (até 
10/12) 

Desenhara Revista 
- Cenários e figurinos 

para o Teatro de Re- 
vista (de 1900 a 1960). 
Museu do Teatro, Es- 
trada do Lumiar, 10. 
De 3® a dom. das 10 às 
12.30 edas 14às 17 

Design Holandês 
(artistas contemporâ- 
neos). Centro de Arte 
Moderna, Fundação 
Gulbenkian (até 9/12) 

D. João V e o. Abas- 
tecimento de Água a 
Lisboa - biblio-ico- 
nográfica, com os pla- 
nos e projectos do 
Aqueduto das Águas 
Livres e obras de arte 
que este inspirou. 
Palácio Galveias, 
Campo Pequeno. Das 
14 às 19 (até 31/12) 

Figueiredo Sobral - 
Pintura. Ditec, Av. da 
Igreja, 46-A. De 2? a 
sáb. das 10 às 13 edas 
14.30 às 19.30 (até 10/ 
12i Gil Heitor Cortesão 
- Desenho; Áxel Hutte 
- Arquitectura. Galeria 
Módulo, Calçada dos 
Mestres, 34-Â. De 2a a 
B8 das 16 às 20 (até 10/ 
12i Gracinda Candeias 
- «Homenagem a João 
Barata», pintura. Li- 
vraria Barata, Av. 
Roma,11.De2easáb. 
das 12 às 23 (até 8/12) 

Isabel Augusta - 
Pintura. Galeria de 
Santa Justa, R. Sta, 
Justa, 93, 2S (até 10/ 
12) 

João Antas - Pintu- 
ra. Galeria Ygrego, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 13-C (até 8/12) 

José Rodrigues 
Exposição antológica 
de escultura e desen- 
ho. Soctip, R, D. Este- 
fânia, 195-D (até 5/1) 

nga 
senhos. Ge 
Rua 

Novada Piedade, 33 
(até 13/12) 

Manuel Vieira - Pin- 
tura. Galeria Diferen- 

Maríeta Miguel 
apeçarias. 

Diário de Notícias, R. 
António Maria Cardo- 
so, 41 (até 7/12) 

Menez - Pintura (re- 
trospectiva). Funda- 
ção Gulbenkian, De3s 

a dom. das 10 às 17 
(até fim de Dezembro) 

Rogério Silva - Ga- 
leriaNovo Século, Rua 
do Século. 23-A. De 3a 

a sáb. das 14 às 20 (até 
15/12) 

Sara Mendes - Pin- 
tura, Galeria LI 90, Av. 
da Liberdade, 190, s/ 
cv. De 2® a 6a das 15 às 
20 (até 4/1/1990) 

Um Século de 
Electricidade. Cen- 
tral Tejo, Av. Brasília 
(Belém). De 3a a dom. 
das 10 às 12.30 edas 
14às 19 (ao sáb. até às 
22, ao dom. até às 18). 
Até ao fim do ano. 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda, De 3a a dom. 
das 10 às 17 

Virgílio Domingues 
- Escultura. Galeria 
Alfa Mixta, Escolas 
Gerais, 34. De 3a a 
sáb. das 14 às 20 (até 
22/12) 

Vítor Pomar - Pintu- 
ra, Galeria Graça Fon- 
seca, R. da Emenda, 
26, c/v. De 3a a sáb. 
das 15 às 20 (até 7/12) 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
Costa Pinheiro 

Pintura (série «Reis de 
Portugal»/1965-66). 
Casa de Serralves, 
Rua de Serralves, das 
14 às 20 (até 9/12) 

Eduardo Batarda - 
Pintura. Galeria Zen, 
R. D. Manuel II, 246. 
De2aa6ídas10às13 
edas 15 às 19.30 

Julião Sarmento - 
Pintura recente. Gale- 
ria Pedro Oliveira, Cal- 
çada de Monchique, 3. 
De 2S a sáb. das 14.30 
às 20 (até 29/12) 
Eustáquio 

Segrelles - Pintura. 
Galeria inter-Atrium, 
Av. Boavista 1471 (até 
16/12) 

Manuela Bronze e 
Rosa Ramos - Pintu- 
ra, Árvore, Rua Azeve- 
do de Albuquerque, 1 
(até 5/12) 

Manuel Amado - 
Pintura. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De 23 a sáb. das 10.30 
às 13 e das 15 às 
19.30; sáb. das 15 às 
19.30 

Rui Aguiar-Pintura. 
Quadrado Azul, R. de 
Costa Cabral, 777, loja 
8. De 2a a sáb. das 15 
às 22 
OUTRAS 
LOCALIDADES 

Colectiva (Cândida 
Conde Miranda, Gra- 
ciete Rosa Rosa, 
João Duarte, Carmo 
Pólvora, Ilda Pom- 
beira, Vítor Alves). 
Até 30/12, Casa Mu- 
seu dos Patudos, AL- 
PIARÇA 

III Exposição de 
Arte Postal da Ama- 
dora. Recreios Des- 
portivos (até 10/12) 
AMADORA 

Cabrita Reis - Inta- 
lação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COSTA 
DA CAPARICA 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional de Queluz. De 
4a a 2a das 10 às 13 e 
das 14 às 17, QUE- 
LUZ 

Saleria Moira, 

r 

Manuel Gamboa na Costa da Caparica 

TempOisaaa»* 

VI' PreviRão rln Instituto Nacional de Me 

o o 
v_y 

vX 
/ 

7 

Previsão do Instituto Nacional de Me- 
teorologia e Geofísica para sábado e 
domingo: 

Céu geralmente nublado, vento fraco 
ou moderado de noroeste. 

Aguaceiros que serão de neve nas 
terras altas do norte e centro. 

Descida de temperatura. 
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A 

O árbitro e o apito 
1 

A entrevista de Cavaco Silva na Primeira Página foi, 
antes de mais nada, uma exibição de «eus». Eu fiz, eu 
aconteci, eu dei, eu concedi. 

Desapareceu o Governo, desapareceu o PSD, tudo se 
perdeu no nevoeiro para apenas ficar em campo o Eu Fute- 
bol Clube 

A jogar sozinho - que é como ele gosta de jogar. Para 
ganhar sempre... 

*> tmt 
Diz o povo que o diabo tem uma capa com que tapa e 

outra com que destapa. E apesar de jogar sozinho, o Eu 
Futebol Clube deixou entrar uma data de bolas dentro da 
baliza. 

Assim, foi incapaz de minimamente fundamentar a 
presunção do limite de 10 por cento para a inflação referida 
no Orçamento. 

Para tal, o governo, por intermédio de Beleza, em vez 
de ir à Economia deve ter ido à bruxa. 

Uma bruxa amiguinha, está claro... 

O prof. Cavaco Silva é um político desgraçado. Mau 
político é aquele que se deixa cair na armadilha das suas 
próprias palavras - porque, das palavras dos outros, qual- 
quer político se defende. 

Exemplifiquemos. 
A certa altura, o moderador recordou-lhe a expulsão de 

Carlos Macedo do PSD, cometendo o erro de afirmar que ela 
se devera ao apoio dado à candidatura de Mário Soares. 

Cavaco Silva, sensatamente, deveria pura e simples- 
mente negar a acusação. Mas não. E explicou tudo. Por 
apoiar uma candidatura? Que ideia! Carlos Macedo fora 
expulso por ter criticado a acção da ministra Leonor Bele- 
za... 

A audiência, que, por falta de leitura ou de memória, 
estaria longe do assunto, deve ter ficado perplexa. O quê! 
Expulsar um militante só por ter feito críticas... a um minis-. 
tro? Então é isto a tão falada democracia?... 

Que outros denunciem a hipocrisia de Cavaco Silva, 
enfim. Mas que seja o próprio a fazê-lo?... 

Aliás, o Primeiro-Ministro sabe de antemão que deve 
ter cuidado com o que diz. Sabe-o e, não satisfeito com isso, 
di-lo. 

Ouvimo-lo insistir na sua convicção de que «os portu- 
gueses são inteligentes». 

Pois. Ele sabe isso. Mas às vezes esquece-se... 

Uma das notas mais curiosas desta entrevista (da qual 
se faria, sem dificuldade, uma antologia da tolice e da barre- 
tice política) foi a recusa sistemática de Cavaco Silva em 
afirmar, em clara voz e claras palavras, que o PSD aconsel- 
ha, aos seus militantes, o voto em Soares. Fugiu sempre à 
questão. Ficou-se pelo «O PSD deseja a reeleição de Mário 
Soares»... 

Entretanto, nomes graúdos daquele partido batem 
palmas, argumentam publicamente a favor, dão a cara... 

Entretanto, dado o apoio ganeralizado de socialistas e 
sociais-democratas, Cavaco Silva diz que, de uma provável 
reeleição de Soares, o PS não pode retirar dividendos para 
as legislativas. Não apoia, mas... apoia! 

Entretanto, muitos são os socialistas que se mostram 
desagradados com a colagem da direita... 

Aliás, certas companhias são inconvenientes - e não 
apenas por motivos políticos. Mas também por motivos de 
ordem prática que, afinal de contas, revelam a ética, o 
comportamento, o carácter das pessoas e das instituições. 

Freitas do Amaral sabe isso como ninguém. Da respon- 
sabilidade do PSD nos custos da sua campanha presiden- 
cial, não veio nem um tusto. Lá tem vindo o insigne professor 
a alombar com os 60 mil contos do calote do PSD. Por ele 
soubemos, na televisão, que lhe falta ainda pagar 10 mil 
contos. 

Pobre dele. Quantos mais pareceres terá de dar, quan- 
tas mais horas de sono perderá ainda, para angariar os 
restantes 10 mil contos... 

Pequena notícia da presença de Carlos Carvalhas no 
Alentejo. O bastante para dizer (recordando a «graça» de 
Mário Soares segundo a qual um Presidente é o árbitro e um 
árbitro não mete golos nas balizas dos clubes...) que, se um 
árbitro não deve meter os golos, também não deve engolir o 
apito... 

Aliás atravessava-se a época em que um árbitro estava 
na berlinda, acusado de favorecer um dos clubes... 

» 
Tempo de pré-campanha não é tempo de campanha - 

mas a garantia de um comportamento justo deve ser a 
mesma em qualquer dos casos. 

No Jornal de Domingo foi, de facto, um acto de propa- 
ganda, com aquele debate entre Nobre Guedes (da cam- 
panha de Basílio) e M. J. Homem de Melo, da campanha de 
Soares. A má-fé do Jornal via-se num pormenor: com a 
legenda analista político Nobre Guedes assumiu-se aber- 
tamente como porta-voz de Basílio... 

Foi propaganda? Foi. Em tempo de pré-campanha, 
propaganda... de contrabando. 

■ Ulisses 

Há dez anos... 

Sebastião? 

«DUAS HORAS e meia de- 
pois do acidente que vitimou 
Sá Carneiro e Amaro da Cos- 
ta. entrou em funções a pri- 
meira comissão de inquérito 
às causas da queda do avião 
que os transportava. Poste- 
riormente, multiplicaram-se 
comissões, relatórios e pare- 
ceres, mas, ao fim de dez 
anos, ainda se mantêm todas 
as dúvidas sobre o que real- 
mente aconteceu na noite de 4 
de Dezembro de 1980. 

Nomeada pela Direcção- 
-Geral da Aviação Civil 
(DGAC), e liderada por Antó- 
nio Viçoso, proferiu, três me- 
ses depois, um relatório, que, 
bem ou mal, acabou por mar- 
car toda a polémica travada 
em torno deste caso, relativa- 
mente ao qual quatro nomes 
acabam por ser, ainda que por 
motivos diferentes, constante- 
mente referenciados: Viana 
Baptista, Meneres Pimentel, 
Montalvão Machado e Augus- 
to Cid, 

Constituída por cinco ele- 
mentos, entre os quais dois pi- 
totos-aviadores, a comissão 
apontou, em Março de 1981, a 
causa provável do acidente: 
"Perda de potência de propul- 
são do motor esquerdo devido 
ao esgotamento inesperado 
do combustível nos depósitos 
da asa do mesmo lado.,, De 
entre as conclusões apresen- 
tadas, sublinha também o es- 
tado deficiente da manuten- 
ção da aeronave e aproveita 
para recomendar uma "ampla 
divulgação,, de uma síntese 
do relatório, tendo em conta 
as infracções cometidas no 
quadro do "normativo regula- 
dor da navegação aérea,,. 

Este relatório, conhecido 
mais tarde pelo nome de Viço- 
so, numa espécie de homena- 
gem ao seu principal autor, 
constituiu, por assim dizer, o 
pontapé de saída para a longa 
série de críticas e dúvidas ge- 
radas em torno de um caso 
que ainda hoje permanece em 
aberto. A falta de combustível 
realçada pelo próprio docu- 
mento foi, desde logo, motivo 
de controvérsia, servindo, in- 
clusivamente, de base para as 
primeiras suspeitas de que, 
afinal, o acidente de Camarate 
não teria passado de um aten- 
tado, hipótese prontamente 
desementida pelos investiga- 
dores oficiais.» 

(«Diário de Noticias», 
4 de Dezembro) 

ganhou, porém, uma nova es- 
tatura política e, sem deixar de 
ser polémico, granjeou o reco- 
nhecimento de grande parte 
do País.» 

(Mário Soares, «Diário de 
Notícias», 4 de Dezembro) 

Mas 

e a estátua, 

senhor? 

«Dez anos depois da morte 
de Sá Carneiro, no próprio dia 
4 em que morreu, sai este jor- 
nal. Levo o ano inteiro a pro- 
testar contra o silêncio a que é 
votado o processo de uma es- 
tátua a ser-lhe erguida, em 
Lisboa, na Praça que tem o 
seu nome. Levo o ano inteiro 
rodeada desse silêncio. Silên- 
cio que permanece, 

Inaugura-se no Porto uma 
aerogare chamada Sá Carnei- 
ro. Todos ou quase todos os 
jornais se debruçam sobre a 
vida e morte do líder que 
perdemos 

(e choramos) 

Até a opinião do homem 
que na altura era presidente 
da República, e seu adversá- 
rio, surge, agora, a contradizer 
a pazada de terra que sobre o 
caso deitou até hoje. Todos 
conheceram Sá Carneiro. To- 
dos têm pormenores para con- 
tar, Todos o admiravam ou di- 
zem que o admiravam. Todos 
se ocupam em glorificar-lhe a 
memória. Desenterram-no á 
força, para o passear, impudi- 
camente, em campanhas elei- 
torais, em busca de divi- 
dendos. 

Mas, curiosamente, nin- 
guém fala do monumento pro- 
metido para Lisboa. Tenho 
aqui feito perguntas desagra- 
dáveis e indiscretas. Não con- 
sigo respostas. Fizeram-se 
subscrições, homenagens, 
projectos, e chegamos à con- 
clusão de que algo de muito 
grave, que não apenas a incú- 
ria, encobre o segredo.» 

(Vera Lagoa, «O Diabo», 
4 de Dezembro) 

Do 25? 

«Sá Carneiro é hoje uma le- 
genda, uma das figuras em- 
blemáticas do 25 de Abril. 
Tendo iniciado a sua militância 
politica como líder do "grupo 
liberal", no tempo do caetanis- 
mo, foi só depois do 25 de 
Abril, como fundador do PPD, 
que se tornou conhecido e 
mesmo uma referência in- 
substituível para todo o País. 

No último ano da sua vida 
breve, como Primeiro-Ministro 

Cavaco 

e as 

Descobertas 

«Público» — Recorda-se 
exactamente do dia em que 
conheceu Francisco Sá Car- 
neiro e da circunstância em 
que o conheceu? 

Cavaco Silva — Antes dis- 
so, recordo-me de outra coisa: 
do dia em que fui atraído para 
o seu projecto, logo a seguir 
ao 25 de Abril. Eu tinha acaba- 
do de chegar de Inglaterra e 
estava com a minha mulher a 
ver Televisão. E lembro-me de 
lhe ter dito, depois de ouvir Sá 
Carneiro falar na RTP: "Este 
homem parece-me ser o único 

político de bom senso na ac- 
tual cena política portuguesa, 
gosto do que ele está a dizer". 
Isto é, ele pareceu-me ser o 
único que não se estava a dei- 
xar submergir pelo clima que 
então se vivia e que tinha uma 
ideia correcta de outro Portu- 
gal. Logo a seguir, em Maio 
desse ano, 74, fiiiei-me no en- 
tão PPD. 

P. — Conheceu-o pesso- 
almente quando? 

R. — Passado pouco tem- 
po fui contactado para partici- 
par na redacção do programa 
do PPD. Passei assim a ir por 
vezes à sede do Rato, ou à 
Rua Duque do Loulé. Aí, en- 
contro Sá Carneiro ocasional- 
mente nos corredores, nas es- 
cadas ou por vezes nas salas 
onde uma equipa numerosa 
de gente preparava com muito 
empenho e entusiasmo a re- 
dacção do programa. Não 
passou de meros contactos 
ocasionais... Depois, mais tar- 
de - bastante mais tarde - 
ele começou a pedir a minha 
opinião, a ouvir-me sobre 
questões económicas. Ou a 
chamar-me quando o partido 
tinha de receber personalida- 
des estrangeiras, convidados, 
etc. Lembro-me assim de re- 
pente de uma reunião com 
congressistas norte-america- 
nos, por exemplo. 

P. — Quando ele o ouvia 
sobre assuntos económicos, 
fazia-o a sós, chamava-o para 
isso? 

R. — Sim, a sós, ou por 
vezes, telefonava-me. Mas tra- 
tava-se, nesse tempo, de uma 
colaboração esporádica. Além 
disso, nessa altura a minha 
vida centrava-se quase exclu- 
sivamente na Universidade e 
ele sabia isso. O que nunca 
excluiu que por vezes acedes- 
se a participar num ou noutro 
comício ou a levar a cabo al- 
gumas sessões de esclareci- 
mento. Tudo isso para lhe di- 
zer que o meu contacto com 
Sá Carneiro até 1979 não foi 
muito frequente: limitei-me a 
dar-lhe, lealmente, uma ajuda 
quando ele ma pedia. 

P. — No fundo começou 
apenas a colaborar mais inti- 
mamente com ele a partir de 
79, é isso? 

R. — Sim. Nesse ano, já 
após a formação da AD mas 
ainda antes de ocorrerem as 
eleições, ele teve então uma 
longa conversa a sós comigo 
e de repente, no meio de ou- 
tras coisas sobre as quais es- 
távamos a conversar, diz-me- 
;"Olhe que se eu ganhar as 
eleições você vai comigo para 
o Governo, vai ser ministro"... 

P. — Falou-lhe logo nas 
Finanças? 

R. — Falou, Mas lembro- 
-me muito bem que lhe disse 
imediatamente: "Não pense 
nisso, estou neste momento 
concentrado no meu concurso 
para professor catedrático, 
que ocorrerá precisamente em 
Novembro deste ano e é uma 
prova fundamental da minha 
vida, para mim, passar esse 
concurso". E até acrescentei 
que não iria poder ajudá-lo 
muito - ou pelo menos como 
eu gostaria -, na própria cam- 
panha eleitoral. Recordo que 
colaborei alguma coisa no pro- 
grama da AD. 

P. — Mas a verdade é que 
lá foi para o Governo e para as 
Finanças... 

R. — Bem, ele pediu-me 
para pensar, para não lhe di- 
zer logo que não... Um dia, 
quase logo a seguir à realiza- 
ção das eleições, chamou-me 
a sua casa, à Rua D. João V, e 
convidou-me para o Governo. 
E esse foi então o primeiro 
verdadeiro encontro entre nós, 
uma conversa quase exclusi- 
vamente de natureza pessoal, 
longa.» 

(«Público», 2 de Dezembro) 

Damas 

CCLXXXI — 6 de Dezembro 
de 1990 

Proposição n.0 281 
Por:PAUL DEGUÉE 

— Agosto, 1925 
In: À L'Ombre de mon Clocher, 

1980 
Pr.: [2]: 26-(28) 
Br.: 15]; 36-43-46-47-49 
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Brancas jogam e ganham 

GOLPE N.° 281 
Por: Georges Labrosse 
— 18.IV.1914 
(em jogo!) 
Pr.; [15): 2-3-6-7-8-9-12-13-16-17- 
-18-19-20-23-24 
Br.; [15]: 26-27-28-30-31-32-33- 
-35-36-38-39-42-43-47-48 
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Brancas jogam e ganham 
SOLUÇÕES 

DO N." CCLXXXI 
N.0 281 (PD): 1. 46-41, (28x46); 

2. 36-31, (26x37); 3. 47-41, (37- 
-42); 4. 43-38, (46x43); 5. 48x47+ 

Golpe N." 281 (GL): 1. 28-22, 
(17x37); 2. 33-28, (23x21); 3. 
26x17, (comem); 4. 30-25, (co- 
mem); 5. 25x1 =D e ganham 

A. de M.M. 

Xadrez 

CCLXXXI - 6 de Dezembro 
de 1990 

Proposição n.0 281/A 
Por: Walther Jorgensen 

1.° Prémio; Problemshack, 1953 
Pr.: [5): Ps.éà, f7-Ba8-Th5-Rd4 
Br.: [7]: Pa4-Cg3-Bs.d6, é2-Tç1- 

-Dé8-Ra1 

A 

V 

A B C D E F G H 
Mate em 2 lances 

Proposição n.0 281/B 
Por: Frederic Lazard 

Menção Schachmatnoje 
Obczrenije, 1911 

Pr.: [2]: Tb8-Rh5 
Br.: [4]: Ps.é8. g8-Ch3-Ré1 

ABCDE FGH 
Brancas jogam e ganham 

Soluções do n.° CCLXXXI 
Proposição n.0 281/A - (W.J.): 

1. Cd5 (ameaça: 2. Tdl); 1  
B:d5; 2. Bç5++ 1 T:d5;2. Tç4+ + 
Proposição n." 281/B (F.L.): 1. 
Cf4+, Rh6; 2. Cé6, Té8; 3. G8=D, 
T;D; 4. Cf8, Tg5; 5. Cg6++. 

A. de M. M. 


